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TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 9842/2000 � AP. � O Dr. Raul
Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Águeda, faz saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 219/96, que o Minis-
tério Público, nesta comarca, moveu ao arguido António José Lopes
de Carvalho, casado, electricista, filho de António Abrantes de
Carvalho e de Maria Beatriz de Jesus Lopes, nascido a 6 de Abril
de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 7549874, emitido em
22 de Novembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua de 5 de Outubro, 102-A, 8135 Almansil, foi
declarada a cessação de contumácia, por apresentação em Juízo.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. �
O Escrivão-Adjunto, Arnaldo Moreira da Costa.

Aviso de contumácia n.º 9843/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum
n.º 52/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, actual instrução n.º 14/99, do
1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido António José
Lopes Carvalho, casado, comerciante, natural de Sobral de Monte
Agraço, filho de António Abrantes Carvalho e de Beatriz de Jesus
Lopes, nascido a 6 de Abril de 1962, actualmente detido no Esta-
belecimento Prisional de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de 5 de Outubro, 102-A, Almancil, Loulé, que se encon-
trava pronunciado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido nos termos dos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em relação ao mesmo, que lhe ha-
via sido imposta por despacho de 30 de Maio de 1997, em virtude
de ter sido extinto, por sentença, o procedimento criminal ao arguido.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa do Ro-
sário Ferreira de Sousa. � O Oficial de Justiça, Rui Palhares.

Aviso de contumácia n.º 9844/2000 � AP. � A Dr.ª Eli-
sabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no
processo comum singular n.º 189/96, pendente no 3.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Au-
gusta Ferreira, filha de Rosa Augusta Ferreira, viúva, industrial,
nascida a 13 de Setembro de 1942, com residência conhecida em
Valongo do Vouga, Águeda, por se encontrar indiciada pela práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, foi declarada
caduca a situação de contumácia em relação à mesma que lhe ha-
via sido imposta por despacho de 10 de Fevereiro de 1997, em
consequência da extinção deste processo, por prescrição.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Ma-
ria Ferreira Coelho de Moura Alves. � A Escrivã-Adjunta, Amé-
lia Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 9845/2000 � AP. � A Dr.ª Eli-
sabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no pro-
cesso comum singular n.º 130/95, pendente no 3.º Juízo desta comar-
ca, que o Ministério Público move contra o arguido Guilherme Si-
mões Marques, casado, filho de Manuel Carlos Marques e de Maria
dos Prazeres Simões, natural de Castelões, Tondela, com residên-
cia conhecida em Brunhido, Valongo do Vouga, Águeda, por se
encontrar indiciado pela prática de dois crimes de emissão de che-
que sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 3
de Fevereiro de 2000, foi declarada caduca a situação de contumá-
cia em relação ao mesmo que lhe havia sido imposta por despacho
de 10 de Novembro de 1995, em consequência da extinção deste
processo, por prescrição.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Ma-
ria Ferreira Coelho de Moura Alves. � A Escrivã-Adjunta, Amé-
lia Nogueira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 9846/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do

Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 168/96, em que é arguido Gabriel José
Correia da Fonte, solteiro, chefe de mesa, filho de José Joaquim João
e de Idalina Correia Tomé, nascido a 22 de Fevereiro de 1964, na-
tural de Monchique, Monchique, com residência conhecida na Rua
das Oliveiras, 55, 1.º, frente, Portimão, acusado de ter praticado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada
a situação de contumácia, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina
Salvador Guerreiro da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Ma-
nuela Machado da Costa Barbeiro Patrão.

Aviso de contumácia n.º 9847/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 187/99.3 TBABF, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, que o Ministério
Público move contra o arguido Diamantino Carlos Carvalhais, sol-
teiro, administrador de aparthotel, nascido a 1 de Abril de 1949, em
Bornes de Aguiar, Vila Pouca de Aguiar, filho de Laureano Carlos
e de Cândida de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 3100279,
de 21 de Maio de 1992, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em Village Montechoro, Mon-
techoro, Albufeira, actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusado de haver cometido um crime de abuso de confiança, pre-
visto e punido à data dos factos pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alinea
a) e actualmente pelo artigo 205.º, n.º 4, alinea a) do Código Pe-
nal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º.º e 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o mesmo a suspensão dos ulteriores termos do presente
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo mesmo após esta declaração; a proi-
bição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a
carta de condução, bem como quaisquer certidões ou registos jun-
to das autoridades públicas (nomeadamente conservatórias, repar-
tições notariais, entidades consulares, Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis) e ainda
o arresto de todos os bens do arguido, de tal susceptíveis, logo que
conhecida a sua existência.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina
Salvador Guerreiro da Silva. � A Oficial de Justiça, Dina Ma-
nuela G. S. Vilhena Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 9848/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Maria Baptista, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Alenquer, faz saber que, no processo comum, singular n.º 74/93.9
TAALQ, pendente nesta comarca contra o arguido David José Vi-
lela de Deus Oliveira, solteiro, nascido a 10 de Janeiro de 1967, na-
tural do Alto do Pina, Lisboa, filho de Alfredo de Deus Oliveira e
de Lucinda Maria Vilela Ferreira, com última residência conhecida
na Quinta da Ponte, lote 31, 2.º, frente, em Arruda dos Vinhos, foi
o mesmo declarado contumaz, por despachos de 12 de Fevereiro de
1999, por lhe haver sido imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro com referência aos ar-
tigos 313.º e 314.º alínea c) do Código Penal. A presente declaração,
implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo
até que o arguido, se apresente em Juízo, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração; proibição de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte, carta de condução, cartão de contri-
buinte, bem como a proibição de obter certidões ou efectuar regis-
tos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóvel e a proibição de obter atestado de residência ou de in-
suficiência económica junto das entidades locais competentes.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Maria
Oliveira Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Barata.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 9849/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, juiz de direito no 1.º Juízo de Competência Especializa-
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da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, nos au-
tos de processo comum registados sob o n.º 840/96.3 TAALM (A)
do 1.º Juízo Criminal que o Ministério Público move contra a ar-
guida Inácia Catarina Candeias Branco Marques, com última resi-
dência conhecida na Praceta de António Bôto, 10, 2.º, esquerdo,
Carnaxide, por ter cometido o crime previsto e punido no artigo
11.º, n.º 1, alínea 1) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 23 de Dezem-
bro, foi a arguida por despacho de 31 de Janeiro de 2000, decla-
rado contumaz implicando a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração de
contumácia e a proibição de obter ou renovar o bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, certificado do registo crimi-
nal, certidões de nascimento e de casamento e documentos em
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóvel e em
repartições de finanças.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça. �
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9850/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 247/96.2
PBCBR do 1.º Juízo Criminal que o Ministério Público move con-
tra o arguido Nuno Miguel Mendes Almeida, nascido a 14 de Feve-
reiro de 1973, natural de Moçambique, filho de José Augusto Viana
de Almeida e de Almerinda da Conceição Gache Mendes de Al-
meida, com residência conhecida na Rua de Solmar, lote 135, Quin-
tinhas de Dentro, Charneca da Caparica, por ter cometido o crime
previsto e punido no artigo 203.º, n.º 1 e artigo 256.º, n.º 1,
alínea a) e n.º 3 do Código Penal, , foi por despacho de 9 de Fe-
vereiro de 2000, declarada cessada a contumácia do arguido por
apresentação.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Men-
donça. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9851/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, juiz de direito no 1.ºJuízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo registados sob o n.º 673/96.7
TAALM do 1.º Juízo Criminal que o que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Alexandre Fonseca Bandarra, natural
de Lisboa, nascido a 6 de Abril de 1966, residente na Avenida Ma-
ria Helena Vieira da Silva, lote 128 D, 8º, esquerdo, Lumiar, Lis-
boa, por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 217.º,
257.º n.os 1, alínea b) e 3 todos do Código Penal, foi por despacho
de 21 de Setembro de 1999, declarada caducada a contumácia, face
à apresentação do arguido (Artigo 336.º n.º 2 do Código de Pro-
cesso Penal).

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Men-
donça. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9852/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, juiz de direito no 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, nos
autos de processo comum registados sob o n.º 533/97.4 TAALM
(A) do 1.º Juízo Criminal que o Ministério Público move contra o
arguido Joaquim Fialho Figueira Guerreiro, com última residência
conhecida na Rua Adelaide Cabete, 10, 1.º B, Santo António dos
Cavaleiros, Loures, por ter cometido o crime previsto e punido no
artigo11.º n.º 1 alínea 1) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 23 de De-
zembro, foi o arguido por despacho de 8 de Fevereiro de 2000,
declarado contumaz implicando a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção de contumácia e a proibição de obter ou renovar o bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certificado de registo
criminal, certidões de nascimento e de casamento e documentos em
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóvel, e em
repartições de finanças.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Men-
donça. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 9853/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos au-

tos de processo comum, singular n.º 747/98.0GCALM do 2.º Juízo
Criminal deste Tribunal, foi declarado contumaz, o arguido Pedro
Miguel Duque Gil Lourenço, solteiro, nascido em 15 de Novembro
de 1978, filho de José Redondo e de Maria da Conceição Duque Gil,
com última morada conhecida na Quinta da Adega, Ferro Velho,
Sobreda da Caparica, pela prática do crime previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3 de Janeiro. Tal declaração
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em diante, a proi-
bição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passapor-
te, bem como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades
públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código Penal.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 9854/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Maio de 1999 proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 514/96.5 PVLSB do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, foi declarado contumaz, o arguido Carlos João Pereira Lo-
pes, nascido em 12 de Fevereiro de 1966, filho de David Augusto
Lopes e de Leonilde Teixeira Pereira Lopes, com última morada
conhecida na Rua São José, lote 66, Charneca da Caparica, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão previsto e
punido pelo artigo pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
454/91 de 28 de Dezembro e punidos hoje nos termos do artigo
217.º e 218.º n.º 1 do Código Penal. Tal declaração implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venha a celebrar daqui em diante, a proibição de ob-
ter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte, bem como
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos
termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código Penal.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira.� A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 9855/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Janeiro de 1999 proferido nos autos
de processo comum, colectivo n.º 19/97.7 IDSTB do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada , foi declarado contumaz, o arguido João Tavares Sanches,
nascido em 30 de Outubro de 1960, filho de Manuel Sanches Alves
e de Joana Gomes Tavares, com última residência conhecida na
Quinta Raposo de Cima, Vivenda Marques, 2, Monte de Caparica,
pela pratica de oito crimes de abuso de confiança previsto e puni-
do pelo artigo 24.º, n.os 1, 2, 4 in fine e 6 na sua redacção inicial
relacionada aos perodos de 3/03T a 93-09T inclusive do Decreto-
-Lei n.º 20-A/90 de 15/1, previsto e punido no artigo 24.º, n.os 1,
2, 5 (parte final) e 6 actual redacção, intrid. pelo Decreto-Lei
n.º 394/93 de 24 de Novembro quanto aos trimestres de 93-12T a
94-12T. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete
de identidade, passaporte, bem como quaisquer certidões ou registos
junto das autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e
6 do Código Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 9856/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Janeiro de 1999 proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 725/94.8 TAALM do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, foi declarada contumaz, a arguida Maria Odete da Silva
Carvalho, com última residência conhecida na Rua João de Bar-
ros, 4, 2.º C, Santo António da Caparica, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei 454/91 de 28 de Dezembro,
e 217.º do Código Penal. Tal declaração implica para a arguida a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou
alterar o bilhete de identidade, passaporte, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos termos do
artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 9857/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Janeiro de 1999 proferido nos autos
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de processo comum, singular n.º 332/96.0 TAALM do 2.ºJuízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, foi declarado contumaz, o arguido António Luís Augusto,
nascido em 14 de Abril de 1948, filho de Luís Augusto e de Ana
Antónia Lopes, com última residência conhecida em Serrano do
Mato, lote 2, Mueches, Cascais, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei 454/91 de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal. Tal declaração implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou
alterar o bilhete de identidade, passaporte, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos termos do
artigo 337.º n.os 5 e 6 do Código Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 9858/2000 � AP. � Torna-se
público que, por despacho de 5 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 1388/94.6 PAALM do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido João Soa-
res Varela, solteiro, pedreiro, nascido a 29 de Março de 1964, fi-
lho de Adelino Lopes Varela e de Domingas Soares Tavares, na-
tural de Cabo Verde, ausente em parte incerta com última residência
conhecida na Quinta do Rato, Vivenda Manuel Santo, Laranjeiro,
por haver cometido um crime de tráfico de estupefacientes, previsto
e punido pelo artigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei 15/93 de 22 de
Janeiro. Tal declaração implica para o arguido anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete
de identidade, passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 9859/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 309/97.9 TAALM a correr ter-
mos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Almada cessou a situação de contumácia em que
foi colocada a arguida Luisa Maria Trindade Ferreira dos Santos Ta-
borda, nascida a 3 de Maio de 1963, filha de Carlos Ferreira dos San-
tos e de Maria Luisa Santos, com última residência conhecida na Rua
Rosas do Pombal, 27, Rés do Chão, Direito, Cova da Piedade, Almada.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 9860/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1078/98 OPBALM
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o que o Ministério Público move contra
o arguido Helder Manuel Horta Leiria, natural de Santa Justa por-
tador do bilhete de identidade n.º 6988677 do arquivo de identifi-
cação de Lisboa, ultima morada conhecida no Vale do Cortiço, Vi-
venda Dinis, lote 4, Monte da Caparica, foi o mesmo declarado
contumaz por despacho de 11 de Janeiro de 2000, nos termos do
artigo 335.º do Código Penal, com os seguintes efeitos: Suspensão
dos ulteriores termos do processo até apresentação ou detenção do
arguido; anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer
documentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer reparti-
ção pública e nomeadamente conservatórias ou repartições da Fa-
zenda Pública. Proibição de obtenção/renovação de passaporte,
carta de condução ou bilhete de identidade; proibição de obtenção
de novos cheques; arresto de qualquer conta bancária depositada
em instituição bancária que opere em Portugal.

12 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9861/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 617/95.3

TAALM do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o que o Ministério Público
move contra a arguida Beatriz Francisca Safaneta Mendes, filha de
António Filipe Mendes e de Maria Carolina Safaneta, nascida a 14
de Setembro de 1961 em Nossa Senhora da Vila de Montemor-o-
-Novo, Évora, portadora do bilhete de identidade n.º 9112985, com
última residência conhecida na Rua Casal do Marco, lote 3, 1.º di-
reito, Casal do Marco, Arrentela, Seixal, foi por despacho de 7 de
Janeiro de 2000 a arguida declarada contumaz, nos termos do ar-
tigo 335.º, 336.º e 337.º, n.os,1, 5 e 6, todos do Código Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo,
até à sua apresentação ou detenção; anulação dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração; proi-
bição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor
ou certidões em qualquer repartição pública e nomeadamente con-
servatórias ou repartições da Fazenda Pública; proibição de obten-
ção/renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete de iden-
tidade. Proibição de obtenção de cheques. Arresto dos créditos
existentes em quaisquer contas de que seja titular.

12 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 9862/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 9298/89, que corre termos
pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que
se encontrava, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código Penal,
o arguido Eduardo Joaquim Araújo de Carvalho, comerciante, ca-
sado, nascido em 15 de Novembro de 1936, natural de Monserrate,
Viana do Castelo, filho de Domingos da Costa Barros Carvalho e
de Maria Isabel Barbosa Rodrigues Araújo de Carvalho, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Gramática, 40, Viana do Castelo.

17 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9863/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 10109/91, que corre termos
pelo 3.ºJuízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que
se encontrava, nos termos do artigo 117.º n.º 1, alínea b) Código
Penal de 1982 o arguido João Maria Antunes da Luz, divorciado,
nascido a 7 de Novembro de 1930, em Riachos, Torres Novas, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 2268134. do arquivo de identifi-
cação de Lisboa, com última morada conhecida na Rua João Pedro
Iça, 19, 2.º, direito, Montijo.

17 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9864/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 18 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º2560/95.7 PAALM, que
corre Termos pelo 3.ºJuízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que se encontrava, nos termos do artigo 336.º n.º 1 do
Código de Processo Penal, o arguido Carlos Manuel Gonçalves Pi-
mentel, vendedor, natural de Santa Maria Maior, Chaves, nascido
a 5 de Agosto de 1958, portador do bilhete de identidade n.º 7880237
do arquivo de identificação de Lisboa, com residência na Rua Fran-
cisco Carneiro, 3, 2.º, direito, em Chaves.

19 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9865/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 595/95.9 TAALM
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando Manuel Mateus Martins, filho de Humberto
Ferreira Martins e de Maria Antónia Alves Mateus Martins, nas-
cido a 5 de Novembro de 1946 em São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, portador do bilhete de identidade n.º 0024428, com última
residência conhecida na Rua Jaime Cortesão, 26, 3.º, direito, Ur-
banização dos Corvos, Samora Correia, Benavente, foi por despa-
cho de 17 de Janeiro de 2000 o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os, 1, 5 e 6, todos do
Código Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
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ulteriores do processo, até à sua apresentação ou detenção; anula-
ção dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após
esta declaração; proibição de obtenção de quaisquer documentos,
registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição pública e
nomeadamente conservatórias ou repartições da Fazenda Pública;
proibição de obtenção/renovação de passaporte, carta de condução
ou bilhete de identidade. Proibição de obtenção de cheques. Arresto
dos créditos existentes em quaisquer contas de que seja titular,
nomeadamente na conta n.º 36552008001, Banco Totta & Açores.

20 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 9866/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 147/97.9 PAALM, que corre
termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que se encontrava, nos termos do artigo 336.º n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal o arguido Carlos Alberto Neto Paiva, sol-
teiro, sem bilhete de identidade, nascido em 15 de Junho de 1948,
natural de Travanca, Oliveira do Hospital e com última residência
na Rua Gil Vicente, 27, 1.º, direito, Queijas, Sintra.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9867/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 128/96.0 PCALM, que corre
termos pelo 3.ºJuízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que se encontrava, nos termos do artigo 336.º n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, o arguido Artur Wilson Silva Muafinta,
solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 16181749, emitido
pelo arquivo de identificação de Lisboa, filho de Artur Muafinta e
de Maria de Fátima Gonçalves da Silva, com última residência
conhecida na Rua de São Miguel Poente, lote 1, B, Pragal, Almada.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves

Aviso de contumácia n.º 9868/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 2984/95.0 PAALM
do 3.ºJuízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Jerónimo Eduardo dos Santos Almeida, nascido a 16 de
Março de 1958 em Alhandra, Vila Franca de Xira, filho de Jeró-
nimo António de Almeida Júnior e de Luísa Maria dos Santos
Almeida, portador do bilhete de identidade n.º 5022202 de 17 de
Junho de 1996, com última residência conhecida na Praceta Oli-
veira Feijão, 5, 3.º, direito, Almada, por se encontrar acusado pela
prática de um crime, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º
n.º 2, alínea c) e d) do Código Penal, foi por despacho de 4 de Fe-
vereiro de 2000 o arguido declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1, 5 e 6, todos do Código Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo,
até à sua apresentação ou detenção; anulação dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração; proi-
bição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor
ou certidões em qualquer repartição pública e nomeadamente
conservatórias ou repartições da Fazenda Pública; proibição de
obtenção/renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete de
identidade.

27 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Poças. �
A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 9869/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 3158/93.0 TDLSB que corre
termos pelo 3.ºJuízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que se encontrava, o arguido Delfim Jorge Abaldruado Jura-
do, casado, filho de Herlander Delfim Rodrigues Jurado e de Laura
Inácia Évora Jurado, nascido a 14 de Outubro de 1963, casado, aju-
dante de pedreiro, com última residência conhecida na Avenida 25
de Abril, 22, rés do chão, esquerdo, 2800 Almada.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 9870/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 399/95.9 PCALM pendente
no 3.ºJuízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra o arguido
Alexandre José de Morais, casado, nascido a 11 de Novembro de
1961, natural do Brasil titular do passaporte n.º 313757, emitido a
23 de Setembro de 1993 no Rio de Janeiro, Brasil, com última resi-
dência conhecida no domicilio profissional, Fonne Pizza, L.da, com
sede na Avenida Bombeiros Voluntários, 43/A, Algés, que por despa-
cho de 3 de Fevereiro de 2000 foi declarada cessada a contumácia.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã Auxiliar, Conceição Cortinhas.

Aviso de contumácia n.º 9871/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 660/93.7 TBALM que cor-
re termos pelo 3.ºJuízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que se encontrava, o arguido Vitor Manuel Aleixo Pereira,
casado, filho de Arsénio Pereira e de Ercília Costa Aleixo, nascido
a 26 de Março de 1949, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
portador do bilhete de identidade n.º 5329918, emitido pelo arquivo
de identificação de Lisboa em 5 de Novembro de 1985 com últi-
ma residência conhecida na Rua Almeida Garrett, 12, rés do chão,
direito, Paivas, Seixal.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 9872/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, Sp. culpas
n.º 13319/95.1 JDLSB/A do 3.ºJuízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério
Público move contra o arguido António Vitor Fernandes Martins,
nascido a 22 de Abril de 1964 em São Martinho das Moitas, São
Pedro do Sul, filho de Argentino Soares Martins e de Idalina de Al-
meida Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 7380152, com
última residência conhecida na Azinhaga do Vale Fundão, bloco 50/
A, 1.º esquerdo, Marvila, Lisboa, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de associação criminosa; seis de burla qualificada;
um de burla qualificada na forma tentada; sete de falsificação agra-
vada e um de falsificação, previsto e punido pelos artigos 299.º, n.º 2,
218.º, n.º 2, alínea b), 218.º, n.º 2, alínea b) e 22.º do Código Penal,
256.º, n.º 3, 256.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 11
de Fevereiro de 2000 o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1, 5 e 6, todos do Código Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo, até
à sua apresentação ou detenção; anulação dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após esta declaração; proibição de
obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certidões
em qualquer repartição pública e nomeadamente conservatórias ou
repartições da Fazenda Pública; proibição de obtenção/renovação de
passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade; proibição de
obtenção de cheques; Arresto dos créditos existentes em quaisquer
contas de que seja titular.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMODÔVAR

Aviso de contumácia n.º 9873/2000 � AP. � O Dr. Luís
Miguel Simão da Silva Caldas, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Almodôvar, faz saber que, neste Tribunal se encontram uns au-
tos de processo comum, singular registado sob o n.º 14/96, em que
é autor o Ministério Público e arguido Paulo Alexandre Guerreiro
Martins, casado, comerciante, filho de Luís Ramos Martins e de
Almerinda Assunção Guerreiro, natural da freguesia de São Barto-
lomeu de Messines, Silves, nascido a 14 de Outubro de 1966, com
última residência conhecida no Bairro do Fundo de Fomento de
Habitação, bloco 51, 2.º, direito, Vale da Amoreira, Barreiro, onde
o arguido se encontrava pronunciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos do
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, tendo cessado a contumá-
cia por despacho de 4 de Janeiro de 2000, por ter sido declarado
extinto por prescrição o procedimento criminal.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Miguel Si-
mão da Silva Caldas. � A Escrivã-Adjunta, Claudina Lousada
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TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 9874/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Janeiro de 2000 proferido nos au-
tos de processo comum com o n.º 174/95, pendente neste Tribu-
nal, 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido António
Manuel Mendes Alves, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11415976, nascido a 22 de Julho de 1975, filho de Ricardo
Alves e de Maria dos Prazeres Alves Mendes, natural de Cavês,
Cabeceiras de Basto, e com última residência conhecida em Moi-
menta, Cavês, Cabeceiras de Basto pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei 454/91, de 28 de Dezembro,
e 314.º, alínea a) do Código Penal, , foi declarada a cessação de
contumácia determinada por despacho de 1 de Março de 1996.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Maria
Silva Ribeiro. � O Oficial de Justiça, Vitor Garcia Luís.

Aviso de contumácia n.º 9875/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Herminia Neri de Oliveira, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Amarante, faz saber que, por despacho de 17 de Fevereiro de
2000, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 388/99, pendente neste Tribunal, e 3.º Juízo que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Márcio Alfredo Machado Costa, fi-
lho de António Ribeiro da Costa e de Maria de Lurdes Machado,
natural de São Gonçalo, Amarante, nascido a 1 de Junho de 1969,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12130111 de 7 de Fe-
vereiro de 1996 por Porto e com última residência conhecida no
lugar de Belmonte, Vila Caiz, Amarante, por haver cometido um
crime de ofensa à integridade física simples previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo arguido declara-
do contumaz, artigos 336.º e 337.º, 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e anulabili-
dade de todos os negócios Jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração,
e a proibição de obter determinados documentos, designadamente
certidões de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veiculo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias do registo civil, predial e de automóvel.
O arguido fica ainda sujeito ao arresto dos bens móveis e imóveis
que sejam sua pertença.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Herminia
Neri de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro Costa e
Silva.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 9876/2000 � AP. �Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 173/91 do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro em que é arguido Mário Fernando de Sousa Rodrigues,
casado, vendedor, natural de Castanheira do Ribatejo, Vila Franca
de Xira, onde nasceu a 13 de Outubro de 1949, filho de Mário
Barbosa Rodrigues e de Noémia de Jesus Sousa, titular do bilhete
de identidade n.º 1117609 e residente na Praceta São Francisco
Xavier, lote 1, 10.º, Sacavém, foi por despacho de 11 de Fevereiro
de 2000, declarado extinto o procedimento criminal, em virtude do
arguido se ter apresentado em Juízo.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves

Aviso de contumácia n.º 9877/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 42/2000, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro que o Ministério Público move contra a arguida Maria Flo-
ripedes Miranda de Paiva, divorciada, doméstica, nascida a 7 de
Outubro de 1965, em Águeda, filha de António Correia de Paiva
e de Maria Amélia de Miranda Alves, ausente em parte incerta e
com última residência conhecida em Outeiro, Geão, Santa Maria
da Feira por haver cometido o crime previsto e punido pelos arti-
gos 203.º, 261.º e 256.º, n.º 1, alíneas a) e b) e 3, 217.º, n.os 1 e 2,
22.º e 23.ºdo Código Penal, nos termos do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, foi aquela arguida declarada contumaz. Tal de-

claração implica, para além da suspensão do processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração, bem como
a proibição de obter quaisquer documentos, passaportes, bilhete de
identidade, carta de condução, certidões ou registos, junto de quais-
quer autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. � A Escrivã de Direito, Maria do Céu Fernandes
Neves.

Aviso de contumácia n.º 9878/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina Seoane Seguro Santos juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 3/99, do 1.ºJuízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido António
Francisco, filho de Francisco Domingos e de Catarina Benedito An-
tónio, natural de Angola, titular do passaporte AO-0713781 e do
bilhete de identidade de Angola n.º 2796481, nascido em 7 de
Dezembro de 1977 e residente na Quinta do Mocho, 3, 6.º, direito,
Sacavém, por haver cometido os crimes de falsificação e burla pre-
vistos e punidos pelos artigos 228.º e 313.º do Código Penal, nos
termos do artigo 337.º, do Código de Processo Penal foi aquele
arguido declarado contumaz. Tal declaração implica, para além da
suspensão do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração, bem como a proibição de obter quaisquer
documentos, passaportes, bilhete de identidade, carta de condução,
certidões ou registos, junto de quaisquer autoridades públicas.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Crsitina
Seoane Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9879/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 354/96, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra o arguido João Fernando
Mariano Neves, solteiro, operário fabril, nascido a 31 de Março de
1965, na Gafanha da Nazaré, Ílhavo, filho de Mário de Oliveira
das Neves e de Flausina Gonçalves Mariano, residente na Rua da
Ventosa, 60, Fermelã, Estarreja, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que aquele arguido se encontrava, por o mesmo
se ter apresentado em Juízo.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes
Neves.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 9880/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Fernandes Rico, juiz de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 4785/93, que
o Ministério Público move ao arguido Manuel António Marinho
Silva, divorciado, industrial, residente no lugar da Mota, Fervença,
Celorico de Basto, filho de José Maria Gonçalves da Silva e de Deo-
linda Alves Marinho, nascido em 4 de Julho de 1953, em Fervença,
Celorico de Basto, de que por despacho de 10 de Fevereiro de
2000, foi declarada cessada a contumácia por ser ter apresentado.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Fer-
nandes Rico. � A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9881/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 228/93, a cor-
rer termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Francisco Flores Caeiro, casado, reformado, nas-
cido em 4 de Novembro de 1939, filho de António Caeiro Ramalho
e de Clara Maria Flores e residente na Rua de Ary dos Santos, 5, 1.º,
esquerdo, Baixa da Banheira, acusado de haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
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tigo 24.º, n.º 2, alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, que por despacho de 8 de Fevereiro de
2000, proferido nos autos acima referidos, foi declarada cessada a
contumácia ao abrigo do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, por o mesmo se ter apresentado.

 10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Fer-
nandes Rico. � A Escrivã Auxiliar, Florbela Soeima.

Aviso de contumácia n.º 9882/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 263/95, a cor-
rer termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Antunes Fernandes, casado, comerciante,
nascido em 21 de Novembro de 1937, filho de António Gomes
Fernandes e de Josefina Antunes, natural do Fundão e residente na
Avenida de 25 de Abril, 11, 6.º, E, Viseu, acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi por despacho de 14 de Fevereiro de 2000,
proferido nos autos acima referidos, declarada cessada a contumá-
cia ao abrigo do disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Fer-
nandes Rico. � A Escrivã Auxiliar, Florbela Soeima.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AVIS

Aviso de contumácia n.º 9883/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 12/96, a correr termos por
este Tribunal, movido pelo Ministério Público contra o arguido Hel-
der Gonçalo Mendes, solteiro, operador de máquinas de constru-
ção civil, nascido a 21 de Outubro de 1974, natural da freguesia e
concelho de Sousel, filho de Rosa Maria Batista Mendes e residente
na Estrada do Silva (casa 4), Feitosa, Turquel, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ofensa à integridade física, previsto
e punido pelo artigo 142.º do Código Penal, de 1982 e, actualmente,
pelo artigo 143.º do mesmo diploma legal, foi declarada cessada a
contumácia, por despacho datado de 1 de Fevereiro de 2000, uma
vez que o arguido se apresentou, voluntariamente, em Juízo.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís José Car-
doso Ribeiro. � A Oficial de Justiça, Paula Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 9884/2000 � AP. � Pelo 2.º Juízo
Criminal, correm seus termos legais uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 521/93, em que é autor o Ministério Público e
arguida Olinda Maria Araújo Apolinário, solteira, nascida a 27 de
Outubro de 1973, em Sandiães, Ponte de Lima, filha de António
Brandão Apolinário e de Maria Angelina Magalhães Araújo, resi-
dente na Rua Direita, Sandiães, Ponte de Lima, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal. Nos referidos autos foi declarada cessada a situação de con-
tumácia em que a arguida se encontrava, em virtude do procedi-
mento criminal ter sido declarado extinto, por desistência de queixa.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 9885/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 16/96.0TABNV, a cor-
rer termos neste Tribunal no 2.º Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Joana Pinheiro Campaniço Santos,
filha de Joaquim Gertrudes Campaniço e de Maria Genoveva Pi-
nheiro, nascida no dia 18 de Julho de 1958, natural da Vidigueira,
portadora do bilhete de identidade n.º 6488084, emitido em 16 de
Janeiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Rua de Carlos Monteiro, rés-do-chão, direito, 17, Montijo, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei

n.º 454/91, de 28 de Dezembro com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, de 1982, foi por despacho de 13 de Janeiro de 2000,
declarada cessada a contumácia da arguida.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. � O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 9886/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Benavente, faz saber que, por despacho
de 30 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 28/97.6 GCBNV, a correr termos pelo 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Vanda
Cristina Mendonça Albuquerque Lage, solteira, nascida a 27 de
Agosto de 1972, desempregado, filho de Artur Albuquerque Lage
e de Maria Angélica Soeiro Mendonça, com última residência conhe-
cida na Rua de Bartolomeu Dias, 38, 1.º, direito, em Setúbal, por-
tador do bilhete de identidade n.º 9842834, de 24 de Outubro de
1991, do Arquivo de Identificação de Lisboa, por ter cometido um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do
Código Penal, foi o arguido declarado contumaz, o que implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
à detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, e a proibição da arguida obter quaisquer certidões ou registos
junto de autoridades públicas, bem como de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, carta de condução, passaporte e cartão de con-
tribuinte, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Guerra.

Aviso de contumácia n.º 9887/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 171/95.6 GBBNV,
do 1.º Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público por um cri-
me de ofensas corporais voluntárias, previsto e punido pelo artigo
142.º, n.º 1 do Código Penal e um crime de injúrias, previsto e pu-
nido pelo artigo 165.º do Código Penal, de 1982, e actualmente
previsto e punido pelo artigo 181.º do Código Penal revisto, o ar-
guido João Paulo Rodrigues da Silva Gonçalves, solteiro, empre-
gado de bar, nascido a 28 de Novembro de 1976, filho João da
Silva Gonçalves e de Olívia Cordeiro Rodrigues, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10721940, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, de 11 de Fevereiro de 1992 e residente em Vár-
zea Fresca, Foros de Salvaterra, foi, por despacho de 31 Janeiro de
2000, declarada cessada a situação de contumácia por o arguido se
ter apresentado em Juízo.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria
de Sousa Moreira da Silva Soares Roque.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 9888/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 647/97, pendentes neste 1.º Juízo,
por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia da arguida Sandra Conceição Costa da Silva, solteira,
doméstica, natural da freguesia de São João do Souto, Braga, onde
nasceu a 29 de Agosto de 1977, filha de José de Oliveira da Silva
e de Teresa de Jesus Lima da Costa, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 12039724, emitido em 13 de Maio de 1997, pelo Arquivo
de Identificação de Braga, actualmente residente na Rua do Tenente
Coronel Dias Pereira, 80, 2.º, direito, Braga, conforme publicação
no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 7 de Agosto de 1998.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. � O Escrivão Auxiliar, Domingos L. O. de
Faria.

Aviso de contumácia n.º 9889/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 563/92, pendentes neste 1.º Juízo
(antiga 1.ª Secção do 1.º Juízo), por despacho de 7 de Fevereiro de
2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido Artur Manuel
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Pinto de Sá Gaspar, casado, gerente comercial, nascido a 15 de
Março de 1963, em Alhos Vedros, Moita, filho de José da Costa
Gaspar e de Elisabete Pinto de Sá Gaspar, portador do bilhete de
identidade n.º 6245692, emitido em 17 de Março de 1986, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa e residente na Urbanização do
Loreto, lote 9, 3.º, direito, trás, Eiras, Coimbra, conforme publica-
ção no Diário da República, 2.ª série, n.º 249, de 23 de Outubro
de 1993.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. � A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 9890/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 9235, pendentes neste Juízo, que
o Ministério Público move à arguida Elisa Maria Silva Faria, casa-
da, doméstica, nascida em 30 de Maio de 1964, em Vila do Con-
de, filha de António dos Santos Silva e de Dolores da Silva Faria,
titular do bilhete de identidade n.º 8738320, com última residência
conhecida na Rua de José da Cunha, entrada 4, 2.º, centro, Mon-
télios, Real, Braga, foi, por despacho proferido em 9 de Fevereiro
de 2000, declarada cessada a contumácia, da mesma, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 184, de 10 de Agosto de 1994.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. � A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 9891/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 58/97, do 2.º Juízo, foi declarada cessada a de-
claração de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 228, de 2 de Outubro de 1997, respeitante ao arguido Joa-
quim Ribeiro de Oliveira, casado, trolha, nascido a 25 de Dezembro
de 1963, em Esporões, Braga, portador do bilhete de identidade
n.º 6481305, de 2 de Julho de 1985, do Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente no lugar do Penedo, Esporões, Braga.

A Juíza de Direito, Maria de Fátima Furtado. � A Escrivã-
-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 9892/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 876/96, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de contu-
mácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 205, de 5 de
Setembro de 1997, ao arguido Nurane Calú Issufo, casado, comer-
ciante, nascido a 11 de Maio de 1957, em Moçambique, filho de
Calú Issufo e de Jonate Ibrahimo, portador do bilhete de identidade
n.º 8418044, de 8 de Maio de 1991, do Arquivo de Identificação
de Lisboa.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Furtado. � A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 9893/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 612/97, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 16, de 20 de
Janeiro de 2000, à arguida Manuela Vieira Lopes Serrano, casado,
desempregado, nascido a 12 de Novembro de 1952, em Pego, Abrou-
tes, filho de João Lopes Mourisco Barrocos e de Gracinda Vilhais
Vieira, portadora do bilhete de identidade n.º 5042410, de 20 de
Outubro de 1994, residente na Rua de Lisboa, 381, rés-do-chão,
Brejos de Azeitão.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. � A Escrivã Auxiliar, Ercília Quintas.

Aviso de contumácia n.º 9894/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 9
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-

gular n.º 21/00, pendente no 2.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Raul Jorge Gandarela Guimarães Queirós,
nascido a 22 de Junho de 1968, em São João do Souto, Braga, com
última residência conhecida na Avenida de João XXI, rés-do-chão,
esquerdo, Braga, foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração,
bem como a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade,
certidões e registos junto das autoridades públicas.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 9895/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 10
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 697/99, pendente no 2.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido António Fernandes da Cunha, casado, mar-
morista, nascido a 3 de Novembro de 1960, em Fafe, filho de João
Nogueira Cunha e de Maria Elvira Meireles Fernandes, com última
residência conhecida no lugar de Marta, Golães, Fafe, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem como a proi-
bição de obter passaporte, bilhete de identidade, certidões e regis-
tos junto das autoridades públicas.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 9896/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 663/99 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga foi declarada cessada, por caduca, a declaração
de contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, (ain-
da não publicado) respeitante ao arguido José Manuel Batista Fer-
nandes, nascido a 23 de Abril de 1965, em Merelim São Pedro,
Braga, filho de Domingos da Costa Fernandes e de Maria da Con-
ceição Gomes Batista, portador do bilhete de identidade n.º 7904372
e com última residência conhecida no lugar do Monte da Forca, São
Paio de Merelim, Braga.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 9897/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 15 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 223/96 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 165, de 19 de
Julho de 1997, respeitante à arguida Maria de Lurdes Monteiro dos
Santos, nascida a 10 de Março de 1968, em Custódias, Matosinhos,
filha de António Tavares dos Santos e de Ana Rosa Monteiro, com
última residência conhecida na Rua do Comendador Sá Couto, 59,
4.º, centro, Santa Maria da Feira.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 9898/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 8 de
Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 820/99, pendente no 3.º Juízo, foi declarado contumaz o
arguido António Gomes Lopes, divorciado, nascido a 5 de Abril
de 1950, em São Vicente, Braga, filho de Matias Gomes Lopes e
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de Ana da Costa Lopes, com última residência conhecida 256 Allée
Maxime Gorky 94200, Fontenay Sous Bois, França, actualmente
a residir em parte incerta por haver indícios de ter cometido um
crime de ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo
143.º do Código Penal, o que implica para o arguido a suspensão
dos termos ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta data, bem
como a proibição de obtenção de certidões ou quaisquer outros
documentos junto das conservatórias dos registos civil, predial,
automóvel e comercial, repartições de finanças, passaporte ou sua
renovação, carta de condução, bilhete de identidade e certificado
de registo criminal. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 9899/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 11 de
Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 218/95, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia em que se encontrava o arguido António Emi-
liano Tavares Moreira de Azevedo, casado, industrial, nascido a 1
de Agosto de 1933, em Ramalde, Porto, filho de Serafim Moreira
de Azevedo e de Joaquim Tavares Azevedo, portador do bilhete de
identidade n.º 1834582, Rua de Alberto Macedo, 714, Porto.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manel Alves
Flores. � O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 9900/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 11 de
Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 1261/94, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia em que se encontrava a arguida Sandra Paula
Ribeiro Vale, solteira, nascida a 11 de Agosto de 1968, filha de
Francisco Ferreira do Vale e de Maria Leonor Ribeiro, portadora
do bilhete de identidade n.º 10148441, Rua do Dr. Manuel Barros,
entrada 4, 1.º, direito, Esposende.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manel Alves
Flores. � O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 9901/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 14 de
Fevereiro de 2000, nos autos de processo comum, singular n.º 839/99,
pendente no 3.º Juízo, foi declarado contumaz o arguido Joaquim
Ferreira Miranda, casado, nascido a 25 de Maio de 1967, em Bas-
tuço, Barcelos, filho de José Miranda Couto e de Deolinda Ferreira
Costa, portador do bilhete de identidade n.º 9687435, com última
residência conhecida no lugar do Monte, Bastuço, Barcelos, actual-
mente a residir em parte incerta, por haver indícios de ter come-
tido um crime de falsificação de documento, em co-autoria, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Pe-
nal, com referência ao artigo 25.º, alínea c) do mesmo diploma, o
que implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do
processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta data, bem como a proibição de ob-
tenção de certidões ou quaisquer outros documentos junto das
conservatórias dos registos civil, predial, automóvel e comercial, re-
partições de finanças, passaporte ou sua renovação, carta de condu-
ção, bilhete de identidade e certificado de registo criminal. Fica-lhe
também vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. � O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 9902/2000 � AP. � O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no pro-

cesso comum, singular n.º 179/96, do 4.º Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Jaime Hilário Moreira Machado, solteiro,
trolha, nascido a 18 de Julho de 1970, em Maximinos, Braga, fi-
lho de Eugénio Augusto Machado e de Narcisa Ferreira Moreira,
portador do bilhete de identidade n.º 12691933, emitido em 30 de
Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e re-
sidente em 7 Ville de Peau Chaie, 77200 Torcy, em França, por
haver indícios de ter cometido um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º, n.º 1 e 297.º, n.º 2, alíneas c) e
d) do Código Penal, foi, por despacho de 31 de Janeiro de 2000,
declarada cessada a contumácia.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. � O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 9903/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, singular n.º 65/95 do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declara-
da cessada a contumácia imposta em 24 de Maio de 1995, à ar-
guida Suzana Rosa Garcia, solteira, 16 anos, desempregada, nas-
cida em São João do Souto, Braga, filha de José Monteiro Garcias
e de Filomena de Jesus Garcias, com última residência conhecida
em Ponte Pedrinhas, Maximinos, Braga, por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal contra a mesma, por desistência de
queixa.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Virgília Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 9904/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 55/97 do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a con-
tumácia imposta em 30 de Abril de 1997, ao arguido Armando da
Silva Sampaio Alves, casado, industrial, nascido a 13 de Janeiro
de 1966, em Calendário, Famalicão, filho de Armando Sampaio e
de Maria Custódia Campos da Silva, com última residência conhe-
cida na Avenida de Sousa Cruz, 251, Santo Tirso, por ter sido de-
clarado extinto o procedimento criminal contra o mesmo, por desis-
tência de queixa.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Virgília Oliveira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 9905/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 20/00-E, pendente neste
Juízo contra o arguido Manuel Fernandes da Costa, solteiro, desem-
pregado, nascido a 19 de Abril de 1961, em Beiriz, Póvoa de Var-
zim, filho de Joaquim Gomes da Costa e de Maria Fernandes Pe-
reira, com última residência conhecida no lugar de Mão, Pedrosa,
Beiriz, Póvoa de Varzim, por haver indícios de ter praticado em
co-autoria material o crime, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea a) e 3 do Código Penal, e em autoria material na prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 93.º n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 59/93, de 3 de Março e artigo 134.º, n.os 1 e 3, com referência
ao artigo 134.º do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, é este
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo
arguido após esta declaração, bem como a proibição de obter passa-
porte, bilhete de identidade, certidões e registos junto das autori-
dades públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José António Ma-
chado Estelita de Mendonça. � A Oficial de Justiça, Maria Filo-
mena Carvalho da Silva Almendra.

Aviso de contumácia n.º 9906/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 21/00-E, pendente neste
Juízo contra o arguido João Lengue, solteiro, nascido a 14 de Ju-
nho de 1974, na República Popular de Angola, filho de Padre João
Paca e de Madalena João Sebastião Lengue, com última residên-
cia conhecida na Praceta do Padre Sena Freitas, 160, 4.º, C, Maxi-
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minos, Braga, por haver indícios de ter praticado em co-autoria
material do crime, previsto e punido no artigo 94.º n.os 1 e 2, com
referência ao artigo 93.º, todos do Decreto-Lei n.º 59/93, de 3 de
Março e artigo 135.º, n.os 1 e 3, com referência ao artigo 134.º do
Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, e na prática de 31 crimes,
previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 do Có-
digo Penal, é este arguido declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem como a proi-
bição de obter passaporte, bilhete de identidade, certidões e regis-
tos junto das autoridades públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José António Ma-
chado Estelita de Mendonça. � A Oficial de Justiça, Maria Filo-
mena Carvalho da Silva Almendra.

Aviso de contumácia n.º 9907/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 24/00-E, pendente neste Juízo
contra o arguido Paulo César Manuel Esgueira, solteiro, carpintei-
ro da construção civil, nascido a 1 de Junho de 1963, em Luanda,
filho de Manuel Martins Esgueira e de Catarina José António, com
última residência conhecida na Praceta de Sena Freitas, 140, 6.º,
B, Braga, por haver indícios de ter praticado em autoria material
o crime, previsto e punido no artigo 94.º n.os 1 e 2, com referência
ao artigo 93.º, todos do Decreto-Lei n.º 59/93, de 3 de Março e
artigo 135.º, n.os 1 e 2, com referência ao artigo 134.º do Decreto-
-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, é este arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção e a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração,
bem como a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade,
certidões e registos junto das autoridades públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José António Ma-
chado Estelita de Mendonça. � A Oficial de Justiça, Maria Filo-
mena Carvalho da Silva Almendra.

Aviso de contumácia n.º 9908/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 25/00-E, pendente neste Juízo
contra o arguido António Sebastião Sucani, casado, natural de
Luanda, Angola, filho de António Sebastião e de Suzana Souza
Guimarães, com última residência conhecida na Praceta de Sena
Freitas, 140, 6.º, B, Braga, por haver indícios de ter praticado em
autoria material do crime, previsto e punido no artigo 94.º n.os 1 e
3, com referência ao artigo 93.º, todos do Decreto-Lei n.º 59/93, de
3 de Março e artigo 135.º, n.os 1 e 3, com referência ao artigo 134.º
do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, é este arguido declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após
esta declaração, bem como a proibição de obter passaporte, bilhete
de identidade, certidões e registos junto das autoridades públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José António Ma-
chado Estelita de Mendonça. � A Oficial de Justiça, Maria Filo-
mena Carvalho da Silva Almendra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 9909/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal correm termos uns autos de
processo comum n.º 180/96, que o Ministério Público nesta comarca
move contra os arguidos Maria Augusta Garcia, solteira, cozinhei-
ra, nascida a 23 de Fevereiro de 1968, filha de Armando Augusto
Garcia e de Iracema dos Anjos Barreira, natural de Espanha e com
última residência conhecida na Rua de Almendra, 9, Vinhais e Má-
rio Licínio Morais dos Santos, solteiro, electricista, nascido a 14
de Novembro de 1970, filho de Mário dos Santos e de Conceição
da Graça Morais, natural de Vila Boa de Ousilhão, Vinhais e com
última residência em Vila Boa de Ousilhão, Vinhais, concelho de
Bragança, por haverem cometido um crime de furto, previsto e pu-

nido pelo artigo 297.º, n.º 2, alíneas d) e h) (artigo 296.º) do Có-
digo Penal, redacção de 1982 [artigo 204.º, n.º 1, alínea f) do Có-
digo Penal, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março], foi declarada cessada a situação de contumácia pela ar-
guida já ter falecido e pelo arguido se ter apresentado em Juízo e
ter sido notificado do despacho que designou dia para julgamento
e da acusação, tendo prestado Termo de Identidade e Residência.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Maria Hi-
lário Godinho Fernandes. � A Escrivã Auxiliar, Carminda Pinto
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 9910/2000 � AP. � A Dr.ª Su-
sana Maria Fernandes Cajeira, juíza de direito no 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Bragança, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 523/93 do 2.º Juízo deste Tribunal, o
qual anteriormente correu termos na 3.ª Secção deste Tribunal, com
o n.º 439/91, e que o Ministério Público move ao arguido José Te-
les Palhinha Gonçalves, casado, comerciante, nascido em 5 de
Agosto de 1947, filho de José Teles Palhinha Gonçalves e de Ger-
tha Lill Teles Palhinha Gonçalves, natural da freguesia de São Jorge
de Arroios, Lisboa, com última residência conhecida na Praceta do
Padre Pedro Mesquita Carneiro, 25, em Azeitão, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção dada pelo artigo 5.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi, por despacho
de 18 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal, declarada caduca a declaração de contumá-
cia, por ter sido julgado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal instaurado nestes autos contra arguido.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Maria
Fernandes Cajeira. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Francisco
Preto.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 9911/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 13/97.8TACLD, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Gislaine Françoise Ciaux
Inês, casada, nascida a 29 de Março de 1962, em Neufchateu (Vos-
ges), França, com última residência conhecida em Urbanização das
Ramalheiras, lote 20, Alfeizerão, 2460 Alcobaça e por aquela
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 11.º, n.º 1, alínea c) do
mesmo diploma, e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, foi
declarada contumaz, nos termos das disposições dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: impli-
ca para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar; implica a proibição e obtenção
de certidões de nascimento e outras, certificado de registo crimi-
nal, carta de condução e sua renovação, passaporte e sua renovação,
bilhete de identidade e sua renovação e quaisquer outros registos.

25 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � O Funcionário Judicial, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 9912/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Morais, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 234/94.5PBCLD, a correr termos pelo 3.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Matias Lourenço, casado, comerciante, filho de Miguel Maria Lou-
renço e de Celeste Maria Matias, nascido a 21 de Novembro de 1955,
casado, comerciante, portador do bilhete de identidade n.º 8001756,
de Lisboa, por se encontrar indicado em dois crimes de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 314.º, alí-
nea c) do Código Penal, por despacho de 17 de Janeiro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia para os efeitos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

25 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. � A Escrivã-Adjunta, Clarinda Maria Vala Pires.

Aviso de contumácia n.º 9913/2000 � AP. � Faz sa-
ber que, por despacho de 1 de Outubro de 1999, proferido nos
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autos de processo comum, colectivo n.º 1003/95.0PBCLD, que o
Ministério Público move contra o arguido José Pinto Pinheiro,
solteiro, trolha, filho de Joaquim Pinheiro e de Maria Augusta
Ferreira Pinto, nascido a 27 de Março de 1948, em Salvador do
Monte, Amarante, com última residência conhecida no lugar do
Passal, São Pedro da Cova, Gondomar, 4420 Gondomar, e por ha-
ver cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, e artigos 75.º
e 76.º do mesmo diploma legal, foi declarado contumaz, nos ter-
mos das disposições dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar; implica a proibição e obtenção de certidões de nasci-
mento e outras, certificado de registo criminal, carta de condução
e sua renovação, passaporte e sua renovação, bilhete de identidade
e sua renovação e quaisquer outros registos.

25 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 9914/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 71/96.2TACLD, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido César Manuel Inácio Lopes,
casado, delegado de informação médica, filho de César Lopes e de
Helena da Conceição Inácio Lopes, natural de Damaia, Amadora,
nascido a 4 de Dezembro de 1963, com última residência conhe-
cida na Rua de Gorgel do Amaral, 4, rés-do-chão, esquerdo, Damaia,
2700 Amadora, e por haver cometido quatro crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º,
ambos do Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos das
disposições dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar;
implica a proibição e obtenção de certidões de nascimento e ou-
tras, certificado de registo criminal, carta de condução e sua reno-
vação, passaporte e sua renovação, bilhete de identidade e sua re-
novação e quaisquer outros registos ou quaisquer documentos junto
de autoridades públicas.

25 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 9915/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27de Maio de 1999, proferido nos autos
de processo comum, colectivo n.º 821/96.7PBCLD, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando Manuel Santos
Sousa, solteiro, filho de Manuel Joaquim da Silva Sousa e de Maria
Fernanda dos Santos, nascido a 11 de Abril de 1962, em Paranhos,
Porto, titular do bilhete de identidade n.º 10219546, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida em Casal dos Medros, São Martinho do Porto, 2460 Alcobaça,
e por aquele haver cometido um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código
Penal, com referência aos artigos 75.º e 76.º do mesmo diploma le-
gal, foi declarado contumaz, nos termos das disposições dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar; implica a proi-
bição e obtenção de certidões de nascimento e outras, certificado
de registo criminal, carta de condução e sua renovação, passa-
porte e sua renovação, bilhete de identidade e sua renovação e quais-
quer outros registos ou quaisquer documentos junto de autoridades
públicas.

25 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 9916/2000 � AP. � Por despa-
cho de 9 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 981/93.9PBCLD, que o Ministério Público
move ao arguido João Paulo Marques Mendes, divorciado, empre-
gado de mesa, nascido a 16 de Janeiro de 1963, em Caldas da
Rainha, filho de Silvino do Rosário Mendes e de Olga da Silva Mar-
ques, residente na Rua de Casais da Ribeira, 29, 2.º, esquerdo, 2500
Caldas da Rainha, foi declarada cessada a contumácia, a qual proi-
bia o arguido de a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido, após a declaração; proibição de

obter quaisquer documentos, passaporte, bilhete de identidade, cer-
tidões ou registos junto das repartições públicas.

26 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 9917/2000 � AP. � Por des-
pacho de 14 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 23/95.0PBCLD, que o Ministério Público
move ao arguido Feliciano Câmara dos Reis, casado, industrial,
nascido a 6 de Março de 1959, em Ribeira Brava, Madeira, filho
de Francisco Correia dos Reis e de Celeste da Natividade da Câ-
mara, portador do bilhete de identidade n.º 1247/8300, de 20 de
Outubro de 1993, residente na Rua do 1.º Sargento, 12, 2500 Cal-
das da Rainha, foi declarada cessada a contumácia, a qual proibia
o arguido de a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após a declaração; proibição de ob-
ter quaisquer documentos, passaporte, bilhete de identidade, certi-
dões ou registos junto das repartições públicas.

26 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 9918/2000 � AP. � Por des-
pacho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 810/94.6PBCLD, que o Ministério Público
move ao arguido José Joaquim Ferreira Henriques, casado, empre-
sário, nascido a 27 de Setembro de 1957, em Turquel, Alcobaça,
filho de António Germano Henriques e de Ilda Ferreira, portador
do bilhete de identidade n.º 7496289, emitido em 4 de Setembro
de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de Luís de Camões, lote 63, Quinta das Laranjeiras, Fernão Ferro,
Seixal, 2840 Seixal, foi declarada cessada a contumácia, a qual
proibia o arguido de a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após a declaração; proibição
de obter quaisquer documentos, passaporte, bilhete de identidade,
certidões ou registos junto das repartições públicas.

26 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 9919/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 394/94.5GBCLD, que o
Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Teodorico
Vieira Marques dos Santos, solteiro, filho de Júlio Marques dos
Santos e de Maria Alzira Vieira de Araújo Santos, nascido em 13
de Dezembro de 1972, em França e com última residência conhe-
cida em Casal de Oliveira, 9-A, Estrada de Tornada, Caldas da Rai-
nha, por lhe ser imputada a prática do crime, previsto e punido pelo
artigo 142.º, n.º 1 e artigo 308.º, ambos do Código Penal, foi, por
despacho de 26 de Janeiro de 2000 proferido nos autos supra re-
ferenciados, declarada cessada a situação de contumácia (artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal).

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Nunes.

Aviso de contumácia n.º 9920/2000 � AP. � Por despa-
cho de 13 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 64/95.7TCCLD, que o Ministério Público move
ao arguido António Borges Abreu da Silva, casado, empregado na
construção civil, nascido a 4 de Abril de 1963, em Massarelos,
Porto, filho de Celestino Martins Abreu e de Laurentina Emília
Borges, residente no Bairro das Vinhas Velhas, 18, 2130 Benavente,
e por aquele haver cometido um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h)
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, a qual im-
plicava ao arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após a declaração; proibição
de obter certidões de nascimento, certificados de registo criminal,
ou a sua renovação.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Maria José dos San-
tos Moutinho.
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Aviso de contumácia n.º 9921/2000 � AP. � Por des-
pacho de 20 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, com intervenção de Juiz Singular, n.º 269/94.8TBCLD, a
correr os seus termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das
Caldas da Rainha, foi declarada cessada a contumácia do arguido
Salvador Madeira Lobo, divorciado, empregado de hotelaria, natural
da freguesia de Alcovo de Várzeas, concelho de Oliveira do Hos-
pital, nascido a 2 de Outubro de 1960, filho de José Garcia Lobo
e de Judite da Conceição Madeira, portador do bilhete de identi-
dade n.º 6859863, residente na Avenida de João de Deus, 9, 2460
Alcobaça.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. � O Funcionário Judicial, Luís Pedro Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 9922/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 167/99, pendentes neste Tribunal da
Comarca de Cantanhede, no 2.º Juízo, que o Ministério Público
move a Luís Carlos de Oliveira Jerónimo, casado, madeireiro, na-
tural de Corticeiro de Cima, Cantanhede, nascido a 27 de Maio de
1965, filho de Manuel de Jesus Jerónimo e de Piedade de Jesus
Oliveira Auxiliar, com residência conhecida em Corticeiro de Cima,
Cantanhede, pela prática de um crime de ofensa à integridade físi-
ca simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 18 de Novembro de 1999.

17 de Fevereiro de 2000.� A Juíza de Direito, Maria Natá-
lia Figueiredo Queirós. � O Oficial de Justiça, Alcides Ferreira
Francisco.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 9923/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz
saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 1469/94.6TACSC,
movido pelo Ministério Público contra o arguido António dos San-
tos Rim, filho de Marcelino Guiomar Rim e de Maria Alice Go-
mes dos Santos, natural de Lisboa, nascido a 8 de Junho de 1970,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida sita na
Rua Projectada à Rua da Ribeira, 18, B, Linhó, Sintra, por haver
cometido o crime previsto e punido pelo artigo 264.º, n.º 2 do
Código da Propriedade Industrial, foi, por despacho proferido em
9 de Junho de 1999, declarado contumaz, o que implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados após a declaração, ficando ainda, proibido de obter
ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou carta de condu-
ção, de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial ou de bens móveis, ficando vedado a qualquer dos ser-
viços dos registos e do notariado de qualquer serviço público portu-
guês interno ou consular a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições
públicas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou deten-
ção do arguido.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã Auxiliar, Narcisa Costa.

Aviso de contumácia n.º 9924/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz
saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 2479/93.6TACSC,
movido pelo Ministério Público contra o arguido João Manuel Fer-
nandes Ferreira Lopes, filho de Joaquim Maria Lopes e de Aldina
Belmira Ferreira Lopes, natural de Lisboa, nascido a 6 de Setembro
de 1957, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida sita na Rua de Calouste Gulbenkian 10, Caldas da Rainha, por
haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º do Código Penal, foi, por despacho proferido em 30 de Se-
tembro de 1999, declarado contumaz, o que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-

lebrados após a declaração, ficando ainda, proibido de obter ou
renovar o bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução,
de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial ou de bens móveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português in-
terno ou consular a satisfação de requisições de certificados, certi-
dões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições pú-
blicas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou detenção
do arguido.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã Auxiliar, Narcisa Costa.

Aviso de contumácia n.º 9925/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz
saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 2609/94.0PBCSC,
movido pelo Ministério Público contra a arguida Anabela dos San-
tos Aguiar, filha de Casimiro da Piedade Aguiar e de Zulmira Ro-
drigues dos Santos Aguiar, natural de Campo Grande, Lisboa, nas-
cido a 25 de Junho de 1962, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida sita numa casa abandonada na Avenida de Sin-
tra, Cascais, por haver cometido um crime de receptação na forma
tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 74.º e 329.º, n.º 1
do Código Penal, foi, por despacho proferido em 4 de Dezembro
de 1998, declarada contumaz, o que implica para a arguida a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos após a declaração, ficando ainda, proibida de obter ou reno-
var o bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução, de
efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial
ou de bens móveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos re-
gistos e do notariado de qualquer serviço público português interno
ou consular a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, fican-
do os autos suspensos até à apresentação ou detenção da arguida.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã Auxiliar, Narcisa Costa.

Aviso de contumácia n.º 9926/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz
saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 97/96.6TBCSC,
movido pelo Ministério Público contra o arguido Algundes Maria
Sousa dos Mártires, filho de Francisco José dos Mártires e de Dilar
de Jesus Sousa, natural de Alcácer do Sal, nascido a 10 de Março
de 1950, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida sita na Praça da Independência, lote 14, 5.º, esquerdo, Setúbal,
por haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelos ar-
tigos 203.º e 204.º, alínea e),do Código Penal de 1995, foi, por
despacho proferido em 3 de Fevereiro de 1999, declarado contu-
maz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração, fi-
cando ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte ou carta de condução, de efectuar registos nas conserva-
tórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando
vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português interno ou consular a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã Auxiliar, Narcisa Costa.

Aviso de contumácia n.º 9927/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz
saber que, pelo 1.º Juízo deste tribunal, correm termos uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 347/94.3PECSC,
movido pelo Ministério Público contra o arguido Guilherme José
de Oliveira Rola, filho de José Sá Marques e de Maria Isabel Go-
mes de Oliveira, natural de Ovar, nascido a 14 de Março de 1962,
casado, portador do bilhete de identidade n.º 62582249, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida sita na Rua de 25
de Dezembro, 63-B, Pedernais, Odivelas, por haver cometido um
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crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro com referência aos artigos 313.º e 314.º do Código Penal,
foi, por despacho proferido em 11 de Janeiro de 2000, declarado
contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção, ficando, ainda, proibida de obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis,
ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português interno ou consular a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os autos sus-
pensos até à apresentação ou detenção do arguido.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã Auxiliar, Narcisa Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 9928/2000 � AP. � Por des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 33/96, que corre termos pelo 3.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido José An-
tónio Reis dos Santos, casado, carpinteiro, nascido em 30 de Março
de 1965, filho de António Maria Nunes dos Santos e de Maria Ce-
leste Martins dos Santos, natural de Castelo Branco, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7688816, residente na Rua da Senhora de
Mercules, 55, 1.º, em Castelo Branco, a quem acusa de ter come-
tido um crime de violação de arresto ou apreensão legítimos, pre-
visto e punido pelo artigo 397.º do Código Penal, foi declarada
caduca a contumácia, por ser conhecido o paradeiro do arguido.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Sérgio de Almeida. �
O Oficial de Justiça, José Geraldes Dias.

Aviso de contumácia n.º 9929/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, no processo comum, singular n.º 193/98, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, foi declarada cessada
a contumácia do arguido António José Machado Nunes Alexandre,
solteiro, nascido a 18 de Setembro de 1981, natural da freguesia
de Tamanhos, concelho de Trancoso, filho de António José dos
Santos Nunes Alexandre e de Ana Maria Machado Mendes, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12467274, emitido em 24 de Se-
tembro de 1993, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de
Lisboa, actualmente residente no Bairro de Nossa Senhora Valongo,
Rua 5, Travessa 9, 102, 3.º, esquerdo, em Castelo Branco.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9930/2000 � AP. � Por des-
pacho de 21 de Maio de 1999, proferido no processo comum, sin-
gular n.º 97-B/97, que corre termos no 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Castelo Branco, que o Ministério Público move ao ar-
guido Carlos Manuel Félix dos Santos, solteiro, pintor, filho de Joa-
quim Santos Ponciano e de Ana Graça Trigueiros Félix, natural de
Atalaia do Campo, Fundão, nascido a 30 de Novembro de 1967 e
com última residência conhecida no Beco das Traseiras, 21, Ata-
laia do Campo, Fundão, foi declarada a cessação de contumácia
decretada naqueles autos, pelo que ficam sem efeito as proibições,
relativas ao identificado arguido.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Sérgio de Almeida. �
O Escrivão-Adjunto, António Moita Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO DE PAIVA

Aviso de contumácia n.º 9931/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Barbosa Peixoto Pereira, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Castelo de Paiva, faz saber que, por despacho de 14
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 62/99, pendentes neste Tribunal, movidos por
Antero Gaspar de Paiva Vieira, residente na Rua de Emídio Na-
varro, 85, Castelo de Paiva, contra o arguido Pedro Fernando dos
Santos Alves Guerra, casado, jornalista, residente na Rua de Da-
mião de Góis, 15, rés-do-chão, esquerdo, frente, 2700 Amadora, ou

residência profissional na sede o jornal O Independente, à Rua de
António Pedro, 111, 2.º, Lisboa, por haver cometido um crime de
abuso de liberdade de imprensa, com referência aos crimes de in-
júria e de difamação, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração; proibi-
ção do arguido obter documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, nomeadamente, bilhete de identidade, certi-
dão de nascimento, certificado de registo criminal, passaporte e
carta de condução.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Barbosa Peixoto Pereira. � O Oficial de Justiça, Manuel António
Pinto de Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 9932/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 92/95, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o arguido
António Laurentino de Almeida Teixeira, casado, canalizador, filho
de Amândio Gomes Teixeira e de Maria Rosa Parada de Almeida,
natural de Valpaços, nascido a 19 de Abril de 1966, com última
residência conhecida na Rua de Maria Mantela, 15, Bairro dos Are-
gos, Chaves, foi declarada cessada a situação de contumácia da-
quele arguido.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 9933/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 155/95, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra a arguida
Sandra Fabiana Gomes da Silva, solteira, nascida a 6 de Julho de
1971, filha de Joaquim Manuel da Silva Martins e de Maria Ma-
nuela Martins Gomes da Silva, natural de Almada, e com última
residência conhecida no Bairro do Engenheiro Branco Teixeira, 30,
Chaves, foi declarada cessada a situação de contumácia daquela
arguida.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Matilde Bal-
bina Bruno Pereira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 9934/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 512/90, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o arguido
José Alfredo Paulo Fraga, casado, comerciante, nascido em 10 de
Janeiro de 1960, natural de Frechas, Mirandela e com última resi-
dência conhecida em Sport Clube de Mirandela, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia daquele arguido.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9935/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Manuela Barroco Esteves Machado, juíza de direito no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Chaves, faz saber que, nos autos de
processo comum, colectivo n.º 174/99 (n.º 23/97 do ex. Tribunal de
Círculo), em que o Ministério Público acusou o arguido Luís Fer-
nando Sousa Pinto, nascido a 23 de Agosto de 1957, filho de Fio-
rentino Pinto e de Angelina Augusta Gonçalves de Sousa, natural
de Massarelos, Porto e com última residência conhecida na Rua de
Nova de Esteves, 40, Rio Tinto, pelos crimes de falsificação, pre-
visto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a) e 2 e de burla,
previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 ambos do Código Penal,
foi por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, declarada cessada por
prescrição a contumácia que tinha sido declarada por despacho de
26 de Setembro de 1997.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � O Escriturário Judicial, Carlos Al-
berto Pinheiro Teixeira.
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Aviso de contumácia n.º 9936/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 46/97, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra a arguida
Rosa Maria de Jesus Batista, casada, funcionária pública, nascida
a 25 de Outubro de 1951, natural de Santa Maria Maior, Chaves,
filha de António Joaquim e de Amélia de Jesus, com última resi-
dência conhecida no Bairro da Quintela, Santa Cruz, Chaves, foi
declarada cessada a situação de contumácia daquela arguida.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 9937/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 10/97, da 1.ª Secção do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o arguido
Taine Rene Guy, casado, empregado industrial, nascido a 12 de
Outubro de 1942, natural de Paris, França, com última residência
conhecida na Rua Central, 33, Couto de Ervededo, Chaves, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia daquele arguido.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 9938/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 481/92, do 1.ª Secção do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o arguido
Mário Evangelista Ribeiro Rodrigues Iglésias, casado, filho de Joa-
quim Gomes Rodrigues e de Maria Natália Alves Ribeiro, nascido a
15 de Abril de 1946, em Mafamude, com última residência conhe-
cida na Rua de Santa Catarina, 1365, 1.º, esquerdo, Porto, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia daquele arguido.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 9939/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 141/92, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o ar-
guido Luís Manuel Pereira Correia, casado, comerciante, nascido
em 11 de Julho de 1964, filho de António Augusto Correia e de
Ernestina da Conceição Pereira, natural de Macedo de Cavaleiros
e com última morada conhecida na Avenida de Nuno Álvares Pe-
reira, 13, Macedo de Cavaleiros, foi declarada cessada a situação
de contumácia daquele arguido.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Matilde Bal-
bina Bruno Pereira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 9940/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 147/96, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o arguido
Carlos Augusto Rodrigues Martinho, nascido a 1 de Março de 1950,
filho de Augusto Rodrigues Martinho e de Maria Fernandes da
Costa, natural de Chaves, e com última residência conhecida na Vi-
venda Condaltom, 1, Santa Cruz, em Chaves, foi declarada cessada
a situação de contumácia daquele arguido.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 9941/2000 � AP. � Por despa-
cho proferido em 9 de Fevereiro de 2000, no processo comum
n.º 469/97, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel Ferreira Alves Duarte, casado, chefe de recepção, nascido em
14 de Junho de 1966, natural de Angola, filho de Arlindo Alves
Duarte e de Alda Rodrigues Ferreira Duarte, portador do bilhete de

identidade n.º 9502353, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e com última residência conhecida na Rua da Fábrica, sem
número, Campo de Besteiros, por estar indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada caduca a contumácia e
respectivos efeitos, por ter sido declarado extinto o procedimento
criminal, por prescrição.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Maia dos Santos Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 9942/2000 � AP. � Por des-
pacho proferido em 24 de Fevereiro de 2000, no processo comum
n.º 9/97, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido Gaspar Eurico
Afonso Beijoca, divorciado, agente de seguros, nascido em 23 de
Janeiro de 1945, natural de freguesia e concelho de Vila Nova de
Foz Côa, filho de José Joaquim Beijoco e de Palmira Afonso, por-
tador do bilhete de identidade n.º 6456336, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa e com última residência conhecida na Rua
de Borges Carneiro, 18, 3.º, esquerdo, Coimbra, por estar indiciado
por um crime de uso e porte de arma proibida, previsto e punido
no artigo 260.º do Código Penal, de 1982, conjugado com os arti-
gos 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, foi decla-
rada caduca a contumácia e respectivos efeitos, por apresentação.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. � O Escrivão Auxiliar, Paulo David dos Santos Costa.

Aviso de contumácia n.º 9943/2000 � AP. � Por des-
pacho proferido em 10 de Fevereiro de 2000, no processo comum
n.º 467/98, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido Adelino da
Conceição e Silva Rodrigues, casado, metalúrgico, nascido em 24
de Outubro de 1950, natural da freguesia de Carnaxide, Oeiras, fi-
lho de Luís Filipe Rodrigues e de Flora Conceição Silva Rodrigues,
portador do bilhete de identidade n.º 5282557, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa e com última residência conhe-
cida na Avenida do General Humberto Delgado, 152-A, Amadora,
por estar indiciado por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º, n.º 1 do Código
Penal e 11.º, n.º 1, alínea a) citado na redacção do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada caduca a contumá-
cia e respectivos efeitos, por apresentação.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. � O Escrivão Auxiliar, Paulo David Santos Costa.

Aviso de contumácia n.º 9944/2000 � AP. � Por des-
pacho proferido em 14 de Janeiro de 2000, no processo comum
n.º 424/95, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel
Costa Catarino Soares, casado, carpinteiro, nascido em 12 de Ju-
lho de 1962, natural de Lamarosa, concelho de Coimbra, filho de
José Nunes Catarino e de Maria da Piedade Costa, portador do
bilhete de identidade n.º 7319037, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa e com última residência conhecida em Vila
Verde, Lamarosa, Coimbra, por estar indiciado por dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro e artigo 313.º do Código Penal, foi declarada caduca a contumá-
cia e respectivos efeitos, por ter sido declarado extinto o procedi-
mento criminal, por prescrição.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Maia dos Santos Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 9945/2000 � AP. � Por despa-
cho proferido em 14 de Fevereiro de 2000, no processo comum
n.º 3/97, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido José Martins
Pereira, casado, repórter, nascido em 25 de Agosto de 1942, natu-
ral de Punhe, Viana do Castelo, filho de Joaquim da Cunha Perei-
ra e de Maria Rosa Martins Ferreira, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 888425, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa
e com última residência conhecida na Rua das Giesteira, 26, Mea-
dela, Viana do Castelo, por estar indiciado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
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artigo 313.º do Código Penal de 1982 ou artigo 217.º n.º 1 do novo
Código Penal, foi declarada caduca a contumácia e respectivos
efeitos, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Maia dos Santos Magalhães.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 9946/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Gonçalves Ferreira, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 220/97, que o Ministério Público
neste 2.º Juízo, move contra o arguido Luís Manuel dos Santos Rel-
vas da Fonseca Pires, nascido a 10 de Junho de 1964, natural da
freguesia da Sé, concelho da Guarda, com última residência conhe-
cida na Urbanização da Quinta da Nogueira, bloco A, 1.º, esquerdo,
Condeixa-a-Nova, e actualmente ausente em parte incerta, pronun-
ciada pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
217.º do Código Penal, que por despacho de 8 de Fevereiro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, a que o mesmo estava sujeito.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

Aviso de contumácia n.º 9947/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Gonçalves Ferreira, juíza de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 5302/94, que o Ministério
Público neste 2.º Juízo, move contra o arguido Ricardo Nuno Cruz
Poço, nascido a 21 de Janeiro de 1969, natural de Angola, filho
de Abel Poço e de Ana da Conceição Mendes Poço, com última
residência conhecida na Quinta dos Arcos, lote 36, Alcains, Cas-
telo Branco, acusado pela prática do crime, previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 26 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, a que o
mesmo estava sujeito.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

Aviso de contumácia n.º 9948/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Gonçalves Ferreira, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 129/95, que o Ministério Público
neste 2.º Juízo, move contra o arguido Alberto Matias das Neves,
nascido a 12 de Janeiro de 1959, natural de Seia, filho de Manuel
das Neves e de Maria de Lurdes Matias, com última residência
conhecida na Rua de Joaquim de Aguiar, 14, rés-do-chão, Coimbra,
acusado pela prática do crime, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 313.º, do Código Penal, por despacho de 29 de Novembro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia, a que o mesmo estava sujeito.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

Aviso de contumácia n.º 9949/2000 � AP. � A Dr.ª juíza
de Direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 314/95,
em que é arguido Ricardo José Alves Valdez, casado, mecânico,
filho de João Manuel Moreira Valdez e de Maria Gomes Alves Mo-
reira Valdez, natural de Nova Lisboa, Angola, nascido a 8 de Julho
de 1967, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Rua do Dr. Manuel Maria Andrade, Tocha, Cantanhede,
portador do bilhete de identidade n.º 8448679, de 27 de Junho de
1985, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, acusado
pela prática de dois crimes, previstos e punidos pelo disposto no
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 313.º do Código Penal, foi por despacho de 8 de Ja-
neiro de 2000, cessada a declaração de contumácia, a qual havia
sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 24/96, de 29
de Janeiro de 1996.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9950/2000 � AP. � A Dr.ª Alice
Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 66/96, que o Ministério Público
move contra o arguido António Mendes Nunes Silva, nascido a 25
de Abril de 1960, natural de Cabeçudo, Sertã, filho de Américo Nu-
nes da Silva e de Georgina da Silva, com última residência conhe-
cida em Senhora dos Remédios, Sertã, acusado pela prática do crime,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de
1982, por despacho de 27 de Outubro de 1999, foi declarada ces-
sada a contumácia, a que o mesmo estava sujeito.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa Duarte.

Aviso de contumácia n.º 9951/2000 � AP. � A Dr.ª juíza
de Direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 634/97,
em que é arguida Ana Rita Osório de Sousa, filha de Carlos Al-
berto Mendes de Sousa e de Maria Helena César Osório Mendes
de Sousa, natural da freguesia de São Jorge de Arroios, concelho
de Lisboa, nascida a 19 de Agosto de 1974, ausente em parte in-
certa e com última residência conhecida em São Bento, 307, 1.º,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 10322909, acusada pela
prática do crime, previsto e punido pelo disposto no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
217.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 8 de Janeiro de
2000, cessada a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 266, de 17 de Novem-
bro de 1998.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 9952/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 348/99, que
o Ministério Público neste 4.º Juízo, move contra o arguido Mustafá
Lopes Camará, solteiro, desempregado, nascido a 2 de Dezembro
de 1978, na Guiné, filho de Cherno Camará Jaló e de Ana Maria de
Oliveira Lopes, portador do bilhete de identidade n.º 11529140-7,
emitido em 21 de Dezembro de 1995, de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Largo Militar da Cruz Vermelha, Avenida da
Rainha D. Amélia, Lisboa, acusado pela prática de um crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal e
dois crimes de ofensa à integridade física, previstos e punidos pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a data da declara-
ção e ainda a proibição do arguido obter documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas, decretando ainda o arresto
de todas as contas bancárias do arguido em instituições financei-
ras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da situação
de contumácia.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Funcionária Judicial,
Maria de Fátima Cardoso de Matos.

Aviso de contumácia n.º 9953/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 438/99, que
o Ministério Público neste 4.º Juízo, move contra os arguidos Síl-
via Maria Correia Barroso, divorciada, doméstica, filha de António
Inácio Ferreira Barroso e de Maria José Parente Correia Barroso,
nascida a 8 de Julho de 1965, em São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, portadora do bilhete de identidade n.º 9517951, emitido em 12
de Fevereiro de 1998, com última residência conhecida na Rua de
Paulo Quintela, 187, 4.º, B, em Coimbra e Tito Carlos Teixeira de
Figueiredo, solteiro, comerciante, filho de Joaquim da Silva Figuei-
redo e de Gabriela Maria Paulino Teixeira de Figueiredo, nascido
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em 3 de Abril de 1972, em Almada, portador do bilhete de identi-
dade n.º 9808935, emitido em 24 de Outubro de 1997, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Paulo Quintela, 187, 4.º, B, em
Coimbra, foram os mesmos declarados contumazes, por despacho
de 9 de Fevereiro de 2000, respectivamente, um crime de ofensa à
integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal e um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do Có-
digo Penal, e um outro de dano, previsto e punido pelo artigo
212.º do mesmo diploma legal. Tal declaração implica a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação dos arguidos
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelos arguidos, após a data da declaração e ainda a proibi-
ção dos arguidos obterem documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas, decretando ainda o arresto de todas as
contas bancárias dos arguidos em instituições financeiras a operar em
Portugal, com o fim de os desmotivar da situação de contumácia.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Funcionária Judicial,
Maria de Fátima Cardoso de Matos.

Aviso de contumácia n.º 9954/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria doo Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 168/99,
que o Ministério Público neste 4.º Juízo, move contra o arguido Ri-
cardo Jorge Nazaré Marques Lopes, casado, comerciante, nascido
a 23 de Julho de 1970, em Angola, filho de Jorge Alberto Paiva
Lopes e de Maria de Fátima Nazaré Marques, portador do bilhete
de identidade n.º 9696802, emitido em 18 de Dezembro de 1996,
por Aveiro, que teve a sua última residência no país, em lugar da
Horta, Curia, Anadia, acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
217.º do Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho de 15 de Novembro de 1999, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a data da declara-
ção e ainda a proibição do arguido obter documentos certidões ou
registos junto das autoridades públicas, decretando ainda o arresto
de todas as contas bancárias do arguido em instituições financei-
ras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da situação
de contumácia.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Funcionária Judicial,
Maria de Fátima Cardoso de Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 9955/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, cor-
rem termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 105/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Alfredo Mahamad
Rafie Mahamad Hussein, casado, comerciante, natural de Alto Mo-
locué, nascido a 4 de Agosto de 1951, filho de Mahamad Hussein
Musca e de Maria Luísa, e com última residência conhecida na
Quinta da Senhora da Graça, em Idanha-a-Nova, foi por despacho
proferido em 2 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a situação
de contumácia, por prescrição.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Manuel
Rocha Marcelo Reis. � O Escrivão Auxiliar, Pedro Miguel Lopes
Dinis.

Aviso de contumácia n.º 9956/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, cor-
rem termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 30/
96, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Claudina
Carvalho Pereira Mendes, casada, natural de Cantelães, Vieira do
Minho, nascida a 3 de Março de 1968, filha de Manuel Joaquim
Fernandes Pereira e de Leontina de Fátima Carvalho Pereira, e com
última residência conhecida na Rua da Fonte do Pinheiro, 70, Tor-
nada, Caldas da Rainha, foi por despacho proferido em 8 de Fevereiro
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, por prescrição.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Manuel
Rocha Marcelo Reis. � O Escrivão Auxiliar, Pedro Miguel Lopes
Dinis.

Aviso de contumácia n.º 9957/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Manuel Marcelo Reis, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Tribunal pen-
dem uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 152/97, que o Ministério Público move contra os arguidos Rosa
Maria da Costa Gonzalez Rodriguez, solteira, empregada de escritó-
rio, filha de Benedito Dominguez Gonzalez Rodrigues e de Fer-
nanda da Conceição Costa, nascida a 27 de Dezembro de 1967, na-
tural da freguesia de São Miguel, concelho de Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 8565970, emitido em 21 de Maio de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e Henrique Gonçalves Cor-
deiro, casado, empresário, nascido a 16 de Março de 1940, filho
de Artur Cordeiro e de Ana Gonçalves, natural da freguesia e con-
celho de Barreiro, titular do bilhete de identidade n.º 80570, emi-
tido em 15 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ambos ausentes em parte incerta e com última residência
conhecida na Vivenda Cri-Biq-Chã, Sobral de Monte Agraço, Torres
Vedras, por se encontrarem acusados de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal, de 1982, por despacho da-
tado de 2 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Manuel
Marcelo Reis. � O Escrivão de Direito, Cristóvão Manuel Pombo
Alçada Sutre.

Aviso de contumácia n.º 9958/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, cor-
rem termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 140/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Victor Manuel Au-
gusto de Sousa, solteiro, armador de ferro, natural de Guiné-Bissau,
nascido a 20 de Setembro de 1964, filho de Álvaro Antunes Lopes
e de Maria Ângela Pinto Lopes, com última residência conhecida
na Rua da Ponte, Paúl, Covilhã, por se encontrar acusado de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, implicando tal declaração a
suspensão do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo,
após esta declaração. Foi ainda decretada a proibição de o arguido
obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou registos, junto
de entidades públicas, nomeadamente, certidões dos assentos de
nascimento e casamento, passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução e outros documentos referentes a veículos.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Manuel
Rocha Marcelo Reis. � O Escrivão Auxiliar, Pedro Miguel Lopes
Dinis.

Aviso de contumácia n.º 9959/2000 � AP. � O Dr. José
Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo corr-
em termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 45/94,
que o Ministério Público move contra a arguida Angelina Costa Cân-
dido Pires, viúva, doméstica, com última residência conhecida na
Quinta da Carapalha, lote 6, 1.º, esquerdo, 6200 Castelo Branco,
nascida a 10 de Julho de 1950, filha de Luís Ramos Cândido e de
Maria Martins Costa, natural de Alcaria, Fundão, com última resi-
dência conhecida na Quinta da Carapalha, lote 6, 1.º, esquerdo, Cas-
telo Branco, por se achar indiciada, em co-autoria de três crimes
de burla agravada, previstos e punidos pelos artigos 313.º e 314.º,
n.º 1, alíneas b) e c) do Código Penal, foi declarada a cessação da
contumácia, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Avelino da
Encarnação Gonçalves. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes
Malaca Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9960/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 63/94, pendente neste Tribunal da
Comarca da Covilhã, na 1.ª Secção do 3.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Mário Correia Andrade, solteiro, vendedor
ambulante, nascido a 16 de Setembro de 1967, em Santa Maria,
Covilhã, filho de António Andrade e de Ana Maria Flor Correia,
residente em Lameirão de Baixo, Covilhã e actualmente, detido no
Estabelecimento Prisional da Covilhã, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10251236, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, pela prática de três crimes de furto qualificado, previstos
e punidos pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h) do
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Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 27 de Outubro de 1994.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9961/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 54/97, pendente neste Tribunal da Comarca
da Covilhã, na 1.ª Secção do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Mário Correia Andrade, solteiro, vendedor am-
bulante, nascido a 16 de Setembro de 1967, em Santa Maria, Covilhã,
filho de António Andrade e de Ana Maria Flor Correia, residente
em Lameirão de Baixo, Covilhã e actualmente, detido no Estabe-
lecimento Prisional da Covilhã, portador do bilhete de identidade
n.º 10251236, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
pela prática dos crimes em co-autoria, um crime de furto qualifi-
cado, previstos e punidos pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea a)
e n.º 2, alíneas c) e d) do Código Penal, de 1982, e 203.º e 304.º,
n.º 2, alínea e) do actual Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 13 de Fevereiro de 1998.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9962/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 48/95, pendente neste Tribunal da
Comarca da Covilhã, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Mário Correia Andrade, solteiro, vende-
dor ambulante, nascido a 16 de Setembro de 1967, em Santa Ma-
ria, Covilhã, filho de António Andrade e de Ana Maria Flor Cor-
reia, residente em Lameirão de Baixo, Covilhã e actualmente, detido
no Estabelecimento Prisional da Covilhã, portador do bilhete de
identidade n.º 10251236, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h) do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 16 de Novembro de 1995.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9963/2000 � AP. � O Dr. José
Álvaro da Silva Marques, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo cor-
rem termos uns autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 36/97, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Teresa Brás de Oliveira Sobral, casada, comerciante, nascida a
11 de Dezembro de 1957, em Cantanhede, filha de José Fernandes
de Oliveira e de Idalina de Jesus Brás, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7790797, emitido a 21 de Outubro de 1994, com residên-
cia actualmente no lugar de Balsas, freguesia de Febres, concelho
de Cantanhede, por se achar indiciada pela prática de dois crimes
de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelas dis-
posições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, de 1982
(artigo 217.º do actual Código Penal) e um crime de burla, previs-
to e punido pelo artigo 313.º do Código Penal (artigo 217.º do ac-
tual Código Penal), nos quais foi declarada cessada a situação de
contumácia em que se encontrava, por despacho de 15 de Fevereiro
de 2000, por se ter apresentado em Juízo.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Álvaro da
Silva Marques. � O Escrivão-Adjunto, António Delgado Paulo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 9964/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 186/97, pendente na
Única Secção, do 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
move contra a arguida Graciete Maria Martins, nascida a 20 de
Fevereiro de 1938, natural de Vendas Novas, filha de Pedro Antó-
nio e de Custódia Maria Martins, com última residência conhecida
na Rua da Bandeira, 26, 7.º, frente, Barreiro, por se encontrar
indiciada pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal, foi por despacho de 28 de Janeiro de 2000,

cessada, por caducidade a declaração de contumácia (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, por analogia).

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Duarte
do Vale Calheiros. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Baptista.

Aviso de contumácia n.º 9965/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 66/98, pendente na Única
Secção, do 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Vieira dos Santos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8065293, emitido em 15 de Março de 1988,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte in-
certa, e com última residência conhecida na Quinta das Alpedrei-
ras, Elvas, onde se encontra indiciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi por despacho de 27
de Janeiro de 2000, declarada a cessação de contumácia, em vir-
tude de ser declarado extinto o procedimento criminal nos termos
do disposto no artigo 217.º do Código de Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Duarte
do Vale Calheiros. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Baptista.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 9966/2000 � AP. � A Dr.ª Ale-
xandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho de
31 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 6356/93, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Orlindo Horta Brioso, filho de Abílio Horta Brioso e de Ana
Alexandrina Horta, natural de Gonçalo, Guarda, nascido a 28 de
Dezembro de 1931, divorciado, residente na Rua 14, 1227, Espi-
nho, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, furto, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91 e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � A Escrivã Auxiliar, Elisabete Costa.

Aviso de contumácia n.º 9967/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 253/95, da 1.ª Sec-
ção, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Paulo Santos da Fonseca Maia,
filho de Alexandrina Moura da Fonseca Maia, natural de Alicante,
Espanha, solteiro, vendedor, nascido a 21 de Dezembro de 1969,
e com última residência conhecida no Barro da Quinta da Mari-
nha, bloco 3, entrada 6, 2.º, esquerdo, Silvalde, Espinho, acusado
pela prática de um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e
punido pelo artigo 23.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de
Janeiro de 1984 e um crime de contrafacção de marcas, previsto e
punível pelo artigo 217, n.os 3, 4 e 6 do Código de Propriedade
Industrial de 1940 com referência ao disposto nos Decretos-Leis
n.os 131/82 de 23 de Abril de 1982 e 159/84, de 18 de Maio de
1984, foi por despacho de 10 de Janeiro de 2000, declarada ces-
sada a situação de contumácia do arguido supra indicado.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9968/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 285/96 do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido Fernando
Manuel Antunes Gonçalves, solteiro, empregado de escritório, fi-
lho de Fernando Gonçalves e de Ester de Assunção Antunes Gon-
çalves, nascido em 12 de Maio de 1944, natural da freguesia de
Santa Isabel e concelho de Lisboa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 1010133, emitido em 5 de Dezembro de 1980, passado
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua do Arco do Carvalhão, 39, 2.º, direito, Campo-
lide, Lisboa, ao qual lhe foi imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, por despacho em 11 de Janeiro de 2000, foi
declarada cessada a situação de contumácia.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.
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Aviso de contumácia n.º 9969/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 4424/90 do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido Francesco
Vettori, casado, economista, filho de Gioachino Vettori e de Ignia
Morandelli, nascido em 30 de Junho de 1948, natural de Grigno,
Itália, com última residência conhecida na Rua 20, 587, Espinho,
à qual lhe foi imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, por despacho proferido em 25 de Janeiro de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 9970/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 54/96 do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido José Ma-
nuel da Silva Guedes dos Santos, solteiro, empresário da construção
civil, filho de António Guedes dos Santos e de Mimosa da Silva
Oliveira, nascido em 4 de Novembro de 1968, natural da freguesia
e concelho de Penafiel, portador do bilhete de identidade n.º 9339443,
emitido em 5 de Agosto de 1993, passado pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua da
Regueira, Pedrosinho, Vila Nova de Gaia, à qual lhe foi imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, por despacho pro-
ferido em 12 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a situação
de contumácia.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 9971/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 285/96 do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido António
Martins Anacleto, solteiro, empregado de escritório, filho de Fran-
cisco Azinheira e de Dulce Martins Anacleto, nascido em 13 de
Fevereiro de 1951, natural da freguesia e concelho de Alter do Chão,
portador do bilhete de identidade n.º 2397899, emitido em 3 de
Maio de 1994, passado pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Ramiro Esteve Colu-
na, 19, 2.º, esquerdo, Pontinha, Loures, ao qual lhe foi imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, por despacho pro-
ferido em 11 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a situação
de contumácia.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 9972/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 103/95, pendente neste Tribunal, no
1.º Juízo, que o Ministério Público move à arguida Maria de Fáti-
ma da Cunha Ferreira, viúva, natural de Esposende, onde nasceu em
13 de Abril de 1964, filha de José Graça Ferreira e de Márcia
Miquelino da Cunha, com última residência conhecida na Rua do
Dr. Alexandre Torres, Esposende, pela prática do crime, previsto e
punido à data dos factos pelo artigo 142.º do Código Penal, e actu-
almente artigo 143.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 23 de Abril de 1996.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9973/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 91/97, pendente neste Tri-
bunal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Fir-
mino António Soares Queirós, solteiro, natural de Vila Cova, Bar-
celos, onde nasceu em 21 de Fevereiro de 1969, filho de António
Gomes de Queirós e de Deolinda do Vale Sousa Soares, com o bi-
lhete de identidade n.º 10677969, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no lugar de Banho, Vila
Cova, Barcelos, pela prática do crime, previsto e punido à data dos
factos pelo artigo 142.º do Código Penal, e actualmente artigo 143.º
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 19 de Maio de 1997.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9974/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 78/96, pendente neste Tri-
bunal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Má-
rio Valério Occhialini Neto, casado, técnico de vendas, natural de
São Paulo, Brasil, onde nasceu em 28 de Julho de 1963, filho de
Frederico Valério Occialini e de Vera Lúcia Meirelles Occialini,
com última residência conhecida na Rua do Dr. Mário Sacramen-
to, 110, 2.º, esquerdo, Aveiro, pela prática de um crime de coação
grave na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º,
156.º, n.os 1 e 2, e 157.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 14 de Janeiro
de 1999.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, José Carlos.

Aviso de contumácia n.º 9975/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 78/96, pendente neste Tri-
bunal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido An-
tónio Moreira de Sousa, divorciado, natural de Mafamude, Vila
Nova de Gaia, onde nasceu em 12 de Maio de 1950, filho de Artur
Francisco de Sousa e de Elisa Amélia Braga Moreira de Sousa Braga,
com última residência conhecida na Rua de São Martinho, 31, 1.º,
direito, Aveiro, pela prática de um crime de coação grave na for-
ma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 156.º, n.os 1
e 2, e 157.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 14 de Janeiro de 1999.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, José Carlos.

Aviso de contumácia n.º 9976/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 78/96, pendente neste Tri-
bunal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Alex
Magalhães Zica, solteiro, vendedor, natural do Brasil, onde nasceu
em 22 de Março de 1965, filho de José Carlos Machado Zica e de
Shirley de Magalhães Zica, com última residência conhecida na Rua
de Aveiro, Praia da Barra, Ílhavo, pela prática de um crime de
coação grave na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º,
23.º, 156.º, n.os 1 e 2, e 157.º, n.º 1 do Código Penal, foi declara-
da a cessação de contumácia, determinada por despacho de 14 de
Janeiro de 1999.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, José Carlos.

Aviso de contumácia n.º 9977/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Esposende, faz saber que, por despacho de 27 de Janeiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob o
n.º 219/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Antunes de Barros, solteiro, natu-
ral de Vila Verde, onde nasceu a 16 de Fevereiro de 1973, filho
de Manuel de Sousa Barros e de Aurora Pereira Antunes, com úl-
tima residência conhecida na Avenida de Custódio Vilas Boas,
bloco B, 3.º, direito, por haver cometido um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º do Có-
digo Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração. E ainda a proi-
bição de obter quaisquer certidões, bilhete de identidade, passapor-
te, certificado do registo criminal, carta de condução ou efectuar
quaisquer registos.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. � A Oficial de Justiça, Adriana Dias.

Aviso de contumácia n.º 9978/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Alexandra Silva Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de 20
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 18/2000, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público e outro movem contra o arguido Joaquim Go-
mes Vieira, casado, comerciante, filho de António José Gonçalves
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Vieira e de Úrsula Gomes, natural de Dume, Braga, onde nasceu
a 20 de Outubro de 1952 e com última residência conhecida no
lugar de Cerqueiral, Forjães, Esposende, por haver cometido um
crime de emissão de lenocínio, previsto e punido pelo artigo 170.º,
n.º 1 do Código Penal, foi este arguido declarado contumaz nos
termos do artigo 336.º, n.º 6 do Código de Processo Penal Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção dos actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal. E implica ainda para o arguido: a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração; e a proi-
bição para o arguido de obter certidões de nascimento, registos cri-
minais ou passaporte, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo
Penal. Implica ainda para o arguido a passagem imediata de man-
dados de detenção para os efeitos no n.º 2 do artigo 336.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal. Tais efeitos mantém-se enquanto sub-
sistir o estado de contumácia do declarado.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Alexan-
dra da Silva Cardoso. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9979/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 9/96, pendente neste Tribu-
nal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido An-
tónio José Antunes da Silva, casado, natural de Esperança, Póvoa
de Lanhoso, onde nasceu em 1 de Agosto de 1956, filho de An-
selmo das Neves da Silva e de Carmen Antunes, com última resi-
dência conhecida na Rua de Pereira Júnior, 82, 4.º, direito, Vila
do Conde, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 313.º do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 22 de Novembro de 1996.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão Auxiliar, José Carlos.

Aviso de contumácia n.º 9980/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 57/91, pendente neste Tri-
bunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Joa-
quim Manuel Fernandes Pereira, casado, comerciante, filho de
Eduardo Pereira e de Helena Ferreira Fernandes, natural de Bar-
celos, onde nasceu a 20 de Maio de 1959, portador do bilhete de
identidade n.º 3862260, Lisboa, residente na Rua da Ribeira, 1.º,
esquerdo, 4740 Esposende, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 22 de Setembro de 1992.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 9981/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 22/99 do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Estarreja, que o Ministério Público move ao
arguido José Carlos Pinto da Silva, solteiro, filho de Zeferino da
Silva e de Maria Albertina de Sousa Pinto, nascido a 17 de Outu-
bro de 1974, em Murtosa, e com última residência conhecida em
Rua de D. João de Castro, Ribeiro, Murtosa, foi por despacho de
4 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos supra referenciados,
declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de obter e renovar documentos, certidões ou registos, em qual-
quer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Grilo Ama-
ral. � A Oficial de Justiça, Ilda Francisco.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 9982/2000 � AP. � O Dr. Vic-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora,
faz saber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 217/99,
pendente neste Juízo, contra o arguido Paulo Manuel Leitão Rodri-
gues, solteiro, pedreiro, nascido a 8 de Janeiro de 1975, natural de
Luanda, Angola, filho de João Manuel Rodrigues e de Ana Mateus
Leitão, titular do passaporte n.º AO 0275826, emitido em 16 de
Agosto de 1991, na República Popular de Angola, com última re-
sidência conhecida na Rua de Alexandre Rosado, lote 36, 3.º, D,
Bairro do General Humberto Delgado, Évora, por estar indiciado
como autor de um crime de tráfico de droga de menor gravidade,
previsto e punido pelo artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração tem os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 337.º
do mesmo Código, que implicam para o arguido: suspensão dos
ulteriores termos do processo, até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes e a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração; obter ou renovar bilhete de iden-
tidade ou passaporte; efectuar actos de registo em quaisquer con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou da propriedade
automóvel, bem como aí obter qualquer certidão; obter certificados
do registo criminal; obter certidões em qualquer repartição de fi-
nanças; obter cartão de contribuinte; obter ou renovar autorização
de residência, título equivalente, ou qualquer outro documento junto
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Victor Sérgio Se-
quinho dos Santos. � A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda Mar-
ques Durão.

Aviso de contumácia n.º 9983/2000 � AP. � O Dr. Vic-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Évora, faz saber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 305-A/97, pendente neste Juízo, contra a arguida Maria Mada-
lena Cardoso, solteira, sem profissão, nascida a 25 de Abril de
1977, natural de Castelo Branco, filha de Raul Cardoso e de Ma-
ria Umbelina, com última residência conhecida no Bairro da Hora
da Alva (Acampamento de Ciganos), Arronches, por estar indiciada
como autora de um crime de tráfico de estupefaciente, previsto e
punido pelo artigo 25.º, alínea a) por referência ao artigo 21.º, n.º 1,
ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro; um crime de
receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1 do Código
Penal, e um crime de detenção de arma proibida, previsto e puni-
do pelo artigo 275.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, foi a mesma de-
clarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º,
ambos do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os efei-
tos previstos no n.º 3 do artigo 337.º do mesmo Código, que im-
plicam para a arguida: suspensão dos ulteriores termos do processo,
até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes e a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção; obter ou renovar bilhete de identidade ou passaporte; efectuar
actos de registo em quaisquer conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou da propriedade automóvel, bem como aí obter qual-
quer certidão; obter certificados do registo criminal; obter certidões
em qualquer repartição de finanças; obter cartão de contribuinte.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Victor Sérgio Se-
quinho dos Santos. � A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda Mar-
ques Durão.

Aviso de contumácia n.º 9984/2000 � AP. � O Dr. Vic-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora,
faz saber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 305-A/97,
pendente neste Juízo, contra a arguida Adosinda Maria da Silva
Vieira, solteira, sem profissão, nascida a 8 de Maio de 1973, natural
de Castelo Branco, filha de Agostinho Vieira e de Paulina Maria
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 11909019, emitido em
18 de Abril de 1991, de Lisboa, por estar indiciada como autora
de um crime de tráfico de estupefaciente, previsto e punido pelo
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artigo 25.º, alínea a) por referência ao artigo 21.º, n.º 1, ambos do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro; um crime de receptação,
previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1 do Código Penal, e um
crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo
275.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, foi a mesma declarada contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do
Código de Processo Penal. Tal declaração tem os efeitos previstos
no n.º 3 do artigo 337.º do mesmo Código, que implicam para a ar-
guida: suspensão dos ulteriores termos do processo, até à apresen-
tação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pela arguida após esta declaração; obter ou re-
novar bilhete de identidade ou passaporte; efectuar actos de regis-
to em quaisquer conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou da propriedade automóvel, bem como aí obter qualquer certi-
dão; obter certificados do registo criminal; obter certidões em qual-
quer repartição de finanças; obter cartão de contribuinte.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Victor Sérgio Se-
quinho dos Santos. � A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 9985/2000 � AP. � Pelo 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe e por despacho de 2 de Fevereiro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 14/99, pendentes neste mesmo Juízo e Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Alberto Ribeiro
Macedo, solteiro, estudante, nascido a 11 de Dezembro de 1980,
em Fafe, filho de Joaquim Gonçalves Macedo e de Maria Rosa Ri-
beiro Macedo, com última residência conhecida no lugar da Torre,
Arões São Romão, Fafe, por haver cometido um crime de condu-
ção sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, arti-
gos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo, até
à apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou in-
directamente pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço
público e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimental. � Pelo Escrivão-Adjunto, Albano Pereira
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9986/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos
de processo comum n.º 141/97, pendente neste Tribunal da Comar-
ca de Fafe, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido Alberto Gonçalves Pereira, casado, vendedor, nascido a
22 de Fevereiro de 1965, em Matosinhos, filho de Alfredo Altino
Garcias Pereira e de Mariana Gonçalves Portelinha, com última re-
sidência conhecida na Rua de Calvelos, Fornelos, Fafe, pela prática
de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º,
n.º 3 do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 17 de Outubro de 1997.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 9987/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum n.º 212/95, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido Francisco Paulo Ventura Revése, casado, pedreiro, nas-
cido a 6 de Fevereiro de 1951, natural de Estói Faro, filho de Ma-
nuel Batista Revés e de Maria das Dores Ventura Revés, com últi-
ma residência conhecida no Bairro de 8 de Outubro, bloco D, 14,
2.º, esquerdo, 8700 Olhão, foi declarada a cessação da contumá-
cia, pendente contra aquele arguido.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Vitor Manuel da
Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 9988/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum n.º 848/93.0TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido João José Caetano Pereira, casado, pedreiro,
nascido a 16 de Setembro de 1951, natural de Arraiolos, filho de
Manuel José Pereira e de Joana Margarida Caetano, com última
residência conhecida na Estrada Nacional 125, 100, 1.º, Estombar,
Lagoa, foi declarada a cessação da contumácia, pendente contra
aquele arguido.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Vitor Manuel da
Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 9989/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum n.º 391/97.9TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Cristina Maria Cardoso do Nascimento, di-
vorciada, desempregada, nascida a 9 de Fevereiro de 1967, natural
de Lisboa, filho de Joaquim Jorge do Nascimento e de Maria Au-
gusta Cardoso do Nascimento, com última residência conhecida no
sítio da Abicada, Portimão, foi declarada a cessação da contumá-
cia, pendente contra aquela arguida.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Vitor Manuel da
Silva Sampaio Lopes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 9990/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1062/97.1TAFAR,
pendente neste 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move ao
arguido Florus Lodder, nascido a 11 de Julho de 1938, na Holanda,
de nacionalidade holandesa, titular do passaporte n.º N00415743,
do Reino da Holanda e com última residência conhecida no Apar-
tamento 2.º, E, bloco 3, Albardeira em Lagos, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de falsificação de documento,
previsto e punido à data pelo artigo 228.º, n.os 1, alíneas a) e c) e
2 do Código Penal, redacção de 1982, e, actualmente, pelo artigo
256.º, n.os 1, alíneas a) e c) e 3 do Código Penal, na redacção in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março e de uma
contra-ordenação fiscal aduaneira classificada como descaminho,
sob forma tentada, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 22.º do Decreto-Lei n.º 264/93, de 30 de Julho e 35.º,
n.os 1 e 6, 2.º, n.º 1, alínea c) do Regime Jurídico das Infracções
Fiscais Aduaneiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 376-A/89, de 25
de Outubro, foi, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção dos actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proi-
bição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a
carta de condução e a proibição de obter certidões e de efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel, Di-
recção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesias.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel An-
tunes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 9991/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro,
faz saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 149/97.5TBFAR,
que o Ministério Público move à arguida Ana Paula Santos Cae-
tano Gomes, nascido a 28 de Abril de 1969, na freguesia de Santa
Justa, Lisboa, filha de António Caetano Gonçalves e de Almerinda
da Conceição dos Santos Amorim, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 9946815, com última residência conhecida na Rua do
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Leste, Edifício Nascer do Sol, rés-do-chão, Quarteira, por se en-
contrar indiciada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi cessada a contumá-
cia em que a arguida de encontrava por extinção do procedimento
criminal.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Antunes. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 9992/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 30/98, pendente neste Tribunal, na
1.ª Secção do 3.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
Agostinho José Pinto Mendes, solteiro, operário fabril, nascido a
19 de Janeiro de 1975, em São Jorge de Vizela, filho de Joaquim
da Costa Mendes e de Joaquina Celeste Marinho Pinto, portador
do bilhete de identidade n.º 10922387, de 17 de Dezembro de 1991,
com residência em Gozende, São Jorge de Vizela, Guimarães, pela
prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, ex-vi artigo 204.º, n.º 2, alínea e) e n.º 4, ambos do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 30 de Novembro de 1999.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9993/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 78/98, pendente neste Tribunal, na
1.ª Secção do 3.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
José Maria Cunha da Silva, solteiro, industrial, nascido a 1 de No-
vembro de 1962, em Pombeiro, Felgueiras, filho de Manuel da
Silva e de Laura Ribeiro da Cunha, portador do bilhete de identi-
dade n.º 8280826, de 6 de Dezembro de 1989, com residência no
lugar da Trofa, Pombeiro, Felgueiras, pela prática dos crimes de
falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a) e
2 do Código Penal, de 1982 e burla, previsto e punido pelo artigo
313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 6 de Março de 1998.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9994/2000 � AP. � O Dr. Ál-
varo Monteiro, faz saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 60/98
pendente neste Tribunal da Comarca de Felgueiras, no 2.º Juízo, que
o Ministério Público nesta comarca, move contra o arguido Mário
Filipe Ascenção Vrea, casado, nascido a 12 de Abril de 1979, fi-
lho de António Joaquim Vrea e de Olinda da Ascenção, natural de
Vreia de Jales, Vila Pouca de Aguiar e com residência conhecida
na Rua de São José, 64, Fafe, por haver cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e)
do Código Penal, com referência ao artigo 202.º, alínea f) II, tam-
bém do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, do
arguido por este ter sido detido.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Álvaro Mon-
teiro. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Sousa Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 9995/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 214/97, pendente neste Tribunal, na
1.ª Secção do 3.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
Jorge Manuel Lopes Fialho, casado, comerciante, nascido a 3 de
Março de 1961, filho de António Fialho e de Maria Gracinda Lo-
pes, natural de Freires, Benedita, Alcobaça, portador do bilhete de
identidade n.º 4496650, de 8 de Junho de 1984, com residência em
Freires, Benedita, Alcobaça, Gozende, São Jorge de Vizela, Gui-
marães, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigo 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e
c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 21 de Maio de 1991.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9996/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo crime comum, colectivo n.º 315/97,
pendentes no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Felgueiras,
contra os arguidos Rui Manuel Catarino Faustino, casado, vende-
dor, nascido a 15 de Outubro de 1955, na freguesia de Benedita,
concelho de Alcobaça, filho de José Luís Faustino e de Maria Ca-
tarino Inácio, titular do bilhete de identidade n.º 4148282, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 22 de Maio de 1992,
com última residência conhecida na Rua dos Candeeiros, Benedita,
Alcobaça e outro, por se encontrarem acusados como autores de um
crime de burla agravada, previsto e punido pelo artigo 314.º, alí-
neas a) e c) do Código Penal, foram declarados contumazes, por
despacho de 10 de Fevereiro de 2000, nos termos dos artigos 335.º
a 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para os argui-
dos, a suspensão dos termos ulteriores do processo até às suas apre-
sentações ou detenções, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a data de 10 de Fevereiro de 2000, a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, a carta de
condução de veículos automóveis ou motociclos e o passaporte, a
proibição de efectuar registos e de obter certidões junto das con-
servatórias dos registos civil, predial ou automóvel, Serviços No-
tariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmara municipais e juntas de freguesia.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Céu
João do Vale Pires. � A Escrivã-Adjunta, Maria Emília da Costa
Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRA DE CASTELO
RODRIGO

Aviso de contumácia n.º 9997/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 31 de Maio de 1996, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 35/96, agora com o n.º 6/97,
por o mesmo ter sido separado do processo principal da Secção de
Processos deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido João Manuel Ramiro do Nascimento, solteiro, agricultor,
filho de Manuel dos Santos do Nascimento e de Lucinda Fernandes
Ramiro, natural de Lisboa, 18 anos de idade, com última residên-
cia conhecida em Ferrarias, Figueira de Castelo Rodrigo, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia, decretada conforme anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 138, de 18 de
Junho de 1997, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal, visto ser conhecida a morada do arguido.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 9998/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 107/97, do 3.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Miguel Gonçalves dos Reis Prazeres, casado, nascido a 18 de Março
de 1969, na freguesia de São Julião, Figueira da Foz, filho de An-
tónio João dos Reis Prazeres e de Rosa Maria Gonçalves dos Reis
Prazeres, titular do bilhete de identidade n.º 9314770, residente na
Rua da Índia, 8, 1.º, direito, Figueira da Foz, por se encontrar indi-
ciado pela prática do crime, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código
Penal, por despacho de 24 de Janeiro de 1999, caducou a declara-
ção de contumácia que havia sido declarada nestes autos e publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 275, de 27 de Novembro de
1998.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Ricardo Peixoto. �
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Simões Cabete Diogo.

Aviso de contumácia n.º 9999/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 123/96, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a
arguida Florbela Maria Nunes de Brito, solteira, doméstica, nasci-
da a 2 de Novembro de 1972, em São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filha de António Pina de Brito e de Alzira da Conceição Nunes
de Brito, titular do bilhete de identidade n.º 9797641, residente na
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Rua de Keill do Amaral, lote 225, 6.º, B, frente, Chelas, Lisboa,
foi por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, cessada a declara-
ção de contumácia, em virtude de a arguida se ter apresentado em
Juízo.

16 de Fevereiro de 200. � A Juíza de Direito, Helena Lamas. �
O Escrivão-Adjunto, Arsénio da Silva da Cruz.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 10 000/2000 � AP. � A Dr.ª Elsa
Serrão, juíza de direito, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Funchal, faz saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de
2000, lavrado nos autos de processo comum, singular n.º 123/99
(386/98.5TAFUN), ao abrigo do artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
ao arguido José Luís Andrade Ferreira, técnico comercial, nascido
a 21 de Junho de 1970, Venezuela, filho de Moisés Ventura de An-
drade e de Maria de Lurdes Ferreira da Cunha Dias, com última resi-
dência conhecida no sítio da Ribeira, Santa Cruz, 9100 Santa Cruz,
dado que o arguido se apresentou em Juízo. O arguido estava acusa-
do de um crime, previsto e punido pelos artigos cheque sem provisão.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Elsa Serrão. �
A Escrivã-Adjunta, Patrícia Seabra.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 10 001/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 621/95, pendente neste Tri-
bunal, no 3.º Juízo, que o Ministério Público move contra a argui-
da Maria Manuela Martins Barros, casada, doméstica, nascida a 18
de Fevereiro de 1964, natural do Monte, Funchal, filha de Manuel
Afonso Jesus Pestana Barros e de Maria Teresa, residente no sítio
do Galeão, São Roque, Funchal, foi declarada cessada a contumá-
cia, por a mesma se ter apresentado em Juízo.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. � A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 10 002/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 5/96, da
2.ª Secção, pendente contra o arguido Avelino Fernandes de Sousa,
filho de António de Sousa e de Ludevina Fernandes, natural da
freguesia de Machico e concelho de Machico, onde nasceu a 15 de
Fevereiro de 1955, casado, pedreiro e com última residência no
Bairro da Ribeira de João Gomes, 11, Funchal, ao qual era impu-
tado a prática de um crime de ofensas corporais simples e com dolo
perigo, previsto e punido pelos artigos 144.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, de 1982 e 142.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, por despa-
cho de 8 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia do arguido dado que foi declarado extinto o procedimento
criminal contra o mesmo.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. � A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Almeida.

Aviso de contumácia n.º 10 003/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 457, da
2.ª Secção, pendente contra o arguido José Alberto Couto Esteves,
filho de António Fausto Esteves Soares e de Octavia Couto Melo
Almeida Nunes, natural da freguesia de Massarelos e concelho do
Porto, onde nasceu a 8 de Novembro de 1957, divorciado, empre-
gado de mesa e com última residência na Rua Nova de São Pedro,
26, 4.º, Funchal, ao qual era imputado a prática de um crime de au-
xílio material ao criminoso, previsto e punido pelo artigo 330.º do Có-
digo Penal, de 1982, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia do arguido dado que foi declara-
do extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o mesmo.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. � A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Almeida.

Aviso de contumácia n.º 10 004/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 15/99, da 2.ª Secção
da Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Fun-
chal, e ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi
a arguida Elizabete Maria Baetas Vaz Ribeiro, filha de José Lopes
Ribeiro Júnior e de Maria Helena Vaz Ribeiro, natural da fregue-
sia de Moçambique, onde nasceu a 14 de Maio de 1945, solteira,
secretária aduaneira de 1.ª classe, e com última residência na Rua
dos Pescadores, 26, Monte Gordo, declarada contumaz, por estar
acusada dos crimes de continuado peculato, falsificação de documen-
to e danificação, previstos e punidos pelo artigo 424.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, hoje artigo 375.º, n.º 1, do Código Penal de
1995; artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal de 1982,
hoje artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 4, do Código Penal de 1995,
e artigo 231.º do Código Penal de 1982, hoje artigos 295.º, n.os 1
e 4, e 256.º, n.º 4, do Código Penal de 1995.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. � A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GOLEGÃ

Aviso de contumácia n.º 10 005/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca da Golegã, faz saber que neste Tribunal e nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 110/99, que o Ministério Público
move nesta comarca contra o arguido Carlos Jorge Sá Guerra Ro-
que, divorciado, vendedor, filho de Abílio Alberto Guerra Roque
e de Margarida Preciosa Sá Guerra Roque, nascido a 25 de Dezem-
bro de 1941, natural de Angola, com última residência conhecida
na Rua do Coronel Raul Oliveira Miranda de Verdades, 34, porta
1, Entroncamento, titular do bilhete de identidade n.º 7479700, de
17 de Junho de 1989, por Lisboa, o qual se encontra indiciado da
prática, em co-autoria material e em concurso real, de um crime de
sequestro, previsto e punido pelo artigo 160.º, n.os 1 e 2, alínea b);
de um crime de coacção, previsto e punido pelo artigo 156.º, n.º 1,
e de um crime de introdução em casa alheia, previsto e punido pelo
artigo 176.º, n.os 1 e 2, todos do Código Penal, praticados em 23
de Outubro de 1989 (por despacho de fls. 200 v.º, foi declarado
amnistiado o crime de ofensas corporais simples de que o arguido
vinha igualmente acusado, e extinto o respectivo procedimento cri-
minal), foi, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal relativamente a to-
dos os crimes ainda imputados ao arguido e cessada a contumácia.

Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Ganhão
Gordo Póvoa. � O Oficial de Justiça, Casimiro José Lopes Garcia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 10 006/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Mota de Sousa Machado, Juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Gondomar, faz saber que, por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo comum,
singular, n.º 317/99, NUIPC N.º 103/97.7PAGDM, que correm ter-
mos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move
ao arguido José Ernesto Caetano de Sousa, casado, nascido a 9 de
Dezembro de 1960, natural de Moçambique, filho de Manuel Mo-
reira de Sousa e de Maria José Fernandes Caetano, portador do
bilhete de identidade n.º 7025745, residente na Rua do Professor
Urbano Moura, 105, frente, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, com
última residência conhecida na Rua do Professor Urbano Moura,
105, frente, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, por ter cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer certidões, bilhete de identidade, passaporte, licença de uso e
porte de arma, licença de pesca e carta de caçador, carta de condu-
ção, atestado de residência e outros atestados administrativos e
quaisquer outros documentos junto das repartições de finanças,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, serviços de notariais, governo civil, câmaras municipais, jun-
tas de freguesia, Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Di-
recção-Geral de Viação ou de efectuar quaisquer registos.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Mota
Sousa Machado. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 10 007/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por douto despacho de 25 de Novembro de 1999, pro-
ferido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 59/99, a correr
termos pelo 1.º Juízo, 1.ª Secção, do Tribunal da Comarca da Guar-
da, foi declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, pelo crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, o arguido António Manuel da Cunha Inácio, soltei-
ro, sem profissão, filho de Vitorino Inácio e de Maria de Lurdes
Mendes da Cunha Inácio, natural da freguesia da Sé, Guarda, nas-
cido em 13 de Dezembro de 1961, ausente em parte incerta, com
última residência conhecida em Rocamonde, Guarda, titular do
bilhete de identidade n.º 7350890, passado pelo Arquivo de Identi-
ficação da Guarda. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3, do mes-
mo Código), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração;
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de con-
dução de veículos automóveis ou motociclos e passaporte, cartão
de contribuinte ou outros, bem como a proibição de obter certidões
ou registos junto das conservatórias dos registos civil, predial ou
de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

30 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 10 008/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria João Ferreira Lopes, Juíza de Direito do Tribunal da Comarca
da Guarda, faz saber que pende neste Tribunal o processo comum,
singular, n.º 1/2000, 2.ª Secção do 2.º Juízo, em que é arguido José
António Augusto Leonor, solteiro, nascido a 20 de Maio de 1976,
filho de António Augusto e de Ana Maria Augusta Leonor, natu-
ral do Colmeal da Torre, Belmonte, com última morada conhecida
numa barraca junto aos Bombeiros Voluntários da Guarda, e actual-
mente em parte incerta, e de que, nos termos do artigo 366.º do
Código de Processo Penal, por se encontrar acusado pela prática
de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do referido Código), tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos dos artigos 320.º e 336.º, n.º 1, do citado Código; a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código); a proi-
bição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação e governos civis, bem como o
arresto dos bens do arguido, de tal susceptíveis, logo que conheci-
da a sua existência.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria João Fer-
reira Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco José Soares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10 009/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por douto despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular, n.º 57/99, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo, 1.ª Secção, do Tribunal da Comarca da Guar-
da, foi declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, o
arguido José Bernardo Gregório, casado, construtor civil, filho de
João de Pena Gregório e de Rita do Rosário Meira, nascido na fre-
guesia de Santiago Maior, Castelo de Vide, em 3 de Fevereiro de
1947, portador do bilhete de identidade n.º 4677691, emitido em
22 de Agosto de 1981, passado pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, em parte incerta, com última residência conhecida na Rua
do Dr. Jaime Lopes Dias, lote 7-A, 3.º, Castelo Branco. A declara-
ção de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente
em Juízo (artigo 336.º, n.º 3, do mesmo Código), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-

nial celebrados após esta declaração; proibição de obter ou reno-
var bilhete de identidade, carta de condução de veículos automó-
veis ou motociclos e passaporte, cartão de contribuinte ou outros,
bem como a proibição de obter certidões ou registos junto das con-
servatórias dos registos civil, predial ou de automóveis, bem como
de aí efectuar qualquer registo.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 10 010/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 45/99, a correr termos pelo
2.º Juízo, 2.ª Secção, do Tribunal da Comarca da Guarda, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo
Penal, foi declarado contumaz o arguido Alfredo dos Santos, sol-
teiro, filho de Emílio dos Santos e de Maria da Luz Gonçalves
Alves, nascido a 12 de Junho de 1972, natural de França, ausente
em parte incerta, nascido a 12 de Junho de 1972, natural de Fran-
ça, ausente em parte incerta, com última residência conhecida
em Adão, Guarda, sendo anuláveis, em consequência da declara-
ção, todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo mesmo, tendo sido decretada a proibição de aquele poder
obter certidões, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação
destes e de efectuar qualquer tipo de registo junto das entidades
competentes.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 10 011/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 258/98, neste 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público move
a Maria da Conceição Alves Pereira, casada, empregada de balcão,
nascida em 5 de Outubro de 1946, em Salir de Matos, Caldas da
Rainha, filha de Manuel da Rosa Alves e de Maria da Conceição,
titular do bilhete de identidade n.º 4135653, de 16 de Setembro de
1997, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua de José Elias, 26-B, Caldas da
Rainha, pela prática de um crime de desobediência, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada cessada a situação de contumácia,
determinada por despacho de 9 de Outubro de 1998.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Oficial de Justiça, Ana Capelo.

Aviso de contumácia n.º 10 012/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 383/98, neste 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público move
a Maria do Carmo Lopes de Oliveira, solteira, comerciante, nasci-
da a 29 de Abril de 1973, em Travassós, Fafe, filha de José Ri-
beiro de Oliveira e de Maria Alice Castro Lopes, titular do bilhete
de identidade n.º 10365288, com última residência conhecida no
Centro Comercial Santa Luzia, 1.º piso, apartado 312, Amarante,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, determinada por despacho de 7 de Outubro de 1998.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 10 013/2000 � AP. � Faz-se
saber que cessou a declaração de contumácia do arguido Orlando
Humberto Almeida Rodrigues Geitoeira, com última residência conhe-
cida na Urbanização dos Corvos, lote 65, 3.º, esquerdo, Samora
Correia, Benavente (não existem outros elementos), proferida nos
autos de processo comum, singular, n.º 1736/94, do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, a qual foi declarada
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caducada por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal. Tal contumá-
cia foi declarada por despacho de 5 de Fevereiro de 1998, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 75, de 9 de Junho de
1998, cessando os efeitos respectivos, nos termos do artigo acima
mencionado.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 10 014/2000 � AP. � Faz-se
saber que cessou a declaração de contumácia ao arguido Domin-
gos Ferreira Duarte, filho de Fernando Duarte e de Ana da Concei-
ção Ferreira, nascido a 2 de Janeiro de 1961, comerciante, casado,
Guardizela, Guimarães, residente no lugar do Monte, Lordelo, Gui-
marães, titular do bilhete de identidade n.º 7873272, emitido pelo
Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 1400/94, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, a qual
foi declarada cessada, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
Tal contumácia foi declarada por despacho de 27 de Maio de 1997,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 82, de 2 de Setem-
bro de 1997, cessando os efeitos respectivos, nos termos dos arti-
gos acima mencionados.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa.

Aviso de contumácia n.º 10 015/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 862/91 (antiga 2.ª Sec-
ção do 1.º Juízo), foi declarada cessada a contumácia imposta em
8 de Janeiro de 1993, ao arguido Carlos Miguel Monteiro da Silva,
solteiro, industrial, nascido a 1 de Julho de 1966, em Urgeses, Gui-
marães, filho de António da Silva e de Rosa Conceição Monteiro,
portador do bilhete de identidade n.º 7723954, emitido em 24 de
Janeiro de 1983, por Lisboa, e residente no lugar da Maina, Urge-
ses, Guimarães, por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal, por descriminalização.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � A Oficial de Justiça, Maria Manuela
Cerqueira.

Aviso de contumácia n.º 10 016/2000 � AP. � Faz-se
saber que cessou a declaração de contumácia do arguido José Ma-
nuel Novais Leite, industrial, casado, residente no lugar de Caste-
lões, lote 4-D, João da Ponte, Guimarães, ou na Rua de São Gon-
çalo, bloco 997, 2.º, esquerdo, Guimarães, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 197/93, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, a qual foi decla-
rada cessada por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal. Tal contumá-
cia foi declarada por despacho de 21 de Dezembro de 1994, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 23 de Fevereiro
de 1995, cessando os efeitos respectivos, nos termos do artigo acima
mencionado.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Gilberto Pires.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 10 017/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 383/97, pendente neste 3.º Juízo Cri-
minal, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Marco Manuel
Almeida Silva, filho de José Lopes da Silva e de Maria Celeste Al-
ves de Almeida, solteiro, comerciante, nascido a 10 de Maio de
1975, em Azurém, Guimarães, portador do bilhete de identidade
n.º 10639605, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Rua de São Brás, foi, por despacho de 9 de Fevereiro
de 2000, declarada cessada a contumácia e cujo anúncio foi pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 29 de Março
de 1999.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. � O Escrivão-Adjunto, Luís Castelo
Branco.

Aviso de contumácia n.º 10 018/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, torna público que,
no processo comum, singular, n.º 388/97, a correr termos neste
3.º Juízo, que o Ministério Público move a Bubacar Baldé, solteiro,
trolha, nascido a 6 de Setembro de 1958, na Guiné-Bissau, filho
de Ogo Baldé e de Jaya Baldé, portador do bilhete de identidade
n.º 16155908, com última residência conhecida na Rua dos Gali-
chos, 17-B, Albufeira, por haver indícios de ter cometido o crime
de injúrias agravadas, previsto e punido pelos artigos 181.º, n.º 1,
e 184.º, do Código Penal, foi, por despacho de 11 de Fevereiro de
2000, declarada cessada a contumácia.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 10 019/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, torna público que,
no processo comum, singular, n.º 958/97, a correr termos neste
3.º Juízo, que o Ministério Público move a Bento Ângelo Gomes
da Silva, solteiro, nascido a 22 de Outubro de 1973, em Infias, Gui-
marães, filho de António Sousa e Silva e de Maria Angelina Go-
mes de Faria, com última residência conhecida no lugar de Soutelo,
Polvoreira, Guimarães, por haver indícios de ter cometido o crime
de consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi, por despa-
cho de 11 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 10 020/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Martins Ribeiro, Juiz de direito da 2.ª Vara com Competência Mis-
ta do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, com intervenção de Tribunal colectivo, registados sob o
n.º 128/99, pendentes neste Tribunal (anterior processo n.º 1023/98,
do 3.º Juízo Criminal de Guimarães), que o Ministério Público move
contra a arguida Ana Paula Figueiredo Ferreira de Sousa Lima, sol-
teira, enfermeira, nascida a 31 de Janeiro de 1968, filha de Apércio
Cimber Sousa Pinto Oliveira de Lima e de Maria Margarida Pinto Fi-
gueiredo Ferreira de Araújo, natural de Santa Maria Maior, Viana do
Castelo, residente na Praça de Santiago, 31, 1.º, Guimarães, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia em que a arguida se encontrava,
por ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por amnistia.

10 de Fevereiro 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Martins Ri-
beiro. � A Escrivã-Adjunta, Cristina Damião Torres Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 10 021/2000 � AP. � A Juíza
de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, faz sa-
ber que neste Tribunal e Juízo, e nos autos de processo comum,
singular, aqui pendentes e registados sob o n.º 226/97.2PALGS, que
o Ministério Público move contra Luís Miguel Firmino Canhoto,
titular do bilhete de identidade n.º 7353721, filho de Joaquim Ca-
nhoto Barroquinha e de Maria Escolástica Firmino Canhoto, nas-
cido a 10 de Setembro de 1966, natural de Aldeia de São Francis-
co de Assis, Covilhã, divorciado, com última residência conhecida
na Rua da Lota, 4, Burgau, Vila do Bispo, o qual se encontrava
acusado pelo crime de consumo de estupefacientes, previsto e pu-
nido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, foi ao arguido, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 10 022/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 171/93, pendente neste
2.º Juízo Tribunal da Comarca de Lamego, que o Ministério Pú-
blico move a Américo Teixeira Moutinho, industrial, filho de Ben-
jamim Moutinho e de Emília Teixeira, natural da freguesia de Pi-
nhão, Alijó, nascido a 12 de Setembro de 1949, residente na Rua
de António Manuel Saraiva, Pinhão, Alijó, ao qual lhe era impu-
tada a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alí-
nea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Isabel da
Silva Lopes de Almeida Miragaia. � O Escrivão Auxiliar, Rui João
Correia Rodrigues.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 10 023/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, no processo comum n.º 32/97.4TBLRA, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move ao arguido Sérgio António
Prestes Relvas Simões Pena, electricista, filho de António Manuel
Cardoso Simões Pena e de Coralia Prestes Relvas Simões Pena,
nascido a 2 de Agosto de 1971, em Ovar, Ovar, possuidor do bi-
lhete de identidade n.º 10632400-4, emitido em 14 de Janeiro de
1992, em Lisboa, com última residência conhecida na Quinta de
São Miguel, 82, 2.º, esquerdo, Leiria, e actualmente em parte in-
certa, por haver cometido o crime previsto e punido pelos arti-
gos 264.º, e 204.º, n.º 2, do Código Penal, foi, por despacho de 17
de Janeiro de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguintes
implicações: suspensão dos termos deste processo até à sua apre-
sentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração, e proibição de
o arguido obter carta de condução, carta de caçador, passaporte,
bilhete de identidade e certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � O Oficial de Justiça, João Silva.

Aviso de contumácia n.º 10 024/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 3/98.3JALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Paulo Alexan-
dre Batista de Sousa, armador de ferro, filho de Vítor Daniel de
Sousa e de Rita Joaquina Batista de Sousa, nascido a 1 de Março
de 1978, em Nazaré, Nazaré, possuidor do bilhete de identidade
n.º 11060919, emitido em 1 de Março de 1994, em Leiria, com
última residência conhecia na Rua da Igreja, 544, Barosa, Leiria,
e actualmente em parte incerta, por haver cometido o crime previsto
e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alíneas a) e e), do Código Penal,
com referência à alínea b) do mesmo diploma, foi, por despacho
de 17 de Janeiro de 2000, declarada a sua contumácia, com as
seguintes implicações: suspensão dos termos deste processo até à
sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e proibi-
ção de o arguido obter carta de condução, carta de caçador, passa-
porte, bilhete de identidade e certidões ou registos junto de au-
toridades públicas.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � O Oficial de Justiça, João Silva.

Aviso de contumácia n.º 10 025/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 422/97.2PBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido António Fran-
cisco Vieira Graça Almeida, industrial, filho de Teodoro da Graça
Almeida e de Cristina Vieira, nascido a 7 de Fevereiro de 1948, em
São Vicente, Aljubarrota, Alcobaça, possuidor do bilhete de iden-
tidade n.º 4204316, de 28 de Outubro de 1991, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida

na Rua do Vale Felicianas, Juncal, Porto de Mós, e actualmente
em parte incerta, por haver cometido o crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, declarada
a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos
termos deste processo até à sua apresentação ou detenção; anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, e proibição de o arguido obter carta de con-
dução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Ana Virgínia Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 026/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 348/97.0GTLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Frederico Eduar-
do Videira Taborda, funcionário público, filho de António Joaquim
Taborda e de Ana da Piedade Videira, nascido a 8 de Setembro de
1961, em Vinhais, possuidor do bilhete de identidade n.º 7525437,
de 4 de Julho de 1997, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Leiria, com última residência conhecida na Rua de Miguel Torga,
lote 6, 4.º, direito, Leiria, e actualmente em parte incerta, por ha-
ver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 292.º do Códi-
go Penal, foi, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, declarada a
sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos ter-
mos deste processo até à sua apresentação ou detenção; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e proibição de o arguido obter carta de condução,
carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Ana Virgínia Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 027/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 440/97.tTBLRA, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move à arguida Maria Carla Pimen-
tel Sardinheiro Oliveira, filho de João Amâncio Prim Sardinheiro
e de Adriana Coelho Cartas Pimentel Sardinheiro, nascido a 10 de
Novembro de 1969, em São Lourenço, Portalegre, possuidor do bi-
lhete de identidade n.º 8425387, de 6 de Março de 1977, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Estrada da Figueira da Foz, lote 4, 2.º, B, Rego de
Água, Marrazes, Leiria, e actualmente em parte incerta, por haver
cometido o crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, decla-
rada a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos
termos deste processo até à sua apresentação ou detenção; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e proibição de o arguido obter carta de condução,
carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Ana Virgínia Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 028/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 445/96.9TBLRA, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move ao arguido Luís Eduardo Fre-
derico do Nascimento, solteiro, filho de Luís António Lopes do
Nascimento e de Maria Júlia Pinheiro Frederico Lopes do Nasci-
mento, nascido a 28 de Fevereiro de 1974, em Angola, possuidor
do bilhete de identidade n.º 10370197, de 8 de Novembro de 1993,
pelo Arquivo de Identificação de Leiria, com última residência
conhecida na Avenida de Nossa Senhora de Fátima, 8, rés-do-chão,
Leiria, e actualmente em parte incerta, por haver cometido o crime
previsto e punido pelos artigos 1.º, 2.º, n.º 1, e 4.º, do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril, ou artigos 292.º e 69.º do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, declarada a sua
contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos
deste processo até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e proibição de o arguido obter carta de condução, car-



27APÊNDICE N.º 45 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 2000

ta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Ana Virgínia Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 029/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 1614/96.7TALRA, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Leiria, que o digno magistrado do Ministério Público
move à arguida Olívia dos Remendos Atouguia Martinho, casada,
doméstica, filha de Manuel de Atouguia e de Maria da Conceição
Remendos, nascida a 20 de Março de 1962, natural de Achado da
Cruz, Porto Moniz, com última residência conhecida no Largo de
14 de Agosto, 1385, 1.º bloco, 1.º, esquerdo, Batalha, por haver
cometido um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º do Código Penal, foi, por despacho de 26 de Janeiro de
2000, declarada a sua contumácia, com as seguintes implicações:
suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou de-
tenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e proibição de o arguido obter
carta de condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identi-
dade e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 030/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 102/97.9TBLRA, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Leiria, que o digno magistrado do Ministério Público
move ao arguido Albertino Pereira Ribeiro Lopes, casado, indus-
trial de hotelaria, filho de Manuel Ribeiro Lopes e de Maria da En-
carnação de Jesus Pereira, nascido a 3 de Agosto de 1961, natural
de Ourém, com última residência conhecida no Restaurante de En-
contro, Lagarinho, Ourém, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, do
Código Penal de 1982, ou 217.º do Código Penal revisto, foi, por
despacho de 19 de Janeiro de 2000, declarada a sua contumácia,
com as seguintes implicações: suspensão dos termos deste processo
até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e
proibição de o arguido obter carta de condução, carta de caçador,
passaporte, bilhete de identidade e certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 031/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 833/96.0TBLRA, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move à arguida Maria da Concei-
ção Trindade, empregada comercial, filha de António Carreira Ro-
drigues e de Maria Rosa da Trindade, nascida a 16 de Dezembro
de 1968, em Maceira, Leiria, possuidor do bilhete de identidade
n.º 10936904, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no Largo do Moinho, Maceira, e
actualmente em parte incerta, por haver cometido o crime previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi, por despacho de
20 de Janeiro de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguin-
tes implicações: suspensão dos termos deste processo até à sua
apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e proibição
de a arguida obter carta de condução, carta de caçador, passaporte,
bilhete de identidade e certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Ana Virgínia Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 032/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos processo comum n.º 198/92-1, a correr termos
no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Leiria, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move ao arguido José Francisco Figueiredo Gomes Rito, ge-
rente comercial, nascido a 23 de Abril de 1962, em São Martinho,
Covilhã, filho de José Augusto Gomes Brito e de Maria Alexan-

dre Gomes Brito, titular do bilhete de identidade n.º 4449780,
emitido em 9 de Junho de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Rua do Conselheiro António Pedro dos
Santos, 20, Covilhã, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana.

Aviso de contumácia n.º 10 033/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 475/97.3GCLRA, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move ao arguido Acácio Jorge Fer-
reira Carreira, solteiro, bate-chapas, filho de José Carreira e de
Maria Rosa Carreira Ferreira, nascido a 26 de Julho de 1971, em
Leiria, Leiria, com última residência conhecida na Rua da Escola,
20, Várzeas, Arrabal, Leiria, 2400 Leiria, e actualmente em parte
incerta, por haver cometido o crime previsto e punido pelos arti-
gos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi, por despa-
cho de 24 de Janeiro de 2000, declarada a sua contumácia, com
as seguintes implicações: suspensão dos termos deste processo até
à sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e
proibição de o arguido obter carta de condução, carta de caçador,
passaporte, bilhete de identidade e certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 034/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 607/96.9TBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Eurico Manuel
da Silva, solteiro, operário fabril, nascido a 10 de Junho de 1974,
possuidor do bilhete de identidade n.º 10761527, com última resi-
dência conhecida na Rua de Santo António, 10, Costa de Baixo,
2405 Maceira Liz, e actualmente em parte incerta, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º do Código Penal, foi, por despacho de 24 de Janeiro
de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguintes implicações:
suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou de-
tenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e proibição de o arguido obter
carta de condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identi-
dade e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 035/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 156/97.8TBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Carlos José Rolo
Gonçalves, nascido a 24 de Março de 1965, em Carreira, Leiria,
filho de Francisco José Gonçalves Saino e de Emília da Silva Rolo,
possuidor do bilhete de identidade n.º 11191564, com última resi-
dência conhecida na Rua do Breijinho, 325, Carreira, Leiria, e actual-
mente em parte incerta, por haver cometido o crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por
despacho de 19 de Janeiro de 2000, declarada a sua contumácia,
com as seguintes implicações: suspensão dos termos deste processo
até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e proibição de o arguido obter carta de condução, carta de caça-
dor, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Ana Virgínia Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 036/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 898/96.5TALRA, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move ao arguido Manuel Martins
Matos, casado, sonoplasta, filho de Manuel Guerreiro Matos e de
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Luzia Teixeira Martins Matos, nascido a 3 de Abril de 1966, em
Santa Maria Maior, Chaves, possuidor do bilhete de identidade
n.º 8925373, com última residência conhecida na Rua de Tomar,
Urbanização da Encosta, lote 3, 4.º, direito, B, Leiria 2400 Leiria,
e actualmente em parte incerta, por haver cometido o crime previsto
e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, foi, por despacho de 22 de Janeiro de 2000, declarada
a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos
termos deste processo até à sua apresentação ou detenção; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e proibição de o arguido obter carta de condução,
carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 037/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 798/97.1PBLRA, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move à arguida Maria Luísa Duarte
Silva Guedes, casada, doméstica, filha de Manuel da Silva e de
Maria Luísa Duarte Silva Guedes, nascida a 19 de Maio de 1959,
em São Salvador, Santarém, possuidor do bilhete de identidade
n.º 6090089, com última residência na Rua Direita de Palhais, 53,
2000 Santarém, e actualmente em parte incerta, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por despacho de
25 de Janeiro de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguin-
tes implicações: suspensão dos termos deste processo até à sua apre-
sentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e proibição de a
arguida obter carta de condução, carta de caçador, passaporte, bi-
lhete de identidade e certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 038/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 2740/96.8TALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move à arguida Maria Helena Ne-
ves da Silva Moreira, comerciante, filha de Aires David Tomás e
de Lucinda Preciosa dos Anjos Neves, nascida a 31 de Agosto de
1962, em Pedrógão Grande, possuidora do bilhete de identidade
n.º 4448333, de 12 de Março de 1991, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Ave-
nida de João de Deus, 84, 1.º, esquerdo, Serra das Minas, 2735 Rio
de Mouro, e actualmente em parte incerta, por haver cometido o
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, declarada a sua
contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos
deste processo até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e proibição de a arguida obter carta de condução, car-
ta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Ana Virgínia Preiera.

Aviso de contumácia n.º 10 039/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 2001/96.2TALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move à arguida Elsa Fernanda Fer-
nandes Coelho, casada, doméstica, filha de Fernando Manuel Jor-
dão Coelho e de Maria Fernanda do Vale Fernandes Coelho, nas-
cida a 8 de Outubro de 1968, na Marinha Grande, Marinha Grande,
possuidora do bilhete de identidade n.º 9525992-9, com última re-
sidência conhecida no Bairro das Almoinhas, Rua 2, 88, Marrazes,
2400 Leiria, e actualmente em parte incerta, por haver cometido o
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, declarada a sua
contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos

deste processo até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e proibição de a arguida obter carta de condução, car-
ta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 040/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 776/96.8PBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move à arguida Susana Maria Mi-
randa Simões, solteira, doméstica, filha de Narciso Figueiredo Mi-
randa Simões e de Maria de Lurdes Coelho Miranda Simões, nas-
cida a 18 de Junho de 1973, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
possuidora do bilhete de identidade n.º 10428858, com última re-
sidência conhecida em Castelejos, São João das Areias, 3440 Santa
Comba Dão, e actualmente em parte incerta, por haver cometido o
crime previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal, foi, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, de-
clarada a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspen-
são dos termos deste processo até à sua apresentação ou detenção;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e proibição de a arguida obter carta
de condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 041/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 776/96.8PBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Vítor Manuel
de Jesus e Costa, solteiro, manobrador de máquinas, filho de Agos-
tinho Silva Costa e de Maria Isabel Costa, nascido a 14 de Agosto
de 1969, em Sebastião da Pedreira, Lisboa, possuidor do bilhete
de identidade n.º 8573001, com última residência conhecida em
Castelejos, São João das Areias, 3440 Santa Comba Dão, e actual-
mente em parte incerta, por haver cometido o crime previsto e pu-
nido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal,
foi, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, declarada a sua con-
tumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos des-
te processo até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e proibição de o arguido obter carta de condução, car-
ta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 042/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 580/96.3TBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Manuel Fran-
cisco Medeiros Godinho, casado, motorista, filho de Augusto Fei-
ra Godinho e de Francisca Antónia Medeiros Francisco, nascido a
29 de Setembro de 1953, em Cabeça Gorda, Beja, possuidor do bi-
lhete de identidade n.º 5637206, com última residência conhecida
na Rua da Cidade de São Paulo, lote 4, 8, rés-do-chão, esquerdo,
7800 Beja, e actualmente em parte incerta, por haver cometido o
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por
despacho de 25 de Janeiro de 2000, declarada a sua contumácia,
com as seguintes implicações: suspensão dos termos deste processo
até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e
proibição de o arguido obter carta de condução, carta de caçador,
passaporte, bilhete de identidade e certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 043/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
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cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 1023/96.8PBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Amândio An-
tónio Bento de Oliveira, divorciado, gerente de hotelaria, filho de
António Bento de Oliveira e de Carolina da Conceição Oliveira,
nascido a 11 de Dezembro de 1956, em Moçambique, possuidor
do bilhete de identidade n.º 6057866, com última residência conhe-
cida em Casal de São Romão, 1.ª casa, rés-do-chão, São Romão,
2400 Leiria, e actualmente em parte incerta, por haver cometido o
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º
do Código Penal, foi, por despacho de 26 de Janeiro de 2000,
declarada a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspen-
são dos termos deste processo até à sua apresentação ou detenção;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e proibição de o arguido obter carta
de condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 044/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 1024/96.6PBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Carlos João Gas-
par Nascimento, divorciado, desempregado, filho de Adelino Nas-
cimento e de Maria Isabel Gaspar Nascimento, nascido a 20 de Se-
tembro de 1946, em Moçambique, com última residência conhecida
na Urbanização Santa Isabel, lote 13, 2.º, esquerdo, Santa Clara, 3000
Coimbra, e actualmente em parte incerta, por haver cometido o
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º do Código Penal,
foi, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, declarada a sua con-
tumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos des-
te processo até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração, e proibição de o arguido obter carta de condução, carta
de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 045/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 1225/97.0TALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Valdemar Da-
másio Afonso, viúvo, vendedor, filho de José Joaquim Afonso e
de Maria do Rosário Damásio, nascido a 6 de Agosto de 1934, em
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, possuidor do bilhete de identi-
dade n.º 0234321, com última residência conhecida na Rua de Ana
de Castro Osório, 10-A, Paivas, Amora, e actualmente em parte
incerta, por haver cometido o crime previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, foi, por despacho de 26 de Ja-
neiro de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguintes
implicações: suspensão dos termos deste processo até à sua apre-
sentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração, e proibição de
o arguido obter carta de condução, carta de caçador, passaporte, bi-
lhete de identidade e certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 046/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 967/96.1TBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido António Ma-
nuel Saraiva Martins, solteiro, comerciante, filho de Augusto Mar-
tins e de Margarida da Conceição Saraiva Santos, nascido a 15 de
Novembro de 1964, em São Julião, Gouveia, possuidor do bilhete
de identidade n.º 8079338, com última residência conhecida na Rua
do Catavento, caixa postal 501, Cova, 3080 Figueira da Foz, e actual-
mente em parte incerta, por haver cometido o crime previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,

de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi, por despacho de
26 de Janeiro de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguin-
tes implicações: suspensão dos termos deste processo até à sua
apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e proibição
de o arguido obter carta de condução, carta de caçador, passaporte,
bilhete de identidade e certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 047/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 1178/96.1PBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Luís Miguel
Duarte Vicente, operário, filho de Maximíno Vicente Venâncio e
de Maria Isabel Duarte Bastos Venâncio, nascido a 5 de Março de
1975, em Nossa Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha, possuidor
do bilhete de identidade n.º 11093724, de 15 de Maio de 1995,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Gomes Freire, 4, rés-do-chão, Leiria,
e actualmente em parte incerta, por haver cometido o crime previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi, por despacho de
26 de Janeiro de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguin-
tes implicações: suspensão dos termos deste processo até à sua
apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e proibição
de o arguido obter carta de condução, carta de caçador, passaporte,
bilhete de identidade e certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Ana Virgínia Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 048/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 994/97.1TALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Ezequiel Ber-
nardino Pias Carvalho Dias, madeireiro, filho de Joaquim José Car-
valho e de Maria Joana Pias, nascido a 14 de Maio de 1972, em
Évora (Sé), Évora, possuidor do bilhete de identidade n.º 11408717,
com última residência conhecida na Estrada Nacional n.º 114, Bar-
raca, Pau, Quinta da Biscaia, Évora, e actualmente em parte incerta,
por haver cometido o crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 26 de Janeiro
de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguintes implicações:
suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou de-
tenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e proibição de o arguido obter
carta de condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identi-
dade e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Ana Virgínia Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 049/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 1355/96.5TALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Joaquim José
Marques, carpinteiro, filho de José Marques e de Judite Antónia
Maximina, nascido a 6 de Outubro de 1953, em Angola, possui-
dor do bilhete de identidade n.º 7356915, com última residência
conhecida no Bairro da Car, Rua A, lote 9, 3.º, Sacavém, e actual-
mente em parte incerta, por haver cometido o crime previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por des-
pacho de 26 de Janeiro de 2000, declarada a sua contumácia, com
as seguintes implicações: suspensão dos termos deste processo até
à sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e
proibição de o arguido obter carta de condução, carta de caçador,
passaporte, bilhete de identidade e certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Ana Virgínia Pereira.
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2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 10 050/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 125/95, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Adriano Fer-
reira Pinheiro, filho de César Ângelo Pinheiro e de Maria Alice
Ferreira Pais, nascido em 7 de Maio de 1959, em Lombão da Beira,
Tondela, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua da Hortinha, 25-E, 5.º, direito, Portimão, titular do
bilhete de identidade n.º 10111287, emitido em 3 de Setembro de
1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, acusado da prática
de crime de simulação de crime, previsto e punido pelo artigo 409.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia ao ar-
guido por despacho de 31 de Janeiro de 2000, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, A. J. Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Cristina Leal.

Aviso de contumácia n.º 10 051/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 287/95, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Carlos Alberto
Almeida Moura, filho de António Cristóvão Moura e de Maria da
Graça Almeida, nascido em 26 de Novembro de 1969, ausente em
parte incerta, com última residência conhecida na Rua de 5 de
Outubro, 125-A, Adémia, Coimbra, titular do bilhete de identidade
n.º 4367679, emitido em 13 de Janeiro de 1987, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, acusado da prática de crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi decla-
rada cessada a contumácia ao arguido por despacho de 28 de Ja-
neiro de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, A. J. Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Cristina Leal.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 052/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do Juiz singular, registados sob o n.º 202/98.8PW.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Alan Richard Ber-
nard, natural de Colchester, Inglaterra, nascido a 13 de Março de 1973,
portador do passaporte de cidadão da Grã-Bretanha n.º 030056393,
com última residência conhecida em Galpin Close, 2, Cowley, Ox-
ford, OX4 1PR, Reino Unido, por ter cometido um crime dano,
previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, nos
quais, por despacho proferido a 9 de Fevereiro de 2000, foi o ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 10 053/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, Juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 10 480/96.1TDLSB (127/99), no qual é ar-
guido Arménio Ferreira de Carvalho, solteiro, nascido a 25 de Maio

de 1963, natural de Angola, filho de Avelino Pereira de Carva-
lho e de Isaura Soares Ferreira, portador do bilhete de identidade
n.º 8380774/8, emitido em 30 de Março de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Es-
trada da Portela, Quinta do Alto, 520, Lisboa, acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência aos artigos 313.º do Código
Penal de 1982 e 127.º do Código Penal de 1995, foi o mesmo, por
despacho de 7 de Fevereiro de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos
até à apresentação do arguido, caducando logo que este se apresente
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos termos do
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal declaração de
contumácia implica para o mesmo a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e, de acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, foi decretada a proibição de o arguido obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução e certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 10 054/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz singular, registados sob o n.º 843/95.5SQ,
que o Ministério Público move contra o arguido Guilhermo Luís
Gonzalez Fernandez, natural da Argentina, nascido a 11 de Agosto
de 1961, filho de Amador Gonçalez Docampo e de Maria Celia
Fernandez Granga, portador do bilhete de identidade n.º 16153532,
com última residência conhecida na Avenida de Sabóia, 859, 3.º,
B, Monte do Estoril, Cascais, por haver cometido um crime emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º do Código Penal de 1982, nos
quais, por despacho proferido em 10 de Fevereiro de 2000, foi o
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 10 055/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, Juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 11 580/91.0TDLSB (311/92), que o
Ministério Público move à arguida Alice Nazaré Marques Ferreira,
nascida a 13 de Junho de 1967, natural da Cova da Piedade, filha
de José Maurício Ferreira e de Laura Nunes Marques, portadora
do bilhete de identidade n.º 9074683, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Pra-
ça de António Nobre, 6, Santo António dos Cavaleiros, por haver
cometido um crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1,
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, foi, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, de-
clarado cessado o estado de contumácia dado que, nos termos do
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi declarado extinto, por amnistia.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 10 056/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, Juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 769/97.8PYLSB (807/98), no qual é arguido
Hélder Manuel Horta Leiria, nascido a 16 de Agosto de 1965, na-
tural de Santa Justa, Lisboa, filho de João da Conceição Leiria e
de Maria Santa Oliva Horta Leiria, portador do bilhete de identi-
dade n.º 6988677/6, emitido em 4 de Setembro de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da na Praceta de Artur Bernardino, lote 4, rés-do-chão, esquerdo,
Agualva, Cacém, acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do pro-
cesso ficarão suspensos até à apresentação do arguido, caducando
logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, tal declaração de contumácia implica para o mesmo a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e, de acordo com o disposto pelo n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 10 057/2000 � AP. � Faz-se
público que, no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção de Juiz singular, registados sob o n.º 355/95.7PN, que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando José Ro-
drigues Silva Marques, natural de Carnaxide, Oeiras, nascido a 2
de Outubro de 1976, filho de Francisco do Nascimento Marques e
de Maria da Conceição Rodrigues da Silva, portador do bilhete de
identidade n.º 11576252, com última residência conhecida na Rua
de Vítor Duarte Pedroso, letras AP, Pedreira dos Húngaros, 2795
Linda-a-Velha, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
referência ao artigo 217.º do Código Penal, nos referidos autos, por
despacho proferido em 12 de Fevereiro de 2000, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia do arguido, com todas as consequên-
cias daí resultantes.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 10 058/2000 � AP. � Faz-se
público que, no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção de Juiz singular, registados sob o n.º 7229/95.0TD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido António Manuel
Rosado Marcelino, natural de Vila Real de Santo António, nascido
a 5 de Janeiro de 1919, filho de Manuel Marcelino e de Judite dos
Reis Rosado, portador do bilhete de identidade n.º 1105569, com
última residência conhecida na Rua de José Purificação Chaves, 5,
3.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, nos referidos autos, por despacho
proferido em 17 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia do arguido, com todas as consequências daí
resultantes.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 10 059/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Lisboa, 2.ª Sec-
ção, correm termos uns autos de processo comum, com interven-
ção do Juiz singular, registados sob o n.º 11 518/95.5TD, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria do Rosário Costa
Gonçalves, natural de Lisboa, nascida a 13 de Janeiro de 1960, fi-
lha de José Domingos e de Maria de Jesus da Costa, portadora do
bilhete de identidade n.º 6003607, com última residência conhecida
na Estrada da Serra da Mina, 35, 3.º, esquerdo, em Lisboa, por ha-
ver cometido um crime emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,

de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, nos quais, por despacho proferido em 16 de Fevereiro de 2000,
foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de
a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 060/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 635/98.0PWLSB, pendente nesta comarca contra o arguido Luís
Costa, com última residência conhecida na Rua do Conde de Al-
moster, 70, 1.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de o
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente das conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis,
notariado, Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 061/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 1.ª Sec-
ção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 287/95.9PN.LSB, que o Ministério Público move
contra Francisco Matias Jesus Severino, divorciado, profissional de
hotelaria, filho de Augusto Severino Matias e de Isabel Pires Je-
sus, nascido em 12 de Abril de 1953, em Sebastião dos Carros, Mér-
tola, titular do bilhete de identidade n.º 5048367, com última resi-
dência conhecida na Rua da República, 30, 1.º, direito, Forte da
Casa, Póvoa de Santa Iria, o qual se encontrava acusado pelo cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 139, de 17 de Junho de 1999.

7 de Fevsereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Auxiliar, Maria do Carmo Campante.

Aviso de contumácia n.º 10 062/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 496/99, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Alfredo Oliveira de Sousa Caetano, nascido a 27 de
Março de 1964, natural da freguesia de Parceiros, do concelho de



32 APÊNDICE N.º 45 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 2000

Leiria, filho de Alfredo de Sousa Caetano e de Margarida de Je-
sus Oliveira Caetano, com última residência conhecida sita na
Quinta da Alçada, lote 15, 2.º, C, Leiria, actualmente em parte in-
certa, acusado de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com os artigos
313.º, n.º 1, e 217.º, n.º 1, respectivamente, do Código Penal de
1982 e de 1995, com referência ao artigo 2.º, n.º 4, do mesmo di-
ploma, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de o
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente das conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Di-
recção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã-Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 10 063/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 9093/92.1TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Fernando António Branco Marques da Silva,
nascido em 4 de Agosto de 1945, natural do Entroncamento, filho
de Manuel Marques da Silva e de Elvira Branco Marques da Sil-
va, portador do bilhete de identidade n.º 1306889, residente na Rua
de Campolide, 266, 3.º, direito, Lisboa, o qual se encontrava acusa-
do pelo crime de emissão de cheque sem provisão, foi ao arguido,
por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a con-
tumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 24,
de 29 de Janeiro de 1996.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 064/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 2147/93.9PULSB, pendente nesta comarca contra o
arguido Abílio Costa Gomes, casado, industrial da construção ci-
vil, nascido a 17 de Julho de 1942, no Outeiro da Cortiçada, Rio
Maior, filho de Artur Costa Gomes e de Laurinda da Piedade Costa,
titular do bilhete de identidade n.º 2200131, com última residên-
cia conhecida na Avenida de 1.º de Maio, lote D7, 1.º, Casal do
Olival, Massamá, 2745 Queluz, por se encontrar acusado na práti-
ca do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si
celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal) e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.

Aviso de contumácia n.º 10 065/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 1.ª Sec-
ção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 42 805/91.0TDLSB, que o Ministério Público
move contra Nuno Miguel de Brito Duarte, nascido em 23 de
Março de 1972, em Lisboa, filho de José da Silva Duarte e de Ana
Paula Carvalho de Brito da Silva Duarte, portador do bilhete de
identidade n.º 9839709, residente na Rua do Alecrim, 16, rés-do-chão,
esquerdo, Rinchoa, Rio de Mouro, o qual se encontrava acusado pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, foi ao arguido, por des-
pacho de 4 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 185, de 10
de Agosto de 1999.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 066/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes
e registados sob o n.º 165/95.6PWLSB, que o Ministério Público
move contra Xisto Pardal Serafim, casado, nascido a 5 de Maio de
1942, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José Serafim
e de Antónia do Carmo Pardal Serafim, residente na Travessa do
Giestal, 42, 8.º, esquerdo, Lisboa, o qual se encontrava acusado
pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por despacho de
4 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que
foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 6 de
Fevereiro de 1998.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Auxiliar, Sónia Veiga.

Aviso de contumácia n.º 10 067/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
n.º 1320/96.2TD.LSB, pendente nesta comarca contra a arguida
Raquel Cristina Roque Coutinho, casada, nascida a 23 de Janeiro
de 1975, em Odivelas, Loures, filha de Adelino da Conceição e de
Maria Augusta Correia Roque Conceição, com última residência
conhecida em Cal, Gatão, Amarante, por se encontrar acusada da
prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a mesma decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal) e a proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Auxiliar, Sónia Veiga.

Aviso de contumácia n.º 10 068/2000 � AP. � O Juiz
de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 57/97,
que o Ministério Público move contra o arguido Muñoz Banos Lo-
renzo, casado, nascido a 30 de Agosto de 1954, natural de Majadas,
Espanha, filho de Eustáquio e de Lúcia, com última residência
conhecida em Bairro Nuevo, SN, 10529 Majadas, Cáceres, Espa-
nha, actualmente em parte incerta, acusado da prática de um cri-
me de omissão de auxílio, previsto e punido pelo artigo 200.º, n.os 1
e 2, do Código Penal de 1982, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
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urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
e artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proi-
bição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Auxiliar, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 10 069/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 1.ª Sec-
ção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 81/95.7PGLSB, que o Ministério Público move
contra Lázaro Daniel Mendes de Almeida, solteiro, nascido a 30
de Outubro de 1974, em Angola, filho de Daniel Mendes Almeida
e de Luzia José Vigília, residente na Rua da Prata, 18, 1.º, esquer-
do, em Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime previsto e
punido pelo artigo 228.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que
foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 277, de 29 de
Novembro de 1996.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 070/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 322/97.6SELSB, que o Ministério Público
move contra Fernando Manuel Vasquez Costa, solteiro, nascido a
27 de Março de 1968, na Guiné-Bissau, filho de Fernando Manu-
el Pinto da Costa e de Maria de Los Angeles Vasques Barreal, resi-
dente na Rua de Manuel Ferreira de Andrade, 29, 5.º, esquerdo,
em Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime previsto e pu-
nido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que
foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de 26 de
Maio de 1999.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 071/2000 � AP. � O Juiz
de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 633/97,
que o Ministério Público move contra o arguido António Baltazar
Valentim Silva, nascido a 20 de Fevereiro de 1964, natural de
Nossa Senhora da Conceição, Alandroal, filho de José Francisco
Mira Silva e de Maria Inácia Valentim Silva, portador do bilhete
de identidade n.º 7205318, com última morada conhecida na Rua
de Rodrigues da Conceição, bloco I, 1.º, direito, Quinta da Lom-
ba, Barreiro, actualmente em parte incerta, acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Novembro, por referência ao artigo 313.º do Código Penal de
1982, e actualmente pelo artigo 217.º do Código Penal de 1995, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3, do mesmo
Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e proibição de o arguido obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certi-
dões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-

ras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Auxiliar, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 10 072/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 414/94, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Manuel Ramos Nunes, filho de Joaquim Madeira Nunes
e de Maria Odete Sebastião Ramos, nascido em 17 de Maio de
1957, natural da freguesia de Terrugem, concelho de Sintra, de na-
cionalidade portuguesa, portador do bilhete de identidade n.º 5054825,
com última morada conhecida na Avenida do Visconde Seabra, 1,
5.º, esquerdo, Cova da Piedade, Almada, actualmente em parte in-
certa, acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência aos
artigos 217.º e 218.º do Código Penal de 1995, é o mesmo, por
despacho de 28 de Janeiro de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal)
e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 10 073/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 1.ª Sec-
ção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 722/94.3JD.LSB, que o Ministério Público move
contra Luísa Maria da Fonseca Rodrigues Constantino, casada, nas-
cida a 30 de Outubro de 1960, no Campo Grande, Lisboa, filha
de José Maria Rodrigues e de Maria Adelaide Loureiro da Fonseca
Rodrigues, residente na Rua de Guilherme Gomes Fernandes, 31,
rés-do-chão, direito, Odivelas, a qual se encontrava acusada pelo
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por despacho de 10 de
Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 20 de Agosto
de 1997.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Auxiliar, Sónia Veiga.

Aviso de contumácia n.º 10 074/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 696/98, que o Ministério Público move con-
tra os arguidos Paulo Jorge Cavaco Guerreiro, nascido a 14 de Março
de 1967, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, do
concelho de Lisboa, filho de Estevão Rosário Guerreiro e de Beatriz
António Cavaco, com última residência conhecida sita na Rua de
Jaime Amorim Ferreira, 9, rés-do-chão, direito, Laranjeiro, Almada,
e Fernanda Maria Machado Gamito, nascida a 30 de Agosto de
1966, natural da freguesia da Pena, concelho de Lisboa, filha de
Manuel Ramos Gamito e de Felisbela da Conceição Machado, com
última residência conhecida sita na Rua de Miguel Fernandes Ca-
leiro, 20, Brejos de Azeitão, actualmente em parte incerta, acusa-
dos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, em conjugação com os artigos 313.º, n.º 1, e
217.º, n.º 1, respectivamente do Código Penal de 1982 e de 1995,
foram os mesmos declarados contumazes, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
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tumácia, que caducará logo que os arguidos se apresentem em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação dos arguidos, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibi-
ção de os mesmos obterem ou renovarem bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente das
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis, notariado, Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã-Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 10 075/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 1778/95.7PS.LSB, pendente nesta comarca contra o arguido
Agostinho Pereira da Silva Santos, nascido em 16 de Julho de
1961, natural de Arcos de Valdevez, filho de Custódio Pinto da
Costa e de Maria da Conceição Pereira da Silva, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10197011, com última residência conhecida
no Casal Amélia, 18, cave, Portela de Sintra, Sintra, por se encon-
trar acusado da prática de um crime previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente das
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis, notariado, Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 076/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção e deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 256/99, que o Ministério Público move
contra o arguido António José Moreira Courinha, nascido a 20 de
Setembro de 1948, natural da freguesia de Montargil, do concelho
de Ponte de Sor, filho de José Feliciano Courinha e de Joana Garcia
Moreira, portador do bilhete de identidade n.º 5250829, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida sita na Rua dos Poiais de São Bento, 70, 1.º, direito, Lis-
boa, actualmente em parte incerta, acusado de um crime de ofen-
sas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibi-
ção de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente das conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis,
notariado, Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã-Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 10 077/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 291/97, pendente nesta comarca contra o arguido
Francisco Tomás da Costa, nascido a 19 de Março de 1977, natu-
ral de Angola, solteiro, filho de Costa Luís e de Lucinda Domin-
gos Tomás, de nacionalidade angolana, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16165134, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida sita na Rua da Fábrica,
22, Portimão, actualmente em parte incerta, acusado de um crime
de uso de documento de identificação alheio, previsto e punido pelo
artigo 269.º do Código Penal, por despacho de 24 de Janeiro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, por apresentação do ar-
guido, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 136,
de 14 de Junho de 1999.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã-Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 10 078/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 1.ª Sec-
ção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 2338/97.3PTLSB, que o Ministério Público
move contra Jorge Manuel Paiva, solteiro, nascido a 6 de Agosto
de 1953, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de pai natu-
ral e de Inês Mariana Paiva, residente na Praça de Londres, 10, 3.º,
esquerdo, em Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 58, de 14 de Maio de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 079/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 1.ª Sec-
ção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 7431/95.4TDLSB, que o Ministério Público move
contra Maria Isilda Garcês da Cruz Marques, casada, nascida a 31
de Maio de 1958, no Barreiro, filha de José Francisco da Cruz e
de Mariana Domingues Garcês, residente na Rua de Pedro da Costa,
lote 1, 2.º, direito, na Charneca da Caparica, em Almada, a qual
se encontrava acusada pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por des-
pacho de 14 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, e que foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 203,
de 31 de Agosto de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 080/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 39 874/91.7TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Adelino António Coelho Gonçalves, divorcia-
do, nascido a 21 de Abril de 1956, na freguesia do Socorro, Lisboa,
filho de Augusto César Gonçalves e de Idalina Júlia Coelho Gon-
çalves, residente na Rua de Elias Garcia, 19, 2.º, C, na Venda Nova,
Amadora, o qual se encontrava acusado pelo crime previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, declara-
da cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 198, de 27 de Agosto de 1996.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 081/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 1.ª Sec-
ção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 9196/93.5TDLSB, que o Ministério Público
move contra José Vicente Barata, nascido a 14 de Agosto de 1944,
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natural de Castelo Branco, filho de Joaquim Milheiro Barata e de
Maria Jesus, portador do bilhete de identidade n.º 4387388, resi-
dente na Rua da Capela, 530-A, porta 2, Bairro da Serafina, Lis-
boa, o qual se encontrava acusado pelo crime de burla, foi ao ar-
guido, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 179, de 5 de Agosto de 1997.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 082/2000 � AP. � O Dr.José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 185/97, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Ricardo Jorge dos Santos Roxo, casado, filho de Greenfield
Almeida dos Santos Roxo e de Maria Beatriz Roxo, nascido em
20 de Janeiro de 1960, natural de Angola, de nacionalidade por-
tuguesa, residente na Avenida de João Paulo II, lote 552, 13.º, B,
Chelas, Marvila, em Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 11 de Feverei-
ro de 2000, declarada cessada a declaração de contumácia, nos
termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n,º 99, datado de 29 de
Abril de 1998.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria
Martins Simão. � O Escrivão-Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes
Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 10 083/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 41 283/91.9TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra António José Canteiro Seabra, nascido em 28
de Janeiro de 1950, natural de Aveiras de Cima, filho de Francisco
Pereira Seabra e de Maria Ilaete Torres Canteiro, residente na Ave-
nida do Brasil, bloco C, 116, 1.º, direito, Fafe, o qual se encon-
trava acusada pelo crime de emissão de cheque sem provisão, foi
ao arguida, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 33, de 8 de Fevereiro de 1996.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 084/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 1.ª Sec-
ção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 314/98.8PYLSB, que o Ministério Público move
contra Fernando José Gomes Correia da Silva, nascido em 22 de
Dezembro de 1975, natural da Guiné-Bissau, filho de Agostinho
da Silva e de Rosa Gomes Correia, residente na Rua da Abelheira,
5, 6-A, Cacém, o qual se encontrava acusado pelo crime de furto,
foi ao arguido, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, declara-
da cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 28, de 3 de Fevereiro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 085/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 1.ª Sec-
ção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 8691/95.6TDLSB, que o Ministério Público move
contra Domingas Cristóvão Vicente, nascida a 16 de Setembro de
1969, natural de Luanda, Angola, filha de Mateus José Vicente e
de Maria Sebastião Cristóvão, portadora do bilhete de identidade
n.º 16141250, residente na Rua do Engenheiro Cunha Real, lote
584, 1.º, direito, Zona J de Chelas, Lisboa, a qual se encontrava
acusada pelo crime de emissão de cheque sem provisão, foi à ar-
guida, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Có-

digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 2, de 4 de Janeiro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 086/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 1.ª Sec-
ção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 43 159/91.0TDLSB, que o Ministério Público
move contra Manuel da Silva Almeida Tavares, nascido em 13 de
Fevereiro de 1959, natural de Cinfães, filho de Sebastião Tavares
e de Maria Alice da Silva Almeida, titular do bilhete de identida-
de n.º 5720147, residente no lugar da Alegria, Cabeça Santa, Pena-
fiel, o qual se encontrava acusado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, foi ao arguido, por despacho de 14 de Fevereiro
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 29 de Janeiro de 1996.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 087/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 15008/91.7TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Augusto Guedes Brito Carreira, ca-
sado, nascido a 1 de Novembro de 1945, em São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Joaquim Augusto de Brito Carreira e de
Arminda Guedes, e residente na Praça da Paz, 4, 5.º, A, Bela Vista,
Afonseiro, Montijo, o qual se encontrava acusado pelo crime, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 15 de Feve-
reiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi publicada
no Diário da República, n.º 10, de 13 de Janeiro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 088/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e
registados sob o n.º 1544/94.7TDLSB, que o Ministério Público move
contra a arguida Ana Carla Silva Gonçalves, nascida em 6 de Mar-
ço de 1947, natural de Angola, filha de José de Almeida Gonçalves
e de Maria do Rosário Guerreiro Silva Gonçalves, ti-tular do bilhe-
te de identidade n.º 008236363, residente na Rua de Luciano Cor-
deiro, 27, 1.º, esquerdo, Lisboa, a qual se encontrava acusada de um
crime de emissão de cheque sem provisão, foi a arguida, por despa-
cho de 15 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, n.º 79, de 5 de Abril de 1999.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 089/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 91/99, que o Ministério Público move contra
os arguidos Juvenal Paulo de Sousa Santos, nascido a 17 de Mar-
ço de 1966, solteiro, filho de Juvenal Santos e de Maria Marques
Jesus, natural de Imaculado Coração de Maria, Funchal, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Sol a Chelas, portão 30-C,
porta 19-A, Chelas, Lisboa, e João Leandro Fidalgo Marcelino, na-
tural de Montalvão, Niza, nascida a 28 de Julho de 1945, filho de
Manuel João Marcelino e de Maria José Fidalgo, portador do bi-
lhete de identidade n.º 1427708, com última morada conhecida na
Rua do Tenente Correia Viriato Lacerda, 16, rés-do-chão, 1900
Lisboa, actualmente em parte incerta, vêm acusados da prática do
crime, previsto e punido pelos artigos 1.º, 3.º, n.º 1, 4.º e 108.º do
Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, são os mesmos decla-
rados contumazes, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que os arguidos se apresentem em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
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termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo Có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelos arguidos após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); proibição de os arguidos obterem
ou renovarem bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 10 090/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 3877/92.8JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido José Manuel Gil Figueiredo, casado, nas-
cido a 20 de Abril de 1960, no Barreiro, filho de Manuel Marques
Figueiredo e de Maria Irene Figueiredo Gil e residente na Rua dos
Arcos, lote 2755, Quinta do Conde III, no Barreiro, o qual se en-
contrava acusado pelo crime, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, foi por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 153,
de 4 de Julho de 1996.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 091/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 13 728/95.6TDLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Helena Oliveira Cardoso Palheira,
nascida em 30 de Agosto de 1964, natural do Montijo, filha de Ma-
nuel Cardoso e de Maria Palheira, titular do bilhete de identidade
n.º 7414603, residente na Rua do Campo da Bola, Estanqueiro,
Montijo, a qual se encontrava acusada por um crime de emissão
de cheque sem provisão, foi à arguida, por despacho de 14 de Fe-
vereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 092/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 13484/95.8TDLSB, pendente nesta comarca contra o arguido
Cipriano de Sousa Osvaldo Lopes, solteiro, nascido a 18 de Julho
de 1976, em Angola, filho de Joaquim Osvaldo Lopes e de Catarina
António e com última residência conhecida na Rua das Hortas, casa
8, na Quinta da Várzea, no Olival Basto, Loures, por se encontrar
acusado da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do
mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o arguido obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e
certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 093/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 3069/95.4POLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Isilda da Conceição Ferreira Esteves da Silva,
divorciada, nascida em 4 de Setembro de 1951, em São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filha de António Esteves Martins da Silva e
de Maria Augusta das Neves Ferreira, e residente na Rua de João de
Barros, 1, rés-do-chão, em Oeiras, a qual se encontrava acusada pelo
crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 15 de
Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi publi-
cada no Diário da República, n.º 122, de 26 de Maio de 1999.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 094/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 4833/98.8JDLSB, pendente nesta comarca contra a arguida Ania
Cristina da Gaia, solteira, nascida a 19 de Novembro de 1981, em
Guiné-Bissau, filha de Maria Luísa da Gaia e com última residên-
cia conhecida na Rua da Alegria, 226, no Prior Velho, Sacavém,
Loures, por se encontrar acusada da prática do crime, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas b) e c) do Código Penal é a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação da arguida,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mes-
mo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de a arguida obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e
certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 095/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 97/96, que o Ministério Público move contra o
arguido Jorge Fernando Bonnet, nascido a 21 de Março de 1948,
natural de Moçambique, filho de Diogo Bonnet e de Ana Elsa
Figueiredo, portador do bilhete de identidade n.º 10646468, com
última morada conhecida na Rua de Gil Vicente, lote 3, 2.º, direito,
Baixa da Banheira, actualmente em parte incerta, vem acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, actualmente previsto pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal, de
1982, actualmente artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a) do actual do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e (artigo
335.º, n.º 3 do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.
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Aviso de contumácia n.º 10 096/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e
registados sob o n.º 14560/95.2JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido João Luís Frutuoso, nascido em 25 de Agosto
de 1950, natural de Torres Vedras, filho de António Frutuoso e de
Clementina de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 2327301, resi-
dente na Rua da Berlenga, 9, Vale Janelas, Santa Cruz, Á-dos-Cunha-
dos, Torres Vedras, o qual se encontrava acusado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, foi ao arguido, por despacho de 16
de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publi-
cada no Diário da República, n.º 219, de 22 de Setembro de 1998.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 097/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e
registados sob o n.º 214/95.3PSLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Miguel Duarte Pinheiro, nascido em 21 de
Maio de 1974, natural de Lisboa, filho de José João Pancada Pinheiro
e de Maria Liseta Teixeira Duarte Pinto Pinheiro, titular do bilhete
de identidade n.º 10368153, residente na Rua de Narciso Ferreira,
2, E, 52, direito, Esposende, Torres Vedras, o qual se encontrava
acusado por um crime danos, foi ao arguido, por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, n.º 19, de 24 de Fevereiro de 2000.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10 098/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 334/95.4PYLSB, pendente nesta comarca contra a arguida Rosa
da Graça Veríssimo, casada, nascida a 19 de Dezembro de 1955,
em Alviobeira, Tomar, filha de Tomaz Veríssimo e de Henriqueta
da Graça e com última residência conhecida na Rua de Almirante
Reis, lote 494, Pinhal do General em Fernão Ferro, Seixal, por se
encontrar acusada da prática do crime, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (ar-
tigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação da arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
a arguida obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

18 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 099/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 6714/93.2JDLSB, que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra o arguido Fernando Duarte, filho de
Ernestina Laura Duarte, natural de Setúbal, nascido a 26 de Agosto
de 1936, com última residência conhecida em Impasse à Rua do
Poeta António Aleixo, 5, 1.º, direito, Portimão, imputando-lhe a
prática de um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 313.º,
n.º 1 e 314.º, alínea c) do Código Penal, de 1982, por despacho de
1 de Fevereiro de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz

nos termos do Código de Processo Penal, de 1987, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 100/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 12710/94.SJDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra o arguido Rogério Rodrigues
Martins, casado, filho de António Rodrigues Bonito e de Rita Mar-
tins, natural de Pereiro, Alcoutim, nascido a 29 de Março de 1948,
com última residência conhecida na Rua de São João de Deus, 27,
2.º, esquerdo, Dafundo, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 1 de Fevereiro de 2000, o Tribunal declarou o argui-
do contumaz nos termos do Código de Processo Penal, de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 101/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 6714/93.2JDLSB, que o Ministério Público
deduziu acusação contra o arguido Arménio Quina Lobo, casado,
filho de David José Lobo e de Maria Delfina Quina, natural de Al-
mada, nascido a 19 de Junho de 1938, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 392577 e com última residência conhecida na Rua de Lu-
cinda Simões, 5-A, Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, o Tribunal declarou
o arguido contumaz nos termos do Código de Processo Penal, de
1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 102/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 78/98.PALSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra a arguida Marta Soraia Gonçalves
Rodrigues, filha de Manuel dos Anjos Rodrigues e de Fernanda da
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Silva Gonçalves natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cida a 24 de Novembro de 1974, portador do bilhete de identida-
de n.º 11050664, e com última residência conhecida na Rua de
Guilherme Gomes Fernandes, 102, A, Odivelas, imputando-lhe a
prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e puni-
do pelo artigo 25.º, alínea a) e 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, por despacho de 5 de Fevereiro de 2000, o Tri-
bunal declarou a arguida contumaz nos termos do Código de Pro-
cesso Penal, de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da, após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 103/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 16369/95.4TDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra o arguido José António Santos
Paulino, filho de Francisco dos Santos Paulino e de Maria da Pie-
dade Santos, nascido a 1 de Maio de 1948, com última residência
conhecida na Rua de João de Deus, Sobral de Monte Agraço, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos dos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, o
Tribunal declarou o arguido contumaz nos termos do Código de
Processo Penal, de 1987, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 10 104/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 845/95.7PHLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido Artur Agostinho Mar-
tins, filho de José Agostinho Martins e de Leonor Tomasia Filipe,
nascido a 9 de Agosto de 1953, natural de Bombarral, com última
residência conhecida na Rua de Garcia da Horta, 7, 6.º, direito,
Almada, imputando-lhe a prática de um crime de detenção de trá-
fico de armas proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2
do Código Penal, por despacho de 5 de Fevereiro de 2000, o Tribu-
nal declarou o arguido contumaz nos termos do Código de Processo
Penal, de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 105/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registados sob o n.º 315/96 (912/95-1SQLSB) que o Minis-
tério Público move contra o arguido Pedro Fernando Martins Pinto,
filho de Manuel Fernando Pinto e de Rosa Assunção Martins Fos-
co Lemos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a
8 de Dezembro de 1970, e residente na Rua de Luís de Camões,
lote 1, rés-do-chão, D, São Pedro do Estoril, por ter cometido um
crime, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c)
e h) do Código Penal, de 1982, e previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 2, alínea e) e n.º 4 (que remete para o artigo 203.º) do Código
Penal actual. Mais faz constar que, por despacho de 7 de Fevereiro
de 2000, caducou a declaração de contumácia que havia sido orde-
nada por despacho de 5 de Dezembro de 1997.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 106/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 718/97.3SPLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Nuno Alexandre Cerveira Serra, filho de Afonso
de Saraiva Serra e de Maria José Cerveira Direito, natural de Mo-
çambique, nascido a 12 de Dezembro de 1970, com última residên-
cia conhecida no Casal do Cotão, lote 10, rés-do-chão, B, Cacém,
a quem é imputado um crime de furto, previsto e punido pelo ar-
tigo 203.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz saber que, por despa-
cho de 5 de Fevereiro de 2000, cessou a declaração de contumá-
cia que havia sido ordenada por despacho de 26 de Maio de 1999.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 107/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 10 398/95.5TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido Jaime Fernando Miranda
Ferreira, filho de Domingos Ferreira Caixinha e de Maria Fernanda
Carmo Miranda Ferreira, natural de Santa Maria, Covilhã, nascido
a 2 de Novembro de 1966, portador do bilhete de identidade
n.º 7801288, com última residência conhecida na Rua de 5 de Ou-
tubro, lote 324, Casal Novo, Loures, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, por despacho de 8 de Fevereiro de
2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz nos termos do Códi-
go de Processo Penal, de 1987, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 108/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 718/97.3SPLSB, que o Ministério Público move
contra a arguida Carla Marina Sardinha Ferreira Salgueiro, filha de
Isaías Humberto Ferreira Salgueiro e de Maria Manuela Sardinha
Ferreira, nascida a 3 de Agosto de 1971, com última residência
conhecida no Casal do Cotão, lote 10, rés-do-chão, B, Cacém, a
quem é imputada um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho de
5 de Fevereiro de 2000, cessou a declaração de contumácia que
havia sido ordenada por despacho de 26 de Maio de 1999.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.
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Aviso de contumácia n.º 10 109/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2369/96.0SFLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido Jorge Manuel Pereira
Nascimento, filho de Carlos José e de Maria Alice Costa Pereira,
natural de Campo Grande, Lisboa, nascido a 9 de Julho de 1966,
portador do bilhete de identidade n.º 8202710, com última residên-
cia conhecida na Rua da Aboboreira, lote 3, 3.º, esquerdo, Póvoa
de Santa Iria, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, o Tribu-
nal declarou o arguido contumaz nos termos do Código de Processo
Penal, de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 10 110/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 276/97 (10.053/93.0JDLSB), pendente
nesta Comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Miguel António Fonseca Grácio Ribeiro, filho de José Alberto Ca-
bral Grácio Ribeiro e de Maria Gabriela Alves da Fonseca Grácio
Ribeiro, natural da Sé Nova, Coimbra, nascido em 2 de Abril de
1966, portador do bilhete de identidade n.º 7396495, com última
residência conhecida na Rua do Dr. Teófilo Braga, 2, 1.º, esquer-
do, Lisboa, e actualmente em parte incerta por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, é o mesmo declarado contumaz nos termos dos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); proibição de o arguido obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3, do
mesmo artigo 337.º).

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 111/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 5799/95.1TDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra o arguido Francisco Djuma
Ali, filho de Francisco Ali e de Massidi Wanani, natural de Uíge,
Angola, nascido a 20 de Fevereiro de 1956, portador do bilhete de
identidade n.º 16158250, com última residência conhecida na Ur-
banização da Ramada, lote 6, 3.º, esquerdo, Odivelas, imputando-
lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 8 de Fevereiro de
2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz nos termos do Có-
digo de Processo Penal, de 1987, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-

viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente de bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 112/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 783/98.6SVLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido Paulo Alexandre Neto
Batista, filho de Diamantino José Gomes Batista e de Maria da Gló-
ria Santos Neto Batista, natural da freguesia de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido a 28 de Fevereiro de 1972, com última
residência conhecida na Rua de Joaquim Agostinho, 1, rés-do-chão,
frente Arroja, Odivelas, imputando-lhe a prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º,
n.º 1, alínea b) do Código Penal, por despacho de 7 de Fevereiro
de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz nos termos do
Código de Processo Penal, de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 113/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo correm seus termos um processo comum,
Juiz Singular, registado sob o n.º 125/96 (108/95-2SSLSB), que o
Ministério Público move contra a arguida Ana Sofia da Silva Ri-
beiro, filha de Luís da Silva Ribeiro e de Ana Sofia da Silva, na-
tural de São Jorge de Arroios, nascida a 18 de Agosto de 1977,
com última residência conhecida na Rua de Luís de Camões, 14,
1.º, esquerdo, Brandoa, Amadora, por ter cometido o crime, pre-
visto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal. Mais se faz sa-
ber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, caducou a de-
claração de contumácia que havia sido ordenada por despacho de
19 de Junho de 1996.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 114/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo correm seus termos um processo comum,
Juiz Singular, registado sob o n.º 33/99 (7499/95.3JDLSB), que o
Ministério Público move contra o arguido Haig Jean Tavitian, fi-
lho de Zacarias Tavitian e de Cristiani Mangel, natural de França,
nascido em 10 de Janeiro de 1945, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5785625, com última residência conhecida na Avenida de
Sidónio Pais, 24, 3.º, esquerdo, Lisboa, e actualmente em parte
incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais se faz saber que, por
despacho de 10 de Fevereiro de 2000, caducou a declaração de
contumácia que havia sido ordenada por despacho de 20 de Março
de 1999.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 115/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pedreira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo, faz saber que, no processo comum n.º 407/99, pendente
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nesta comarca, que o Ministério Público move contra a arguida
Dina Raquel Silvana Cambalanganja, filha de Daniel Cambalan-
ganja e de Regina de Assunção Laura Calende, natural de Angola,
nascida em 16 de Agosto de 1974, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 9863546 e com última residência conhecida na Rua do
General Taborda, 83, 3.º, direito, Lisboa e actualmente em parte
incerta, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.os 1, alínea c) e 3 do Código Penal, com referência ao ar-
tigo 255.º, alínea c) do mesmo diploma legal, é o mesmo declara-
do contumaz nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo ou for detida (artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação da arguida,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
a arguida obter quaisquer documentos, certidões ou registos de au-
toridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 116/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pedreira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 266/99 (290/98.7PJLSB), pendente
nesta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Manuel Braz Pinto, filho de Carlos Manuel Martins Pinto
e de Maria Braz Pinto, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido em 25 de Junho de 1978, com última residência
conhecida na Rua de Vítor Santos, lote R, 8, 5.º, esquerdo, Bairro
da Horta Nova, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por ter
cometido um crime de furto simples, previsto e punido no artigo
203.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995, é o mesmo declarado con-
tumaz nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a passagem imediata de mandados
de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o
arguido obter quaisquer documentos, certidões ou registos de auto-
ridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 117/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo correm seus termos um processo comum,
Juiz Singular, registado sob o n.º 842/98 (5801/95.7TD.LSB), que
o Ministério Público move contra o arguido Francisco José Men-
des Invêncio, filho de Anastácio Furtado Invêncio e de Luísa Pi-
res Mendes, natural de Sacavém, nascido a 30 de Setembro de
1955, e com última morada conhecida na Rua do Castelo, 12, cave,
direita, Pirescouxe, Santa Iria da Azóia e actualmente em parte
incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal. Mais faz saber que, por despacho de 10 de
Fevereiro de 2000, caducou a declaração de contumácia que havia
sido ordenada por despacho de 8 de Abril de 1999.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, Paula Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 118/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo correm seus termos um processo comum,
Juiz Singular, registado sob o n.º 7954/93.0JDLSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Humberto Dias Ferraz

de Barcelos, filho de Humberto Rafael Ferraz de Barcelos e de
Dulce Nazaré de Carvalho Dias de Barcelos, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, nascido a 28 de Abril de 1953, e com última
morada conhecida na Urbanização da Salgueirinha, lote 24, rés-do-
-chão, direito, em Pinhal Novo e actualmente em parte incerta, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º e
218.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Mais faz saber que, por
despacho de 14 de Fevereiro de 2000, caducou a declaração de
contumácia que havia sido ordenada por despacho de 22 de Junho
de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 119/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, Faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 21035/96.0TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido João Paulo Costa Bacalhau, filho de Joa-
quim Bacalhau e de Maria Fernanda Tavares da Costa Bacalhau,
nascido em 24 de Agosto de 1965, portador do bilhete de identi-
dade n.º 6978988, e com última residência conhecida na Avenida
de Angola, 1, 2.º, direito, Oeiras, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo
348.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despacho de 13 de Feve-
reiro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi decla-
rada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o procedimento
criminal instaurado ao arguido.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 10 120/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 3311/95.1JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Manuel Patrocínio Gonçalves, nascido
a 2 de Outubro de 1941, casado, filho de Luciano Jesus Gonçal-
ves e de Maria Patrocínio, com última residência conhecida na
Urbanização dos Braciais, lote 46, E, 1.º, direito, Faro, a quem é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho de 14 de
Fevereiro de 2000, cessou a declaração de contumácia que havia
sido ordenada por despacho de 9 de Junho de 1999.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 121/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 2149/95.0TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Leonel Actos de Oliveira, nascido a 10 de
Maio de 1973, natural de Angola, filho de Manuel João Oliveira e
de Idalina Pinto Jorge, com última residência conhecida na Urba-
nização do Choupal, lote 8, 1.º, esquerdo, Alverca, a quem é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho de 14 de
Fevereiro de 2000, cessou a declaração de contumácia que havia
sido ordenada por despacho de 1 de Junho de 1999.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 122/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 923/94.4JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido Nizar Mohammed So-
fani, filho de Dadul e Muyasser, nascido a 27 de Maio de 1943,
com última residência conhecida na Rua de São Nicolau, 13, 5.º,
esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
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nos termos dos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 14 de
Fevereiro de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz nos
termos do Código de Processo Penal, de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do ar-
guido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 10 123/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 384/97.6SKLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido Ventura Silva Cardoso,
filho de Lucas Cardoso Silva e de Teresa Semedo, nascido a 25
de Maio de 1944, natural de Cabo Verde, com última residência
no Alto dos Barronhos, 118-A, Linda-a-Velha, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido nos termos dos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, o Tribunal decla-
rou o arguido contumaz nos termos do Código de Processo Penal,
de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do ar-
tigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 10 124/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 316/96.9JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido David Macdonald, fi-
lho de Georg Macdonald e de Edith Macdonald, natural de Lon-
dres, nascido a 9 de Abril de 1949, portador do bilhete de identi-
dade n.º 00131195, e com última residência conhecida na Rua de
Vasco da Gama, lote 10, rés-do-chão, direito, São João do Estoril,
Estoril, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Código Penal,
por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, o Tribunal declarou o
arguido contumaz nos termos do Código de Processo Penal, de
1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identi-
dade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 125/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2170/95.9PTLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra a arguida Anabela Jesus Silva
Lobo Lourenço, filha de Júlio Henriques da Silva Lobo e de Ma-
ria Judite de Jesus Matias da Silva Lobo, natural da freguesia de
Lages, Açores, nascida a 4 de Outubro de 1959, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 6971196, com última residência conhecida
na Rua do Dr. Fernando da Cunha 3, 1.º, direito, em Odivelas,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, de 1982, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, o Tri-
bunal declarou a arguida contumaz nos termos do Código de Pro-
cesso Penal, de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à deten-
ção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de a arguida obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 10 126/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 10 828/95.6TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido Octávio da Conceição
Passos Pereira, filho de António Pereira e de Aida da Conceição
Rebelo Passos Ferreira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 19 de Agosto de 1974, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11087523, com última residência conhecida no Casal
Viúva Teles, porta D, Lisboa, imputando-lhe a prática de um cri-
me de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo
228.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 do Código Penal, de 1982 e actual-
mente previsto e punido pelos artigos 255.º e 256.º, alínea a) e n.º 3
do Código Penal, e um crime de burla, previsto e punido pelo ar-
tigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982 e actualmente previsto
e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de
10 de Fevereiro de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz
nos termos do Código de Processo Penal, de 1987, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 127/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo correm seus termos um processo comum,
Juiz Singular, registado sob o n.º 15026/93.0JDLSB (190/96), que
o Ministério Público move contra o arguido Vitor Lourenço Pires,
filho de João Pires e de Joaquina da Conceição, natural de Caste-
lo Branco, nascido a 29 de Dezembro de 1958, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 4293598, com última residência conhecida
na Rua das Bouchinhas, 2, Taberna Seca, Castelo Branco, por ha-
ver cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927.
Mais faz saber que, por despacho de 17 de Fevereiro de 2000,
caducou a declaração de contumácia que havia sido ordenada por
despacho de 9 de Julho de 1997.

18 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 10 128/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, Faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 141/95.4PRLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Frederico da Silva Ferreira, filho de
Frederico da Conceição Ferreira e de Maria Luísa da Silva Ferreira,
nascido em 21 de Agosto de 1966, e com última residência conhe-
cida no Beco da Cruz da Era, 7, rés-do-chão, Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática do crime, previsto e punido pelo artigo
296.º do Código Penal, de 1982, de que por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi
declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o pro-
cedimento criminal instaurado ao arguido.

18 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 129/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Isabel Alves Duarte, juíza de direito, da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º926/95.1PJ.LSB (309/99) em que é arguido
Narciso Aires da Silva, filho de António Dias da Silva e de Maria
Veneranda Aires, natural de Bouro, Amares, nacionalidade portu-
guesa, nascido em 2 de Outubro de 1947, casado, empregado de
escritório, titular do bilhete de identidade n.º 2772308, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última morada conhecida na
Rua de Gil Enes, 77, Rio Tinto, por lhe ter sido imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) do Có-
digo Penal de 1982 e, actualmente artigo 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2,
alínea a) do Código Penal revisto, implicando tal medida: suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1,
do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após
esta declaração (n.º 1, do artigo 337.º, do Código Penal); proibição
de o arguido renovar ou obter os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução e ainda, proibição de ob-
ter certidões ou efectuar registos junto das conservatórias de registo,
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, do Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. � A Escrivã Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 10 130/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Isabel Alves Duarte, juíza de direito, da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 448/95.0JD.LSB em que é arguido Nelson Afonso
Conceição Barreiros, filho de António da Conceição e de Otília das
Dores Afonso, natural de Angola, nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 16 de Março de 1954, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7557827, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com
última morada conhecida no lugar de Carvalhais, Santa Marinha
de Oleiros, 4730 Vila Verde, por lhe terem sido imputados dois
crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência aos artigos 313.º, do Código Penal de 1982 e,
actualmente artigo 217.º do Código Penal revisto, de que por des-
pacho de 26 de Janeiro de 2000, foi o arguido declarado contumaz,
nos termos do n.º 1, do artigo 335.º e n.º 1, do artigo 336.º, ambos
do Código Penal, implicando tal medida: suspensão dos ulteriores
termos do processo até apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1, do citado artigo
336.º); anulabilidade de todos os negócios Jurídicos de natureza pa-
trimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1,
do artigo 337.º, do Código Processo Penal); proibição de o argui-
do renovar ou obter os seguintes documentos: passaporte, bilhete
de identidade, carta de condução e ainda, proibição de obter certi-
dões ou efectuar registos junto das conservatórias de registo, civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, do Centro de Identifica-

ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel G.
A. Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Ramos.

Aviso de contumácia n.º 10 131/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 7700/96.6TD, desta Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Alberto Manuel
Chaves, filho de Manuel Jaime Chaves e de Conceição Frederico,
natural de Angola, nascido em 11 de Agosto de 1974, portador do
bilhete de identidade n.º 16141101, por Lisboa, residente na Cal-
çada dos Mestres, 52, 2.º, direito, Lisboa, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei 454/91 de 28 de De-
zembro, foi o mesmo declarado contumaz nos termos do artigo
335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal o que implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração; a suspensão dos termos ulte-
riores ao processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal) ; a proibição do arguido obter ou re-
novar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de caçador, carta de condução, certidões ou efectuar registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conserva-
tórias do registo civil, predial, comercial ou de automóvel, nota-
riado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.
Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado
de contumácia ora declarado.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 10 132/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Isabel Alves Duarte, juíza de direito, da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 225/99 (396/96.7PJ.LSB) em que é arguido João
Teixeira Batista de Sousa, filho de Virgílio Batista de Sousa e de
Cecília Neto D�Alva Teixeira, natural de S. Tomé e Príncipe, na-
cionalidade santomense, nascido em 23 de Maio de 1966, solteiro,
com a profissão de soldador, titular do bilhete de identidade
n.º 16146020, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma morada conhecida na Rua de 25 de Março, Vivenda Rosalinda,
rés do chão, Fetais, Camarate, por lhe ter sido imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, do Decreto-Lei 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal/1982 e, actualmente com referência ao ar-
tigo 217.º do novo Código Penal, foi por despacho de 5 de Janeiro
de 2000 declarado contumaz o arguido supra identificado, nos ter-
mos do n.º 1, do artigo 335.º e n.º 1, do artigo 336.º, ambos do Có-
digo Penal, implicando tal medida: suspensão dos ulteriores termos
do processo até apresentação ou detenção do arguido, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes (n.º 1, do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios Jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1, do
artigo 337.º, do Código Processo Penal); proibição de o arguido
renovar ou obter os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução e ainda, proibição de obter certidões
ou efectuar registos junto das conservatórias de registo, civil, pre-
dial, comercial ou automóvel, notariado, do Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 10 133/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 914/96, da 1.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, foi decla-
rado cessada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º
do Código Processo Penal, relativamente ao arguido Simão Sanches
Cardoso, filho de Apolinário Sanches Cardoso e de Gertrudes Go-
mes Correia, natural de Cabo Verde, nascido a 11 de Janeiro de 1964,
solteiro, carpinteiro, portador do bilhete de identidade n.º 16119503,
de 4 de Dezembro de 1991, do Arquivo de Identificação de Lis-
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boa, residente na Rua de Casal dos Machados, lote 25, 2.º B, Oli-
vais, Lisboa.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. �O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 10 134/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 1191/94.3PU, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Miguel Paulo Grilo
Serrinha, filho de José Augusto Serrinha e de Josefa Maria Rosa
Serrinha, natural de São João Baptista, Moura, nascido em 17 de
Janeiro de 1965 portador do bilhete de identidade n.º 7400755-6
por Lisboa, por haver cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g) e n.º 2,
alínea c) e b) e n.º 3 do Código Penal, cessou a respectiva decla-
ração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal. Pelo que deverá ser dado sem efeito
o anúncio publicado no Diário da República, n.º 7, de 2.ª série, de
101 de Janeiro de 2000, que declarou aquele arguido contumaz.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 135/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, neste Juízo e Secção encontram-se pendentes uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º NUIPC 2/931 PKLSB que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Miguel Carlos Duarte No-
gueira, filho de João Monteiro Nogueira e de Maria Elvira Duarte
Ribeiro, nascido a 31 de Outubro de 1971, em Macedo de Cava-
leiros, com última residência conhecida na Rua de Camões, 342,
cave esquerda, Tires, Parede, o qual se encontra acusado por um
crime de furto previsto e punido pelo artigo 296.º e 297.º, n.º 1, alí-
nea f) do Código Penal de 1982 e actualmente 203.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, Decreto-Lei 48/95 de 15 de Março de que por despa-
cho de 1 de Fevereiro de 2000 foi declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 10 136/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz Singular registados sob o n.º 137/94,
a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando José Alves de Carvalho, natural de Rio
de Janeiro, Brasil, onde nasceu a 16 de Agosto de 1952, filho de
Mamede Meireles de Carvalho e de Maria Vitória Alves Durães,
com última residência conhecida na Rua de Conde Almoster, 104,
2.º esquerdo, Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, de
que por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, cri-
minal e de automóvel e renovação do bilhete de identidade, (arti-
gos 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. Da
Silva Matos.

Aviso de contumácia n.º 10 137/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-

ber que, na 1.ª Secção deste juízo e nos autos de processo comum
ali pendentes sob o n.º 1788/94. 1PR.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Vítor Manuel Gonçalves Ferrão, divor-
ciado, empregado comercial, nascido a 2 de Dezembro de 1946, no
Barreiro, filho de António Tavares Ferrão e de Irene Gonçalves
Nunes, residente da Rua de Eça de Queirós, 44, 12.º esquerdo, no
Barreiro, o qual se encontra acusado por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 29 de Dezembro, foi ao
arguido, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000 declarada cessa-
da a contumácia, nos termos do artigo 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 10 138/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz Singular registados sob o n.º 92/94,
a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra a arguida Fernanda Maria Machado Gamito, natural da Pena,
Lisboa, onde nasceu a 30 de Agosto de 1966, filha de Manuel
Ramos Gamito e de Felisbela da Conceição Machado, com última
residência conhecida na Rua de Miguel Fernandes Caleiro,20 ,
Brejos de Azeitão, Setúbal por ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a)do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro , 313.º e
314.º, alínea c) do Código Penal de 1982, de que por despacho de
7 de Fevereiro de 2000, foi aquela arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal); proibição de obter certidões dos regis-
tos civil, predial, comercial, criminal e de automóvel e renovação
do bilhete de identidade, (artigos 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 10 139/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz Singular registados sob o n.º 106/98,
a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Miguel Plácido Pereira, natural de São Jorge
de Arroios, Lisboa, onde nasceu a 27 de Outubro de 1981, filho
de Jaime Marques Pereira e de Lubélia dos Prazeres Plácido e, com
última residência conhecida na Calçada dos Sete Moinhos,123, Lis-
boa, por ter cometido um crime de condução sem carta, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei 2/98 de 3 de Janeiro,
de que por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, cri-
minal e de automóvel e renovação do bilhete de identidade, (arti-
gos 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. Da
Silva Matos.

Aviso de contumácia n.º 10 140/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz Singular registados sob o n.º 10149/95,
a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Filipe da Cunha Correia, natural de Santa Ma-
ria dos Olivais, Lisboa, onde nasceu a 10 de Janeiro de 1956, filho
de João Santos Correia e de Etelvina Cunha, com última residên-
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cia conhecida na Rua de Alferes Barrilaro Ruas, 40, 2.º, direito,
frente, Olivais Norte, Lisboa, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do
Código Penal de 1982, de que por despacho de 7 de Fevereiro de
2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabili-
dade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos civil,
predial, comercial, criminal e de automóvel e renovação do bilhete
de identidade, (artigos 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 141/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, n.º 7491/95.8JDLSB
e que o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Joa-
quim Rodrigues Pereira, filho de António Pereira de Oliveira e de
Blandina Rodrigues, nascido a 28 de Novembro de 1961 em Es-
pinho, Aveiro, portador do bilhete de identidade n.º 6278098, e com
última residência conhecida na Rua de Alberto Costa Maia, 923,
Vila Nova da Telha, Maia, imputando-lhe a prática de factos cons-
titutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido à data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000 o
Tribunal declarou o arguido contumaz nos termos do Código Pe-
nal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 10 142/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 3927/95.6JD.LSB, no qual é arguida Josephine
Lelo, nascida a 24 de Agosto de 1963, natural da República Po-
pular do Congo, filha de José Emanuel Lelo e de Georgina Tavares,
portadora do bilhete de identidade n.º 16137659-2, emitido em 16
de Junho de 1993, pelo arquivo de identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Quinta do Carmo, 56, D, Portela
de Sacavém, Loures, acusada pelo Ministério Público da prática do
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1, do Código
Penal de 1982, foi a mesma por despacho de 7 de Fevereiro de
2000, o Tribunal declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiros em sua
apresentação, com poderes para o acto, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da

administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral

Aviso de contumácia n.º 10 143/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.ºJuízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 5051/95.2TD.LSB, no qual é arguido António
Vitorino Lona Peres, nascido a 14 de Maio de 1932, natural de
Glória, Aveiro, filho de António Bento Peres e de Lutegarda Pinto
Lona Peres, portador do bilhete de identidade n.º 4807114, emitido
em 15 de Maio de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em Pinhal de Frades, Rua F, Lote
90, Seixal, acusado pelo Ministério Público pela pratica do crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de
1982, foi o mesmo por despacho de 7 de Fevereiro de 2000 decla-
rado cessado o estado de contumácia, nos termos do artigo 36.º, do
Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 10 144/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular registados sob n.º 5835/94.9TDLSB/999/A, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Armando Alejandrino Soa-
res Marquez , filho de Alexandrino Soares da Silva e de Maria
Marques de Oliveira e Silva, natural de Venezuela, nascido a 9 de
Março de 1958, com última residência conhecida na Rua dos Bom-
beiros Voluntários , 65, 2.º direito, Estarreja, por lhe ser imputado
um crime de cheque sem provisão previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal .Por despacho profe-
rido em 7 de Fevereiro de 2000 nos autos acima referidos foi o
arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e
3, e 337.º , n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta decla-
ração de contumácia implica: a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou
por terceiros em sua apresentação, com poderes para o acto, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente, bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 145/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular registados sob n.º 1758/93.7TDLSB/2903, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Amílcar Cartaxo Balixa, fi-
lho de António Alexandre Balixa e de Maria do Rosário Cartaxo,
natural de Aldeia do Mato, Reguengos de Monsaraz, nascido a 12
de Novembro de 1937, com última residência conhecida na Rua dos
Moinhos, 18, Alburitel, Ourém, por lhe ser imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão previsto e punido pelos artigos 11.º
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alí-
nea a) do Código Penal, conjugados com os artigos 28.º e 29.º,
L.U., sobre cheques e, actualmente, pelo artigo 218.º, n.º 1, do novo
Código Penal. Por despacho proferido em 7 de Fevereiro de 2000
nos autos acima referidos foi o arguido declarado contumaz nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º , n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo ar-
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guido, ou por terceiro em sua representação, com poderes para o
acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 10 146/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 12324/95.2TDLSB/1360, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Etelvino Andrade de Brito, filho
de Tomás Silva Brito e de Maria Amélia Andrade, natural de Cabo
Verde, nascido a 5 de Fevereiro de 1970, com última residência
conhecida na Rua das Fontainhas, 264, Venda Nova, Amadora, a
quem é imputado um crime de uso de arma proibida previsto e
punido pelos artigos 260.º do Código Penal de 1982, e actual 275.º,
n.º 2, do Código Penal, que por despacho de 7 de Fevereiro de
2000, proferido nos autos acima identificados, foi declarada a ces-
sação d a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
Penal, por apresentação.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 10 147/2000 � AP. �O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular registados sob n.º 429/93.9PCLSB/1288, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Sunda Álvaro, natural de
Angola, nascido a 5 de Agosto de 1956, filho de Lovalo Kissoca
e de Zumba Teresa, com última residência conhecida na Rua do
Loreto, 43, 1.º, 1200 Lisboa, por lhe ser imputado um crime de
dano previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1, do Código Penal,
Por despacho proferido em 3 de Fevereiro de 2000 nos autos acima
referidos, foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos
336.º, n.os 1 e 3, e 337.º , n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.
Esta declaração de contumácia implica: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiro em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 10 148/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º39/95.6SWLSB(1313), que o Ministério Público
move contra o arguido Rui Alberto Pereira Azevedo, solteiro, fi-
lho de António Alberto Rodrigues Azevedo e de Cassilda de Je-
sus Cavadas Vaz Pereira, natural de Torres Vedras, nascido a 14
de Janeiro de 1973, com última residência conhecida na Rua de
Ferreira de Castro, lote 180, cave direita, Alto de Famões, Famões,
a quem foi imputado um crime de furto qualificado previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g) e n.º 2, alínea c) do
Código Penal de 1982, e hoje previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, 204.º, n.º 1, alínea b) e 206.º, n.º 1 e 73.º, do Código Penal
actual. De que por despacho de 2 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos acima identificados, foi declarada a cessação d a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 149/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Maria Sampaio Loureiro Sebastião, juíza de direito da 1.ª Secção
da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 200/91.2TDLSB, a cor-
rer termos nesta Vara e Secção, contra o arguido Pedro Gonçalo
Dias dos Santos, filho de João Maria dos Santos e de Eugénia Dias
Pais, natural de Nelas, onde nasceu a 14 de Abril de 1953, resi-
dente na Quinta da Alçada, 43, rés do chão esquerdo, Leiria, por
despacho de 7 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código Penal.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Maria Sam-
paio Loureiro Sebastião. � O Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 150/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Maria Sampaio Loureiro Sebastião, juíza de direito da 1.ª Secção
da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 127/99.0TCLSB, a cor-
rer termos nesta Vara e Secção, contra a arguida Alexandra Rute Nu-
nes Esteves, filha de Jorge Fernando Nogueira Esteves e de Maria
Júlia Nunes Esteves, natural de Moita, onde nasceu a 22 de Feve-
reiro de 1979, residente na Rua de Maria Pia, Vila Amorim, 18,
Lisboa, por despacho de 11de Fevereiro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava aquela arguida, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Maria Sam-
paio Loureiro Sebastião. � O Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 151/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Maria Sampaio Loureiro Sebastião, juíza de direito da 1.ª Secção
da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 127/99.0TCLSB, a cor-
rer termos nesta Vara e Secção, contra a arguida Alexandra Rute
Nunes Esteves, filha de Jorge Fernando Nogueira Esteves e de
Maria Júlia Nunes Esteves, natural de Moita, onde nasceu a 22 de
Fevereiro de 1979, residente na Rua de Maria Pia, Vila Amorim,
18, Lisboa, por despacho de 11de Fevereiro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia em que se encontrava aquela arguida, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Maria Sam-
paio Loureiro Sebastião. � O Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 152/2000 � AP. � O Dr. Cláu-
dio de Jesus Ximenes, juiz de direito da 2.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, ces-
sou a situação de contumácia em que o arguido José Alvarez
Esteves, filho de José Alvarez Seoane e de Bienveznida Estevez
Guillade, nascido em 19 de Março de 1965, em Pontevedra, Es-
panha, foi constituído no processo comum n.º 23.583/91.0TD.LSB
(48/96) desta Secção.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Cláudio de Je-
sus Ximenes. � A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 10 153/2000 � AP. � Faz-se
saber que, correm termos nesta Secção da 2.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, uns autos de processo comum regis-
tados sob o n.º 68/96, NUIPC 2233/94.0SVLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Edgar Pereira Bertoldo, divorciado,
nascido na Aldeia da Galega, Alenquer, a 11 de Outubro de 1952,
filho de Manuel Bértolo e de Filomena Pereira, com última resi-
dência conhecida na Rua de Gil Vicente, 174, Gafanha da Nazaré,
foi por despacho de 10 de Fevereiro de 2000 declarada cessada a
contumácia, por extinção do procedimento criminal, nos termos dos
artigos 117.º, n.º 1, alínea c) e 2.º, n.º 4, do Código Penal de 1982.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Alexan-
dre Trigo Mesquita. � A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.
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Aviso de contumácia n.º 10 154/2000 � AP. � Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, uns autos de processo comum
registados sob o n.º 108/95, que o Ministério Público move contra
o arguido João Carlos de Figueiredo Xavier, casado, nascido em
Sacavém, Loures, a 21 de Novembro de 1961, filho de Aurélio
Augusto Moreira Xavier e de Ema Ferreira de Figueiredo Xavier,
com última residência conhecida em Loure, São João de Loure,
Albergaria-a-Velha, foi por despacho de 10 de Fevereiro de 2000
declarada cessada a contumácia, por extinção do procedimento cri-
minal, nos termos do artigo 118.º, do Código Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Alexan-
dre Trigo Mesquita. � A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

Aviso de contumácia n.º 10 155/2000 � AP. � Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, uns autos de processo comum
registados sob o n.º 284/91-A, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Casimiro António dos Santos Correia Nobre, casado,
nascido em São Sebastião da Pedreira, a 13 de Setembro de 1969,
filho de Raul Sousa Correia Nobre e de Hermínia Pinto dos San-
tos Nobre, com última residência conhecida na Rua de Manuel Tei-
xeira Gomes, lote 70, 4.º G, Lisboa foi por despacho de 16 de Fe-
vereiro de 2000 declarada cessada a contumácia, por extinção do
procedimento criminal, nos termos do artigo 117.º, do Código Penal.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Alexan-
dre Trigo Mesquita. � A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

Aviso de contumácia n.º 10 156/2000 � AP. � Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, uns autos de processo comum
registados sob n.º 92/99, NUIPC 361/98.0PULSB, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Luís Miguel Medina dos San-
tos Rosários, solteiro, nascido em 5 de Março de 1974 em Queluz,
filho de José António Rosário Matos e de Odete Medina dos San-
tos Rosário, com última residência conhecida na Praceta da Índia,
4, rés do chão frente, Damaia, 2700 Amadora e por se encontrar
acusado pela prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o arguido declarado con-
tumaz, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, implicando essa
declaração anulabilidade de todos os negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declara-
ção e a proibição de obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civis, prediais, comerciais e de automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição de
o arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autorida-
des públicas (nomeadamente conservatórias do registo civil, predial,
comercial e automóvel).

18 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Alexan-
dre Trigo Mesquita. � A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

Aviso de contumácia n.º 10 157/2000 � AP. � Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa uns autos de processo comum
registados sob n.º 6/99, NUIPC 974/97.7PKLSB, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Abílio José Pinto Rodrigues,
solteiro, nascido em Castro Daire, Viseu a 10 de Julho de 1971,
filho de Alberto Paiva de Oliveira Rodrigues e de Maria do Carmo
Pereira Pinto de Oliveira, com última residência conhecida na
Quinta dos Cucos, 16, Fonte da Pipa, Camarate, Sacavém e por o
mesmo se encontrar acusado pela prática de um crime de furto qua-
lificado e falsificação, previsto e punido pelos artigos 203.º, 204.º
e 256.º do Código Penal, foi por despacho de 15 de Fevereiro de
2000 declarado contumaz, implicando essa declaração anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração e a proibição de obter
os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos junto das seguintes entidades: con-
servatórias dos registos civis, prediais, comerciais e de automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia e proibição de o arguido efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias do
registo civil, predial, comercial e automóvel).

18 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Alexan-
dre Trigo Mesquita. � A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 158/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, com intervenção de Tribunal Colec-
tivo registado sob o n.º 26/98 pendente na Única Secção deste
Tribunal que o Ministério Público move contra o arguido Alfredo
de Jesus Pinto, nascido a 24 de Janeiro de 1962, natural de Mas-
sarelos, Porto, filho de Aureliano de Jesus Pinto e de Maria Fer-
nanda de Jesus Cabral, solteiro, portador do bilhete de identidade
n.º 7816210, e com última residência conhecida no Largo da Liber-
dade, 15, Canidelo, Vila Nova de Gaia, o qual se encontra indiciado
pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alínea c) e d), com referên-
cia ao artigo 298.º, n.º 1, todos do Código Penal de 1982 e actual-
mente pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), com referência ao
artigo 212.º, n.º 1, alínea d) todos do Código Penal revisto, foi o
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1,
336.º e 337.º, n.os 1 e 3 do Código Penal, em consequência do que
fica o mesmo inibido de tirar ou renovar o passaporte, bilhete de
identidade, e carta de condução, bem como de requerer ou efectuar
registos nas competentes repartições públicas, além do que ainda
são anuláveis os negócios jurídicos de natureza patrimonial, cele-
brados pelo arguido, a partir de 7 de Fevereiro de 2000.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Airisa Maurí-
cio Antunes Caldinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata
Campino.

Aviso de contumácia n.º 10 159/2000 � AP. � Faz-se
saber que, 2.ª Secção 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, existem uns autos de processo comum n.º 18/99 (NUIPC
508/97.3PHLSB) que o Ministério Público move contra o arguido
Ângelo José Mora Valente, solteiro, filho de Vítor Manuel Duarte
Valente e de Ana Maria Cardoso Mora Valente, nascido a 19 de
Dezembro de 1970, natural da freguesia de Santa Maria no conce-
lho de Lisboa, nacionalidade portuguesa, com última residência
conhecida na Calçada da Mouraria em Lisboa, ao qual é imputa-
do um crime de furto qualificado previsto e punido pelos artigos
203.º e 204.º, n.º 2 alínea c) do Código Penal, foi por despacho de
9 de Fevereiro de 2000 declarado contumaz nos termos dos arti-
gos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção , nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 a 3 do Có-
digo de Processo Penal, implicando essa declaração as seguintes
medidas: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º daquele código; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração; proibição do arguido obter ou renovar,
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, bem como
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas (no-
meadamente conservatórias, repartições notariais, entidades consu-
lares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação e governos civis.).

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 160/2000 � AP. � Faz-se
saber que, 2.ª Secção 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, existem uns autos de processo comum n.º 30/99 (NUIPC
926/98.OSD.LSB) que o Ministério Público move contra o argui-
do Luís António Rocha dos Santos, filho de Elise Lopes dos San-
tos e de Aniseta Rocha, natural de São Jorge de Lisboa, nascido a
30 de Maio de 1976, com última residência conhecida no Bairro
da Pedreira dos Húngaros, Rua F, 13, pré-fabricados, em Linda-a-
-Velha, ao qual é imputado em concurso real, o crime previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 2 e o crime previsto e punido pelo ar-
tigo 25.º, alínea a) ambos do Decreto-Lei de 15/93 de 22 de Janeiro,
com referência às tabelas anexas I-B e I-C, foi por despacho de 7
de Fevereiro de 2000 declarado contumaz nos termos dos artigos
335.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando suspenso os ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 a 3 do Código de Pro-
cesso Penal, implicando essa declaração as seguintes medidas: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele código; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração; proibição do arguido obter ou renovar, bilhete de identi-
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dade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer certi-
dões ou registos junto das autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e gover-
nos civis).

20 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Céu
Nunes Morgado. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 161/2000 � AP. �Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 4/99 que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Rodrigues Fragoso, nascido a 27
de Novembro de 1942, filho de Sebastião Fragoso e de Ana Ro-
drigues Rosa, natural de Almoster, concelho de Santarém, com
última residência conhecida na Rua de Francisco Sá Carneiro, lote
F, 6, 3.º esquerdo em Algueirão, Mem Martins por estar acusado
de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º e 314.º do
Código Penal, , foi o arguido declarado contumaz. A declaração de
contumácia que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336º, n.º 3 do Código de Processo Penal) e tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, (n.º 1, do
artigo do mesmo código), e anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e ainda proibi-
ção de o arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões de regis-
tos junto de conservatórias de registo civil, câmaras municipais e
juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

12 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel). � O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 10 162/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 25/98, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Carlos de Oliveira Leal, nascido
a 26 de Maio de 1974, filho de Orlando dos Santos Barros Leal e
de Maria Helena Martins Oliveira Leal, natural de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Avenida João Paulo II, lote 540, 7.º E,
Lisboa, por estar acusado de um crime previsto e punido pelos ar-
tigos 306.º, n.º 1 e n.º 5 e 297.º, n.º 2 alínea g) e h) do Código Penal
de 1982,foi o arguido declarado contumaz. A declaração de con-
tumácia que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal) e tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código), e anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e ainda
a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões de
registo junto das conservatórias de registo, civil, predial, comer-
cial e de automóvel, notariado, Direcção dos Serviços de Identi-
ficação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Ruas M.M. Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10 163/2000 � AP. � O Dr. João
Martinho de Sousa Cardoso, juiz de direito junto da 5.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Sec-
ção desta 5.ª Vara se encontram pendentes uns autos de processo
comum n.º 25/98, que o Ministério Público move contra o arguido
José Carlos Oliveira Leal, filho de Orlando dos Santos Barros Leal
e de Maria Helena Martins Oliveira Leal, nascido a 26 de Maio de
1974, com última residência conhecida na Avenida João Paulo II,
lote 540, 7.º E, Lisboa, em que lhe é imputada à prática do crime
previsto e punido pelos artigos 306.º, n.º 1 e n.º 5 e 297.º, n. 2 alí-
nea g) e h) do Código Penal de 1982 por despacho de 10 de Fe-
vereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos

dos artigos 337.º, n.º 1 do Código Penal, por o arguido se ter apre-
sentado neste Tribunal.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Martinho
de Sousa Cardoso. � A Escrivã Judicial, Fernanda Tomás.

Aviso de contumácia n.º 10 164/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 132/94 da 2.ª Secção, desta
5.ª Vara, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Ma-
nuel Fiuza de Lencastre, no estado civil de solteiro, nascido a 18
de Março de 1972, filho de Jorge Armando da Silva Ferreira e de
Maria Isabel Fiuza de Lencastre, natural da Guiné-Bissau, com úl-
tima residência conhecida na Avenida Almeida Garrett, lote 82,
2.º C em Alfragide, por estar acusado por um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2 alínea d)
e 298.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação da situa-
ção de contumácia em que se encontrava desde 16 de Novembro
de 1994, por prescrição do procedimento criminal, cessando con-
sequentemente as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal.

 14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Abílio Fialho
Ramalho. � O Escrivão de Direito, Teófilo A. F. Alvorado.

Aviso de contumácia n.º 10 165/2000 � AP. � Faz-se
público que, nos autos de processo comum registados sob o n.º 54/98/A
(119/91.SDLSB), pendentes na 2.ª Secção da 5.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, contra a arguida Maria Irene Mar-
tinho da Silva, nascida a 11 de Março de 1968, filha de Laureano
Teixeira da Silva e de Fernanda da Silva Martinho, com última
residência conhecida na Rua da Cerca, 13, rés do chão direito em
Almada, por se encontrar indiciada pela prática do crime previsto
e punido pelo artigo 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei 15/93 de 22 de Ja-
neiro, atenta as tabelas I-A e I-B, foi a mesma declarada contumaz.
Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que a arguida venha a celebrar, após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição da arguida
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, certidões ou registos junto das seguin-
tes entidades: conservatórias dos registos, civil, predial, comercial
e de automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesias; proibição da arguida efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e de automóvel).

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Abílio Ramalho. �
A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 10 166/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 13/99 que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Mário Fernando Correia, nascido a 2
de Julho de 1958, filho de Mário Mendes e de Angelina Correia
Mendes, natural da freguesia de Santa Cruz, Coimbra, com última
residência conhecida na Rua de Nicolau Chanterenne, 143, 3.º,
Coimbra, por estar acusado por um crime previsto e punido pelos
artigos 203.º e 217.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, situação que se encontrava desde 23 de Setembro de
1999, por até então se encontrar ausente em parte incerta, cessan-
do consequentemente as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Abílio Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 10 167/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 41/99 que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José António Pessoa Hipólito de Oli-
veira, nos estado civil de casado, nascido a 15 de Janeiro de 1952,
filho de António Hipólito de Oliveira e de Alice Pessoa de Olivei-
ra, natural da freguesia de Penha de França, concelho de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Penha de França, 147,
2.º, Lisboa, por estar acusado pelo crime de burla qualificada, pre-
visto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2-A do Código Pe-
nal, foi o arguido declarado contumaz. A declaração de contumá-
cia que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo
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336.º, n.º 3 do Código Penal) e tem os seguintes efeitos: suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, (n.º 1 do 336.º do mes-
mo código) e anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal) e ainda a proibição do arguido
obter bilhete de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, li-
cença de condução, certificado de registo criminal, passe social,
atestado de residência, licença de uso e porte de arma, carta de
caçador ou licença de caça, livrete ou título de registo de proprie-
dade de veículos automóveis, bem como quaisquer cartões, certi-
dões ou registos nas conservatórias dos registos, civil, predial, comer-
cial e de automóvel ou no registo nacional de pessoas colectivas
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

18 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Cor-
reia Estrela. � A Escrivã-Adjunta, Natalina Pereira.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 168/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 243/95 que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Jaime Gonçalves da Mota Alves
portador do bilhete de identidade n.º 7534745, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, filho de Amadeu da Conceição Alves
e de Hortense Gonçalves da Mota Alves, divorciado, nascido a 13
de Outubro de 1946, natural da freguesia de São Paulo, Luanda,
com última residência conhecida na Rua de Santo António do Zaire,
JPS, 4.º esquerdo, Lisboa, por haver sido proferida contra ele acusa-
ção, imputando-lhe um crime de abuso de confiança, previsto e pu-
nido pelo artigo 300.º, n.º 1 e 2 alínea a), com referência ao artigo
30.º, n.º 2 do Código Penal, foi ao mesmo declarado cessado o
estado de contumácia, que lhe fora imposto por despacho exarado
nos autos em 22 de Novembro de 1996, por efeito da extinção do
procedimento criminal contra o mesmo.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. � O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 10 169/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Alberto Gouveia Benido, juiz de direito em serviço na 2.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz-
se saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 649/99
que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Miguel de
Melo Lopes Bernardo, solteiro, desempregado, nascido a 28 de
Junho de 1970, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, fi-
lho de Jorge Alberto Lopes Bernardo e de Ana Maria Vale de Melo
Bernardo, titular do bilhete de identidade n.º 8834615, actualmen-
te residente em parte incerta e com ultima residência conhecida na
Rua de Maria Pia, 146, 4.º A, porta 11, Lisboa, por ser acusado
de haver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 30.º,
n.º 2 e 204.º, n.º 1 alínea a) do actual Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 do Códi-
go Penal. Esta declaração que ordena a suspensão dos ulteriores
termos processuais, tem para o arguido as seguintes consequências:
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar após a presente declaração; proibição do
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos, civil, predial,
comercial e de automóvel, cartórios notariais, serviços judiciários,
serviço de identificação civil, Direcção-Geral de Viação, câmaras
municipais e juntas de freguesia, governos civis, repartições de fi-
nanças, serviço de estrangeiros e fronteiras, Estado Maior-General
das Forças Armadas; a detenção do arguido para prestação de Ter-
mo de Identidade e Residência.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Alberto
Gouveia Benido. � A Escrivã Auxiliar, Teresa Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 170/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo comum n.º5/B/94 pendente nesta 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra o arguido Arlindo Cardoso Me-

des, filho de Armindo Mendes e de Maria dos Santos Cardoso,
natural de Cabo Verde, nascido a 1 de Maio de 1960, com última
residência conhecida na Rua Rio do Judeu, Fogueteiro, Seixal, onde
lhe é imputada a prática de um crime de associação criminosa e
falsificação de documentos de forma continuada previsto e punido
respectivamente pelos artigos 287.º, 30.º e 228.º, n.º 1 alínea c) e b)
e n.º 2, com referência ao artigo 229.ºdo Código Penal de 1982,
que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, foi ordenada a ces-
sação de contumácia, declarada por despacho de 6 de Outubro de
1998 e cujo anúncio foi publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica em 9 de Dezembro de 1998, em virtude de o arguido se ter
apresentado neste Tribunal.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Alberto
Reis. � A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 171/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Raposo, juiz de direito da 3.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 277/92, a correr termos nesta Secção e Vara, contra o ar-
guido António Fernandes espada, filho de António Rita Espada e
de Mariana Perpétua Fernandes, natural de Ervidel, Aljustrel, onde
nasceu a 5 de Abril de 1943, residente na Praceta da Fonte das Ei-
ras, lote 12, 1.º, esquerdo, Cacém, que por despacho, foi declarada
cessa a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Raposo. �
A Escrivã de Direito, Natália Viana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 10 172/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, registado sob o n.º 76/99 (NUIPC
380/94.5TCLSB), pendente na 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Ministério Público move
contra Paulo Manuel Fernandes Lopes, solteiro, feirante, nascido
a 13 de Julho de 1974, natural de São Salvador, Viseu, de nacio-
nalidade portuguesa, filho de Baltazar dos Santos Lopes e de Ida-
lina Fernandes, portador do bilhete de identidade n.º 11778726,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
conhecida na Rua do Conselheiro Ferreira do Amaral, 2, casas pré-
-fabricadas, em Lisboa, por haver cometido um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2,
alíneas c), d) e e) do Código Penal, foi, por despacho de 18 de
Fevereiro de 2000, declarada cessada a declaração de contumácia,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal.

18 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. � O Escrivão Auxi-
liar, Luís Francisco Cabeça Maltez Horta.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 173/2000 � AP. � O juiz
de direito da 1.ª secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 58/98 (NUIPC 14 614/96.8TDLSB),
que o Ministério Público move contra o arguido Luis Filipe Mar-
ques Felício Pereira, filho de Vitor Hugo Pereira e de Aida Mar-
ques Felício Pereira, nascido a 20 de Março de 1958, natural de
Venteira, concelho de Amadora, titular do bilhete de identidade
n.º 6011888/1, e com última residência conhecida na Rua de 25 de
Abril, Vivenda Felício, 1.º, Casal de Cambra, Sintra, o qual se en-
contra acusado por indícios da prática em autoria material de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.os 1, alínea a), e 3 do Código Penal, e um crime de burla
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi aque-
le arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1,
336.º e 337.º, todos do Código de Processo Penal. Tal declaração
de contumácia implica para o arguido a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta de-
claração e também a proibição de obter todos e quaisquer documen-
tos, certidões ou registos, junto de autoridades públicas (artigos
336.º e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal). Os ulterio-
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res termos do processo ficarão suspensos até à apresentação, cadu-
cando logo que se apresentem.

15 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 10 174/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Cristina Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 987/91, que o Ministério Público move
contra Virgílio Nelson Ismael Rodrigues, filho de Virgílio Rodri-
gues Rita e de Jamila Ismael Rodrigues, natural de Moatize, Tete,
Moçambique, onde nasceu a 17 de Fevereiro de 1963, casado,
barman, e com última residência conhecida em Portugal, no Bairro
Nascente do Cabo, lote F, 5, rés-do-chão, direito, Vialonga e na
Alemanha em Unquere Stein 17, Kichheim, Teck, Estugarda, por
se encontrar acusado pelos crimes de furto qualificado e furto qua-
lificado na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alíneas c) d) e h), 22.º e 23.º, todos do Código Penal,
foi o mesmo, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, declarado
contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo
ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração e proibição do arguido obter ou re-
novar os seguintes documentos: certidões de registo em quaisquer
conservatórias; certidões ou quaisquer outros documentos em re-
partições de finanças; Certificado do registo criminal; passaporte
e sua renovação; bilhete de identidade e sua renovação; carta de
condução e sua renovação; passe social; licença de caça e pesca.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Cristina
Cerdeira. � O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

Aviso de contumácia n.º 10 175/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 1277/93.1
GCLSB-A, a correr termos nesta Vara, contra o arguido José An-
tónio Martins dos Santos, filho de Evaristo Ferreira dos Santos e
de Josefa Ricardina Martins, natural de Santa Justa, Lisboa, onde
nasceu a 13 de Fevereiro de 1962, solteiro, servente de pedreiro,
titular do bilhete de identidade n.º 9143912, e residente na Travessa
de São José, Vivenda Gonçalves, lote 36, 2.º, direito, Bairro de São
José, Camarate, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Marga-
rida Ramos Almeida. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 176/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 1277/93.1GCLSB-A,
a correr termos nesta Vara, contra o arguido Carlos Alberto da Ro-
cha Ferreira, filho de Manuel Ferreira Francisco e de Maria da
Conceição da Rocha Moreira, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, onde nasceu a 5 de Julho de 1969, solteiro, ajudante de
sucateiro, titular do bilhete de identidade n.º 11400555, e residente
no Bairro de Santo António, 17, Alto Acabamento, Camarate, por
despacho de 14 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Marga-
rida Ramos Almeida. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 177/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 1336/93.0
GCLSB, pendentes na 2.ª Vara com Competência Mista do Tribu-
nal da Comarca de Loures, contra o arguido Fernando Borges Al-
meida, filho de Adelino Lopes Almeida e de Maria Rosete dos
Santos Borges Almeida, solteiro, nascido a 24 de Junho de 1972,

portador do bilhete de identidade n.º 10644195-7, de 2 de Setem-
bro de 1996, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Avenida dos Olivais, 27, Abrunhosa do
Mato, Cunha Baixa, Mangualde, por haver cometido o crime pre-
visto e punido nos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), com
referência ao artigo 298.º, todos do Código Penal, (furto qualifi-
cado), por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Aviso de contumácia n.º 10 178/2000 � AP. � A Dr.ª Au-
senda Maria Brás Moreira Pires, juíza de direito do Tribunal da
Comarca da Lourinhã, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 97/95.3TALNH, a correr termos neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Joaquim Salvador Ribei-
ro dos Santos Pais, casado, nascido em 20 de Julho de 1959, na-
tural da Lourinhã, filho de Joaquim dos Santos Pais e de Ludovina
Adelaide Ribeiro Jordão, de que por despacho de 13 de Janeiro de
2000, foi declarada cessada a declaração de contumácia, tornada
pública no Diário da República, 2.ª série, em 5 de Fevereiro de
1999. Consequentemente cessam os efeitos daquela declaração.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ausenda Maria
Brás Moreira Pires. � A Escriturária Judicial, Cristina Alexandre.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Aviso de contumácia n.º 10 179/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 130/96, que
o Ministério Público move contra o arguido Jacinto da Costa Mo-
tas, casado, empresário, filho de Joaquim da Costa Mota e de Cra-
velina da Costa, nascido a 28 de Dezembro de 1949, natural de
Canadelo, Amarante, titular do bilhete de identidade n.º 3052237,
emitido em Lisboa, em 24 de Outubro de 1994, com residência na
Rua de António ferreira Gomes, 605, Valbom, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por despacho proferido em 28 de Janeiro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, que fora determinada em 8 de
Maio de 1997.

2 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Silva. �
O Escrivão-Adjunto, Afonso Simões.

Aviso de contumácia n.º 10 180/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 43/96, que
o Ministério Público move contra o arguido Laurentino Pires de
Carvalho, divorciado, pedreiro, nascido a 25 de Setembro de 1961,
natural de Miranda do Corvo, filho de Ivo Fernandes Carvalho e
de Laurinda do Carmo Pires, residente na Rua da Família, 90,
Bouças, Fafe, titular do bilhete de identidade n.º 9130479, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por ter cometido dois
crimes de injúrias, previstos e punidos pelos artigos 181.º, n.º 1 e
184.º, um crime de dano previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1,
um crime de resistência e coacção sobre funcionário e um crime
de desobediência, previstos e punidos pelo artigo 348.º, n.º 1, to-
dos do Código Penal, e ainda uma contra-ordenação, previsto e
punido pelo artigo 21.º, n.os 1 e 3 do Código da Estrada, por des-
pacho proferido em 11 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessa-
da a contumácia, que fora determinada em 16 de Abril de 1998.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Silva. �
A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Peixoto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 10 181/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 214/94.0TAMFR, pendente neste
Tribunal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move a Nurjehan
Abdul Sattar, nascida a 14 de Setembro de 1959, filha de Abdul
Sattar Bavamia e de Mamida Banu, natural do Malawi, nacionali-
dade britânica, titular do bilhete de identidade n.º 16095535, emi-



50 APÊNDICE N.º 45 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 2000

tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Victor Cordon, 5, 4.º, B, Belas, Sintra,
em que lhe é imputada a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com
os artigos 28.º, 29.º, 40.º e 41.º da Lei Relativa ao Cheque, com
referência ao artigo 313.º, do Código Penal, e actualmente previsto
e punido no artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 26
de Fevereiro de 1999.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo
Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 182/2000 � AP. � A Dr.ª Al-
cina Maria Cleto Duarte da Costa Ribeiro, juíza de direito do 2.º Juí-
zo, faz saber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, registados sob o n.º 76/97.6GBMFR,
pendentes neste Tribunal que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel Ladeira Ferreira, filho de Ernesto Magno e de Ar-
minda Augusta Ladeira, comerciante, nascido em 17 de Agosto de
1949, natural de Oliveira de Frades, portador do bilhete de identi-
dade n.º 1447285, de 9 de Dezembro de 1985, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida
na Rua de Diogo Couto, 15, 3.º, F, Laranjeiro, Cova da Piedade,
Almada, por haver cometido quatro crimes de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e
314.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados doravante e a proibição de
obter mediante requerimento, emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade ou renovação deste, cer-
tificado do registo criminal, cartão de eleitor, passe social para
transportes públicos, passaporte ou renovação deste, licença de
condução e respectivas renovações, licença de uso e porte de ar-
mas, licença de caça, carta de caçador ou de pesca e respectivas
renovações, livrete e ou título de registo de propriedade de veículos
automóveis e embarcações, atestado de residência, e ou outros ates-
tados administrativos, cartão de contribuinte ou qualquer tipo de
documentação ou certidões fiscais, cartão de identificação de em-
presário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, qualquer tipo de registo
junto das entidades competentes.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alcina Maria
Cleto Duarte da Costa Ribeiro. � A Oficial de Justiça, Beatriz
Jorge.

Aviso de contumácia n.º 10 183/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 33/96.0TBMFR, pendente neste Tri-
bunal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público a Francisco Castanhei-
ra Lopes, nascido em 31 de Julho de 1942, filho de Joaquim Lopes
e de Maria de Lurdes Castanheiro, natural de Chancelaria, Torres
Vedras, e com última morada conhecida na Urbanização da Portela,
lote 174, 9.º, C, Sacavém, em que lhe é imputada a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 22 de Janeiro
de 1997.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 10 184/2000 � AP. � O Dr. Rui
Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Mangualde, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 7/90, do 2.º Juízo, que o Ministério Público junto desta comarca
move contra o arguido Augusto da Silva Santos, filho de Eduardo
Bernardo dos Santos e de Maria de Lurdes Alves da Silva Santos,

nascida em 21 de Maio de 1957, na freguesia de Rio de Moinhos,
Satão, e com última residência conhecida em Rio de Moinhos,
Satão, acusado pela prática de um crime de falsas declarações,
previsto e punido pelo artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 33 725, de 21
de Junho de 1944, de que por despacho de 9 de Fevereiro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Sequeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 10 185/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 153/91, 1.º Juízo,
pendente neste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos do
artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção resultante do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, os arguidos José Ne-
ves da Silva, casado, pasteleiro, nascido a 8 de Fevereiro de 1945,
em São Cosme, concelho de Gondomar, filho de Manuel da Silva
Júnior e de Alcinda Martins das Neves e Maria Arminda Alves Fer-
reira, casada, padeira, nascida em 20 de Fevereiro de 1948, em São
Pedro da Cova, Gondomar, filha de Ernesto Ferreira e de Lucinda
Martins Alves, cessada a declaração de contumácia, em 7 de Fe-
vereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Agostinho
Sá Pereira. � O Oficial de Justiça, Frederico Mesquita.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONDIM DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 10 186/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Singular, registados sob o n.º 64/99, a correr termos por este
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Mário Miradouro Teixeira, casado, filho de Joaquim Barroso
Martins Teixeira e de Inácia da Conceição Arada Miradouro, nas-
cido a 22 de Janeiro de 1974, na freguesia de Vilar de Ferreiros,
concelho de Mondim de Basto, residente em parte incerta de Fran-
ça, com última residência conhecida em Vilar de Ferreiros, Mondim
de Basto, titular do bilhete de identidade n.º 10886289, por se en-
contrar indiciado na prática de um crime de ofensa à integridade
física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi aquele
arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho de 4 de Feve-
reiro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal); inibição de obter ou
renovar passaporte; obter certidões de nascimento e, caso exista, de
assento de casamento; obter certificados do registo criminal; obter
ou renovar bilhete de identidade; obter ou renovar carta de condu-
ção, certidões ou registos junto de entidades públicas. Esta decla-
ração de contumácia caduca logo que o arguido se apresentar ou
for detido, artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Leonor Ribeiro
Gama. � O Escrivão Auxiliar, Luis Gonzaga Marinho Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso de contumácia n.º 10 187/2000 � AP. � A Dr.ª Carla
Isabel Carecho, juíza de direito na Comarca de Montemor-o-Ve-
lho, faz saber que, no processo comum, singular n.º 101/98, pen-
dente nesta comarca, contra o arguido Fernando Manuel de Jesus
Silva, casado, nascido a 11 de Novembro de 1959, em Nossa Se-
nhora da Piedade, Ourém, filho de Manuel Mendes da Silva e de
Maria de Jesus, actualmente a residir na Rua de Vale dos Lobos,
lote 45, 4.º, direito, Guimarota, Leiria, acusado de haver cometido
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por despacho de 4 de Feve-
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reiro de 2000, declarada cessada a contumácia, uma vez que o ar-
guido foi detido e prestou Termo de Identidade e Residência.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Isabel Ca-
recho. � O Oficial de Justiça, Fernando Capinha Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NAZARÉ

Aviso de contumácia n.º 10 188/2000 � AP. � Por des-
pacho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo n.º 103/99, em que é autor o Ministério Público
e arguido Ricardo Jorge Pacheco da Silva Roque, nascido a 23 de
Agosto de 1971, na freguesia e concelho das Caldas da Rainha,
filho de Vitor Manuel da Silva Roque e de Maria Ascensão Pa-
checo, residente em Igreja de São Tiago, Rua do Castelo, 2800 Al-
mada, foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º, n.º 2 do
Código de Processo Penal).

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Ro-
sário Patrício. � A Funcionária Judicial, Maria Fernanda M.
Soares.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 10 189/2000 � AP. � A Dr.ª Lau-
ra Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido no
processo comum, singular n.º 1446/94.7PCOER pendente neste
Juízo, foi declarada cessada a contumácia ao arguido Hernâni Vi-
cente Tavares Mendes, filho de Vicente Furtado Mendes e de Maria
Natália Cardoso Tavares, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
nacionalidade portuguesa, nascido a 10 de Outubro de 1965, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 10844002, emitido em
Lisboa, e com última residência conhecida no Bairro da Pedreira
dos Húngaros, Largo M, 22, Linda-a-Velha, por extinção do pro-
cedimento criminal.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura A. Fer-
reira. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 10 190/2000 � AP. � A Dr.ª Lau-
ra Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho proferido em 3 de Fevereiro de 2000, no
processo comum, singular n.º 1567/96.1TAOER pendente neste
Juízo, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, à arguida
Alexandra Maria Castro Nogueira Morais, nascida em Moçambi-
que, a 14 de Agosto de 1970, casada, filha de Ernesto Pinto No-
gueira e de Edite de Castro Pereira Nogueira, titular do bilhete de
identidade n.º 8913375, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Rua da Cidade de João belo, lote 63, 2.º, B, em Olivais.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Luísa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10 191/2000 � AP. � A Dr.ª Lau-
ra Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, por despacho proferido em 8 de Fevereiro de 2000, no
processo comum, singular n.º 938/95.5PCOER pendente neste
Juízo, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, ao argui-
do Luis Filipe Antas Correia da Cunha, nascido em Angola, a 15
de Junho de 1951, divorciado, filho de José Correia da Cunha e de
Clementina de Jesus Morais A. Cunha, e residente na Avenida de
D. Luis I, 51, rés-do-chão, esquerdo, em Alfragide.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Luísa Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 10 192/2000 � AP. � No pro-
cesso comum, singular n.º 813/96.6PBOER, pendente no 2.º Juízo

de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, neste Tribunal contra o arguido José Luís Sousa Dória,
nascido a 8 de Outubro de 1972, filho de Armando Quintino Pi-
nheiro Dória e de Maria Nazaré Marques Sousa Dória, solteiro e
titular do bilhete de identidade n.º 8980364, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, por despacho proferido em audiência de julgamen-
to nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta, a partir de 11 de Novembro de 1999, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 10 193/2000 � AP. � O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular n.º 1214/96.1
PBOER (3) que o Ministério Público move contra o arguido Rui
Pedro dos Santos Lourenço, nascido a 15 de Julho de 1976, natu-
ral de Lisboa, filho de Mário Lourenço e de Fernanda Paula dos
Santos Lourenço, ao qual lhe é imputado um crime de furto sim-
ples, foi, por despacho de 30 de Novembro de 1999, cessada a con-
tumácia.

20 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 194/2000 � AP. � O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular n.º 4/96.6
PEOER (2) que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Eugénia Figueira Salvador, filha de Manuel Salvador e de Emí-
lia do Couto Figueira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 22 de Junho de 1967, portadora do bilhete de
identidade n.º 7740176, emitido em 25 de Setembro de 1995, por
Lisboa, e residente na Praça Cottinelli Telmo, 16, 1.º, esquerdo,
Bairro da Encarnação, Lisboa, ao qual lhe é imputado um crime
de furto simples, previsto e punido no artigo 203.º do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, cessada a contu-
mácia, por ter prestado Termo de Identificação e Residência.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. � A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Rectificação de contumácia n.º 5/2000 � AP. � A fim
de ser rectificado o lapso na publicação do aviso de contumácia no
processo comum, colectivo n.º 57/96, do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal Judicial de Oliveira de Azeméis (ex. Tribunal de Círculo de
Oliveira de Azeméis), em que é arguido Bruno Miguel Trigueiro,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 185, Apêndice n.º 73,
de 12 de Agosto de 1997, rectifica-se que, onde se lê «Bruno
Miguel Trigueiro», deve ler-se «Bruno Manuel Trigueiro».

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Belo Ro-
drigues de Matos Faria. � O Oficial de Justiça, Américo de Oli-
veira Dias Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 195/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo comum (Tribunal Singular) n.º 115/91, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis (ex. 1.ª Secção, 1.º Juízo), que o
Ministério Público move contra o arguido Orlando Resende Pei-
xoto, nascido em 22 de Fevereiro de 1937, em Arrifana Feira, fi-
lho de Alfredo Peixoto e de Evangelista Faria Resende, e residen-
te actualmente na Rua de António Peixoto, 65, em São João da
Madeira, declarado contumaz por despacho de 10 de Fevereiro de
1992, foi, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, cessada a con-
tumácia àquele arguido, por extinção do procedimento criminal, por
prescrição.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Belo Ro-
drigues Matos Faria. � A Oficial de Justiça, Maria Cândida de Góis.
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Aviso de contumácia n.º 10 196/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo comum (Tribunal Singular) n.º 97/98, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis (ex. 1.ª Secção, 1.º Juízo), que o
Ministério Público move contra o arguido Valter Fernando Oliveira,
casado, nascido a 4 de Setembro de 1978, filho de Maria Odete de
Oliveira Soares, portador do bilhete de identidade n.º 11392840,
com residência conhecia em São Pedro de Castelões, Vale de
Cambra, ou Rua do Agro, 329, 5.º, direito, frente, Santa Maria, Vila
Nova de Gaia, declarado contumaz por despacho de 8 de Junho de
1999, foi, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, cessada a con-
tumácia àquele arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Belo Ro-
drigues Matos Faria. � A Oficial de Justiça, Maria Cândida de
Góis.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 10 197/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oliveira de Aze-
méis, faz saber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 161/99,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Aníbal de Oliveira Pereira da Mota, casado, servente de
pedreiro, filho de Alexandre Pereira da Mota e de Ernestina de Oli-
veira Costa, nascido no dia 15 de Dezembro de 1960, em São Tiago
de Riba U1, Oliveira de Azeméis, portador do bilhete de identida-
de n.º 8322567 de 17 de Outubro de 1995, Lisboa, ausente em
parte incerta, e com a última residência conhecida na Rua da
espinheira, 53, Oliveira de Azeméis, acusado pelo crime de uso de
documento falso, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alí-
nea c), e 2 do Código Penal de 1982, à data dos factos e agora
previsto e punido no artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3 do Código
Penal de 1995, foi o mesmo arguido declarado em situação de con-
tumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração tem para o ar-
guido as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação em Juízo, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido ve-
nha a celebrar após esta declaração, a proibição de obter ou reno-
var documentos de identificação, passaporte, carta de condução e
certidões ou registos junto de todas as autoridades públicas.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. � A Escrivã-Adjunta, Ana Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 198/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 40/96, a correr termos pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Ramiro de Jesus Remondes Lopes, casado, filho de
José Manuel Lopes e de Isabel Maria, da Alfândega da Fé, nascido
a 4 de Julho de 1935, titular do bilhete de identidade n.º 927482,
de Lisboa, residente na Rua de Almeida Garrett, 9, 2.º, esquerdo,
Barreiro, foi declarada cessada a situação de contumácia, em que
o arguido se encontrava.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Rocha Bessa. � O Oficial de Justiça, Rui Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 10 199/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 720/93, a correr termos pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público e Amíl-
car Henriques Coutinho, movem contra o arguido Tomas Manuel
Constantino Leitão, divorciado, filho de Manuel pessoa Leitão e de
Júlia Piedade Constantino, nascido a 18 de Agosto de 1944, em
Santa Maria dos Olivais, Lisboa, residente na Quinta da Alagoa,
lote A, 26, 7.º, direito, Carcavelos, Cascais, foi declarada cessada
a situação de contumácia, em que o arguido se encontrava.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Rocha Bessa. � O Oficial de Justiça, Rui Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 10 200/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 8/97, que o Ministério Público neste
Tribunal, move contra o arguido Guilherme Cebola Pencadinha,
solteiro, empresário, nascido a 18 de Julho de 1965, natural de
Austrália, filho de João Manuel Coelho Pencadinha e Maria Lizete
Aleixo Agostinho Pencadinha, com última morada conhecida no
Sítio dos Quartos, Casa Cebola, Loulé, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com os artigos 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 1 e
202.º, alínea a), ambos do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, em virtude
de o arguido se ter apresentado em Juízo.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Xavier Ferreira Guiné. � A Escrivã Auxiliar, Maria Fátima
Silva Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 201/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 98/97, que o Ministério Público neste
Tribunal, move contra o arguido Júlio Machado Dias Marques, ca-
sado, industrial, nascido a 10 de Setembro de 1950, natural da fre-
guesia de Santa Maria, concelho de Viseu, filho de Júlio Dias Mar-
ques e de Laurinha Martins Machado Marques, com última morada
conhecida no Bairro da Mesuras, bloco 6, 1.º, direito, Viseu, acusa-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com os artigos 217.º,
n.º 1, 218.º, n.º 1 e 202.º, alínea a), ambos do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 3 de Fevereiro
de 2000, em virtude de o arguido se ter apresentado em Juízo.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Xavier Ferreira Guiné. � A Escrivã Auxiliar, Maria Fátima
Silva Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 202/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 8/97, que o Ministério Público neste
Tribunal, move contra a arguida Migdália Mendonça Leandro, di-
vorciada, secretária, nascida a 21 de Fevereiro de 1969, natural de
Venezuela, filha de Francisco José Mendonça Contreras e de Sil-
vina Maria Leandro Fernandes, residente na Rua do Frei Joaquim
de Loulé, 45, rés-do-chão, esquerdo, Loulé, acusada pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com os artigos 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 1
e 202.º, alínea a), ambos do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, em virtude
de a arguida se ter apresentado em Juízo.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Xavier Ferreira Guiné. � A Escrivã Auxiliar, Maria Fátima
Silva Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 203/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 63/98, que o Ministério Público neste
Tribunal, move contra a arguida Ana Maria Soares dos Santos Ve-
loso, solteira, empresária, nascida a 8 de Agosto de 1962, natural
de São Pedro de Castelões, Vale de Cambra, filha de Joaquim An-
tónio dos Santos Veloso e de Manuela Soares de Oliveira, com
última morada conhecida na Rua do Professor Lino António, 58,
1.º, Cruz d�Areia, Leiria, acusada pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
conjugado com os artigos 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 1 e 202.º, alínea a),
ambos do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho de 8 de Fevereiro de 2000, em virtude de apresentação
da arguida.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Xavier Ferreira Guiné. � A Escrivã Auxiliar, Maria Fátima
Silva Dias.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 10 204/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Clara Lourenço dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de
25 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
com intervenção do Tribunal Singular, registados sob o n.º 221/99,
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Ivone dos Santos Antunes, divorciada, doméstica,
filha de Luciano Dias Antunes e de Maria da Nazaré Santos, nas-
cida a 5 de Julho de 1944, em Meirinhas, Pombal, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6925349, emitido a 18 de Novembro de
1994, em Lisboa, e com última residência conhecida na Ribeira de
Mossomodia, Olival, Ourém, imputando-lhe a prática de um crime
de ofensas à integridade física previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, foi a mesma arguida declarada contumaz,
artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados, directa
ou indirectamente pela arguida após esta declaração, e a proibição
de a arguida obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou
registos, junto de autoridades e entidades públicas.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Clara
Lourenço dos Santos. � O Oficial de Justiça, Vitor Manuel Hen-
riques Laranjeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 10 205/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 122/97, pendentes neste
Tribunal da Comarca de Ovar, no 3.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Manuel Maia do Loura Silva, casado, agente de fis-
calização, nascido a 18 de Agosto de 1936, em Aveiro, filho de
José Marques do Loura e Silva e de Augusta de Oliveira Maia,
portador do bilhete de identidade n.º 593920, de 4 de Fevereiro de
1993, com residência na Rua de Sebastião Magalhães Lima, 2, 1.º,
C, em Aveiro, pela prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 4 de Maio de 1998.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isilda Maria
Correia de Pinho. � O Escrivão Auxiliar, João Carlos Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 10 206/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 167-A/97, do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move ao
arguido Carlos Manuel da Conceição Miranda, divorciado, empre-
gado de balcão, nascido a 5 de Dezembro de 1968, em Paranhos,
Porto, filho de Manuel Leite Miranda e de Maria Bernardete Con-
ceição Pinto, portador do bilhete de identidade n.º 8487493, emi-
tido em 5 de Junho de 1990, por Lisboa, residente na Rua Nova
da Igreja, Valadares, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 1, alínea g) do Código Penal, de 1982, na reacção original, ou
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, revisto pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 8 de Outubro de 1998.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isilda Maria
Correia de Pinho. � O Oficial de Justiça, Domingos Pinho.

Aviso de contumácia n.º 10 207/2000 � AP. � A Dr.ª Isil-
da Maria Correia de Pinho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Ovar, faz-se saber que, por despacho de 3 de
Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 133/96, que o Ministério Público move ao arguido Arlindo
Amorim de Carvalho, nascido a 10 de Setembro de 1949, filho de
Abel Lopes da Silva Carvalho e de Arminda da Costa Amorim,
natural de Vila do Conde, casado, industrial, bilhete de identidade
n.º 987322, emitido em 18 de Setembro de 1989, de Lisboa, com
última residência conhecida em Touguinha, Rua dos Lavadores, 50,
Vila do Conde, e actualmente em parte incerta, ao qual é imputa-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, foi ao mesmo
declarada cessada a contumácia.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isilda Maria Cor-
reia de Pinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Alves de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 10 208/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 134/96, pendente neste Tribunal da
Comarca de Ovar, nesta Secção do 3.º Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido José Manuel Sampaio da Cunha, casa-
do, nascido a 2 de Setembro de 1959, natural de Bonfim, Porto,
filho de Félix Ferreira da Cunha Francisco e de Maria Fernanda
Moita Sampaio, portador do bilhete de identidade n.º 3698082, emi-
tido em 21 de Setembro de 1989, por Lisboa, com última residên-
cia conhecida em Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, 217.º,
na versão aprovada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 24 de Fevereiro de 1997.

18 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isilda Maria
Correia de Pinho. � A Oficial de Justiça, Isabel Maria.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 10 209/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 43/96, do 1.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Paços de Ferriera, que o Ministério Público move ao
arguido Manuel António Salgueiro, casado, comerciante, nascido
a 1 de Setembro de 1946, em Carlão, Alijó, filho de Manuel An-
tónio Salgueiro e de Maria Augusta Elavai, portador do bilhete de
identidade n.º 2686638, de 27 de Novembro de 1989, Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Padre Manuel Plácido, bloco
1, 2.º, esquerdo, Alijó, ao qual lhe foi imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, actual-
mente com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, de
1995, foi declarada a cessação de contumácia, que havia sido im-
posta ao arguido por despacho de 15 de Julho de 1999.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos
Reis Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 10 210/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 95/95, pendente neste Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, no 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Isabel Carla Cutelo da Silva, solteira, do-
méstica, nascido a 12 de Abril de 1969, filha de Virgílio António
Ribeiro da Silva e de Maria Ermelinda Barros Cutelo, natural de
Paranhos, Porto, e residente na Rua da Firmeza, 101, Porto, por se
encontrar acusada como autora material de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 10
de Novembro de 1995, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 34, de 9 de Fevereiro de 1996.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Flora Fi-
gueiredo. � A Oficial de Justiça, Diana Maria Paulino.

Aviso de contumácia n.º 10 211/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum (com intervenção do Tribunal Singular)
n.º 415/91, do 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Paços de
Ferreira, que o Ministério Público move contra o arguido António
Francisco Lopes, viúvo, comerciante, filho de Ilda Maria da Silva,
natural de Angola, nascido a 6 de Maio de 1940, portador do bi-
lhete de identidade n.º 11396559, emitido em 10 de Outubro de
1988, com última residência conhecida no Edifício América, lote
G, 1.º, D, Quinta do Romão, apartado 369, Quarteira, e actualmente
em parte incerta, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi o mes-
mo declarado contumaz. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal. Implica ainda para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração de contumácia e a proibição pelo arguido de obter ou re-
novar quaisquer documentos, nomeadamente, carta de condu-
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ção, passaporte, bilhete de identidade e certidões de nascimento e
casamento.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos
Reis Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENACOVA

Aviso de contumácia n.º 10 212/2000 � AP. � A Dr.ª Rute
Sobral, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Penacova, faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 126/99, que
a Procuradora Adjunta move contra o arguido Juvenal da Silva Pa-
dilha, casado, nascido em 16 de Agosto de 1947, natural de Pena-
cova, filho de Mapril da Silva e de Maria dos Anjos da Silva, re-
criador de gado, actualmente ausente em parte incerta e com última
residência conhecida em Carvoeira, Penacova, portador da carta de
condução n.º C-1402120-DVCC, emitido em 29 de Maio de 1989,
e bilhete de identidade n.º 2531362, por haver cometido um crime
de ofensas corporais graves, previsto e punido pelo artigo 143.º,
alíneas a) e c) do mesmo Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º ambos do Código Penal. Tal declaração im-
plica, para o arguido, suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após a presente declaração e ainda a proibição de obter ou reno-
var carta de condução, passaporte, bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, certidões ou quaisquer outros documentos
junto de autoridades ou repartições públicas.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Rute Sobral. �
A Oficial de Justiça, Yolanda.

Aviso de contumácia n.º 10 213/2000 � AP. � A Dr.ª Rute
Sobral, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Penacova, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados nesta
comarca com o n.º 121/99, provindo do comum colectivo do
1.º Juízo do Tribunal de Círculo de Coimbra, onde havia sido regis-
tado com o n.º 4/95, e que o Ministério Público move contra o
arguido Valdemar Virgílio da Cruz Ribeiro, solteiro, filho de Val-
demar Virgílio Clara Ribeiro e de Maria do Carmo da Cruz Mas-
carenhas, nascido a 3 de Julho de 1974, natural de Moçambique,
residente no Bairro Nascente do Cabo, lote C, 1, 3.º, esquerdo,
Vialonga, Vila Franca de Xira, pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1 e
n.º 2 do Código Penal, na sua versão originária de que foi decla-
rada finda a situação de contumácia, por despacho de 16 de Fe-
vereiro de 2000, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal.

18 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Rute Sobral. �
A Escrivã-Adjunta, Helena Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 10 214/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum n.º 63/99, pendente no 3.º Juízo
de Penafiel, em que é acusado pelo Ministério Público da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, o arguido João Manuel Soares
Costa, filho de Manuel José Nogueira Costa e de Teresa Antonieta
Nogueira Soares, solteiro, empresário, nascido a 18 de Junho de 1964,
em Rio Tinto, Gondomar, e residente na Rua de António Cândi-
do, 129, Porto, foi, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, ces-
sada a declaração de contumácia.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. � O Oficial de Justiça, Manuel António Carva-
lho Novais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 10 215/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, nos autos

de processo comum, colectivo n.º 128/99, do 1.º Juízo (n.º 26/97 do
Tribunal de Círculo de Lamego), que o Ministério Público move
contra a arguida Lúcia Maria Gomes do Rosário, solteira, ardina,
nascida em 2 de Maio de 1970, filha de Nelson do Rosário e de
Custódia Carvalho Gomes, natural da freguesia de São Sebastião
da Pedreira, concelho de Lisboa, residente na Rua do Arco do Car-
valhão, 211, rés-do-chão, A, Lisboa, titular do bilhete de identida-
de n.º 9622615, foi declarada cessada a contumácia da arguida, por
a mesma se ter apresentado em Juízo.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Guedes. � A Escrivã Auxiliar, Rosa de Sousa Soares.

Aviso de contumácia n.º 10 216/2000 � AP. � A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 98/98, que corre termos neste Juízo, que
o Ministério Público move à arguida Elvira Manuela Oliveira Pe-
reira da Silva Pinto, casada, empregada de mesa, filha de Alcindo
da Silva Pinto e de Maria Manuel Oliveira Pereira Pinto, nascida
a 21 de Março de 1969, na freguesia e concelho de Peso da Ré-
gua, titular do bilhete de identidade n.º 9280028, emitido em 17 de
Junho de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residen-
te na Travessa de D. Estefânia, 16, 1.º, direito, Lisboa, por se en-
contrar indiciada por um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1 e 2 do Código Penal e um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do mesmo Có-
digo, foi caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Benedita Ma-
ria Ribeiro de Almeida Assunção. � O Escrivão Auxiliar, António
José Pereira de Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 10 217/2000 � AP. � A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 20 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 24/97, que corre termos neste Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido José Cardoso Inácio, solteiro, vende-
dor ambulante, natural de Santa Cruz, concelho de Coimbra, nascido
a 25 de Outubro de 1949, filho de Domingos Inácio e residente na
Avenida de Sacadura Cabral, bloco 2, entrada 6, rés-do-chão, es-
querdo, Peso da Régua, concelho de Peso da Régua, por ter come-
tido um crime de detenção, posse e uso de arma de fogo proibida,
previsto e punido pelo artigo 260.º do Código Penal, foi caduca a
declaração de contumácia, nos termos dos artigos 336.º do Código
de Processo Penal, na redacção revista pelo do Decreto-Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Benedita Ma-
ria Ribeiro de Almeida Assunção. � O Oficial de Justiça, (Assi-
natura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 10 218/2000 � AP. � Pelo 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, no processo comum,
colectivo n.º 170/98, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Francisco José Pereira Tavares, casado, pescador, nascido em
1 de Agosto de 1967, na freguesia de Santa Cruz, concelho da La-
goa, filho de Laureano Tavares e de Maria Odília Pereira Arraial,
titular do bilhete de identidade n.º 9261644, de nacionalidade por-
tuguesa, ausente em parte incerta e com última morada conhecida
na Rua do Dr. José Pacheco Vieira, (beco), 32, Santa Cruz, Lagoa,
ao qual é imputada a prática de um crime de violação, previsto e
punido pelo artigo 164.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo decla-
rado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, e em consequência, determina-se: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do disposto no artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1 do mesmo Código); a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo, após a pu-
blicação da presente declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal), proferida em 28 de Janeiro de 2000;
proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de identidade, a
carta de condução, passaporte e bem ainda de obter quaisquer cer-
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tidões ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
Santos Jorge. � A Escrivã-Adjunta, Milena Bettencourt Resendes.

Aviso de contumácia n.º 10 219/2000 � AP. � Nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 32/98.7RG, a correr termos
no 2.º Juízo, do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Eduardo Jorge Botelho Pe-
reira, filho de Manuel dos Santos Furtado Pereira e de Maria Ar-
manda Botelho Pedreira Vasconcelos, nascido a 28 de Maio de
1969, natural da freguesia de São José, Ponta Delgada, casado, sem
profissão, com paradeiro desconhecido e com última residência
conhecida na Canada das Cercas, 12, Fajã de Baixo, Ponta Delga-
da, com bilhete de identidade n.º 10483325, por estar acusado de
ter cometido um crime de furto qualificado na forma tentada, pre-
visto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 204.º, n.º 2,
alíneas a) e d), 202.º, alínea b), 22.º, n.os 1 e 2, alíneas a), b) e c)
e 23.º, n.os 1 e 2, todos do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000. Tal declara-
ção tem as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial após a publicação desta declara-
ção; proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade; o pas-
saporte, o certificado de registo criminal; o cartão de eleitor; carta
de condução de veículos automóveis; livrete e ou título de registo
de propriedade relativamente a veículos; cartão de contribuinte; e
qualquer certidão dos serviços do registo civil, predial ou comercial.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. � O Escrivão Auxiliar, Delfim Parente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DA BARCA

Aviso de contumácia n.º 10 220/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Rute Alves da Costa Pereira, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Ponte de Barca, faz saber que, nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 90/98, que o Ministério Público move ao ar-
guido Nuno Filipe Sousa Peixoto, casado, vendedor de automóveis,
nascido a 25 de Agosto de 1974, filho de Jaime Ferreira Peixoto e
de Maria Celeste Mourão de Sousa Peixoto, natural de Atães Vila
Verde e com última residência conhecida em Portela do Vade da
referência freguesia e concelho, por se encontrar acusado como au-
tor material, na prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugadamente com o
artigo 217.º do Código Penal, por despacho proferido no dia 10 de
Fevereiro de 2000, foi o referido arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º ambos do Código de Processo Pe-
nal, que implica os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem
prejuízo de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que sejam celebrados pelo arguido após a de-
claração de contumácia; proibição de o arguido obter quaisquer cer-
tidões, registos ou outros documentos (designadamente bilhete de
identidade ou carta de condução) junto de entidades públicas, como
sejam conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou auto-
móvel, serviços notariais, câmara municipal e repartição de finan-
ças, assim como Direcção dos Serviços de Identificação Civil e a Di-
recção-Geral de Viação.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. � O Escrivão-Adjunto, José Moreira de Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 10 221/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina da Conceição Pires Lourenço, juíza de direito deste Tribunal
da Comarca de Portalegre, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 253/92, que corre termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move ao arguido Carlos Jorge Silva Pi-
nheiro, divorciado, vendedor, filho de Arnaldo da Silva Pinheiro e
de Cecília Augusta da Silva, natural de Castanheira do Vouga, Águeda,
nascido a 23 de Fevereiro de 1963, titular do bilhete de identidade
n.º 6589420 e residente no lugar da Castanheira do Vouga, Águeda,
por se encontrar pronunciado por um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, actualizado
pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi

por despacho proferido em 9 de Fevereiro de 2000, declarada ces-
sada a situação de contumácia, atenta a desistência da queixa apre-
sentada pelo ofendido.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina da Con-
ceição Pires Lourenço. � A Escrivã Auxiliar, Margarida João
Silva Soares Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 10 222/2000 � AP. � Que no
processo comum colectivo, registado sob o n.º 339/99.6TBPTM
pendente neste Tribunal da Comarca de Portimão, contra o argui-
do Hilário Furtado Fernandes, solteiro, pedreiro, natural de Cabo
Verde, filho de Hipólito Quintino Fernandes e de Rosalina Furta-
do, nascido a 19 de Junho de 1968, portador do bilhete de identi-
dade n.º 16135280, Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Maria Albertina, 18, 3.º, D, Laveiras, Caxias, Paço de Ar-
cos, Oeiras, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
tráfico de estupefacientes, como cúmplice, previsto e punido no ar-
tigo 27.º do Código Penal e artigo 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, é o mesmo declarado contumaz nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º,. n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3 do mesmo diploma).

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 223/2000 � AP. � No pro-
cesso comum, colectivo, registados sob o n.º 352/99.3TBPTM,
pendente neste Tribunal da Comarca de Portimão, contra o argui-
do Luís Alberto Santos Corda, filho de Henrique Martins Corda e
de Maria Laura Rosado Santos, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, nascido a 21 de Julho de 1971, solteiro, portador do bilhete de
identidade n.º 30372903, Lisboa, com última residência conheci-
da no Bairro dos Pescadores, 12, Ferragudo, Lagoa, por se encon-
trar acusado na prática do crime, previsto e punido pelos artigos
228.º, n.º 1, alínea a), 229.º e 30.º, n.os 1 e 2 do Código Penal e de
um crime de burla, previsto e punido no artigo 313.º, 30.º, n.os 1 e
2 do mesmo diploma, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000,
proferido nos autos supra referenciados, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por ser declarado
extinto o procedimento criminal, por prescrição.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 10 224/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 842/99.8
TBPTM a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Portimão, que o Ministério Público move contra o arguido Andrés
Andreo Rubio, casado, comerciante, nascido a 17 de Janeiro de
1934, em Allama, Múrcia, filho de Baldomero Andreo e de Águe-
da Rúbio, portador do bilhete de identidade n.º 16050625, emiti-
do em 23 de Janeiro de 1989, por Lisboa, com última residência
conhecida na Quinta de Montemor, Urbanização Vila Rosa, Por-
timão, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 10 225/2000 � AP. � O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 252/97.1
TBPTM, que o Ministério Público move ao arguido Kaj Lennart
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Hylen, promotor de actividades turísticas, nascido em 20 de Janeiro
de 1945, na Alemanha, titular do passaporte n.º DP-085707, emi-
tido pelas autoridades alemãs, com última residência conhecida na
Rua do Farol, 47, Carvoeiro, foi declarada cessada a situação de
contumácia, que havia sido declarada nos presentes autos.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 226/2000 � AP. � O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 390/97.0
TBPTM, que o Ministério Público move ao arguido Rainer Fis-
chbach, divorciado, gerente, natural da Alemanha, filho de Walter
Fischbach, e de Anni Kreowski, nascido em 18 de Setembro de
1941, com última residência conhecida na Rua da Penha de França,
19, 4.º, E, Lisboa, foi declarada cessada a situação de contumácia,
que havia sido declarada nos presentes autos.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 227/2000 � AP. � O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 537/99.2
TBPTM (ex. n.º 55/91 do 2.º Juízo do extinto Tribunal de Círculo
de Portimão), que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Guerreiro Aires, casado, agricultor, natural de Odemira, nas-
cido a 20 de Janeiro de 1933, filho de Júlio Aires e de Laura Guer-
reiro Duarte, com última residência conhecida no sítio da Mesquita,
Mexolhoeira Grande, Portimão, foi declarada cessada a situação de
contumácia, que havia sido declarada nos presentes autos.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 228/2000 � AP. � O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 738/99.3
TBPTM (ex. n.º 148/92 do 1.º Juízo do extinto Tribunal de Cír-
culo de Portimão), que o Ministério Público move contra o arguido
Renato Jorge Lobo Gordilho Pardal, casado, electricista, nascido a
11 de Abril de 1967, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho
de António Gordilho Pardal e de Maria Manuela da Silva Lobo
Pardal, com última residência conhecida na Praça de José Afonso,
bloco B, porta 1, 11.º, direito, Faro, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, que havia sido declarada nos presentes autos.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 229/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1802/90, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Público
move contra o arguido Jaime Mora Barroso, casado, comerciante,
nascido a 18 de Maio de 1955, em Silves, filho de Sebastião da
Encarnação Barroso e de Aura Mora Barroso, portador do bilhete
de identidade n.º 04918732, por Lisboa, com última residência
conhecida no Edifício Casa dos Arcos, Avenida V3, Praia da Ro-
cha, Portimão, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 10 230/2000 � AP. � O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 331/97.5
TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Moisés Fonseca Vieira, divorciado, natural de Santa Isabel, Lisboa,
nascido a 29 de Maio de 1949, filho de Moisés Vieira Júnior e de
Maria Celeste Cardoso da Fonseca Vieira, com última residência
conhecida em Expansão Sul, lote E 2, 9.º, esquerdo, em Loulé, foi
declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido decla-
rada nos presentes autos.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 231/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 510/99.0
TBPTM, a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério
Público move contra o arguido José Luís Agostinho Júnior, solteiro,
servente de carpinteiro, nascido a 15 de Maio de 1969, em Angola,
filho de José Luís Agostinho e de Maria Eugénia Lopes Pereira
Neto Agostinho, com última residência conhecida na Avenida de
Pedro Álvares Cabral, 100, 1.º, Cascais, por despacho de 9 de Fe-
vereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 10 232/2000 � AP. � A Dr.ª Alda
Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz saber que,
por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 27/97.8FCPTM do 2.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Toure Amadou Lamine, nascido
em 8 de Abril de 1960, natural do Senegal, filho de Madou Lamine
e de Ndoumbe Mbengine Lamine, com última residência conhecida
na Travessa do Adro, 8, 2.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusa-
do como autor de um crime de burla, previsto e punido no artigo
23.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 28/84, artigo 264.º, n.º 2 do
Código da Propriedade Industrial e Contra Ordenação punida nos
termos do artigo 38.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de
Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz implicando tal declara-
ção a suspensão dos ulteriores termos do processo até que o arguido
se apresente em Juízo; anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração,
proibição de obter certidão ou registos nas conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e automóvel e de obter ou renovar
a carta de condução ou passaporte.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Casimiro. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 10 233/2000 � AP. � A Dr.ª Alda
Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz saber que,
por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 27/97.8FCPTM do 2.º Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Dame Liop, nascido em 30 de De-
zembro de 1969, natural do Senegal, filho de El Hadji Diop e de
Ndew Lo, com última residência conhecida na Travessa do Adro, 8,
2.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusado como autor de um cri-
me de burla, previsto e punido no artigo 23.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 28/84, artigo 264.º, n.º 2 do Código da Propriedade
Industrial e Contra Ordenação punida nos termos do artigo 38.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, foi o mesmo declarado
contumaz implicando tal declaração a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até que o arguido se apresente em Juízo; anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração, proibição de obter certidão ou regis-
tos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial e auto-
móvel e de obter ou renovar a carta de condução ou passaporte.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Casimiro. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10 234/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 20 de Outubro de 1999, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 424/99, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido João Batista de
Freitas, casado, comerciante, nascido a 24 de Agosto de 1946, na-
tural de São Gonçalo, Funchal, filho de António Gabriel de Frei-
tas e de Natividade da Silva Freitas, titular do bilhete de identidade
n.º 1173383, emitido por Lisboa, em 29 de Novembro de 1989 e
residente no Largo de Luís de Camões, n.os 1 e 3, Évora, em que
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é acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi ao mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código Penal, o que implica, para o arguido a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proi-
bição de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado,
serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atesta-
dos de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e o ar-
resto em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

22 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduardo Ma-
ria Pacheco Magalhães da Cruz Magãlhes. � Pela Escriturária Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 235/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de
13 de Dezembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 336/94, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Florêncio Neto de Moura, nasci-
do a 24 de Setembro de 1946, natural de Eiriz, Paços de Ferreira,
filho de Joaquim Ferreira de Moura e de Margarida Neto, com úl-
tima residência conhecida no lugar de Costa, Eiriz, Paços de Fer-
reira, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 23.º e 24.º, do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada
a declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, publicado no Diário da Repú-
blica, n.º 189, de 18 de Agosto de 1998.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 10 236/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 9.99, de 2.ª Sec-
ção, que o Ministério Público move ao arguido Manuel Pereira da
Silva, casado, nascido a 22 de Novembro de 1954, em Paranhos,
Porto, filho de Albino Vieira da Silva e de Maria José Pereira Ri-
beiro, portador do bilhete de identidade n.º 3149612, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida, Alameda Miguel
de Almeida, 59, Senhora da Hora, Matosinhos, por se encontrar
indiciado por um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais
adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter a reque-
rimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e da conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10 237/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 618/92, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Maria Célia Tavares de
Sousa Magalhães, casada, desempregada, nascida a 25 de Outubro
de 1954, natural de Vila Nova de Tazém, Gouveia, filha de António
de Sousa Boaventura e de Cândida da Purificação Tavares Amaral,
portadora do bilhete de identidade n.º 7694718, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida

na Rua de Manuel Melo Freitas, Esgueira, Aveiro, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi decretada caduca a de-
claração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Códi-
go de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 116,
de 19 de Maio de 1995.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 10 238/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito,
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 538/96, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido António Rodri-
gues Araújo, divorciado, comerciante, nascido a 7 de Dezembro de
1936, natural de Creixomil, Guimarães, filho de Joaquim Rodrigues
de Araújo e de Maria Teresa do Céu Araújo, titular do bilhete de
identidade n.º 1716536, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, em 21 de Setembro de 1990 e residente no lugar de Lago-
ços, Bairro, Vila Nova de Famalicão, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escriturária Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 239/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular n.º 601/91, a correr termos na 2.ª Secção des-
te Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, a arguida Maria Arminda Alves Ferreira,
casada, padeira, nascida a 20 de Fevereiro de 1948, em São Pedro
da Cova, Gondomar, filho de Ernesto Ferreira e de Lucinda Martins
Alves, portadora do bilhete de identidade n.º 3631662, de 12 de
Maio de 1987, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente
na Rua de Trás da Portela, 65, São Pedro da Cova, Gondomar, foi
por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, cessada a declaração de
contumácia.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 10 240/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito,
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum n.º 293/97, da 1.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Maria Antonieta Correia
Sotta Rola Trindade, casada, empresária, nascida a 19 de Novem-
bro de 1954, natural da Ajuda, Lisboa, filha de José Rodrigues Assun-
ção Sotta e de Antonieta Boavida da Silva Correia Sotta, titular do
bilhete de identidade n.º 4530527, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, em 24 de Outubro de 1993 e residente na Ala-
meda de Calouste Gulbenkian, lote 2, 2.º, esquerdo, Oeiras, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, proferida contra a referida
arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã-Adjunta,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 241/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 472/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Paula Cristina da Silva
Barbosa, solteira, doméstica, filha de Agostinho de Jesus Barbosa
e de Maria de Lurdes da Silva Lopes, natural da Sé, Porto, nas-
cida a 6 de Junho de 1973, com última residência conhecida na Rua
de Cimo de Vila, 23-A, Pensão Durma Aqui, Porto, por ter come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo
296.º do Código Penal, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
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Penal, publicada no Diário da República, n.º 36, de 12 de Feve-
reiro de 1997.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã Auxiliar, Maria da Conceição
Anselmo.

Aviso de contumácia n.º 10 242/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 699/95, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Rui Luís Campos Pinto, ca-
sado, industrial de camionagem, nascido a 15 de Março de 1964,
natural de Bonfim, Porto, filho de Valentim Alves Pinto e de Ma-
ria Cândida Diogo de Campos Pinto, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 6609743, de 22 de Agosto de 1986, emitido em Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de Pinto Bessa, 220,
hab. 25, Porto, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1
do Código Penal, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 297, de 26 de Dezembro de 1997, por o mesmo se ter apresen-
tado em Juízo.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 243/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 414/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Domingos José Almeida
Soares, casado, hoteleiro, natural de Seramil, Amares, nascido a 5
de Junho de 1958, filho de Bernardo Soares e de Maria Celeste
Gomes, residente na Rua do Dr. Oliveira Lobo, 625, 2.º, direito,
Rio Tinto, Gondomar, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, de 1982, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1997, por o mesmo ter sido julgado.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã, Maria Emília Henriques.

Aviso de contumácia n.º 10 244/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito,
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum n.º 828/93, da 1.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Carlos Manuel Oliveira
Pereira de Sousa, casado, vendedor, nascido a 24 de Julho de 1964,
natural de Massarelos, Porto, filho de Francisco Pereira de Sousa
e de Miquelina dos Anjos Oliveira, titular do bilhete de identida-
de n.º 6528038, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
em 4 de Agosto de 1986 e residente na Travessa de Vila Cova, 131,
J, 5.º, direito, tras., Rio Tinto, foi declarada caduca a declaração
de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escriturária Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 245/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 683/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Albano Luís Fon-
tes da Silva, casado, electricista, filho de Albano da Silva e de Bal-
bina Fontes Silva, nascido a 24 de Novembro de 1957, na fregue-
sia de Santa Maria do Bougado, Trofa, com residência na Rua de
Costa Ferreira, Edifício Costa Ferreira, 203, bloco B, Trofa, por ter

cometido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do
Código Penal actual, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 202, de 2 de Setem-
bro de 1997.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã Auxiliar, Cristina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 10 246/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 697/91, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Abel da Silva Gonçalves,
casado, comerciante, nascido a 4 de Outubro de 1949, natural de
Canelas, Vila Nova de Gaia, filho de João José de Barros Gonçal-
ves e de Conceição da Silva, e com última residência conhecida na
Rua da Quinta D�Além, 23, Pedroso, Vila Nova de Gaia, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 18 de Maio de 1995, por
o mesmo nos termos do disposto no artigo 117.º, n.º 1, alínea c) e
118.º, n.º 1 do Código Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 247/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 701/96, que corre termos pela 3.ª Secção des-
te Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Perfeito Luís
Ribeiro da Silva Ferreira de Oliveira, casado, ferroviário, filho de
Perfeito de Oliveira e de Maria de Lurdes Ribeiro da Silva, nasci-
do a 27 de Abril de 1964, em Miragaia, Porto, com última resi-
dência conhecida na Rua da Senhora da Luz, 185, Foz do Douro,
Porto, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, n.º 202, de 2 de Setembro de 1997.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição
Ramos.

Aviso de contumácia n.º 10 248/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 544/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Ana Paula Meireles Santos, divorciada, comerciante,
nascido a 22 de Dezembro de 1954, natural do Socorro, Lisboa,
filho de Diamantino Barreiro dos Santos e de Ana Adelaide Mei-
reles Santos, titular do bilhete de identidade n.º 4709808, emitido
em 25 de Fevereiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Praça do General Barbosa, 102, 1.º, esquerdo,
Viana do Castelo, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia proferida contra a referida arguida, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pachaco de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de
Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 249/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 595/91, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Reuther Moreira, solteiro,
brasileiro, empresário, filho de Elisário Moreira e de Alcídia Lam-
bert de Brito, nascido a 30 de Julho de 1957, natural de São Paulo,
Brasil, com residência na Rua de Santo António, 66, 3.º, direito,
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fracção J, Caldas das Taipas, Guimarães, por ter cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, de 5 de Agosto
de 1996.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Escrivã-Auxiliar, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 10 250/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 889/96, a correr
termos na 2.ª Secção deste Juízo, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal
de 1982, o arguido Serafim António Gomes da Mota, casado, pe-
dreiro, nascido a 4 de Fevereiro de 1966, em Fiães, Santa Maria
da Feira, filho de Serafim José da Mota e de Gracelinda Gomes
Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 8311508, emitido em
28 de Abril de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente em Ferrodal, Fiães, Santa Maria da Feira, foi, por des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2000, foi cessada a declaração de
contumácia.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10 251/2000 � AP. � A Dr. Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 626/97, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria da
Graça Marques Vieira Gomes, solteira, secretária de direcção, nas-
cida a 9 de Abril de 1965, natural de Santa Marinha, Vila Nova
de Gaia, filha de Américo Fernando Gomes e de Rosa Marques
Vieira, titular do bilhete de identidade n.º 996138-2, emitido em 22
de Dezembro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Rua do Grémio da Prosperidade, 68, Candal, Santa
Marinha, Vila Nova de Gaia, por estar acusada de ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e hoje pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, devendo ser-
lhe aplicado o regime que em concreto se mostre mais favorável,
nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, a
qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 32,
de 16 de Março de 1999, por prescrição.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 252/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direi-
to da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum n.º 536/98, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Manuel Ferreira de Lima, divor-
ciado, motorista, nascido a 8 de Setembro de 1951, na Cedofeita,
Porto, filho de João Américo Dias de Lima e de Maria Amélia da
Conceição Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 3324973, emiti-
do em 6 de Abril de 1929, e residente na Rua de Antero de Quental, 122,
1.º, Porto, em que é acusado de ter cometido o crime de ofensas à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para o argui-
do a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fis-
cais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem como obter atesta-
dos de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-

porte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em
todas as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 253/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 10 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 724/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Rajani Jayantilal Babulal,
casado, comerciante, nascido a 17 de Novembro de 1953, natural da
República da Índia, filho de Babulal Mararji Rajani e de Savitri
Ranchardes, titular do bilhete de identidade n.º 16040538, emitido
em 20 de Janeiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Alfredo Castro, 57, tra-
seiras São Cosme, Gondomar, por ter cometido o crime de descami-
nho, previsto e punido, à data da prática dos factos, pelo artigo 396.º,
n.º 1, do Código Penal, e hoje pelo artigo 355.º do actual Código Pe-
nal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 20 de Setembro de 1997.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 10 254/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direi-
to da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 892/97, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Elálio Ro-
drigues Rodriguez, casado, encarregado de obras públicas, nascido
a 16 de Novembro de 1975, natural de Lalim, Pontevedra, Espanha,
filho de Florentino e de Avelina, residente no Hotel Pedra Bela,
Estrada Nacional n.º 1, Santa Maria da Feira, em que é acusado de
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas, bem como obter atestados de residên-
cia e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escriturária
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 255/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1000/93, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido António José Mendes Buco, divorciado, construtor,
nascido a 20 de Abril de 1952, natural de Cantanhede, filho de
António Jorge Buco e de Maria Alice Mendes, residente na Rua
Central, Foz do Canedo, 5, Penacova, foi declarada caducada a
declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de
Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 256/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 10 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 812/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel Oliveira Silva, casado, carpinteiro, filho de Manuel Felisberto
Ferreira da Silva e de Maria Emília de Oliveira, natural de Campa-
nhã, Porto, nascido a 8 de Fevereiro de 1965, titular do bilhete de
identidade n.º 7033430, emitido em 25 de Fevereiro de 1994, pelo
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Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no lugar de Terronhas, Recarei, Paredes, por ter cometido o
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Penal,
foi declarada caducada a declaração de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 292, de 19 de Dezembro de 1997.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Auxiliar, Maria da Conceição
Anselmo.

Aviso de contumácia n.º 10 257/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 221/97, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tico do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, o arguido Miguel Ângelo Félix Serra Pires Lima,
solteiro, motorista, nascido a 17 de Julho de 1969, na Pena, Lis-
boa, filho de Carlos Serra Pires Lima e de Maria Adelina Félix, e
residente na Rua de Alexandre Herculano, 88, rés-do-chão, Porto,
foi, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, cessada a declara-
ção de contumácia.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Escrivã-Auxiliar, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 10 258/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 227/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Álvaro Relvas Franco Mazola Tumba, solteiro, na-
tural de Moçambique, filho de Franco Malonzeno Machicange e de
Luzi Tumba, residente na Rua de Adelaide Cadete, 5, 7.º, direito,
Carnide, Lisboa, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de
Justiça, Fátima Ramires.

Aviso de contumácia n.º 10 259/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 10 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 868/94, que corre termos pela 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Isaura Botto
Ferreira Pinto Torres, casada, natural da Cedofeita, Porto, filha de
Augusto Ferreira Pinto e de Maria Neves Botto, nascida a 5 de
Março de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 3691378, emi-
tido em 11 de Maio de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com últimas residências conhecidas na Rua de José Rocha,
534, 1.º, Mafamude, Vila Nova de Gaia, ou na Rua de Raimundo
Carvalho, 75, 3.º, direito, Mafamude, Vila Nova de Gaia, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
caducada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 153, de 4 de Julho de 1996.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 10 260/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 907/95, da 3.ª Secção deste Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido António
Fernando Fausto, casado, director comercial, nascido a 29 de Abril
de 1954, natural de São Nicolau, Porto, filho de Natália Celeste
Fausto, titular do bilhete de identidade n.º 7557082, emitido em 22
de Junho de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
residência conhecida na Rua das Covas, 75, Baguim do Monte, Rio
Tinto, Gondomar, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada caducada a de-

claração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 155, de 6 de Julho de 1996, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal contra o mesmo, por
desistência de queixa.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 261/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 11 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 1/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Nuno Emanuel
Neto de Sousa, solteiro, natural da Sé, Porto, nascido a 9 de Abril
de 1978, filho de Américo Gomes de Sousa e de Albertina da Con-
ceição Neto Magalhães, titular do bilhete de identidade n.º 12105674,
emitido em 18 de Fevereiro de 1997, pelo Arquivo de Identifica-
ção do Porto, com última residência conhecida no Bairro de
Contumil, bloco 5, entrada 120, casa 42, Porto, por ter cometido
o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 14.º, 26.º,
202.º, alínea e), 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal de 1982, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declara-
ção e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 262/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 1017/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Vanda Maria Borges Antunes,
solteira, comerciante, nascida a 1 de Junho de 1972, em São Jorge
de Arroios, Lisboa, filha de Manuel Domingos Antunes e de Con-
ceição Abrantes Borges Antunes, titular do bilhete de identidade
n.º 10031025, emitido em 20 de Junho de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Urbanização do Jardim do Sol,
Edifício 11, rés-do-chão, C, Odivelas, em que é acusada de ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma
declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter certi-
dões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem como obter atestados
de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o
arresto em todas as contas bancárias em que a arguida figure como
única titular.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 263/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 1017/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria de Lurdes Alves Inácio,
casada, comerciante, nascida a 2 de Abril de 1942, em São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filha de Bento Inácio Carpinteiro e de
Claudina da Luz Inácio, titular do bilhete de identidade n.º 123564,
emitido em 17 de Junho de 1985, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua do Padre António Vieira, 26, sub-cave
direita, Póvoa de Santo Adrião, Odivelas, em que é acusada de ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma
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declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter certi-
dões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem como obter atestados
de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o
arresto em todas as contas bancárias em que a arguida figure como
única titular.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 264/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 11 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 401/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Alfredo Cardoso
Marques Rosa, solteiro, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia,
nascido a 20 de Outubro de 1957, filho de Joaquim Marques Rosa
e de Maria dos Anjos Cardoso, titular do bilhete de identidade
n.º 5771509, emitido em 18 de Março de 1998, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Ave-
nida de Fernão de Magalhães, 116, Arcozelo, Vila Nova de Gaia,
por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declara-
ção e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 265/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 11 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 895/95, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José da Silva Ro-
drigues Fernandes, casado, natural de Massarelos, Porto, vendedor,
filho de José Rodrigues Fernandes e de Lídia Augusto da Silva,
nascido a 5 de Fevereiro de 1951, com última residência conhe-
cida na Rua do Cimo da Vila, 23, Macedo de Cavaleiros, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
caducada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 272, de 23 de Novembro de 1996.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Escrivã-Auxiliar, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 10 266/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 642/96, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 217.º, n.º 2, do Código Penal, o ar-
guido Alberto Manuel Machado da Cruz Nogueira, casado, gerente
comercial, nascido a 22 de Agosto de 1948, em Glória, Aveiro, fi-
lho de Virgílio da Cruz Nogueira e de Maria Emília Rodrigues Ma-
chado da Cruz Nogueira, titular do bilhete de identidade n.º 517210,
emitido em 7 de Maio de 1996, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, e residente na Rua do Comandante Rocha e Cunha, 15,
Aveiro, foi, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, cessada a
declaração de contumácia.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Lígia Marina Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 10 267/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho
de 9 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 584/90, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria da Conceição dos
Santos Rodrigues, nascida a 15 de Dezembro de 1942, natural de
Paços de Brandão, filha de António Rodrigues e de Rosa Rodri-
gues dos Santos, com última residência conhecida na Rua Nova do
Candal, Paços de Brandão, por ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 243.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 30, de 5 de Fevereiro de 1994.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 10 268/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 871/96, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido António
Manuel Alves Bonito, divorciado, comerciante, nascido a 25 de
Janeiro de 1938, em Nossa Senhora da Anunciada, Setúbal, filho
de Carlos Nunes Bonito e de Adelaide Alves, titular do bilhete de
identidade n.º 1042267, emitido em 9 de Julho de 1992, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Pereira
Cão, 39, Setúbal, foi, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 10 269/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 871/96, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida Marina
das Flores Conde, divorciada, desempregada, nascida a 10 de Ju-
nho de 1939, em São Sebastião, Setúbal, filha de João José Conde
e de Júlia das Flores, titular do bilhete de identidade n.º 2303783,
emitido em 17 de Março de 1987, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e residente na Rua de Batalha de Viso, 74, 1.º, Setúbal,
foi, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, cessada a declara-
ção de contumácia.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 10 270/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 204/93, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que
é arguido António Jordão Marques, casado, nascido a 9 de Janeiro
de 1950, natural de Louriçal, Pombal, Leiria, filho de José Marques
e de Iria Jordão, residente no Louriçal, Pombal, Leiria, foi declara-
da caducada a declaração de contumácia proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de
Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 10 271/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 607/93, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Alberto das Neves Teixeira de Brito, casado, na-
tural de Valbom, Gondomar, filho de Armandino Teixeira de Brito
e de Idamina Mendes das Neves, titular do bilhete de identidade
n.º 8512295, emitido em 13 de Outubro de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de D. Hugo, 18, 2.º, A,
Porto, foi declarada caducada a declaração de contumácia proferi-
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da contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de
Justiça, Fátima Ramires.

Aviso de contumácia n.º 10 272/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 1048/97, a correr termos na 2.ª Secção
deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do
crime de tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo arti-
go 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com
referência à tabela I-A, a ele anexa, o arguido João Firmino de Oli-
veira Marques, divorciado, mecânico de automóveis, nascido a 30
de Outubro de 1950, em Angola, filho de José Maria Marques e de
Maria José de Oliveira Marques, e residente na Pensão Lanterna
Vermelha, Travessa de São Sebastião, 63, Porto, foi, por despacho
de 9 de Fevereiro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 10 273/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 586/97, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, o arguido Jorge Manuel Batista
de Sousa, solteiro, metalúrgico, nascido a 1 de Dezembro de 1959,
em Campanhã, Porto, filho de Álvaro de Sousa e de Arcília Rosa
Batista de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 66505905,
emitido em 4 de Julho de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente no Bairro de São Vicente de Paulo, bloco 2,
casa 4, Porto, foi, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, ces-
sada a declaração de contumácia, publicada no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 161, de 15 de Julho de 1998.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 10 274/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 933/96, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do
Código Penal actual, a arguida Maria Adelaide Morais Amaral, ca-
sada, nascida a 23 de Julho de 1962, na Sé, Porto, filha de Anélcio
do Amaral Bonifácio e de Emília Adelaide Morais, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5933658, emitido em 6 de Agosto de 1986,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de João
Vieira, 347, Rio Tinto, Gondomar, foi, por despacho de 14 de
Fevereiro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 10 275/2000 � AP. � A Dr. Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 789/93, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José Manuel Oliveira da Silva, casado, carpinteiro,
nascido a 8 de Fevereiro de 1965, natural de Campanhã, Porto,
filho de Manuel Felisberto Moreira da Silva e de Maria Emília de
Oliveira, e residente no lugar de Toronhas, Recarei, Paredes, por
estar acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 3 de Julho
de 1998, por o arguido se ter apresentado em juízo.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 276/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 15 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 264/93, que corre termos pela 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Luciano
Manuel Pereira Vaz, casado, industrial de vidros, nascido a 17 de
Abril de 1954, na freguesia de Torrados, Felgueiras, filho de Ma-
nuel Baptista Soares Vaz e de Elisa Pereira, titular do bilhete de
identidade n.º 2997799, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Avenida do Presiden-
te Wilson, 130, Apartado 101, 11 065-201, Santos Sp, Brasil, por
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada
caducada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 289, de 13 de Dezembro de 1993.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 10 277/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 550/93, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Augusto de
Oliveira Bordonhos, divorciado, nascido a 15 de Junho de 1930,
natural de Vouzela, filho de António de Almeida Bordonhos e de
Lina de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 2412744,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua Escolar, Vouzela, por ter cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo artigo
5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, ou previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º do Código Penal, conforme se mos-
trar concretamente mais favorável, nos termos do artigo 2.º, n.º 4,
do Código Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 30 de Abril de 1994.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � O Escrivão-Auxilair, Valdemar José Fer-
reira Martins.

Aviso de contumácia n.º 10 278/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 31/92, a correr termos na 2.ª Secção
deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, a arguida Maria Arminda Alves Ferreira,
casada, padeira, nascida a 20 de Fevereiro de 1948, em São Pedro
da Cova, Gondomar, filho de Ernesto Ferreira e de Lucinda Martins
Alves, titular do bilhete de identidade n.º 3631662, emitido em 12
de Maio de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e resi-
dente na Rua de Trás da Portela, 65, rés-do-chão, direito, São Pedro
da Cova, Gondomar, foi, por despacho de 16 de Fevereiro de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10 279/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Janeiro 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia de Salviano Lima Silva, casado, trolha, nasci-
do a 8 de Agosto de 1970, em Esmoriz, Ovar, filho de José Maria
Pereira da Silva e de Olívia da Silva Lima, titular do bilhete de
identidade n.º 10916393, emitido em 20 de Junho de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no lugar de Vermoim,
Ossela, Oliveira de Azeméis, arguido nos autos de processo comum
acima referenciados.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 10 280/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 146/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Laura Maria Ramos Mendes Tavares, filha de Ma-
nuel Lucas Mendes e de Maria da Graça Ramos Dias, nascida a
15 de Outubro de 1957, em Miragaia, Porto, titular do bilhete de
identidade n.º 3586392, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Rua do Dr. Severino, 17, 1.º, esquerdo,
frente, Fânzeres, Rio Tinto, Gondomar, à qual é imputado o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, foi aquela arguida declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para a arguida as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados por si após a presente declaração e a inibição de a mes-
ma obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente à arguida e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 281/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 338/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Luís Filipe Ramalho
da Silva Santos, nascido a 20 de Maio de 1957, em Moçambique,
filho de Agostinho Luís da Silva Santos e de Silvina da Silva Ra-
malho, titular do bilhete de identidade n.º 7073148, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e contribuinte n.º 132508966,
residente na Estrada Nacional n.º 10-1, lote 727-A, Capuchos,
Monte da Caparica, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 9 de Janeiro de
1998.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 10 282/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 676/93, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Licínio Telmo Chaves
Gonçalves, casado, gerente comercial, nascido a 10 de Janeiro de
1951, em Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia, filho de Horácio
Domingues Gonçalves e de Rosa Domingues Chaves, titular do
bilhete de identidade n.º 2729786, emitido em 16 de Dezembro de
1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
do Prof. Urbano de Moura, 244, 3.º, esquerdo, Santa Marinha, Vila
Nova de Gaia, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 2 de Março de 1994.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel
Passos Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 10 283/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 454/98, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Pedro Miguel Gonçalves Marques dos
Santos, filho de Eduardo de Sousa Marques dos Santos e de Rosa
Gonçalves Gomes dos Santos, natural de Gandra, Valença, nascido
a 24 de Fevereiro de 1978, com última residência conhecida na Rua
da Mina, Anta, Espinho, acusando-o da prática dos crime de furto
e uso de veículo e detenção de arma proibida, previstos e punidos,

pelos artigos 208.º, n.º 1, do Código Penal, e 4.º do Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, e 275.º, n.º 2, do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, declarado con-
tumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados poste-
riormente à presente data e a proibição de obter ou renovar do-
cumentos em qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal), e, a emissão de manda-
dos de detenção para prestação do termo de identidade e residência.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 10 284/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 744/94, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Maria de Fátima Pereira Fernandes, solteira, emprega-
da de escritório, filha de Benjamim Barbosa Fernandes e de Isaura
Fernandes Pereira, nascida a 28 de Novembro de 1959, em Miran-
da, Arcos de Valdevez, titular do bilhete de identidade n.º 6912289,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua da Academia Recreativa de Santo Amaro, 42, rés-do-chão,
Lisboa, à qual é imputado o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os seus efeitos
(artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente à argui-
da acima identificada, dado ter sido extinto o procedimento crimi-
nal instaurado contra a mesma, por desistência.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 285/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 70/91, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Lucília Mendes da Silva
Pereira Fernandes, casada, funcionária pública, filha de Armando
Matias da Silva e de Emília Soares Mendes, nascida a 13 de Fe-
vereiro de 1949, na Sé Nova, Coimbra, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1458502, emitido em 21 de Fevereiro de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Alameda D. Afonso
Henriques, 82, Lisboa, pela prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2,
alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 30 de Março de 1992.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 286/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 316/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Jorge Lopes Jacinto, filho de Georgino Luciano
dos Santos Jacinto e de Ilda Caeiro Lopes dos Santos Jacinto, nas-
cido a 23 de Abril de 1964, no Campo Grande, Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 7759639, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência na da Rua da Manteigada, 2,
Setúbal, ou na Travessa das Lobas, 20, 2.º, Setúbal, ao qual é impu-
tado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal de 1985, foi julgado
cessada a declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º
do Código de Processo Penal), relativamente ao arguido acima iden-
tificado, dado ter sido extinto o procedimento criminal instaurado
contra o mesmo, por apresentação.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 287/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
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autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 174/94, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Maria da conceição Sales Teixeira, casada, comer-
ciante, filha de José António Teixeira e de Maria das Dores Sales
Teixeira, nascida a 17 de Maio de 1948, em Celorico de Basto,
titular do bilhete de identidade n.º 3327792, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com residência na Praça das Fontaínhas,
50, 3.º, esquerdo, Braga, à qual é imputado o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os
seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativa-
mente à arguida acima identificada, dado ter sido extinto o proce-
dimento criminal instaurado contra a mesma, por descriminalização.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 288/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 951/91, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Fernando Monteiro Viana,
casado, comerciante, natural de Luanda, Angola, nascido a 1 de
Maio de 1964, filho de Fernando António e de Zacaria Viana, e
com última residência conhecida na Rua do Comércio, Granja do
Ulmeiro, Soure, acusando-o da prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1,
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi declarada cessada a declaração de contumácia proferida contra
o referido arguido.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 10 289/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 265/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido António José Batista Carvalho, sol-
teiro, nascido a 14 de Fevereiro de 1975, natural da Sé, Porto, fi-
lho de Domingos de Jesus Carvalho e de Maria de Fátima da Costa
Batista, titular do bilhete de identidade n.º 11071262, emitido em
6 de Janeiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação do Porto, e
com última residência conhecida no Bairro de Ramalde, bloco 5,
entrada 329, casa 32, Porto, por estar acusado da prática de um
crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea f), do Código Penal, foi o mesmo, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo
Penal, declarado contumaz, o que implica para o arguido, além da
suspensão dos termos ulteriores do processo, anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público, e, ainda, a emissão de manda-
dos de detenção para prestação de termo de identidade e residência.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 10 290/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 746/92, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José Alberto das Neves Teixeira de Brito, filho de
Armandino Teixeira de Brito e de Idamina Mendes das Neves, nas-
cido a 18 de Julho de 1955, em Valbom, com residência na Rua
de Álvaro Castelões, 137, Porto, ao qual é imputado o crime de
ursupação, previsto e punido pelos artigos 199.º, n.º 1, e 197.º do
Código dos Direitos de Autor, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 45/85, de 17 de Setembro, e com alteração que lhe foi in-
troduzida pela Lei n.º 114/91, de 3 de Setembro, foi julgado cessada
a declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal), relativamente ao arguido acima identifi-
cado, dado ter sido extinto o procedimento criminal instaurado
contra o mesmo, por prescrição.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 291/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 185/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Fernando António Vidal Moura da
Silva, casado, nascido a 5 de Junho de 1974, natural de Madalena,
Vila Nova de Gaia, filho de António Moura da Silva e de Marga-
rida Matos Vidal, e com última residência conhecida no Bairro do
Balteiro, bloco 5, entrada 1, rés-do-chão, direito, Vilar do Ando-
rinha, Vila Nova de Gaia, acusando-o da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º do
Código de Processo Penal, declarado contumaz, o que implica para
o arguido, além da suspensão dos termos ulteriores do processo,
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter ou renovar do-
cumentos em qualquer repartição ou serviço público, e, ainda, a
emissão de mandados de detenção para prestação de termo de iden-
tidade e residência.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 10 292/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 771/95, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a João Gomes Capela Gui-
lherme, casado, técnico de frigoríficos, nascido a 25 de Abril de
1945, na freguesia de Marinhais, Salvaterra de Magos, filho de He-
leno Guilherme e de Hortense de Jesus Capela, com última resi-
dência conhecida na Rua de Marques Leitão, 26, 2.º, esquerdo, Pa-
rede, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada
a contumácia, determinada por despacho de 7 de Fevereiro de 2000.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 10 293/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 287/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a José Amaro dos San-
tos, solteiro, sucateiro, nascido a 21 de Setembro de 1955, na Ce-
dofeita, Porto, filho de Manuel dos Santos Pereira e de Maria Ade-
laide Amaro, titular do bilhete de identidade n.º 8190076, emitido
em 30 de Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua de 31 de Janeiro, Hospedaria Santo António,
Porto, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
ou 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 31 de Outubro de 1997.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel
Pinto.

Aviso de contumácia n.º 10 294/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 496/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Maria de Fátima Santos Ramos, casada, vendedora,
filha de Geraldo Magela Santos e de Maria de Lurdes Leal, nasci-
da a 16 de Fevereiro de 1956, em Capelinha, Minas Gerais, Bra-
sil, com residência na Rua de 5 de Outubro, 2039, entrada 2, 3.º,
direito, Vila do Conde, à qual é imputado o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os
seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativa-
mente à arguida acima identificada, dado ter sido extinto o proce-
dimento criminal instaurado contra a mesma, por prescrição.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 10 295/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 393/93, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria José Coelho Santos, solteira,
secretária, natural de Faro, nascida a 26 de Novembro de 1942,
titular do bilhete de identidade n.º 0072185, emitido em 25 de Ju-
nho de 1992, pelo Arquivo de Identificação do Porto, filha de José
Carlos dos Santos e de Lídia Albina Coelho dos Santos, e com
última residência conhecida na Rua do Bonfim, 370, 1.º, Porto,
acusando-a da prática de crime, foi declarada cessada a declaração
de contumácia proferida contra a referida arguida.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � A Escrivã-Auxiliar, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 10 296/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 304/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel Coelho da Silva, casado, gerente, nascido a 13 de Novem-
bro de 1953, em Barcarena, Oeiras, filho de Mário Augusto da
Silva e de Brites de Jesus Francisca Coelho, titular do bilhete de
identidade n.º 4806960-4, emitido em 22 de Março de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em Casal de Quin-
telas, 33, 1.º, A, Queluz, pela prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 11 de Dezembro de 1997.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 297/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 904/95, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido António Alberto Pinto de Sousa, solteiro, filho de An-
tónio Domingues de Sousa e de Albina de Jesus Pinto de Sousa,
nascido a 23 de Dezembro de 1967, em Paranhos, Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 8901182, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência na Rua de 5 de Outubro, 128,
entrada 19, 1.º, Porto, ao qual é imputado o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 296.º do Códi-
go Penal, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os seus
efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao
arguido acima identificado, dado ter sido extinto o procedimento
criminal instaurado contra o mesmo, por prescrição.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 298/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 373/94, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Lourença Maria da Graça
Pereira Antunes, casada, gerente industrial, nascida a 20 de Setem-
bro de 1947, em Santo Estêvão, Alenquer, filha de Maximiano
Pereira e de Rosária Maria Graça, titular do bilhete de identidade
n.º 188639, emitido em 8 de Outubro de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de Santa Apolónia, 320,
Serzedo, Vila Nova de Gaia, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 6 de Junho de 1995.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 10 299/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 323/95, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a José Manuel Silveirinha
Pacheco, casado, carpinteiro, nascido a 19 de Julho de 1966, em

Esmoriz, Ovar, filho de Manuel Alberto Pereira Ferreira Pacheco
e de Emília Beatriz Silveirinha Ribeiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8220324, emitido em 25 de Julho de 1990, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Mestre Florentina,
Esmoriz, pela prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 21 de Março de 1996.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 10 300/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 373/94, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Fernando Dias Antu-
nes, casado, industrial, nascido a 10 de Agosto de 1940, em An-
gola, filho de José Antunes e de Ilda Dias Antunes, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1153038, emitido em 17 de Janeiro de 1986,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em Sernadela,
Pombeiro da Beira, Arganil, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 6 de Junho de 1995.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 10 301/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 420/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Liliana Maria Pimentel Loureiro, nascida a 14 de No-
vembro de 1971, em Massarelos, Porto, solteira, filha de Jorge Má-
rio Almeida Loureiro da Silva e de Judite Maria da Silva Pimentel
Loureiro, titular do bilhete de identidade n.º 1006553, emitido em
31 de Maio de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
contribuinte n.º 194931455, com última residência conhecida na
Rua do Dr. Adriano Paiva, 313, 1.º, Porto, à qual é imputado o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquela arguida de-
clarada contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos
termos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos
335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, tem para a mesma as seguin-
tes implicações: a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela arguida após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do citado Código), e a inibição de a mesma
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, cartão de eleitor e número fiscal de contribuinte e de efecti-
var registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português, interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente à arguida
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 302/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 284/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Alfredo Cardoso Marques Rosa, casado, nascido a 20
de Outubro de 1957, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia,
filho de Joaquim Marques Rosa e de Maria dos Anjos Cardoso, com
última residência conhecida no Bairro da Fonte Anta, bloco N,
entrada 3, rés-do-chão, esquerdo, Espinho, ao qual é imputado o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo
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335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do
disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem para
o mesmo as seguintes implicações: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a
presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado Código), e a ini-
bição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, cartão de eleitor e número fiscal de con-
tribuinte e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repar-
tições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 303/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 426/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Licínio Augusto dos Santos Silva, divorciado, ven-
dedor, nascido a 2 de Junho de 1961, natural de Massarelos, Porto,
filho de Evangelista dos Santos Silva e de Maria Balsemina Ferreira
dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 7952517, emitido em
18 de Novembro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida no Bairro das Campinas,
bloco 29, entrada 30, casa 31, Porto, ao qual é imputado o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos
335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, tem para o mesmo as seguin-
tes implicações: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do citado Código), e a inibição de o mesmo
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, cartão de eleitor e número fiscal de contribuinte e de efecti-
var registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português, interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel
Passos Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 10 304/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 951/94, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Augusto Afonso de Frei-
tas Lopes, solteiro, serralheiro, nascido a 10 de Outubro de 1945,
na freguesia de Gueifães, Maia, filho de Afonso Lopes Ferreira e
de Laura Rita Freitas, com última residência conhecida na Rua de
Sá e Melo, 746, Gueifães, Maia, ao qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, determinada por despacho de 11 de Fevereiro de
2000.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 10 305/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 129/93, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministé-

rio Público move contra o arguido Manuel Joaquim Meneses Go-
mes, casado, construtor civil, natural de Cassourado, Barcelos, nas-
cido a 26 de Fevereiro de 1967, titular do bilhete de identidade
n.º 9499599, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, fi-
lho de José Gomes e de Teresa Marques Meneses, e com última
residência conhecida no lugar do Souto, Cossourado, Barcelos, por
estar acusado da prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia proferida contra o refe-
rido arguido.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 10 306/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 605/94, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Fernando Augusto Carva-
lho, casado, técnico de vendas, nascido a 7 de Dezembro de 1953,
em Malange, Luanda, filho de José Maria de Carvalho e de Maria
Manuel, residente na Rua de Alfredo Nunes de Matos, bloco 1,
entrada 53, 1.º, direito, Porto, ao qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a contu-
mácia, determinada por despacho de 11 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 10 307/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 401/91, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Maria da Graça Marques
Vieira Gomes, solteira, comerciante, nascida a 9 de Abril de 1965,
na freguesia de Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, filha de Amé-
rico Fernando Moreira Gomes e de Rosa Marques Vieira, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Grémio da Prosperidade, 68,
Vila Nova de Gaia, à qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada cessada a contumácia, determinada por despacho de 11
de Fevereiro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 10 308/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 1026/96, a correr termos
nesta Secção e Juízo, contra o arguido João Arnaldo Garcia Tei-
xeira, filho de Arnaldo da Silva Teixeira e de Laura da Conceição
Garcia, natural de São Nicolau, Porto, nascido a 1 de Julho de
1950, residente na Rua da Nossa Senhora de Fátima, 424, 3.º, F,
Porto, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 309/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 101/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Isabel Cristina Castro da Costa, casada, empregada
de limpeza, nascida a 3 de Abril de 1971, em Mafamude, Vila
Nova de Gaia, filha de José Pereira da Costa e de Ana Esytrela Cas-
tro Cadinha, titular do bilhete de identidade n.º 9832887, emitido
em 22 de Fevereiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Cedofeita, 250,
3.º, Porto, à qual é imputado o crime de furto, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 4, do Código Penal, foi aquela ar-
guida declarada contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos
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artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, tem para a mesma as se-
guintes implicações: a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pela arguida após a presente decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do citado Código), e a inibição de a
mesma obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, cartão de eleitor e número fiscal de contribuinte e de
efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comerci-
al e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português, in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certi-
dões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente à
arguida e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel
Pinto.

Aviso de contumácia n.º 10 310/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 701/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Francelina dos Santos Ma-
deira, casada, comerciante, nascida a 2 de Dezembro de 1939, em
Olhão, filha de José Luís dos Santos e de Maria Etelvina, com úl-
tima residência conhecida na Estrada de Quelfes, 87, Olhão, à qual
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, determinada por despacho de 11 de Fevereiro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 10 311/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 459/95, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Ernestina Maria dos
Santos Mota, solteira, desempregada, nascida a 23 de Outubro de
1968, em Angola, filha de José Rui Mota e de Armandina Lima
dos Santos Mota, titular do bilhete de identidade n.º 8536590, emi-
tido em 22 de Fevereiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente no Bairro do Pinhal, Vale de Álvaro, Rua I, lote
9, casa 16, Bragança, pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 5 de Junho de 1996.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Manuel Jorge
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10 312/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 868/95, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Arlindo Jorge Lucas Ribeiro, titular do bilhete de
identidade n.º 8216414, emitido em 3 de Novembro de 1995, pelo
Arquivo de Identificação do Porto, filho de Eduardo Silva Ribeiro
e de Joana Rosa Lucas Ribeiro, natural de Massarelos, Porto, nas-
cido a 4 de Março de 1968, com última residência conhecida na
Rua de Salgueiros, 997, habitação 31, Nogueira da Maia, ao qual
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi jul-
gado cessada a declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo
336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao arguido acima
identificado, por apresentação.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 10 313/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 953/92, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a José Alberto Fernandes

Gonçalves, natural de São Cosme, Gondomar, nascido a 18 de
Maio de 1966, filho de José Ricardo Gonçalves dos Reis e de Mar-
celina Fernandes Maciel, titular do bilhete de identidade n.º 7876889,
residente no Caminho do Calvário, São Cosme, Gondomar, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada ces-
sada a contumácia proferida contra o referido arguido.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Oficial de Justiça, Maria Alice Simões Azevedo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10 314/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 297-A/97,
que o Ministério Público move contra o arguido José Carlos Moura
Frade Vaz Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 7412721,
emitido em 9 de Novembro de 1990, pela Direcção dos Serviços
de Identificação Civil de Lisboa, solteiro, nascido a 14 de Outu-
bro de 1963, natural do Vimioso, filho de António Pedro Gomes
do Amaral e de Maria das Dores Sá e Melo Albuquerque, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Bar-
bosa de Castro, 63, Porto, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 10 315/2000 � AP. � O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 287/93, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Leonardo Maria de Sousa e Vasconce-
los de Carvalho, casado, vendedor de automóveis, nascido a 22 de
Julho de 1950, em Peso da Régua, filho de José do Carmo de
Carvalho Daun e de Lorena e de Isabel Maria Falcão Trigoso de
Sousa e Vasconcelos de Carvalho, titular do bilhete de identidade
n.º 1938580, residente no Edifício Santa Rita I, 8.º, esquerdo,
Avenida de Ovar, Peso da Régua, foi declarada cessada a contumá-
cia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 316/2000 � AP. � O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 159/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Fernando José Marques Torres, casado,
nascido a 19 de Setembro de 1961, no Barreiro, filho de Francis-
co Augusto Torres e de Ermelinda dos Prazeres Marques, titular
do bilhete de identidade n.º 7556554, emitido em 20 de Julho de
1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no Lar-
go do 1.º de Maio, 4, rés-do-chão, Barreiro, foi declarada cessada
a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 317/2000 � AP. � O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 50/98, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Luís Guilherme Lourenço Silva Ferreira,
divorciado, industrial, nascido a 22 de Abril de 1960, em Lisboa,
filho de José Marques Teixeira e de Palmira da Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 5340126, com última residência conhecida
na Rua de António Carlos Vidal, Edifício Valência, 2, 3.º, Vagos,
foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 10 318/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 817/93, que o Ministério Público move contra o arguido Artur Ar-
lindo Figueira de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 7115455,
emitido em 20 de Fevereiro de 1990, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, divorciado, comerciante, nascido a 10 de Outubro
de 1954, natural da Cedofeita, Porto, filho de Manuel Morais
Ferreira Domingues e de Maria Odete Teixeira Pinheiro Domin-
gues, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Rua de Niassa, 107, apartamento 8, Porto, foi declarada cadu-
cada a declaração de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 10 319/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 77/92, que o Ministério Público move contra o arguido Fernan-
do Coutinho Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 4709808,
emitido em 25 de Fevereiro de 1991, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, casado, industrial, nascido a 23 de Dezembro de 2000,
natural do Ameal, Águeda, filho de Diamantino Barreiro dos San-
tos e de Ana Adelaide Meireles dos Santos, ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida no Bairro de Mariz, bloco
3, Arcos, Anadia, foi declarada caducada a declaração de contu-
mácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 10 320/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 370/97, que o Ministério Público move contra o arguido João Cân-
dido Duarte Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 3849526,
emitido em 29 de Dezembro de 1986, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, solteiro, jogador de futebol, nascido a 15 de Abril
de 1960, natural de Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, filho de
David Fernando Pereira de Oliveira e de Maria Fernanda Duarte
Ferreira, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua do Sporting Club de Coimbrões, 195, Santa Marinha,
Vila Nova de Gaia, por ter cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, foi o mesmo declarado em situação de contu-
mácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º
do mesmo Código, o que implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a inibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente bilhete de identidade, carta de condução e passa-
porte e quaisquer certidões ou registos junto das conservatórias, das
repartições de finanças e das câmaras municipais e de quaisquer
outras autoridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas
de que o arguido figure como titular.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 10 321/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 371/99, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Nuno Alexandre Silva Costa, casado, nascido a 4 de
Junho de 1974, empregado da E. D. P., nascido a 4 de Junho de
1974, natural de Massarelos, Porto, filho de António Fernando da
Silva Costa e de Natália Purificação da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 10811850, emitido em 8 de Março de 1995, pelo
Arquivo de Identificação do Porto, residente na Rua de António
Sérgio, 127, casa 11, Porto, foi declarada caducada a declaração
de contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 10 322/2000 � AP. � O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-

tos de processo comum n.º 388/93, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Manuel Joaquim Maia Freitas, casado, elec-
tricista de automóveis, nascido a 20 de Janeiro de 1952, na Cedofeita,
Porto, filho de Manuel Dias Freitas e de Maria da Conceição Alves
Maia, titular do bilhete de identidade n.º 2970514, residente na Rua
do Barão do Corvo, 54, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a
contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 323/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 235/98, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido
Armando Manuel Miranda Coelho, casado, nascido a 12 de Julho
de 1961, em Valongo, filho de Joaquim Pinheiro Coelho e de Ar-
minda Miranda Nogueira Vilaça, titular do bilhete de identidade
n.º 5923913, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de Nossa Senhora de Fátima,
82, 1.º, direito, Porto, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal (1995), de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, é o arguido acima identificado declara-
do em situação de contumácia, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducida-
de desta declaração logo que o mesmo se apresente em juízo (arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dispos-
to no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão
de 1998, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 324/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1004/95, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Alberto Fernandes Gonçalves, casado, constru-
tor civil, nascido a 18 de Maio de 1966, natural de Massarelos,
Porto, filho de José Ricardo Gonçalves dos Reis e de Marcelina
Fernandes Maciel, titular do bilhete de identidade n.º 7876889,
emitido em 14 de Janeiro de 1991, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil, residente no Caminho do Calvário, 173, São
Cosme, Gondomar, foi declarada caducada a declaração de contu-
mácia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalhos.

Aviso de contumácia n.º 10 325/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 965/97, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido An-
tónio Sabino Cirne Rangel Pamplona, solteiro, advogado, nascido
a 20 de Setembro de 1936, em Nevogilde, Porto, filho de Eduardo
Sabino Araújo Rangel Pamplona e de Maria José Cirne Rangel
Pamplona, titular do bilhete de identidade n.º 755039, emitido em
2 de Maio de 1995, pelo Arquivo de Identificação do Porto, e resi-
dente na Rua dos Heróis de África, 438, 4.º, traseiras, Leça da Pal-
meira, Matosinhos, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com os
artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal de
1995, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, é o arguido acima identificado declarado em situação
de contumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos
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termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo
que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de docu-
mentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado
e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 326/2000 � AP. � O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 966/96, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido José António Mendes Teixeira, nascido a
19 de Janeiro de 1964, em Real, Amarante, de nacionalidade por-
tuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 8747251, emitido em
20 de Abril de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, fi-
lho de António José Teixeira e de Maria Emília Mendes, residente
no lugar do Terreiro, apartamento 31, Lixa, foi declarada cessada
a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 327/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 842/97, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
de Lurdes Pereira Batista, solteira, ceramista, nascida a 13 de Ju-
nho de 1967, natural de Rebordaínhos, Bragança, filha de Adriano
Manuel Batista e de Berta dos Anjos Pereira, titular do bilhete de
identidade n.º 77095751, emitido em 5 de Julho de 1994, pela Di-
recção dos Serviços de Identificação Civil, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Calçada da Estrela, 141, Lapa,
Lisboa, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi a mesma declarada em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código,
o que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das conservatórias, das repartições
de finanças e das câmaras municipais e de quaisquer outras auto-
ridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas de que a ar-
guida figure como titular.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 10 328/2000 � AP. � O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 955/97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Manuel Oliveira Andrade, solteiro, nas-
cido a 15 de Outubro de 1971, em São Vicente da Pereira, Ovar,
filho de Manuel Gomes de Andrade e de Alzira da Silva de Oli-
veira Andrade, titular do bilhete de identidade n.º 9818462, emiti-
do em 22 de Outubro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Liberdade, 9,
2.º, direito, São João da Madeira, foi declarada cessada a contu-
mácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10 329/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, em tribunal colectivo, n.º 193/97-D,
desta 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria de Fátima Rodrigues Maia Miguel, solteira, feirante, nascida a
18 de Junho de 1952, em Rio Tinto, Gondomar, filha de Arlindo
Maia Miguel e de Carolina das Dores Domingues, e residente no
Bairro de São João de Deus, bloco F, casa 11, Porto, foi declara-
da caducada a declaração de contumácia e seus efeitos, decretada
por despacho de 3 de Novembro de 1997, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. � A Oficial de Justiça, Florinda Marques.

Aviso de contumácia n.º 10 330/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Manuela Marques Sousa Paupério, juíza de direito da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 36/99, desta 1.ª Vara, que o Ministério Público move
contra o arguido Jeferson Heubert Dinis Silva, solteiro, nascido a
3 de Setembro de 1974, no Brasil, filho de José Rosa da Silva e
de Aparecida Raquel Dinis, residente na Rua das Galerias de Pa-
ris, 48, 2.º, Porto, e actualmente detido no Estabelecimento Prisional
de Caxias, foi declarado cessado o estado de contumácia do argui-
do, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela Mar-
ques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos Silva.

Aviso de contumácia n.º 10 331/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito do
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 176/99, desta 1.ª Vara, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Manuel dos Santos Lourenço,
casado, nascido a 2 de Julho de 1973, em Leiria, filho de Manuel
Lourenço e de Maria Palmira de Jesus Santos, residente na Rua das
Portas Verdes, lote 5, 2.º, esquerdo, Marinha Grande, por haver
cometido o crime de falsificação e burla, previsto e punido pelos
artigos 228.º, n.º 1, alíneas a) e b), 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c),
do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, implicando tal declaração a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, foi,
ainda, decretada a proibição de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, certificado do registo crimi-
nal e certidão do assento de nascimento.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela Mar-
ques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos Silva.

Aviso de contumácia n.º 10 332/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, em Tribunal colectivo, n.º 29/97, desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Jorge
Santos Carvalho, divorciado, vendedor, nascido a 24 de Junho de
1966, natural de Paranhos, Porto, filho de Manuel Carvalho da
Silva e de Lucinda Lopes dos Santos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7796554, emitido em 4 de Junho de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, foi declarada caducada a declaração de
contumácia e seus efeitos, decretada por despacho de 1 de Abril
de 1997, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Antero Luís. �
A Oficial de Justiça, Aurora Amorim.

Aviso de contumácia n.º 10 333/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, em Tribunal colectivo, n.º 40/98, desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel
António Alves Monteiro, casado, nascido a 22 de Fevereiro de
1967, natural de Massarelos, Porto, filho de Armando Pinto Mon-
teiro e de Maria Fernanda Carvalho, titular do bilhete de identida-
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de n.º 8198975, emitido em 13 de Dezembro de 1967, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, foi declarada caducada a declaração de
contumácia e seus efeitos, decretada por despacho de 19 de Maio
de 1998, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Antero Luís. �
A Oficial de Justiça, Aurora Amorim.

Aviso de contumácia n.º 10 334/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, no processo comum, em Tribunal colectivo n.º 162/99,
que corre seus termos pela 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Faria Fernandes, casado, natural de Barcelos, nascido a 12 de Ja-
neiro de 1939, filho de Joaquim Barbosa Fernandes e de Alice da
Fonseca Faria, com última residência conhecida na Praceta dos
Quatro Caminhos, 20, 6.º, esquerdo, Canidelo, Vila Nova de Gaia,
por haver cometido vinte e dois crimes de abuso de confiança, pre-
vistos e punidos pelo artigo 27.º-B, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de
15 de Janeiro, com a redacção introduzida pelos Decretos-Lei
n.os 394/93, de 24 de Novembro, e 140/95, de 14 de Junho, foi o
mesmo, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a publicação desta declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões e registos junto de autoridades públicas (arti-
go 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal).

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Bor-
ges Martins. � A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10 335/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 281/97, pendente
na 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusada pelo Ministério Público da prática dos crimes de falsifi-
cação e burla, previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida Sandra Filipa
Martins de Almeida Pinto, filha de Manuel Celestino de Almeida
Pinto e de Imelda de Jesus Dias Martins de Almeida Pinto, soltei-
ra, nascida a 15 de Maio de 1972, em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, e residente na Rua de Moçambique, Vila Ferreira, 1, 1.º,
Prior Velho, Loures, foi, por despacho de 31 de Janeiro de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. � A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 10 336/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 281/97, pendente
na 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática dos crimes de falsifica-
ção e burla, previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Firmino Ma-
nuel Cravo Florêncio, filho de António Ferreira Florêncio e de Maria
Manuel dos Reis, Cravo, casado, nascido a 17 de Outubro de 1964,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e residente na Rua da Ci-
dade da Paia, 26, cave 1, Prior Velho, Loures, foi, por despacho
de 31 de Janeiro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. � A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 10 337/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 211/93, pendente
na 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática do crime de falsifica-
ção, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alíneas a) e b), o ar-
guido Anastácio Luís Moreira Teixeira, nascido a 11 de Maio de
1937, na freguesia do Bonfim, Porto, filho de Anastácio Augusto
Teixeira e de Ofélia Moreira Teixeira, com última residência co-
nhecida na Rua da Ílha de São Tomé, 9, rés-do-chão, direito, Lis-
boa, foi, por despacho de 10 de Dezembro de 1998, foi declarada
cessada a contumácia.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto.

Aviso de contumácia n.º 10 338/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 41/99, pendente
na 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática do crime de roubo, pre-
visto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido
Armindo Manuel Moreira Rodrigues, filho de Joaquim Ferreira Ro-
drigues e de Maria Emília Gomes Moreira, solteiro, trolha, nascido
a 15 de Dezembro de 1972, em França, e com última residência
conhecida na Rua do Alto da Dormideira, casa 4, Afurada, foi
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas, administração fiscal e con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. � A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10 339/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 27 de Fevereiro de 2000, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1/99, a correr seus termos
na 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Joaquim Pedro Gomes Fer-
reira, solteiro, envernizador de candeeiros, nascido a 2 de Janeiro
de 1971, na freguesia de Rio Tinto, Gondomar, filho de Alfredo
Gomes da Silva e de Ana Rosa Ferreira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9959833, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Estrada Exterior da Circunvalação, 2389, Rio Tinto, Gondomar,
foi declarada cessada a contumácia do arguido, por amnistia, ao
abrigo do disposto no artigo 7.º, alínea d), da Lei n.º 29/99, de 12
de Maio.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Álvaro
Donas Botto. � A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 10 340/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, no processo comum, colectivo, n.º 8/99, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Manuel Teixeira da Silva,
solteiro, empregado de balcão, nascido a 21 de Novembro de 1971,
em Campanhã, Porto, filho de António Manuel Feijó da Silva e de
Idalina da Conceição Teixeira Dias, e com última residência conhe-
cida na Rua do Dr. Oliveira Lobo, 324, 1.º, esquerdo, Fânzeres, Gon-
domar, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alíneas c) e d), do Código Penal, e actualmente pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do mesmo diploma legal, revisto pelo Decre-
to-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, por despacho de 14 de Feverei-
ro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a presente declaração.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10 341/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 195/98, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel Sér-
gio Machado Lopes Vinagre, casado, empregado bancário, nascido
a 28 de Outubro de 1955, natural de Santo Ildefonso, Porto, filho
de Manuel Lopes Vinagre e de Maria da Conceição Machado, ti-
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tular do bilhete de identidade n.º 5806957, e com última residên-
cia conhecida na Urbanização da Estação, 28, Vilar do Pinheiro,
Vila do Conde, foi cessada a situação de contumácia em virtude
de ter sido extinto, por prescrição, o procedimento criminal instau-
rado ao arguido.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. � O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

Aviso de contumácia n.º 10 342/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 215/99, pendente nesta 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, contra o arguido José
Carlos Ribeiro Barbosa, casado, nascido a 9 de Junho de 1946, na-
tural da Cedofeita, Porto, filho de José Domingues Barbosa e de
Delfina da Purificação Barbosa, titular do bilhete de identidade
n.º 1806546-5, e com última residência conhecida no Bairro dos
Francos, bloco 14, entrada 108, casa 22, Porto, imputando-lhe a
prática de um crime de furto, de falsificação de documento e de
burla, previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.º 1, 217.º, n.º 1, e
218.º, n.º 1, do Código Penal, com referência ao artigo 202.º, alí-
nea a), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2000, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, con-
forme artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3,
do mesmo Código, ao qual pertencem as disposições legais adian-
te referidas sem outra menção), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e, ainda, a proibição
de o arguido movimentar por si, ou através de outrem, nomeada-
mente procurador, mandatário ou gestor de negócios, quaisquer
contas bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja único titular ou
co-titular), em agência, filial ou sucursal de instituição de crédito
bancário ou não (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. � A Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 10 343/2000 � AP. � Faz-se
público que, nos autos de processo comum n.º 94/96, a correr ter-
mos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que o
Ministério Público move contra o arguido José Dário Fernandes
Ferreira, filho de Laura de Jesus Fernandes e de José Ferreira, nas-
cido a 21 de Janeiro de 1951, natural da freguesia de Vermoim,
Famalicão, e com última residência conhecida em Lameira, Ver-
moim, Famalicão, titular do bilhete de identidade n.º 2774778, o
qual é acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, foi cessada a
declaração de contumácia, por apresentação.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Caetano
Nunes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Alves Crachat.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 10 344/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo comum, com intervenção do Tribu-
nal singular, registado sob o n.º 129/99, pendente no Tribunal da
Comarca da Póvoa de Lanhoso, que o digno agente do Ministério
Público move contra o arguido Francisco Ricardo da Cunha Fer-
reira, casado, trolha, nascido a 24 de Agosto de 1971, filho de Ma-
nuel Ferreira e de Maria da Cunha, e com última residência conhe-
cida em Casais de Baixo, Atães, Guimarães, por lhe estar imputado
o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, com referência ao artigo
202.º, alínea d), do Código Penal, foi aquele arguido, por despa-
cho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos acima referi-
dos, declarado contumaz, ao abrigo do artigo 335.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem

prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 3 do referido artigo 335.º), a
proibição de obtenção de passaporte e de bilhete de identidade e
de certidões e de registos junto das autoridades públicas e a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que, desde
aquela data, venha a celebrar.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição B. C. Sampaio. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 10 345/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 316/90, a
correr termos pelo 4.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Póvoa
de Varzim, anteriormente 2.º Juízo, 2.ª Secção, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António José Trocado Marques, na-
tural da Póvoa de Varzim, nascido a 18 de Janeiro de 1953, filho
de António Pinheiro Marques e de Maria Cipriana Soliz Trocado,
e com última residência conhecida na Rua de 31 de Janeiro, 17,
Póvoa de Varzim, por o arguido ter cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, declarada ces-
sada a situação de contumácia em que havia sido declarado contu-
maz por despacho de 30 de Setembro de 1994, por ter sido decla-
rado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Emília Almeida.

Aviso de contumácia n.º 10 346/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 4/96, a
correr termos pelo 4.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Póvoa
de Varzim, anteriormente 2.º Juízo, 2.ª Secção, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Arménio Alírio Pires Silva Coutada,
casado, industrial, nascido a 17 de Maio de 1954, natural de Cara-
peços, Barcelos, filho de David da Silva Coutada e de Maria Lu-
dovina Figueiras Sobreiro Coutada, e com residência conhecida na
Rua de Álvaro Carneiro, 88, 1.º, direito, Braga, por o arguido ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por despacho de
1 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a situação de contumá-
cia em que havia sido declarado contumaz por despacho de 28 de
Junho de 1996, por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal, por prescrição.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Emília Almeida.

Aviso de contumácia n.º 10 347/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 2/96, a
correr termos pelo 4.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Póvoa
de Varzim, anteriormente 2.º Juízo, 2.ª Secção, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João Paulo Ferreira, solteiro, topógrafo,
29 anos, natural da Póvoa de Varzim, filho de Francisco Maria da
Silva Ferreira e de Maria José Viana da Silva, e com residência
conhecida na Rua do Almirante Reis, 104, 1.º, Póvoa de Varzim,
por o arguido ter cometido o crime de abuso de confiança, previsto
e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despa-
cho de 1 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a situação de
contumácia em que havia sido declarado contumaz por despacho
de 24 de Abril de 1996, por ter sido declarado extinto o procedi-
mento criminal, por prescrição.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Emília Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 10 348/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 7/98, do
1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público nesta comarca
move contra os arguidos Artur Jorge Pereira dos Santos, filho de
Artur Freitas dos Santos e de Maria do Céu Dias Pereira, natural de
Unhão, Felgueiras, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Quinta do Galo, lote 9, 1.º, frente, Viseu, e João
Ferreira Pires, filho de João Martins Pereira e de Maria Rosa Pi-
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res, natural de Angola, nascido a 22 de Junho de 1970, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida no Largo do Oli-
val, Repezes, Viseu, acusados pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
por despacho de 12 de Dezembro de 1999.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Luís de
Oliveira Carvalhão. � A Escrivã-Adjunta, Eduarda Marcos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 10 349/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 265/97, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Francisco José Martins Teixeira, filho de Fran-
cisco Teixeira e de Fernanda de Jesus Martins, nascido a 27 de
Março de 1959, natural de Moçambique, com última residência
conhecida no lugar da Barca, Ílhavo, actualmente em parte incer-
ta, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele, ao abrigo do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarado
contumaz, por despacho de 22 de Setembro de 1999, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, e a proibição de o mesmo obter ou renovar passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução, bem como obter certi-
dões ou efectuar registos junto das conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial e de automóveis, do notariado, do centro de
identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos go-
vernos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia, e,
ainda, o arresto de todas as importâncias que estejam depositadas
em contas bancárias de que o arguido seja titular, em todas as ins-
tituições bancárias que exercem a actividade em território portu-
guês, nos termos do artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo
Penal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 350/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 353/96, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim Pedro de Jesus Ferreira, filho de Alexan-
dre Ferreira e de Emília de Jesus, nascido a 21 de Março de 1953,
natural do Porto, com última residência conhecida na Rua do Ou-
teiro, 179, rés-do-chão, Gondomar, por ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquele,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de 21
de Janeiro de 2000.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Juastiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 351/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 613/97, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra a arguida Maria de Fátima Pinheiro Rosa Oliveira, filha de
Joaquim da Rosa Capador e de Maria do Carmo Vinagre Pinhei-
ro, nascida a 1 de Agosto de 1990, natural de Castelo Branco, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9596950, emitido em 1 de Agos-
to de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida em Retaxo, Castelo Branco, por ter cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Pe-
nal, foi àquela, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do

Código de Processo Penal, declarada cessada a contumácia, por
despacho de 27 de Janeiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Juastiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 352/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 541/95, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
contra o arguido Augusto Pereira da Silva, filho de Augusto Alves
Amorim e de Arminda Pereira Silva, nascido a 4 de Setembro de
1953, natural de Lourosa, Santa Maria da Feira, com última resi-
dência conhecida na Rua das Tapadinhas, Lourosa, Santa Maria da
Feira, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi
julgado extinto, por prescrição, o procedimento criminal, e decla-
rada cessada a contumácia, por despacho de 13 de Outubro de
1999.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 10 353/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 423/99, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra o
arguido Vítor Manuel Moreira Santos, solteiro, trolha, nascido a 16
de Novembro de 1973, no Porto, filho de Delfim Acácio Ferreira
da Silva e de Arminda da Conceição Lima Moreira, com última re-
sidência conhecida na Vila de Francisco José, 5, rés-do-chão, di-
reito, Rio Tinto, Gondomar, pelos crimes de furto qualificado e
introdução em lugar vedado ao público, previstos e punidos pelos
artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c), d) e h), do Código Pe-
nal de 1982, actualmente previstos e punidos pelo artigo 204.º, n.os 1,
alínea a), e 2, alínea e), do Código Penal, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada cessada, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração
de contumácia.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 354/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 421/99, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra o
arguido Joaquim Manuel de Assunção Oliveira, divorciado, gestor,
nascido a 21 de Fevereiro de 1954, em Lisboa, filho de Joaquim
Gomes Oliveira e de Guilhermina Henrique Assunção, com últi-
ma residência conhecida na Praceta de Ary dos Santos, bloco O,
sub-cave esquerda, Póvoa de Santo Adrião, Odivelas, pelo crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, e
217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada
cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, a declaração de contumácia.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 355/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, nos autos de
processo comum n.º 1085/94, a correr termos no 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de San-
ta Maria da Feira, que o Ministério Público move contra o arguido
Alberto Jorge da Conceição Carlos, divorciado, comerciante, nas-
cido a 22 de Fevereiro de 1940, em Lisboa, filho de Avelino Carlos
e de Inocência da Conceição, com última residência conhecida em
Lousa de Cima, Lousa, Loures, pelo crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e hoje previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
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Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, e decretada a proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e respectiva renova-
ção e outros documentos, certidões e registos junto de autoridades
ou serviços públicos, sendo, ainda, decretado o arresto dos bens do
arguido legalmente permitidos e congelamento das suas contas ban-
cárias, bem como a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 356/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 103/98, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra a
arguida Felícia Silva Guerreiro Nogueira, casada, comerciante, nas-
cida a 15 de Fevereiro de 1937, em Castro Verde, filha de José
Guerreiro Ventura e de Elvira Nascimento Silva, com última resi-
dência conhecida na Rua de Morais Soares, 174, cave esquerda,
Lisboa, pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, a declaração de contumácia.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 357/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 177/99, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra a
arguida Cristina Maria dos Santos Pereira, solteira, empregada de
balcão, nascida a 4 de Junho de 1973, em Santa Maria da Feira,
filha de José Pereira de Jesus e de Ana Rosa dos Santos Ferreira,
com última residência conhecida na Rua de Alexandre Herculano,
385, 1.º, Porto, pelo crime de falsificação de documentos, previsto
e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal
de 1982, e actualmente pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do
mesmo diploma legal, foi declarada cessada, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração de contumácia.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 10 358/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, corre termos uns autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 294/96, que o Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido José Ludgero
Barata da Cruz de Vasconcelos, casado, industrial, nascido a 9 de
Abril de 1929, natural de São José, Lisboa, filho de António Cruz
de Vasconcelos e de Carmen Sara Barata Vasconcelos, titular do
bilhete de identidade n.º 344679, emitido em 12 de Novembro de
1993, com última residência conhecida na Rua de D. Dinis, 7,
Monte do Estoril, São João do Estoril, Cascais, que se encontra
acusado da prática de cinco crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, sendo quatro desses crimes, previstos e punidos pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982, ou
217.º do Código Penal revisto, e o outro previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 218.º do Código Penal revisto, por despacho proferi-
do em 28 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia
daquele arguido, por prescrição.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo José Lopes da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 10 359/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, corre seus termos uns autos

de processo comum, singular, n.º 96/96, em que é arguido Luís
Guilherme de Sousa Clemente Xarope, nascido a 30 de Março de
1968, filho de Félix Joaquim Xarope e de Maria Amélia de Sousa
Clemente Xarope, natural de São Pedro, Torres Novas, com últi-
ma residência conhecida no Largo do General Humberto Delgado,
13, 1.º, São Pedro, Torres Novas, que se encontra acusado de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, por despacho proferido em 21 de Janeiro de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia daquele arguido, por
ter sido declarado extinto, por amnistia, o procedimento criminal.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé
Martins Fragoso.

Aviso de contumácia n.º 10 360/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, corre seus termos uns autos
de processo comum, singular, n.º 136/98, em que é arguido Geral-
do António Duarte dos Santos, solteiro, cortador de carnes, filho
de Arménio dos Santos e de Natália Duarte Almeida, natural de
Macinhata do Vouga, Águeda, nascido a 26 de Maio de 1958, re-
sidente em Macinhata do Vouga, Aveiro, que se encontra acusado
de crime previsto e punido pelos artigos 153.º, n.º 1, e 275.º, n.º 2,
do Código Penal, por despacho proferido em 15 de Janeiro de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia daquele arguido, por
se ter apresentado.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé
Martins Fragoso.

Aviso de contumácia n.º 10 361/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, corre termos uns autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 597/96, que o Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido Carlos
Alberto Martins Peralta Moura, natural de Marvila, Santarém, nas-
cido a 23 de Janeiro de 1950, filho de José da Silva Moura e de Hor-
tense Martins Peralta, titular do bilhete de identidade n.º 2374811,
com última residência conhecida na Rua de 15 de Março, 54, San-
tarém, que se encontra acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, por despacho
proferido em 4 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia daquele arguido, por prescrição.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo José Lopes da Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso de contumácia n.º 10 362/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santiago
do Cacém, correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 117/97, que o Ministério Público move contra
o arguido Orlando David Torres da Silva, solteiro, servente, nas-
cido a 19 de Junho de 1975, natural de Moçambique, filho de Raul
David da Silva e de Odete da Silva Torres, titular do bilhete de
identidade n.º 11339746, e residente no Bairro do Pôr do Sol, 326,
Santo André, tendo, por despacho proferido em 8 de Fevereiro de
2000, sido declarada cessada a declaração de contumácia relativa-
mente a esse arguido.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lurdes Ca-
lado Faustino. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Pedroso.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 10 363/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco de Sousa Pereira, Juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
faz saber que, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum n.º 520/96, da 1.ª Secção deste Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Ana Maria Lopes Silva Nascimento, filha de João Lopes



74 APÊNDICE N.º 45 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 2000

Silva e de Maria Emília Rodrigues Lopes Silva, nascida a 1 de Ju-
nho de 1958, casada, natural de Parede, Cascais, doméstica, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5177874, emitido em 10 de Outu-
bro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Praceta de Medeiros, lote A-1, 1.º, direito,
Fontaínhas, Cascais, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de
1995, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 228, de 2 de Outubro de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco de
Sousa Pereira. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 364/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco de Sousa Pereira, Juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
faz saber que, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum n.º 520/97.2, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Paulo Manuel Moreira Lopes, filho de Júlio Freitas Lopes
e de Maria Conceição Moreira Santos, nascido a 16 de Novembro
de 1973, casado, natural de Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, afi-
nador de máquinas, titular do bilhete de identidade n.º 10333984,
emitido em 23 de Novembro de 1990, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida no lugar da Al-
deia Nova, Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, por haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1,
do Código Penal, revisto e aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de
15 de Março, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 7, de 9 de Janeiro de 1998.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco de
Sousa Pereira. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 365/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco de Sousa Pereira, Juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
faz saber que, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum n.º 46/94 (antigo processo n.º 147/92,
do 1.º Juízo da 2.ª Secção), da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel
Santos Carvalho, filho de José Moreira Carvalho e de Maria Rosa
Santos, nascido a 2 de Novembro de 1951, casado, natural do Cam-
po, Valongo, industrial, titular do bilhete de identidade n.º 3014656,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua do Dr. José Leite de Vasconcelos, 65,
Paredes, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi
declarada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 254, de 29 de Ou-
tubro de 1993.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco de
Sousa Pereira. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 366/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco de Sousa Pereira, Juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
faz saber que, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum n.º 42/98.4, da 1.ª Secção deste Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Alcino Dias Sousa, filho de Henrique Fonseca Sousa e de
Emília Pereira Dias, nascido a 10 de Dezembro de 1943, casado,
natural de São Martinho de Bougado, Santo Tirso, industrial, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 275558, emitido em 28 de Maio de
1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Augusto Gil, lugar de Finzes, São
Martinho de Bougado, Trofa, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95,

de 15 de Março, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 57, de 9 de Março de 1998.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco de
Sousa Pereira. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 367/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, Juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 21 de Janeiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 1885/94, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido André Inocêncio Flores, casado, comerciante, nas-
cido a 8 de Fevereiro de 1950, natural de Corte de Pinto, Mértola,
filho de Francisco Inocêncio Flores e de Maria Garcia, titular do
bilhete de identidade n.º 4698541, emitido em 26 de Março de 1990,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de
Fialho de Almeida, 15, 3.º, esquerdo, Barreiro, e que lhe é impu-
tada a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia, cuja declaração havia
sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 286, de 13 de
Dezembro de 1995.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 368/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco de Sousa Pereira, Juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
faz saber que, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum n.º 82/98.3, da 1.ª Secção deste Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Alcino Dias Sousa, filho de Henrique Fonseca Sousa e de
Emília Pereira Dias, nascido a 10 de Dezembro de 1943, casado,
natural de São Martinho de Bougado, Santo Tirso, industrial, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 2755558, emitido em 25 de Maio
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de Augusto Gil, lugar de Finzes, São
Martinho de Bougado, Trofa, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 81, de 6 de Abril de 1998.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco de
Sousa Pereira. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 369/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco de Sousa Pereira, Juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
faz saber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, colectivo, n.º 530/99.5 (antigo 46/96,
do Tribunal de Círculo), da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Alexan-
dre Joaquim Almeida Pereira Lima, divorciado, gerente hoteleiro,
nascido a 20 de Março de 1953, em São Tomé de Negrelos, Santo
Tirso, filho de Augusto Pereira Lima e de Maria Cândida Pinhei-
ro Almeida, residente no lugar de Soutelo, São Tomé de Negrelos,
Santo Tirso, e que lhe é imputada a prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 142.º,
n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 116, de 20 de Maio de 1998.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco de
Sousa Pereira. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 10 370/2000 � AP. � A Dr.ª Pau-
la Cristina de Sousa Costa Novais Penha, Juíza de direito do 2.º Juí-
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zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 21 de Maio de
1998, proferido nos autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 480/99.5 (antigo processo comum, colectivo, 6/94, da
2.ª Secção do Tribunal de Círculo de Santo Tirso), pendentes neste
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Abí-
lio Fernando Aguiar Figueiredo Barros, casado, industrial, filho
de Abílio Fernando Pinto Figueiredo Barros e de Maria Amélia
Peixoto Aguiar Figueiredo Barros, nascido a 11 de Outubro de
1960, natural do Bonfim, Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 3970826, emitido em 11 de Outubro de 1991, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Quinta
do Estrepão, Moreira de Cónegos, Guimarães, acusado pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 007, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação
de contumácia.

10 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 10 371/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, Juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 28 de Maio de 1998,
proferido nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 484/99.8 (antigo processo comum, colectivo, 62/94, da 2.ª Sec-
ção do Tribunal de Círculo de Santo Tirso), pendentes neste
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Teresa Costa da Fonseca, filha de Jorge Costa da Fonseca e de Ma-
ria Helena Borges Costa da Fonseca, nascida a 26 de Outubro de
1963, em Nice, França, solteira, com última residência conhecida
na Rua de Ciríaco Cardoso, 71, 3.º, direito, Porto, acusada pela prá-
tica de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea b), e 2, em concurso real com um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

10 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 10 372/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, Juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 15 de Dezembro
de 1999, foi julgada caducada a declaração de contumácia, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao
arguido Vítor Moisés Fonseca Vieira, filho de Moisés Vieira Júnior
e de Maria Celeste Cardoso da Fonseca Vieira, nascido a 29 de
Maio de 1949, natural de Santa Isabel, Lisboa, titular do bilhete
de identidade n.º 1305522, e com última residência conhecida na
Expansão Sul, lote E-2, 8.º, esquerdo, Loulé, ao qual é imputada
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, nos autos de processo comum, singular,
n.º 328/96, pendente neste 2.º Juízo, que lhe move o Ministério
Público.

20 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10 373/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 1 de Fevereiro de
2000, foi julgada caducada a declaração de contumácia, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta à
arguida Maria Lúcia da Silva Barbosa Cardoso, filho de Gaspar da
Silva Barbosa e de Odete Moreira da Silva, casada, comerciante,
nascida a 3 de Junho de 1961, em Gondomar, titular do bilhete de
identidade n.º 5791309, e com última residência conhecida na Rua
de Rei Ramiro, 1358, 1.º, C, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia,
à qual é imputada a prática de crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, 218.º,
n.º 2, alínea a), e 202.º, alínea b), do Código Penal, nos autos de

processo comum n.º 823/97.6, pendente neste 2.º Juízo, que lhe
movem o Ministério Público e Bibiandra � Confecções, L.da

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10 374/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 66/99.9, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Má-
rio Bentes Falé Matos Pinheiro, filho de Joaquim Coroa de Matos
Pinheiro e de Maria dos Remédios Bentes Falé de Matos Pinheiro,
solteiro, inspector comercial, nascido a 6 de Dezembro de 1968, em
Alvalade, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 9956904, e
com última residência conhecida na Rua de António Carneiro, 440,
Porto, ao qual é imputada a prática de um crime de descaminho
ou destruição de objectos colocados sob o poder público, previsto
e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A presente declaração caducará logo que
o arguido se apresente em juízo ou seja detido (artigo 336.º do
Código de Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a emissão de mandados de detenção para prestar termo
de identidade e residência, e, ainda, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, por si após esta declaração e a proibição de o arguido
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10 375/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, Juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 17 de Dezembro
de 1999, foi julgada caducada a declaração de contumácia, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao
arguido José Carlos Belo Araújo, filho de Manuel Diamantino M.
A. Santos e de Esperança Fátima M. Belo, casado, comerciante,
nascido a 25 de Novembro de 1968, em Subportela, Viana do
Castelo, titular do bilhete de identidade n.º 9242642, e com últi-
ma residência conhecida no lugar do Monte, Subportela, Viana do
Castelo, ao qual é imputada a prática de crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de
1995, nos autos de processo comum n.º 216/96, pendente neste
2.º Juízo deste Tribunal, que lhe movem o Ministério Público e Sa-
progal Portugal.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10 376/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 341/98.5, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público e Francisco Xavier Silva
Gomes movem contra o arguido Manuel Eduardo Resende de Sousa
Martins, filho de Eduardo de Sousa Martins e de Maria de Lurdes Re-
sende Martins, casado, industrial, nascido a 15 de Fevereiro de 1951,
na Cedofeita, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 1929457,
e com última residência conhecida na Rua do Comandante Luís
Pinto Silva, 129, 2.º, esquerdo, Póvoa de Lanhoso, ao qual é impu-
tada a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de
1995, e actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 2, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente
declaração caducará logo que o arguido se apresente em Juízo ou
seja detido (artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção e a emissão de mandados
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de detenção para prestar termo de identidade e residência, e, ainda,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente, por si após esta decla-
ração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de do-
cumentação em repartições públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10 377/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, Juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 15 de Dezembro de
1999, foi julgada caducada a declaração de contumácia, artigos 336.º
 e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao argui-
do José António Borges Maia, filho de José Alves da Costa Maia
e de Quitéria da Conceição Borges, nascido a 21 de Março de 1948,
natural de Santo Tirso, titular do bilhete de identidade n.º 978351,
e com última residência conhecida na Rua de Friães, Santo Tirso,
ao qual é imputada a prática de três crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelas disposições conjugadas dos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, a que corres-
ponde o artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, nos autos de
processo comum, singular, n.º 38/97.3, pendente neste 2.º Juízo, que
lhe move o Ministério Público.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10 378/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, Juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de
2000, foi julgada caducada a declaração de contumácia, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao
arguido Nuno Manuel Gonçalves da Rocha, filho de Adolfo Pinto
da Rocha e de Leonor da Conceição Ribeiro Gonçalves da Rocha,
solteiro, comerciante, nascido a 9 de Fevereiro de 1971, em São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 9558954,
e com última residência conhecida na Travessa dos Negociantes,
10, Zambujal, Loures, ao qual é imputada a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982,
actualmente artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, nos au-
tos de processo comum n.º 604/97.7, pendente neste 2.º Juízo, que
lhe movem o Ministério Público e Ramimport � Importação de
Pastelaria, L.da

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10 379/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, Juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 24 de Fevereiro de
2000, foi julgada caduca a declaração de contumácia, artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao arguido
Joaquim Sousa e Silva, filho de António da Silva e de Maria Ade-
laide Marques de Sousa, solteiro, electricista, nascido a 30 de De-
zembro de 1968, em Delães, Vila Nova de Famalicão, titular do
bilhete de identidade n.º 8475876, e com última residência conhe-
cida no lugar da Portela, Delães, Vila Nova de Famalicão, ao qual
é imputada a prática de crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
a que corresponde o artigo 217.º do Código Penal de 1995, nos
autos de processo comum n.º 30/97.8, pendente neste 2.º Juízo, que
lhe movem o Ministério Público e Sarineve, Sanitários e Reves-
timentos, L.da.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10 380/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, Juíza de direito do 2.º Juízo

de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 21 de Dezembro
de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 1336/94 (aos quais se encontram apensos os autos
de processo comum, singular, n.os 153/96, 573/95 e 439/95), pen-
dentes neste Tribunal, em que é arguido Joaquim Pereira Amorim,
casado, natural de Massarelos, Porto, nascido a 12 de Abril de
1962, filho de Avelino Fernandes de Amorim e de Maria da Con-
ceição Dias Pereira, e residente na Rua do Conde Silva Monteiro,
Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, por haver cometido sete
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos
pelos artigos 7.º, 8.º, n.º 1, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º, alíneas a) e
c), do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

15 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Rosa Dulce
Soares Azeredo.

Aviso de contumácia n.º 10 381/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 135/99.0, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público e BESCL movem contra a
arguida Anabela Rosas Gomes Pereira, filha de Joaquim Cardoso
Pereira e de Maria Madalena Rosas Gomes Pereira, solteira, paste-
leira, nascida a 21 de Setembro de 1970, em Almeirim, titular do
bilhete de identidade n.º 10843732, e com última residência conhe-
cida na Travessa de Ramalho Ortigão, 97, Finzes, Trofa, à qual é
imputada a prática de um crime de falsificação de documento, de
furto e de burla, previstos e punidos pelos artigos 26.º, 203.º, n.º 1,
217.º, n.º 1, 255.º, alínea a), e 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3, do
Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A pre-
sente declaração caducará logo que a arguida se apresente em juízo
ou seja detida (artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em Juízo ou detenção e a emissão de manda-
dos de detenção para prestar termo de identidade e residência, e,
ainda, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, por si após esta
declaração e a proibição de a arguida poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10 382/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 654/98.6, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Berta Correia, filha de Manuel dos Santos e de Maria Ange-
lina, nascida a 12 de Abril de 1966, em Penedono, Viseu, titular
do bilhete de identidade n.º 9709817, e com última residência co-
nhecida na Rua da Boavista, 327, 1.º, Porto, à qual é imputada a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, actualmente
na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente declaração
caducará logo que a arguida se apresente em Juízo ou seja detida
(artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção e a emissão de mandados de detenção
para prestar termo de identidade e residência, e, ainda, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, directa ou indirectamente, por si após esta declaração e a
proibição de a arguida poder obter qualquer tipo de documentação
em repartições públicas.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10 383/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 896/99.7, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
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Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Frank-
lim Rodrigues Pinto, filho de Albino Ribeiro Pinto e de Maria Cân-
dida Rodrigues, nascido a 8 de Agosto de 1962, em Aves, Santo
Tirso, titular do bilhete de identidade n.º 9623827, e com última
residência conhecida na Travessa de D. Maria, 39, Vila das Aves,
Santo Tirso, ao qual é imputada a prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. A presente declaração cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo ou seja detido (ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção e a emissão de mandados de detenção
para prestar termo de identidade e residência, e, ainda, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados, directa ou indirectamente, por si após esta declaração e
a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de documenta-
ção em repartições públicas.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO
DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 10 384/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de São João
da Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singu-
lar, n.º 112/97, que o Ministério Público move contra o arguido
Diamantino Maurício Ribeiro Nunes, casado, industrial, natural de
São João da Madeira, filho de António Nunes Carlos e de Alber-
tina Nogueira Ribeiro, residente na Rua de António Manuel Fru-
tuoso, casa 65, São João da Madeira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6551774, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
por despacho proferido em 25 de Janeiro de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia do arguido, conforme anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 297, de 26 de Dezem-
bro de 1997.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte de
Mesquita Teixeira. � O Escrivão-Adjunto, José da Silva Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 10 385/2000 � AP. � A Dr.ª Emí-
lia Botelho, Juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da Comarca
de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 278/98, e que teve origem no processo n.º 4242/95, do
1.º Juízo deste Tribunal, a correr termos neste Juízo, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, o arguido Henrique Jorge Beirão Alves,
casado, empregado de balcão, nascido a 17 de Junho de 1951, em
Santa Engrácia, Lisboa, filho de Joaquim Simplício Alves e de Ma-
ria Fernanda Pereira Beirão Alves, titular do bilhete de identidade
n.º 2384875, emitido em 26 de Junho de 1991, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Campos Monteiro,
30, 2.º, esquerdo, Mercês, Mem Martins, foi, por despacho de 9 de
Fevereiro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. � O Oficial de Justiça, Carlos do Nascimento Afonso.

Aviso de contumácia n.º 10 386/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 64/99, do
4.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática dos crimes de falsifi-
cação e burla, previstos e punidos pelos artigos 217.º, n.º 1, e 256.º,
n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, o arguido Manuel Augusto
de Oliveira Pinho, filho de Carlos Soares de Pinho e de Carolina
de Oliveira Matos, natural de Miragaia, Porto, nascido a 20 de Se-
tembro de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 10215592-5,
emitido em 25 de Outubro de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Banda de
Música, Arrifana, foi declarada contumaz, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusado a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter de qualquer do-
cumento, certidão ou registo perante as autoridades, ficando sus-

pensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, e, ainda, o eventual arresto de quaisquer bens.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso de contumácia n.º 10 387/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 111/94, pendente neste
Tribunal, na única secção, que o Ministério Público move a Antó-
nio da Silva Monteiro, casado, comerciante, nascido a 1 de Julho
de 1972, filho de Emílio Jimenez e de Maria da Silva Monteiro,
natural de Tondela, e com última residência conhecida no Bairro
da Ponte, São Pedro do Sul, e actualmente ausente em parte incer-
ta, pela prática dos crimes de ofensa a funcionária e de ameaças,
previstos e punidos pelos artigos 385.º, n.º 1, e 155.º, n.os 1 e 2, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 9 de Maio de 1995.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira B. Borges. � O Oficial de Justiça, Fernando F. Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 10 388/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, na secção de processos do Tribunal da Comarca de São
Pedro do Sul, e no processo comum, singular, n.º 52/95, que o
digno agente do Ministério Público move contra o arguido José
Carlos Santos Pereira, casado, nascido a 22 de Novembro de 1954,
natural da freguesia de Dornelas, concelho de Aguiar da Beira, fi-
lho de António João Pereira e de Maria da Conceição dos Santos
Costa, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
no Bairro do Serrado, bloco 6-A, 1.º, esquerdo, Santa Maria, Viseu,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, é o mesmo notificado
por esta forma de que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, situação em que se encontra-
va aquele arguido, em consequência da extinção do procedimento
criminal, por prescrição, nos termos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea c),
e 118.º, n.º 1, do Código Penal.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Mário
Moreira B. Borges. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Santos Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 389/2000 � AP. � Faz-se
saber que, na secção de processos do Tribunal da Comarca de São
Pedro do Sul, e no processo comum, singular, n.º 12/96, que o dig-
no agente do Ministério Público move contra o arguido António da
Costa Pereira, casado, nascido a 10 de Junho de 1964, natural da
freguesia de Manhouce, concelho de São Pedro do Sul, filho de Ma-
nuel Pereira e de Belmira da Costa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Avenida de António José de Almeida,
bloco C, 4.º, direito, Oliveira de Frades, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, e actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a
redacção introduzida pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, é o mesmo notificado por esta forma de que, por
despacho de 14 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia, situação em que se encontrava aquele arguido, em consequên-
cia da extinção do procedimento criminal, por prescrição, nos ter-
mos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea c), e 118.º, n.º 1, do Código Penal.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Mário
Moreira B. Borges. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Santos Dias.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 10 390/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
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n.º 353/94.8GCSXL, que o Ministério Público nesta comarca pela
prática de dois crimes de ofensas corporais voluntárias, previstos
e punidos pelo artigo 142.º do Código Penal, move contra a argui-
da Alice do Rosário Fernandes, viúva, doméstica, nascida a 5 de
Agosto de 1935, filha de Afonso António Fernandes e de Maria
Augusta Alves, titular do bilhete de identidade n.º 766599, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no Bairro da
Mãe d�Água, Rua L, 14, Bragança, natural de Parada, Bragança,
por douto despacho de 3 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessa-
da a contumácia, por prescrição do respectivo procedimento criminal.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 391/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Seixal, e no processo comum, singular,
n.º 1297/95.1PBSXL, pendente contra o arguido Domingos Luís
António, filho de Luís António e de Domingas Kipungo, natural
de Angola, nascido a 24 de Janeiro de 1973, titular do bilhete de
identidade n.º 16155296, e com última residência conhecida na Rua
de Trás-os-Montes, 4, 2.º, direito, Cruz de Pau, Amora, Seixal, pela
prática de um crime de burla, previsto e punido, à data da sua prá-
tica, pelo artigo 313.º do Código Penal de 1982, é o mesmo noti-
ficado de que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, foi decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, em consequência são declarados os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após a presente declaração e a proibição
de obter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e
autarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, licença de condução e título de
automóvel, e documentos e certidões junto das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis, dos cartórios
notariais e da administração fiscal.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. � A Escrivã-Adjunta, Maria Adelina Cardoso.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 10 392/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 944/91, a correr seus ter-
mos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Seixal, foi declarada a cessação de contumá-
cia que pendia em relação ao arguido José Manuel Martins Vieira
Monteiro, casado, motorista, nascido a 29 de Abril de 1960, natu-
ral da Pena, Lisboa, filho de António Álvaro e de Maria Martins
Vieira, residente na Rua de Bento de Jesus Caraça, 2, 1.º, esquer-
do, Laranjeiro, Almada, tendo sido decretada por despacho de 17
de Janeiro de 1996.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 10 393/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, com pedido cível, n.º 29/97.4
TASTB, que o Ministério Público move contra o arguido Walter
Mejias Dominguez, agente comercial, nascido a 31 de Julho de
1961, de nacionalidade espanhola, e com última residência conhe-
cida na Rua de D. Infante Augusto, 65, cave esquerdo, Amora,
Seixal, por se encontrar acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 27 de Outubro de 1999, proferido nestes autos, foi o
referido arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no
artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de ob-

ter documentos, certidões e registos junto de autoridades públicas,
designadamente centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, conservatórias dos registos civil, predial e de au-
tomóveis e cartórios notariais.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Bernardes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Castelo.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 10 394/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Albuquerque, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Setúbal, faz saber que, por despacho proferido em 29 de
Setembro de 1998, nos autos de processo comum, singular, n.º 75/90,
que o Ministério Público deduz à arguida Maria Virgínia Carras-
co Veríssimo Cirne, filha de José Machado Veríssimo e de Maria
Isabel Carrasco Veríssimo, natural de São Lourenço, Portalegre,
nascida a 15 de Fevereiro de 1948, e com última residência conhe-
cida na Rua do Prolongamento do Castelo, 78, rés-do-chão, Setúbal,
foi declarada cessada a contumácia, por descriminalização da con-
duta da arguida, atento o instituído no artigo 11.º, n.º 3, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/96, de 19 de Novembro, e artigo 2.º, n.º 2, do
Código Penal.

21 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paulo Albuquerque. �
O Escrivão-Auxiliar, José Ezequiel Conceição.

Aviso de contumácia n.º 10 395/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Albuquerque, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Setúbal, faz saber que, por despacho proferido em 1 de
Julho de 1998, nos autos de processo comum, singular, n.º 185-A/95.6
TBSTB, que o Ministério Público deduz ao arguido João Sorome-
nho Patrone de Matos, filho de Matias de Matos e de Regiana Ofé-
lia Soromenho Patrone, natural de Arroios, Lisboa, nascido a 1 de
Fevereiro de 1932, e com última residência conhecida na Avenida
do Senhor Jesus dos Navegantes, Edifício Panorama, 4.º, D, Paço
d�Arcos, Oeiras, foi declarada cessada a contumácia.

21 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paulo Albuquerque. �
O Escrivão-Auxiliar, José Ezequiel Conceição.

Aviso de contumácia n.º 10 396/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Albuquerque, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Setúbal, faz saber que, por despacho proferido em 21
de Setembro de 1998, nos autos de processo comum, singular,
n.º 691/94, que o Ministério Público deduz ao arguido Fernando
José Gonçalves Cabrita, filho de António Cabrita Bernardo e de Ma-
ria José Gonçalves, natural de Silves, nascido a 28 de Dezembro
de 1939, e com última residência conhecida na Rua de D. Diogo
M. Corte Real, 8, Faro, foi declarada cessada a contumácia.

24 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paulo Albuquerque. �
O Escrivão-Auxiliar, José Ezequiel Conceição.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 10 397/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 18/94, a correr termos no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, contra a ar-
guida Maria Justina da Silva Frango Gomes, viúva, vendedora, nas-
cida a 24 de Junho de 1946, natural da freguesia de Malhada Sorda,
concelho de Almeida, filha de António Frango e de Maria de Lurdes
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 1645284, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da na Praceta de Norton de Matos, 3, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa,
foi declarada cessada a situação de contumácia, cuja publicação no
Diário da República, 2.ª série, de 15 de Fevereiro de 1997, fora
ordenada por despacho de 25 de Novembro de 1996 (artigos 336.º,
n.os 1 e 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal).

13 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Edgar Mi-
neiro. � O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 10 398/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido
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nos autos de processo comum, singular, n.º 1928/94, a correr ter-
mos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
contra a arguida Ana Paula Barrocas Sá da Silva, casada, comer-
ciante, nascida a 10 de Abril de 1958, natural da freguesia de São
Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filha de Albano dos
Santos Fernandes e de Maria dos Prazeres Barrocas Guilherme,
titular do bilhete de identidade n.º 6227858, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Filipe da Mata, 13, 4.º, esquerdo, Lisboa, foi declarada cessada
a situação de contumácia, cuja publicação no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, de 16 de Maio de 1996, fora ordenada por despacho
de 26 de Março de 1996 (artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal).

13 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Edgar Mi-
neiro. � O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 10 399/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 132/95.5TBSTB-B, a
correr termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Setúbal, contra o arguido Joaquim Vasco Varela Livreiro, casado,
vendedor, nascido a 29 de Dezembro de 1944, natural da fregue-
sia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de Joa-
quim Vasco Livreiro e de Maria Ana Varela Livreiro, titular do
bilhete de identidade n.º 1163834, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Praceta de
Manuel Nunes de Almeida, 34, rés-do-chão, Setúbal, foi declara-
da cessada a situação de contumácia, cuja publicação no Diário da
República, 2.ª série, de 28 de Março de 1996, fora ordenada por
despacho de 15 de Janeiro de 1996 (artigos 336.º, n.os 1 e 3, e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal).

17 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. � O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 10 400/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 167/94.5TABRR-B, a
correr termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Setúbal, contra a arguida Maria da Graça Portela Ferreira Silva, ca-
sada, gerente comercial, nascida a 14 de Setembro de 1945, natu-
ral da freguesia e concelho de Monchique, filha de António Cus-
tódio Ferreira e de Teresa de Jesus Portela, titular do bilhete de
identidade n.º 4969220, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de António Nobre,
22, Corroios, Seixal, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, cuja publicação no Diário da República, 2.ª série, de 22 de
Setembro de 1998, fora ordenada por despacho de 27 de Maio de
1998 (artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Proces-
so Penal).

17 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. � O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 10 401/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 164/92, (extinto 3.º Juízo,
1.ª Secção), a correrem termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Setúbal, contra o arguido António Nunes Cantiga,
casado, empregado de escritório, nascido a 2 de Fevereiro de 1932,
natural da freguesia e concelho de Alter do Chão, filho de Filipe
António Cantiga e de Maria da Conceição Nunes Caldeira, titular
do bilhete de identidade n.º 1087463, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Praceta de
Norton de Matos, 3, rés-do-chão, esquerdo, Feijó, Almada, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, cuja publicação em 5 de
Janeiro de 1996, na 2.ª série do Diário da República, fora ordena-
da por despacho de 11 de Julho de 1996 (artigos 336.º, n.os 1 e 3,
e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal).

17 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. � O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 10 402/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 5 de Janeiro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 3872/95.5TASTB, penden-
tes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido João
António Fernandes Piedade, casado, nascido a 27 de Setembro de
1958, natural de Palhais, Barreiro, filho de João de Jesus Piedade

e de Vitória dos Santos Fernandes, titular do bilhete de identidade
n.º 5362480, de 22 de Janeiro de 1990, emitido por Lisboa, resi-
dente na Rua de D. João IV, 2-B, 2.º, Barreiro, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia, que havia sido declarada por despa-
cho de 23 de Janeiro de 1998, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 106, de 8 de Maio de 1998.

21 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. � A Escrivã-Adjunta, Rosária Lucinda R. Ramos Pinho.

Aviso de contumácia n.º 10 403/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 7 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 4507/94.9TASTB/B, a cor-
rerem termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Setúbal, contra o arguido Nélson de Abreu Carvalho, casado, ge-
rente comercial, nascido a 11 de Maio de 1947, natural da fregue-
sia de São José, concelho de Lisboa, filho de Arménio de Almeida
Carvalho e de Alice Olga Vaz de Abreu Carvalho, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7829474, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida de
D. João II, 36, 5.º, frente, em Setúbal, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia, cuja publicação em 9 de Fevereiro de 1998,
no Diário da República, 2.ª série, n.º 33/98, apêndice n.º 18/98,
fora ordenada por despacho de 10 de Novembro de 1997 (artigos
336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal).

21 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. � O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 10 404/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 24 de Janeiro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 516/97.4JASTB, penden-
tes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público nesta comarca move contra a arguida Maria
Isabel da Silva Albuquerque da Cruz, casada, nascida a 3 de Agos-
to de 1963, natural de Troviscal, Oliveira do Bairro, filha de
António Carvalho Albuquerque e de Rosa da Silva Oliveira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6298788, residente na Estrada de
Montemor, 9-C, Caneças, Lisboa, foi declarada cessada a situação
de contumácia, que havia sido declarada por despacho de 8 de Ju-
nho de 1999, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 203/99,
de 31 de Agosto de 1999.

25 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. � A Escrivã-Adjunta, Rosária Lucinda R. Ramos Pinho.

Aviso de contumácia n.º 10 405/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 4295/96.4TASTB/B, a cor-
rerem termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Setúbal, contra o arguido Aurélio Domingos Guerreiro, solteiro, sem
profissão, nascido a 20 de Janeiro de 1971, natural da freguesia de Ca-
nha, concelho de Montijo, filho de Manuel Maria Domingues e de Ma-
ria Perpétua Guerreiro, titular do bilhete de identidade n.º 11581936,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Praça de Teófilo Braga, 13 (Cáritas), em Setú-
bal, foi declarada cessada a situação de contumácia, cuja publicação
em 20 de Julho de 1999, no Diário da República, 2.ª série, apên-
dice n.º 89 do n.º 167, fora ordenada por despacho de 22 de Abril
de 1999 (artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código
de Processo Penal).

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. � O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 10 406/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1432/96.2TASTB,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra o arguido Rogério Paulo dos
Santos Pereira Mendes Marques, casado, pasteleiro, nascido a 24
de Abril de 1967, natural de São Sebastião, Setúbal, filho de Celso
Pereira Mendes e de Deolinda dos Santos Pereira, titular do bilhete
de identidade n.º 8112328, ausente em parte e com última morada
conhecida na Pensão Bom Amigo, quatro n.º 7, em Setúbal, acusa-
do de um crime de tráfico de estupefacientes de menor gravidade,
previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi, por despacho proferido em 7 de Janeiro de
2000, o mencionado arguido declarado contumaz, ao abrigo do dis-
posto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração, ficando-lhe vedado
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obter (ou renovar) quaisquer documentos, designadamente bilhete
de identidade, passaporte e/ou carta de condução, certidões ou regis-
tos junto dos serviços ou autoridades ligados à Administração Pú-
blica (central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António da Costa
Fernandes. � A Escrivã-Adjunta, Rosária Lucinda R. Ramos Pinho.

Aviso de contumácia n.º 10 407/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 18 de Janeiro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 391/95.3TBSTB, pendentes
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido Domingos Mo-
reno Cabral, solteiro, nascido a 19 de Novembro de 1974, natural de
Santiago Maior, Santa Cruz, Cabo Verde, filho de João Vaz Cabral e
de Juliana Lopes Moreno, titular do bilhete de identidade n.º 16147526,
de 22 de Novembro de 1993, emitido em Setúbal, residente no Lar-
go de José Joaquim Cabecinha, 14, 3.º, D, Setúbal, foi declarada
cessada a situação de contumácia, que havia sido declarada por des-
pacho de 7 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da República.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. � A Escrivã-Adjunta, Rosária Lucinda R. Ramos Pinho.

Aviso de contumácia n.º 10 408/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 17 de Janeiro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 1944/92.2TASTB, penden-
tes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido
Fernando Robusto Oliveira Almeida, casado, desempregado, nas-
cido a 21 de Abril de 1957, natural do Porto, filho de Manuel Luís
Carvalho de Almeida e de Maria Ourária Robusto de Oliveira, re-
sidente na Rua do Pote de Água, 51, Camarinha, Bairro Carmona,
Setúbal, foi declarada cessada a situação de contumácia, que ha-
via sido declarada por despacho de 24 de Setembro de 1996, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, 29 de Julho de 1996.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. � A Escrivã-Adjunta, Rosária Lucinda R. Ramos Pinho.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 10 409/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 395/97.1
PCSTB-A, a correrem termos nesta Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Setúbal, contra o arguido José Tomás
de Carvalho Rojão, solteiro, armador de ferro, filho de José Garcia
Rojão e de Maria Vaz de Carvalho, nascido a 8 de Fevereiro de
1959, em Mourão, portador do bilhete de identidade n.º 8311537-4,
emitido em 9 de Outubro de 1995, pelo Arquivo de Identificação
de Setúbal, ausente em parte incerta, com última residência conhe-
cida na Rua do Antigo Olival, 7-D, 42, Setúbal, por se encontrar
acusado pela prática de dois crimes de ofensas à integridade físi-
ca, previstos e punidos pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho de 5 de Janeiro de 2000, foi o arguido declarado
contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração, e proibição de obter documentos, certidões de nas-
cimento e de casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, registo criminal e certidões junto de autoridades públi-
cas, designadamente junto do Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação e conservatórias dos registos ci-
vil, de automóveis e predial, bem como nos cartórios notariais,
embaixadas e consulados.

19 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel M.
Carmo. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 410/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 384/98.9GCSTB-A, a cor-
rerem termos nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Setúbal, contra o arguido Paulo José da Costa Ferreira,
casado, servente, filho de Miguel José Rebelo Ferreira e de Maria
Silvina Costa Ferreira, nascido a 2 de Agosto de 1968, em São Se-
bastião, Setúbal, com residência conhecida na Rua do Monte, 12-D, 62,

Setúbal, acusado pela prática de um crime de furto qualificado da
forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 2, alínea e), por referência à alínea d) do artigo 202.º,
todos do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, que havia sido declarado por despacho de 3 de Novembro
de 1999.

19 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Moreira
Carmo. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 411/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 454/99.6TBSTB-A, a cor-
rerem termos nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Setúbal, contra o arguido José Maria de Jesus Damá-
sio, solteiro, filho de José Faceira Damásio e de Eugénia Belo, nas-
cido a 22 de Abril de 1987, no Crato e Mártires, Crato, portador
do bilhete de identidade n.º 8720583, de 14 de Novembro de 1987,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente nas
Cáritas, sita no Largo de Teófilo Braga, 13, em Setúbal, acusado
pela prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo arti-
go 231.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a situação
de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, que havia sido declarado por despacho de 17 de De-
zembro de 1999.

25 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Moreira
Carmo. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 10 412/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 386/98.5GDSLV, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Felisberto Manuel Marques
Rodrigues, solteiro, pedreiro, natural de São Matias, Beja, nascido
em 11 de Março de 1967, filho de Manuel António Rodrigues e
de Mariana da Conceição Silva Marques, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9226883, emitido em 2 de Dezembro de 1993, em Lis-
boa, com última residência na Urbanização Urbanipera, Estrada
Nacional n.º 125, em Pêra, por se encontrar indiciado pela prática
de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Códi-
go Penal, foi o mesmo, por despacho de 27 de Fevereiro de 2000,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, implicando esta declaração, a partir
desta data, a suspensão dos ulteriores termos do processo, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, ficando o arguido proibido de obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução ou respectivas reno-
vações, bem como certidões junto de quaisquer conservatórias dos
registos ou autoridades públicas.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Diogo Coelho de
Sousa Leitão. � A Escrivã-Adjunta, Ângela Portela.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 10 413/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 3136/91, pendente no
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra contra o ar-
guido Vítor Manuel dos Santos Teixeira Carmona, filho de José
Gabriel da Silva Teixeira e de Maria Fernanda Rodrigues, nascido
a 1 de Julho de 1956, em Odivelas, Loures, residente na Rua de
Feliciano António Castilho, 16, 1.º, esquerdo, Pêro Pinheiro, o qual
havia sido declarado contumaz por despacho de 10 de Fevereiro
de 1992, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, com a redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, foi tal declaração, por despacho de 8 de Fevereiro de
2000, declarada cessada, por apresentação.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 10 414/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 3395/90, pendente no
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1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra contra a ar-
guida Almerinda Saúde Silva Balão, solteira, nascida a 15 de Se-
tembro de 1956, em Santiago do Cacém, filha de Celestino Balão e
de Amélia da Silva, portadora do bilhete de identidade n.º 102080307,
com última residência conhecida no Bairro da Atalaia, 26, Faro, a
qual havia sido declarada contumaz por despacho de 14 de Outu-
bro de 1991, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de janeiro de 1927, com a redacção dada pelo artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi tal declara-
ção, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, declarada cessada,
por caducidade.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

Aviso de contumácia n.º 10 415/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 3511/91, pendente no
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra contra o ar-
guido Jorge Manuel Franco Duarte, casado, nascido a 17 de Ou-
tubro de 1948, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Ál-
varo Pinho Duarte e de Maria Ivone Damião Franco Duarte,
portador do bilhete de identidade n.º 381794, e com última residên-
cia conhecida na Praça de Goa, 6, 2.º, B, Viseu, o qual havia sido
declarado contumaz por despacho de 3 de Outubro de 1994, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2,
alíneas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
janeiro de 1927, com a redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-
Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi tal declaração, por despa-
cho de 4 de Fevereiro de 2000, declarada cessada, por caducidade.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

Aviso de contumácia n.º 10 416/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 944/93.4TBSNT, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra a arguida Ana Maria Fragoso, solteira, vendedora ambulante,
filha de Joaquim Fragoso e de Rosa da Conceição, nascida a 25
de Março de 1970, em Lamego, com última morada conhecida em
barraca sem número, no Bairro da Ponte Pedrinha, Queluz, a qual
havia sido declarada contumaz por despacho de 7 de Fevereiro de
1996, por se encontrar acusada da prática de um crime de recepta-
ção, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal, foi
tal declaração, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, declarada
cessada, por prescrição.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 10 417/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1406/95.0PASNT,
pendente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido Nuno Ricardo Nurdine Nurmamade, solteiro, em-
presário, nascido a 10 de Dezembro de 1976, na freguesia de Al-
cântara, Lisboa, filho de Nizarali Habibo Nurmamade e de Ferial
Nordine Virey, portador do bilhete de identidade n.º 11558082,
com última residência conhecida na Rua de Amadeu Sousa Car-
doso, 6, cave direita, Paivas, Seixal, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º do Código
Penal de 1982, e 217.º do mesmo Código, na redacção do Decre-
to-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos processuais até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal), anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal) e proibição de o arguido obter ou renovar bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, certidão
de nascimento e carta de condução, bem como de obter certidões
e de efectuar registos ou de praticar quaisquer outros actos junto
das entidades públicas, nomeadamente repartições de finanças, car-
tórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial

e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA SINTRA

Aviso de contumácia n.º 10 418/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular, n.º 15/94.6JDSNT, que o Ministério Público move contra
Faustino Freitas Ramos, casado, filho de Joaquim Gonçalves Ra-
mos e de Maria da Silva Freitas, nascido a 3 de Abril de 1949, na-
tural de Golão, Fafe, com última residência conhecida em Minas,
Golões, Fafe, por se encontrar acusado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi de-
clarada cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, ficando, assim, sem mais efeito as comi-
nações aplicadas ao mesmo arguido e referidas no artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, e cuja publicação foi efectuada no
Diário da República, 2.ª série, apêndice n.º 69, de 5 de Agosto de
1997.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Margarida António.

Aviso de contumácia n.º 10 419/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular, n.º 5498, que o Ministério Público move contra José Carlos
Baldé, casado, filho de Samba Baldé e de Umo Baldé, nascido a
20 de Fevereiro de 1960, natural da Guiné-Bissau, residente na Rua
de Laura Aires, 8, 1.º, B, Arroja, Odivelas, por se encontrar acu-
sado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada
pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, foi declarada cessada a
contumácia nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, ficando, assim, sem mais efeito as cominações aplicadas ao
mesmo arguido e referidas no artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, e cuja publicação foi efectuada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 201, de 31 de Agosto de 1995.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Margarida António.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 10 420/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 6458 (ex-processo n.º 560/90, do 3.º Juízo, 2.ª Secção), que
correm termos pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido João Henrique de Freitas Gonçalves, divorciado, nasci-
do a 15 de Outubro de 1949, em São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de António Gonçalves e de Júlia de Freitas Gonçalves,
residente na Rua de José Relvas, 15, 1.º, direito, Lisboa, por des-
pacho de 6 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, que havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 220, de 22 de Setembro de 1995.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Maria
Basília Pires.

Aviso de contumácia n.º 10 421/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 6420, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra a arguida Hélia da Silva Cardoso, viúva, nascida a 7
de Dezembro de 1949, em Angola, filha de Henrique António da
Silva Cardoso e de Josefina António Silva Cardoso, residente na
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Urbanização Pimenta e Rendeiro, lote 8, 3.º, A, Massamá, Queluz,
por despacho de 5 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, que havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Maria
Basília Pires.

1.ª VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 10 422/2000 � AP. � O Dr. Paulo
Pimenta Nunes, juiz de direito da 1.ª Vara com Competência Mis-
ta do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que nos autos pro-
cesso comum n.º 4/99.4TCSNT, a correr termos nesta Vara contra
o arguido Paulo Jorge Silva Sanches Cabral, filho de Florenço San-
ches Cabral e de Maria de Fátima Mendes Tavares da Silva, natu-
ral de Cabo Verde, onde nasceu a 4 de Dezembro de 1972, actual-
mente detido no Estabelecimento Prisional de Caxias, por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Pimenta
Nunes. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.ª VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 10 423/2000 � AP. � O Dr. Amé-
rico Augusto Lourenço, juiz de direito da 2.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que nos au-
tos processo comum, colectivo, n.º 15/98.7TCSNT, pendente nesta
Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
Olívia Maria de Jesus Soares Ludovice, natural da freguesia do
Socorro, concelho e distrito de Lisboa, filha de Fernando Soares e
de Alzira de Jesus, nascido a 17 de Fevereiro de 1946, residente
na Estrada Nacional n.º 10, lote A, rés-do-chão, direito, Póvoa de
Santa Iria, foi, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, declara-
da cessada a contumácia em que se encontrava aquela arguida, nos
termos do disposto nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Américo Augusto
Lourenço. � A Escrivã-Adjunta, Alda Pinheiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 10 424/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 242/94, pendente na
única secção do Tribunal da Comarca de Tavira, que o Ministério
Público move contra o arguido José Manuel Gouveia Gonçalves,
solteiro, motorista, nascido a 31 de Outubro de 1971, na freguesia
de Carnaxide, concelho de Oeiras, filho de José Joaquim Gonçal-
ves e de Maria da Conceição Pita de Gouveia Gonçalves, residente
no sítio do Laranjeiro, Moncarapacho, Olhão, onde se encontrava
indiciado pela prática de um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 308.º do Código Penal, foi, por despacho de 17 de Janeiro
de 2000, declarada cessada a contumácia, por apresentação em
juízo, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 336.º e n.º 7 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir daquela
caducados os efeitos da declaração de contumácia nestes autos.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Mónica
Carrasqueiro Mendonça. � A Escrivã-Adjunta, Floripes Maria
Andrez Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 10 425/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, no processo sumário n.º 416/94, pendente na única sec-
ção do Tribunal da Comarca de Tavira, que o Ministério Público
move contra o arguido John Stewart Carpenter, solteiro, vendedor
de automóveis, nascido a 8 de Abril de 1960, natural de Inglater-
ra, filho de William George Mollet e de Diane Mollett, actualmente
em parte incerta, com última residência conhecida em Portugal no
sítio da Sinagoga, Santo Estêvão, Tavira, por se encontrar conde-

nado por sentença de 16 de Junho de 1994, na pena de 130 dias
de multa à taxa diária de 600$, prefazendo um total de 78 000$, e
em alternativa a prisão subsidiária de 86 (oitenta e seis) dias, e ape-
sar de notificado por editais para se apresentar em juízo o não ter
feito, foi o mesmo, por despacho de 12 de Novembro de 1999, de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, ficando, a partir desta data, e até à
sua apresentação ou detenção, proibido de obter junto das respec-
tivas repartições públicas, o registo de aquisição de imóveis, ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de condução; certidões ou de efectuar registos junto das
seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou de automóveis; notariado, Direcção Geral dos Serviços de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Implica, ainda,
a suspensão dos ulteriores termos do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Mónica
Carrasqueiro Mendonça. � A Escrivã-Adjunta, Floripes Maria
Andrez Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 10 426/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 334/91, pendente neste Tri-
bunal da Comarca de Tomar, no 3.º Juízo, que o Ministério Público
move a José do Nascimento Baião, casado, comerciante, filho de
José Baião e de Deolinda do Nascimento, natural da freguesia de
Peroguarda, concelho de Ferreira do Alentejo, portador do bilhete
de identidade n.º 2206927, com última residência conhecida na Es-
trada Nacional n.º 125, 49, 3.º, esquerdo, em Olhão, e actualmente
em parte incerta, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto
com força de lei n.º lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada cessada a declaração de contumácia, determinada por des-
pacho de 31 de Março de 1992, por prescrição.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. � A Oficial de Justiça, Maria Emília Ramos.

Aviso de contumácia n.º 10 427/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 172/94, a correrem termos
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel Ma-
ria Pires, casado, industrial de transportes, nascido a 8 de Maio de
1949, filho de João Maria Pires e de Olinda Rosa Pires, natural da
freguesia de Lamas de Orelhão, concelho de Mirandela, portador
do bilhete de identidade n.º 3369905, emitido em 28 de Junho de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Pinheiro, Edifício Pinheiro, 3, 301,
2.º, Mafra, e actualmente em parte incerta, acusado por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia de
5 de Fevereiro de 1997, por o arguido se ter apresentado em juízo,
cuja declaração havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 137, de 16 de Junho de 1997.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Almeida
e Sousa. � O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 10 428/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 266/94, pendente neste
Tribunal da Comarca de Tomar, no 3.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Dinis Miguel Gama Neves, casado, empregado fabril,
nascido em 27 de Junho de 1972, filho de Abel Faria das Neves e
de Palmira de Jesus, natural da freguesia de Caxarias, concelho de
Ourém, com última residência conhecida em Caxarias, Ourém, e
actualmente em parte incerta, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia, determinada por despacho
de 14 de Junho de 1995, por prescrição do procedimento criminal.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. � A Oficial de Justiça, Maria Emília Ramos.



83APÊNDICE N.º 45 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 2000

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 10 429/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 105/97, (n.º 126/99,
separação de culpas), pendente no Tribunal da Comarca de Ton-
dela, na única secção, 1.º Juízo, que o Ministério Público move a
Luís Miguel Pinho Cardoso, divorciado, nascido a 27 de Setembro
de 1972, em Viseu, filho de Jorge Fernandes Cardoso e de Isilda
Correia Pinho Cardoso, com última residência conhecida na Quinta
da Longra, bloco 2, 3.º, esquerdo, Viseu, pela prática de um crime
de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 3 de Maio de 1999.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Carolina
Cardoso. � O Escrivão-Adjunto, Rui Pedro Nunes.

Aviso de contumácia n.º 10 430/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Cristina Gomes da Quinta, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Tondela, faz saber que nos autos de processo
comum, singular, n.º 195/96, que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Mário de Matos Gonçalves, casado, indus-
trial, nascido a 6 de Fevereiro de 1963, em Campo de Besteiros,
Tondela, filho de Higino Gonçalves de Barros e de Natália Seabra
de Matos Gonçalves, com última residência conhecida em Campo
de Besteiros, Tondela, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 d Dezembro, e 313.º,
n.º 1, e 314.º, alínea c), do Decreto-Lei n.º de 1982, mas actual-
mente previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a),
do Código Penal revisto, com referência ao artigo 202.º, alínea b),
deste diploma, foi declarada cessada a contumácia, por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Go-
mes da Quinta. � O Oficial de Justiça, Luís Afonso Ferreira Barros.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS
Aviso de contumácia n.º 10 431/2000 � AP. � Faz-se

saber que, pelo Tribunal da Comarca de Torres Vedras, correm seus
termos os autos de processo comum singular n.º 331/97.5PATVD,
do 3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Vasco
Soares de Jesus, filho de Maria de Jesus, natural da freguesia de Pon-
tével, concelho do Cartaxo, nascido a 19 de Julho de 1954, titular
do bilhete de identidade n.º 6704615, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de 1.º Dezembro, 10, 6.º, direito, Sacavém, Loures, imputando-lhe
a prática, como autor material, de um crime de fraude sobre mer-
cadorias, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, com referência ao artigo
264.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de Ja-
neiro, e, nos quais, foi o mesmo arguido declarado contumaz, por
despacho de 26 de Janeiro de 2000, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo mesmo após esta declaração; suspensão imediata
dos ulteriores termos do processo até que o arguido se apresente
em juízo ou seja detido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do mesmo Código; proibição de o
mesmo obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto das autoridades ou repartições públicas e, designadamente,
o bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem como
a proibição de o arguido movimentar quaisquer bancárias.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Valério Ra-
tão Casado. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS
Aviso de contumácia n.º 10 432/2000 � AP. � Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 99/99, a
correr termos pelo Tribunal da Comarca de Vagos, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Amélia Natália Coelho Martins,
divorciada, nascida a 24 de Dezembro de 1946, natural de São Se-
bastião, Setúbal, filho de Manuel Augusto Martins e de Laura Ba-
tista Coelho Martins, portadora do bilhete de identidade n.º 4633952,
de Outubro de 1991, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-

cida na Avenida de D. João II, 10, 7.º, D, acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 213.º do Código Penal,
foi, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000 proferido os autos
acima indicados, declarado contumaz ao abrigo do disposto no
artigo 336.º do Código Penal, por não ter sido possível notificá-lo
do despacho que designou dia para julgamento. A declaração de
contumácia tem para o arguido os seguintes efeitos: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
data, proibição de obter certidões e registos junto das autoridades
públicas, bem como a proibição de obter ou renovar bilhete de
identidade, carta de condução e passaporte.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Marga-
rida Maia Alves Pinto. � O Escrivão-Adjunto, Adelino Paulo Si-
mões Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA
Aviso de contumácia n.º 10 433/2000 � AP. � Faz-se

saber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com intervenção do tribunal singular,
n.º 273/90, a correrem termos neste Tribunal da Comarca de Vale de
Cambra, que o Ministério Público move contra o arguido Nélson
Manuel Tavares de Carvalho, casado, empregado de bar, filho de
António Júlio Sarmento Carvalho e de Marília Isaura Parreira Tava-
res, nascido a 30 de Junho de 1964, em Luanda, Angola, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Costa, 16, Ermesinde, Valongo,
Porto, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, cessou a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Marta Maria
Veloso Brito Penha. � A Escrivã-Adjunta, Dulce Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO
Aviso de contumácia n.º 10 434/2000 � AP. � Faz-se

saber que, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 6/98.8PBVLG, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Valongo, que o Ministério Público move
contra o arguido Isaías Manuel de Oliveira Freitas, solteiro, de-
sempregado, natural da freguesia de Oliveira de Azeméis, Oliveira
de Azeméis, onde nasceu a 12 de Outubro de 1979, filho de João
Carlos Freitas Guimarães e de Maria de Fátima Marques Oliveira
Ramos Guimarães, portador do bilhete de identidade n.º 11501886,
de 17 de Março de 1995, emitido pelo Arquivo de Identificação
do Porto, com última residência conhecida na Rua de São Lázaro,
437, Alfena, por ter cometido um crime de furto, previsto e puni-
do pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.os 1, alínea f), 2, alínea c),
e 4, do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração de contumácia implica a suspensão dos ulterio-
res termos deste processo até que o arguido se apresente em juízo
ou seja detido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do mesmo Código; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração, e a proibição de obter ou renovar o bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos junto de
autoridades competentes e repartições públicas, nomeadamente tri-
bunais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, notariado, Direcção de Serviços de Identificação Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

23 de Setembro de 1999. � O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 435/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 136/97.83GBVLG, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Valongo, que o Ministério Público move
contra o arguido José Eduardo Alves de Castro, solteiro, trolha,
natural da freguesia de Massarelos, Porto, onde nasceu em 23 de
Dezembro de 1975, filho de Renato de Castro e de Carminda Oli-
veira, portador do bilhete de identidade n.º 11597244, com última
residência conhecida na Rua Real, 215, Alfena, por ter cometido
um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia em
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que aquele arguido se encontrava, ficando sem efeito as proibições
decretadas; entre elas, além das consequências enumeradas no ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, o seguinte: a anulabilidade
dos negócios jurídicos; a proibição de lhe ser passado bilhete de
identidade, certificados de registo criminal por si requeridos, pas-
saporte, carta de condução e, ainda, certidões ou quaisquer outros
documentos junto das repartições de finanças; a proibição de efec-
tuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeada-
mente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, serviços notariais, Serviço de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia, bem como o arresto nos bens do arguido.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 436/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 53/96, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido José António Alves Fernandes, di-
vorciado, nascido a 19 de Março de 1960, natural de São Mamede
de Infesta, Matosinhos, filho de Reinaldo da Silva Fernandes e de
Maria Alexandra Alves Silva, com última residência conhecida no
Bairro de São Tomé, bloco A, entrada 299, 2.º, esquerdo, Porto,
encontrando-se acusado pela prática de um crime de condução em
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo
292.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica para o mesmo arguido a anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrado após esta de-
claração, ficando suspensos os ulteriores termos processuais até à
sua detenção ou apresentação em juízo e a proibição para o mes-
mo de obter, por via originária ou renovação, passaporte, bilhete
de identidade, caderneta militar, cartão de contribuinte, passe so-
cial para transportes públicos, certificado do registo criminal, car-
ta de condução e certidões ou registos conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, nos cartórios e nas embai-
xadas e postos consulares portugueses.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Jorge Pires. � A Escriturária Judicial, Maria Emília Meireles.

Aviso de contumácia n.º 10 437/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 952/97.6TAVLG, do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Valongo, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Emília Gonçalves Ventura de Almeida, casada, doméstica, na-
tural da freguesia da Póvoa de Varzim, Póvoa de Varzim, onde
nasceu em 10 de Outubro de 1960, filha de António Ventura e de
Maria Celeste Pereira Gonçalves, portador do bilhete de identida-
de n.º 3981487, de 7 de Dezembro de 1992, com última residên-
cia conhecida na Rua da Cavadinha, 200, Idanha, Anta, 4500 Espi-
nho, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquela arguida declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de
Processo Penal. Tal declaração de contumácia implica a suspensão
dos ulteriores termos deste processo até que a arguida se apresente
em juízo ou seja detida, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do mesmo Código; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados
após esta declaração, e a proibição de obter ou renovar o bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos
junto de autoridades competentes e repartições públicas, nomeada-
mente tribunais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, Direcção de Serviços de Identificação
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governsos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 10 438/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 206/97, pendente no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, que o Ministério Público move a Rui Alberto

Alves Ramos, solteiro, nascido a 13 de Fevereiro de 1973, em
Portuzelo, Viana do Castelo, filho de Manuel Ramos Gomes e de
Maria de Lurdes Alves Ribeiro, com última residência conhecida na
Rua Estreita, 9, Portuzelo, Viana do Castelo pela prática do crime
de detenção para consumo de estupefacientes, previsto e punido
pelo artigo 40.º , n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 15 de Abril de 1997.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 10 439/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito no 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, por despacho de 14 de Dezembro de 1999,
exarado nos autos de processo comum n.º 169/96, que correm ter-
mos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move ao
arguido Adriano Sousa Pereira, nascido a 17 de Março de 1944,
natural de Monção, filho de António Fernandes Pereira e de Mi-
quelina Fernandes de Sousa, com última residência conhecida no
lugar da Veiga, Mazedo, Monção, por ter cometido um crime de
falsificação, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a),
e 2, do Código Penal de 1982, e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do
Código Penal de 1995, foi declarada caducada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 281, de 5 de Dezembro de 1997.

17 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 10 440/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, por despacho de 10 de Janeiro de 2000,
exarado nos autos de processo comum, tribunal singular, n.º 63/2000,
que correm termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Vítor Fernando Martins Pereira, divorciado,
industrial, natural da Areosa, Viana do Castelo, nascido a 17 de
Setembro de 1943, filho de Vítor Miranda Pereira e de Maria Mar-
tins Vitorino, titular do bilhete de identidade n.º 9573745, com
última residência conhecida em Breia, Cardielos, 4900 Viana do
Castelo, por ter cometido o crime de violação das regras de cons-
trução, previsto e punido pelo artigo 263.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta decla-
ração, ficando, ainda, inibido de obter o bilhete de identidade ou
a sua renovação, passaporte e carta de condução e quaisquer ou-
tros documentos junto de quaisquer autoridades públicas.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 10 441/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Manuela Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 4 de Fevereiro de
2000, foi declarada cessada a contumácia � artigo 336.º �, impos-
ta ao arguido António Luís Carreira Batista Vieira, casado, indus-
trial, filo de Manuel Cosme Batista Vieira e de Ermelinda Correia
Batista Vieira, nascido a 20 de Dezembro de 1940, em São Mar-
tinho de Candoso, Guimarães, residente no lugar de Moura, São
Jorge do Selho, Guimarães, pronunciado como autor do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos autos de
processo comum, singular, n.º 76/99, deste 1.º Juízo Criminal, e que
lhe move o Ministério Público (era o processo n.º 531/93, do 1.º Juízo
de Vila do Conde).

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques Trocado. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 10 442/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Manuela Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 3 de Fevereiro de
2000, foi declarada cessada a contumácia � artigo 336.º �, im-
posta à arguida Maria Alice dos Santos Teixeira Costa, casada, re-
lativamente à qual não constam outros elementos identificativos, re-
sidente na Rua da Memória, 18, 4.º, frente, Lisboa, pronunciada
como autora do crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, nos autos de processo comum, singular, n.º 744/99,
deste 1.º Juízo Criminal, e que lhe move o Ministério Público (era
o processo n.º 100/97, do 3.º Juízo de Vila do Conde).

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques Trocado. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 443/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Manuela Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia � artigos
336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal �, imposta ao
arguido Vítor Manuel Almeida Rodrigues, filho de Albino da Silva
Rodrigues e de Emília da Costa Almeida, natural de Mindelo, Vila
do Conde, onde nasceu em 17 de Julho de 1966, casado, pintor da
construção civil, titular do bilhete de identidade n.º 7430846-7,
emitido em 31 de Julho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua do D. Américo Silva, 207, Azurara, Vila
do Conde, pronunciado como autor do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 107/99 (ex-processo comum, singular,
n.º 141/95, do 1.º Juízo), pendente neste Tribunal no 1.º Juízo Cri-
minal, que lhe move o Ministério Público.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques Trocado. � O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 10 444/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Manuela Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 75/99,
(ex-processo n.º 310/93, do 1.º Juízo o Tribunal da Comarca de
Vila do Conde), a correrem termos pelo 1.º Juízo Criminal deste
Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Lino Dias de Azevedo, casado, empreiteiro, natural
de Fajozes, Vila do Conde, nascido a 25 de Junho de 1954, filho
de Jaime Gonçalves de Azevedo e de Isaura Dias de Adozinha,
titular do bilhete de identidade n.º 5801071, emitido em Lisboa,
residente na Praceta de Pedro Escobar, 28, 3.º, esquerdo, traseiras,
S. Marinha, Vila Nova Gaia, o qual se encontra acusado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada caducada a situação de contu-
mácia do arguido, por se ter apresentado em juízo, que havia sido
tornada pública no Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 16 de
Abril de 1996.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques Trocado. � A Oficial de Justiça, Beatriz Macedo.

Aviso de contumácia n.º 10 445/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Manuela Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 31 de Janeiro de
2000, foi declarada cessada a contumácia � artigo 336.º �, im-
posta ao arguido Francisco José Araújo Tavares, casado, engenheiro
civil, nascido a 23 de Dezembro de 1956, em Rio Tinto, Gondomar,
filho de José Ricardo de Carvalho Figueira Sousa Tavares e de
Maria Rita da Silva Correia Araújo, residente no lugar da Barraca,
Angra do Heroísmo, pronunciado como autor do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 112/99, deste 1.º Juízo Crimi-
nal, e que lhe move o Ministério Público (era o processo n.º 201/95,
do 1.º Juízo de Vila do Conde).

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques Trocado. � A Oficial de Justiça, Beatriz Macedo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 10 446/2000 � AP. � Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 272/95, a
correrem termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel da Silva Gon-
çalves, casado, industrial, filho de Narciso F. Gonçalves e de Ma-
ria Rosa Afonseca da Silva, natural de Barcelinhos, Barcelos, nas-
cido a 3 de Junho de 1939, portador do bilhete de identidade
n.º 2708332, com última residência conhecida no lugar da Pena,
Gamil, Barcelos, por o arguido ter cometido três crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 25 de Janeiro
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia � artigos
336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, em
que havia sido declarado contumaz por despacho de 19 de Outu-
bro de 1995, por prescrição.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 10 447/2000 � AP. � Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 222/90, do
2.º Juízo, 2.ª Secção, e actualmente correrem termos pelo 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Domingos Oliveira Lopes de Barros, sócio-gerente da
firma Salazar & Barros, filho de António Marques Lopes de Bar-
ros e de Ana do Céu Oliveira Salgado, natural de Creixomil, Gui-
marães, onde nasceu a 26 de Julho de 1943, portador do bilhete
de identidade n.º 752883, com última residência conhecida na Rua
do Conde de São Cosme, 69, Vila Nova de Famalicão, por o ar-
guido ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 20
de Janeiro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia �
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Pe-
nal, em que havia sido declarado contumaz por despacho de 13 de
Julho de 1990, por prescrição.

18 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 10 448/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 293/95, a
correrem termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida Fran-
çoise Fernandes Almeida Torrinha, filha de Roger Armand Louis
Meuret e de Jeanne Antoinette Charlot, natural de França, nascida
em 21 de Junho de 1949, com última residência conhecida na Rua
do Souto, Joana, Vila Nova de Famalicão, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10471726, emitido em Lisboa, por ter cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por
despacho de 8 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a situação
da contumácia � artigos 366.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Có-
digo de Processo Penal, que havia sido decretada por despacho de
31 de Outubro de 1995.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 10 449/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 66/97, a
correrem termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido



86 APÊNDICE N.º 45 � II SÉRIE � N.º 74 � 28 de Março de 2000

Victor Manuel Jorge Lopes de Almeida, filho de José Lopes de Al-
meida e de Maria José Borges Martins, natural de Angola, nascido
em 8 de Setembro de 1991, residente no lugar de Fonte Éguas,
freguesia Castelões, em Vila Nova de Famalicão, titular do bilhete
de identidade n.º 8061021, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, por ter cometido o crime de emissão de dois cheques
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi, por despacho de 8 de
Fevereiro de 2000, declarada cessada a situação da contumácia �
artigos 366.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo
Penal, que havia sido decretada por despacho de 9 de Dezembro
de 1997.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 10 450/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 123/91, a
correrem termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
António de Lima Ribeiro, filho de Artur da Cunha Ribeiro e de
Rosa de Lima, natural de freguesia da Sé, Braga, nascido em 12 de
Fevereiro de 1950, com última residência conhecida no lugar do
Bairro Novo, na freguesia de Nogueira, Braga, titular do bilhete de
identidade n.º 3869572, por ter cometido o crime de emissão de
dois cheques sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 8 de Fevereiro de
2000, declarada cessada a situação da contumácia � artigos 366.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, que ha-
via sido decretada por despacho de 4 de Novembro de 1991.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 10 451/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 609/97, a
correrem termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Carlos Joaquim Azevedo da Mota, filho de Manuel Fernandes da
Mota e de Rosa Dias Azevedo, nascido a 12 de Dezembro de 1965,
natural da freguesia da Carreira, em Vila Verde, com última resi-
dência conhecida no lugar de São Vicente do Bico, Amares, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10039532, emitido em Lisboa, por
ter cometido o crime de burla, previsto e punido pelos artigos 76.º,
77.º e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi, por despacho de
8 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a situação da contumá-
cia � artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Pro-
cesso Penal, que havia sido decretada por despacho de 1 de Junho
de 1998.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 10 452/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 135/96, a
correrem termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Paulo Manuel Moreira Lopes, filho de Júlio de Freitas Lopes e de
Maria da Conceição Moreira dos Santos, natural da freguesia de
Ribeirão, Famalicão, nascido em 16 de Novembro de 1973, resi-
dente no lugar da Aldeia Nova, freguesia de Ribeirão, comarca de
Vila Nova de Famalicão, por ter cometido o crime de emissão de
dois cheques sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e, ainda,
do 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 8 de Feve-
reiro de 2000, declarada cessada a situação da contumácia � arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal,
que havia sido decretada por despacho de 7 de Fevereiro de 1997.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 10 453/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 451/95, a
correrem termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o

digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Manuel Paiva Carneiro, casado, comerciante, nascido em 26 de
Fevereiro de 1949, em Carreira, Vila Nova de Famalicão, filho de
Horácio Silva Carneiro e de Teresa de Jesus Oliveira da Silva, re-
sidente no lugar do Monte, freguesia da Carreira, Vila Nova de
Famalicão, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, decla-
rada cessada a situação da contumácia � artigos 366.º, n.º 3, e
337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, que havia sido
decretada por despacho de 15 de Fevereiro de 1996.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10 454/2000 � AP. � A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 585/96, solteiro, filho de Mário dos Santos
Fonseca e de Margarida Tavares Pinto, nascido a 15 de Junho de
1972, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10201385, emitido em Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de Chavinha, 271, rés-do-chão, tra-
seiras, Vila do Paraíso, Valadares, por haver cometido o crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando tal declaração a
proibição de obter certidões de registo de nascimento e outras, bi-
lhete de identidade, carta de condução e passaporte junto de auto-
ridades públicas, designadamente consulares, e respectivas renovações,
bem como o certificado do registo criminal e quaisquer registos.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10 455/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 1416, a correrem termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo
crime, em que é arguido Arménio Fonseca Maia, casado, comer-
ciante, nascido a 15 de Junho de 1928, natural de Santo António
dos Olivais, Coimbra, filho de José da Fonseca Maia e de Clara
Cardoso, portador do bilhete de identidade n.º 2521941, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua Trinta
e Três, 486, Espinho, foi declarada caducada a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja
Vara.

Aviso de contumácia n.º 10 456/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 605/96, do 2.º Juízo Criminal, que a digna ma-
gistrada do Ministério Público move contra o arguido Bernardino
Jorge Gonçalves Martins, solteiro, nascido a 25 de Janeiro de 1971,
em Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de Francisco José Martins
Vigário e de Maria Teresa Soares Gonçalves Martins, titular do
bilhete de identidade n.º 10175046, residente na Rua do Estádio de
Futebol Clube de Avintes, 33, rés-do-chão, Avintes, Vila Nova de
Gaia, por estar acusado de ter cometido o crime de furto, previsto
e punido nos termos do artigo 203.º do Código Penal, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada
caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 10 457/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 10
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 151/97, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Manuel Augusto dos Santos Costa, casado, nas-
cido a 25 de Julho de 1962, em Almacave, Lamego, filho de Au-
gusto Alves Costa e de Maria Branquinha dos Santos Costa, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7063132, residente na Rua do
Gaspar Costa Leite, 371, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, em
que é acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e,
ainda, com a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 458/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 10
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 341/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido António Manuel Camacho Rodrigues, casado,
nascido a 3 de Junho de 1963, em Leça do Balio, Matosinhos, fi-
lho de Francisco Manuel Rodrigues e de Eduarda Marques Santos
Camacho, titular do bilhete de identidade n.º 5794108/4, e residente
na Rua Real, Silvares, Guimarães, em que é acusado de ter come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com a
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 459/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 10
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 10/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move
ao arguido Paulo Rui das Neves Monteiro Barata, nascido a 18 de
Junho de 1953, em São José, Lisboa, filho de José Monteiro Ba-
rata e de Dulcelina Sacramento Barata Neves, titular do bilhete de
identidade n.º 2166822, emitido Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua de Ricardo Jorge, 9, 2.º, esquerdo, Lisboa,
em que é acusado de ter cometido o crime de dano agravado, pre-
visto e punido pelos artigos 308.º, n.º 1, e 314.º, n.º 4, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 460/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 363/95, do 2.º Juízo Criminal, que a digna ma-
gistrada do Ministério Público move contra a arguida Maria Go-
retti Ferreira Pereira Vieira, casada, comerciante, nascida a 30 de
Novembro de 1958, em Campanhã, Porto, filha de Jorge António
Lopes Pereira e de Maria Idalina Ferreira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3687856/1, com última residência conhecida na Urbani-
zação Vila D�Este, lote 11, 1.º, esquerdo, Vilar de Andorinho, Vila
Nova de Gaia, por estar acusada de ter cometido o crime de burla,
previsto e punido nos termos do artigo 313.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, a qual ha-
via sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 28
de Fevereiro de 1997, por prescrição, a 5 de Novembro de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cu-
nha Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 461/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 171/92, a correrem termos pelo
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é arguida Maria Argilda Carvalho Melo Cabral, casada,
vendedora, nascida a 13 de Outubro de 1952, em Pombeiro de Ri-
vazela, Felgueiras, filha de António Leite de Melo e de Maria Ar-
minda Dias de Carvalho, titular do bilhete de identidade n.º 7271333,
residente na Avenida de Rodrigues de Freitas, 6, Porto, foi decla-
rada caducada a declaração de contumácia, proferida contra a re-
ferida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cu-
nha Coutinho. � A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 10 462/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 11
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 446/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move
ao arguido Carlos Augusto de Sousa Ferreira, solteiro, piceheleiro,
nascido a 3 de Junho de 1971, em Oliveira do Douro, Gaia, filho
de Fernando Benjamim Carvalho Ferreira e de Maria Idalina Sousa
Henriques, titular do bilhete de identidade n.º 11202711, residente em
Rua de Damão, 17, Oliveira do Douro, em que é acusado de ter
cometido o crime de receptação, previsto e punido pelo disposto no
artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e, ainda, com a proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bi-
lhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou títu-
lo de registo de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias
em que a arguida figure como única titular.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10 463/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, pendentes no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática do crime pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f), do
Código de Processo Penal, o arguido Joaquim Neves Leite, solteiro,
carpinteiro, nascido a 18 de Junho de 1980, natural de Lousada,
Silvares, filho de Manuel Magalhães Leite e de Maria Joaquina Ri-
beiro Neves, com última residência conhecida na Rua de José Fon-
tana (barracos por detrás da Escola Teixeira Lopes), Santa Marinha,
Vila Nova de Gaia, de que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000,
foi declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter certi-
dões do assento de nascimento e, caso, exista, do assento de casa-
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mento; obter certificado do registo criminal, e registar a aquisição
de imóveis e a aquisição de veículos automóveis, cessando, por
consequência, os ulteriores termos do processo.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. � A Oficial de Justiça, Rosa Dias Martins M. Baptista.

Aviso de contumácia n.º 10 464/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, pendentes no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de
falsificação, previsto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea b),
e 3, e 30.º, n.º 2, ambos do Código Penal, o arguido Paulo Jorge
da Silva Teixeira, natural de Francelos, Vila Nova de Gaia, nascido
a 12 de Março de 1967, titular do bilhete de identidade n.º 7676461,
filho de Domingos de Oliveira Teixeira e de Maria Manuela da
Silva Tavares, com última residência conhecida na Rua das Mari-
nhas, 247, Francelos, Vila Nova de Gaia, de que, por despacho de
28 de Janeiro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguintes
proibições: obter certidões do assento de nascimento e, caso, exista,
do assento de casamento; obter certificado do registo criminal, e
registar a aquisição de imóveis e a aquisição de veículos automó-
veis, cessando, por consequência, os ulteriores termos do processo.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. � A Oficial de Justiça, Rosa Dias Martins M. Baptista.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10 465/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 29/99, penden-
te no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra a ar-
guida Deolinda dos Santos Moura, filha de Joaquim Simões de Moura
e de Emília de Jesus dos Santos, natural dos Restauradores, Lis-
boa, nascida em 30 de Novembro de 1930, casada, portadora do
bilhete de identidade n.º 1213749, de Maio de 1981, emitido pelo
Centro de Identificação Civil de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua Trinta e Três, Espinho, à qual é imputado o cri-
me de emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos do
artigo 335.º e seguintes, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos do processo,
tem para a arguida as seguintes consequências: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por ela celebrados após
a presente declaração e inibição de a mesma obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução e de efectuar
registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de au-
tomóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisição de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente à arguida e não sejam
feitas por, autoridades ou repartições públicas.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Alberto Po-
ças Falcão. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.ª VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10 466/2000 � AP. � Torna-se
público que no processo comum, singular, n.º 166/99, pendente na
1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática
de quatro crimes de falsificação de documentos, sendo um na for-
ma tentada, previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alíneas a)
e b), e 3, e 23.º do Código Penal; quatro crimes de burla, um de-
les na forma tentada, previstos e punidos pelos artigos 217.º, n.º 1,
e 23.º do Código Penal; dois crimes de uso de documentação alheia,
previstos e punidos pelo 261.º do Código Penal; uma crime de posse
de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, a arguida Isolina Maria Sousa
Ribeiro da Silva, filha de Didimo Ribeiro de Sousa e de Ana de
Jesus Sousa, natural de Miragaia, Porto, nascida em 14 de Maio
de 1969, divorciada, com última residência conhecida na Rua de

Monte Tadeu, 125, 1.º, Porto, foi declarada contumaz, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para a
acusada a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pós esta declaração e, ainda, a proibição de a mesma
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas,
administração fiscal e conservatórias (registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis), nomeadamente bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção da arguida.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Erme-
linda B. Carneiro. � O Oficial de Justiça, Estela Rosas.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 10 467/2000 � AP. � A Dr.ª Marta
Susana Mesquita Mendes, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, por despacho de 7 de Fe-
vereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 30/99, deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Fernando Avelino Guerra Figueiredo Moreira, divorciado,
pedreiro, filho de Alberto Figueiredo Moreira e de Maria de Jesus
Marques Guerra, nascido em Vila Pouca de Aguiar, a 28 de Feve-
reiro de 1958, com última residência conhecida na Rua do Dr. Hen-
rique Botelho, 13, em Vila Pouca de Aguiar, foi cessada a contu-
mácia relativamente a este arguido, o qual tinha sido declarado
contumaz por despacho de 22 de Abril de 1999.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. � A Escrivã-Auxiliar, Alda da Graça Gonçal-
ves Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 10 468/2000 � AP. � A Dr.ª Marta
Susana Mesquita Mendes, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, por despacho de 27 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 60/98, deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido António da Costa Pereira, solteiro, agricultor, filho de An-
tónio José Pereira e de Aprecina Rosa da Costa, nascido em Santa
Marinha, Ribeira de Pena, a 25 de Março de 1978, com última
residência conhecida no lugar de Pielas, Parada de Monteiros, Vila
Pouca da Aguiar, foi cessada a contumácia relativamente a este ar-
guido, o qual tinha sido declarado contumaz por despacho de 19
de Janeiro de 1999.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. � A Escrivã-Auxiliar, Alda da Graça Gonçal-
ves Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 10 469/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 90/99, do 3.º Juízo, (era o
processo n.º 172/99, de 2.º Juízo), deste Tribunal da Comarca de
Vila Real, nos quais é arguido Luís André Pires Crespo Louren-
ço, solteiro, operário fabril, nascido a 27 de Abril de 1969, natu-
ral de Agualva, Cacém, e residente na Avenida de Pedro Álvares
Cabral, 20, 1.º, frente, Mina, Amadora, foi, nos termos do disposto
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, declarada cessada a
contumácia, que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 300, de 28 de Dezembro de 1999.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Monteiro Rodrigues da Costa. � O Escrivão-Auxiliar, António
Luís da Silva.

Aviso de contumácia n.º 10 470/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 115/97, a
correrem termos na 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Vila Real, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Luís António Carvas de Carvalho, casado, emprei-
teiro da construção civil, nascido a 12 de Dezembro de 1955, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3753316, emitido em 11 de Outu-
bro de 1991, em Lisboa, filho de António Carvalho e de Zélia da
Conceição, natural de Noura, Murça, com última residência conhe-
cida no lugar do Sobredo, Noura, Murça, cessaram todos os efei-
tos da declaração de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
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do Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 107, de 24 de Outubro de 1997.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 10 471/2000 � AP. � O Dr. Her-
culano José Rodrigues Esteves, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Vila Verde, do 2.º Juízo, faz saber que, por despacho
de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 186/98, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel dos Santos Garcia,
solteiro, sem profissão, nascido a 1 de Dezembro de 1978, filho de
António José Garcia e de Maria do Sameiro dos Santos Garcia, na-
tural de São João do Souto, Braga, com última residência conhe-
cida no lugar de Regalde, freguesia de Cabanelas, desta comarca,
por estar acusado de ter cometido os crimes previsto e punido pe-
los artigos 203.º do Código Penal, e 143.º, 146.º, 22.º, 23.º e 73.º do
mesmo diploma legal, actualmente ausente em parte incerta, foi o
mesmo arguido declarado contumaz. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração; outro sim, foi decretada a proibição
de o mesmo arguido obter quaisquer documentos, nomeadamente
bilhete de identidade, passaporte e certidões ou registos junto das
autoridades públicas competentes.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves.

Aviso de contumácia n.º 10 472/2000 � AP. � O Dr. Her-
culano José Rodrigues Esteves, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Vila Verde, faz saber que, por despacho de 3 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum com o
n.º 68/97, pendentes neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério
Público move a Augusto Manuel Fernandes Barreto Marques, na-
tural de Braga, nascido a 17 de Agosto de 1944, filho de Manuel
Augusto Barreto Marques e de Glória Rosa Novais Fernandes, e
mulher, Maria Isabel Gama Ribeiro Marques, natural de Braga,
nascida a 4 de Novembro de 1947, filha de Augusto Ribeiro e de
Rosa da Silva Gama, ambos com última residência conhecida no
lugar do Outeiro, Ribeira, Terras de Bouro, por estarem acusados
de terem cometido um crime previsto e unido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 1 de Junho
de 1998.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Herculano José Ro-
drigues Esteves. � O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de Queiroz.

Aviso de contumácia n.º 10 473/2000 � AP. � Faz-se
saber que cessou a declaração de contumácia ao arguido Fernando
Manuel Serzedelo da Costa, divorciado, gerente comercial, nasci-
do a 31 de Janeiro de 1933, em São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de João Luís da Costa e de Eugénia Serzedelo Costa,
portador do bilhete de identidade n.º 11629523, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Fundação
Gulbenkian, 204, rés-do-chão, esquerdo, frente, Braga, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 3/95, do Tribunal da
Comarca de Vila Verde, a qual foi declarada caducada por despa-
cho de 7 de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por
despacho de 25 de Setembro de 1995, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 279, em 4 de Dezembro de 1995, cessado
os efeitos respectivos, nos termos do artigo acima mencionado.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Alexan-
dre Ferreira Lopes Álvares Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 10 474/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Vila Verde, encontram-se a correr seus termos legais uns autos de
processo comum, colectivo, registados sob o n.º 14/2000, que o
digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move con-
tra o arguido Isidoro Garcia Ximenes, solteiro, nascido em 5 de
Janeiro de 1979, filho de João Garcia Montoia e de Fátima Garcia

Boja, natural de Madrid, Espanha, com última morada conhecida
no lugar de Lamela, Oleiros, Vila Verde, acusado de ter cometido
um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 206.º do Código
Penal. Nos mesmo autos foi o arguido declarado contumaz, nos
termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal,
o que implica para o mesmo a proibição de obter passaporte, bi-
lhete de identidade, certidões e registos junto das autoridades pú-
blicas e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, nos termos do disposto no
n.º 1 do artigo 337.º do referido diploma.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Alexan-
dre Ferreira Lopes Àlvares Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria dos Prazeres Marques Teixeira Gomes.

Aviso de contumácia n.º 10 475/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Verde,
encontram-se a correr seus termos legais uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 19/99, que o digno magis-
trado do Ministério Público nesta comarca move contra o arguido
Silvino Ferreira da Silva, casado, comerciante, nascido em 19 de
outubro de 1946, filho de Delfim Ferreira da Silva e de Maria de
Matos Ferreira, natural de Minhotães, Barcelos, com última mora-
da conhecida no lugar de Vendas, São Tiago da Cruz, Vila Nova
de Famalicão, acusado de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punível pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conju-
gação com o artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal. Nos mesmo au-
tos foi o arguido declarado contumaz, nos termos do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o
mesmo a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade, cer-
tidões e registos junto das autoridades públicas e a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do re-
ferido diploma.

15 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Alexan-
dre Ferreira Lopes Alves Carvalho. � A Escrivã-Auxiliar, Natá-
lia Almeida.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 10 476/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, com o n.º 54/98,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido António Magalhães da Cunha Matos, filho de
António Parente da Cunha Matos e de Maria do Rosário Maga-
lhães, nascido a 16 de Abril de 1961, natural de Santa Maria Maior,
Viana do Castelo, divorciado, com última residência conhecida na
Cava do Viriato, Quinta do Delfim, Viseu, vem o mesmo acusado
pela prática de um crime previsto e punido pelos artigos 24.º, n.os 1
e 2, alínea c), 23.º, 74.º, 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e g), do
Código Penal de 1982, e actualmente pelos artigos 22.º, n.os 1 e 2,
alínea c), 23.º, 73.º, 203.º e 204.º, n.º 2, alíneas e) e f), do Código
Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março; um
crime previsto e punido pelos artigos 22.º, n.os 1 e 2, alínea e), 23.º,
74.º, 385.º e 386.º do Código Penal de 1982, actualmente previsto
e punido pelos artigos 22.º, n.os 1 e 2, alínea c), 23.º, 73.º e 347.º do
Código Penal de 1982, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 11 de Outubro de 1999, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução junto das autoridades públicas ou qualquer
certidão junto das respectivas conservatórias competentes.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cláudia Raquel
Costa. � A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 10 477/2000 � AP. � A Dr.ª Cláu-
dia Raquel, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que
nos autos de processo comum, singular, n.º 441/98, do 1.º Juízo Cri-
minal, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Nuno Miguel Cruz Ferreira, nascido a 3 de
Abril de 1997, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, por-
tador do bilhete de identidade n.º 11539135, em parte incerta, com
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última residência conhecida em Chalés, 57, Santa Bárbara, Outeiro,
Ribafeita, Viseu, vem o mesmo acusado pela prática de um crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 17 de Dezembro de
1999, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da reali-
zação dos actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e a proibi-
ção de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução
junto das autoridades públicas ou qualquer certidão junto das res-
pectivas conservatórias competentes.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cláudia Ra-
quel. � A Oficial de Justiça, Rosária Maria Lacerda Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 10 478/2000 � AP. � Faz-se
saber que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular, com
o n.º 98/99, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Luís Filipe Ramos Antunes, solteiro, nascido a 20
de Abril de 1967, natural de Sarzedas, Castelo Branco, filho de Al-
fredo José Antunes e de Maria da Ressurreição Martins Ramos,
ausente em parte incerta, com última residência conhecida na Rua
de Gomes Freire, 75-A, Coimbra, por haver cometido o crime de
desobediência qualificada, previsto e punido pelas disposições con-
jugadas dos artigos 4.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de
Abril, e 388.º, n.º 3, do Código Penal (actualmente crime de vio-
lação de proibição ou interdição, previsto e punido no artigo 353.º
do Código Penal revisto), é o mesmo notificado por esta forma de
que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, foi declarado con-
tumaz nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3,
todos do Código de Processo Penal, declaração esta que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração. Nos termos do disposto
no n.º 3 do citado do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
decretada ainda a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete
de identidade e passaporte, bem como certidões de nascimento ou
de casamento junto das autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor
de Campos Vasconcelos Esteves. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isa-
bel Lopes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10 479/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que no proces-
so complementar de revogação de saída precária prolongada n.º 170-
A/93, deste Juízo, instaurado ao condenado Isidro Fernandez Quin-
tas, casado, operário da construção civil, nascido a 7 de Julho de
1966, em Valadares, Vigo, Espanha, filho de Armando Fernandez
Costa e de Emília Quintas Costa, com última residência conhecida
no lugar de Marinhas, Caminha, a fim de o condenado cumprir a
parte restante da pena em que foi condenado no processo n.º 23/92,
do Tribunal de Círculo de Santiago de Cacém, e que interrompeu
por não ter regressado no prazo fixado ao Estabelecimento Prisional
de Viana do Castelo, após concessão de saída precária prolongada
de 12 de Maio de 1993 até 17 de Maio de 1993, foi aquele declarado
contumaz, nos termos dos artigos 476.º e 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, até à sua apresentação às autoridades portuguesas ou
à sua captura, ficando até lá suspensos os termos destes autos, sem
prejuízo da captura nem da realização de actos urgentes. A declaração
de contumácia implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial do recluso não regressado, bem como a proibi-
ção de obter documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (artigos 337.º e 476.º do Código de Processo Penal).

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Manuel
Machado de Oliveira. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 10 480/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos

autos de processo comum n.º 1182/94.4PCCSC, pendentes no Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move contra Luís Eduardo Dores de Almeida,
natural de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de
José Dionísio de Almeida e de Maria Graciete Simões Dores de
Almeida, solteiro, profissão desconhecida, nascido a 4 de Outubro
de 1961, portador do 550661718, de 31 de Janeiro de 1989, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua do Dr. Pereira Bernardes, 11, 5.º, esquerdo,
Benfica, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a
contumácia determinada por despacho de 11 de Novembro de 1998.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10 481/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 7 de Feve-
reiro de 2000, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 41/99.9GBCSC, pendentes neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jaime Inácio Teixeira, nasci-
do a 23 de Dezembro de 1975, natural de Angola, de nacionalida-
de portuguesa, filho de Inácio Francisco e de Francisquinha Manuel
Teixeira, portadora do bilhete de identidade n.º 16152430, com
última residência conhecida no Bairro do Moinho, Rua Principal,
Vivenda Borges Gomes, Matocheirinhos, São Domingos de Rana,
por haver cometido um crime de condução ilegal, previsto e punido,
à data dos factos, pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, foi o mesmo arguido declarado contumaz � ar-
tigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1), a proibição de o mesmo obter, a seu requeri-
mento, documentos, certidões e registos junto dos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade ou renovação deste, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, e respectivas renovações;
licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e/
ou título de registo de propriedade de veículos automóveis e embar-
cações; cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas; atestado de residência e outros atestados administra-
tivos; caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas enti-
dades militares; documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3) e a imediata passagem de mandado de
detenção a fim de assegurar a comparência do arguido em juízo,
dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequente
prestação de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos
artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção
introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10 482/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 28 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 1675/95.6TAOER, pendentes neste Tribunal, no 2.º Juízo, que
o Ministério Público move contra António José Ramos Mota, nas-
cido a 22 de Julho de 1997, natural de São Vicente de Fora, Lis-
boa, solteiro, filho de Albino dos Reis Mota e de Lídia Maria da
Silva Ramos Mota, com última residência conhecida na Rua da Ci-
dade de Carmona, 8, 1.º, direito, em Lisboa, por haver cometido
um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 3 de Novembro de 1999.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 10 483/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
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registados sob o n.º 1645/91, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Fernando Alves Macedo, nascido a 8 de Abril de 1928,
em Paranhos, Porto, filho de José Alves Macedo e de Josefa Lopes
de Macedo, titular do bilhete de identidade n.º 953534, emitido em
15 de Setembro de 1983, pelo Centro de Identificação Civil e
Comercial de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Arco do Carvalhão, 197, 1.º, direito, Lisboa, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro. Mais faz saber que, por despacho
proferido em 8 de Fevereiro de 2000, nos autos supra referidos, foi
declarada cessada a situação de contumácia, por prescrição � ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 10 484/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família e
Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal desta comar-
ca correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 13 101/94.3JDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Valy Mahomed, casado, nascido a 31 de Maio de 1926,
em Moçambique, filho de Cassamo Adamo e de Fátima Mahomed
Bhay, titular do bilhete de identidade n.º 16127147, emitido pelo Centro
de Identificação Civil e Criminal, imputando--lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal. Mais faz
saber que, por despacho proferido em 8 de Fevereiro de 2000, nos
autos supra referidos, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, por prescrição � artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 10 485/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1700/94.8TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido António Augusto dos Santos Dinis, nascido
a 29 de Novembro de 1949, em Miragaia, Porto, filho de Norberto
Augusto Dinis e de Celeste da Costa Santos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3255356, emitido em 11 de Abril de 1978, pelo Centro de
Identificação Civil e Criminal, imputando-lhe a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, actualmente
com referência ao artigo 217.º do Código Penal revisto. Mais faz sa-
ber que, por despacho proferido em 8 de Fevereiro de 2000, nos au-
tos supra referidos, foi declarada cessada a situação de contumácia,
por prescrição � artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 10 486/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 397/99.3TBCSC, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido João Francisco Silva de Macedo, divor-
ciado, torneiro mecânico, nascido a 10 de Maio de 1947, natural
de Cabo Verde, filho de João Monteiro de Macedo e de Estrela da
Silva Sousa Brito, residente na Estrada da Luz, 65, 2.º, esquerdo,
Lisboa, por ter sido recebida acusação deduzida contra o arguido,
imputando-lhe a prática de um crime de introdução em casa alheia,
previsto e punido pelo artigo 176.º, n.os 1 e 2, com referência ao
artigo 298.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, que, por despacho de
10 de Fevereiro de 2000, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 10 487/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo Cri-
minal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de proces-
so comum, singular, registados sob o n.º 2460/94.8PBCSC, movido

pelo magistrado do Ministério Público contra o arguido João Miguel
Matos Abreu, filho de João Manuel Abreu e de Maria Dulce Matos,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 8 de Junho
de 1967, de nacionalidade portuguesa, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 101511275, ausente em parte incerta, com última resi-
dência conhecida sita na Avenida do Rio de Janeiro, 36, rés-do-
chão, direito, Oeiras, por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e
2, alínea h), em concurso com um crime de introdução em local ve-
dado ao público, previsto e punido no artigo 177.º, n.º 1, e, face ao
Código Penal de 1995, um crime de furto qualificado, previsto e
punido nos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), foi, por despacho
de 24 de Janeiro de 2000, declarado contumaz, o que implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, ficando, ainda, proibido
de adquirir quaisquer documentos, certidões ou registos junto dos
serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, bem como quaisquer do-
cumentos, certidões e registos nas conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis, e na administração fiscal, fican-
do os autos suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 488/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1361/94.4TACSC, pendentes no Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move contra Ana Paula Rocha Sequeira, na-
tural de Camarate, Loures, filho de Américo de Jesus Sequeira e
de Ana da Rocha Ferreira, casada, profissão desconhecida, nasci-
do a 16 de Dezembro de 1962, portadora do bilhete de identidade
n.º 10848785, de 5 de Janeiro de 1989, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência na Rua de António
Sérgio, 22, Bairro do Cobre, Cascais, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia determinada por despacho de 22 de Janeiro de 1998.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10 489/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo Crimi-
nal desta comarca, correm termos uns autos de processo-crime co-
mum, singular, registados sob o n.º 2391/94.1PBCSC, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Jorge Manuel Espírito
Santo, filho de António Espírito Santo e de Regina Bento, nasci-
do a 3 de Março de 1967, natural de Almada, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Sintra, 3, Cascais, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c) e d), do Có-
digo Penal. Mais faz saber que, por despacho proferido em 9 de
Fevereiro de 2000, nos autos supra referidos, foi declarada cadu-
cada a declaração de contumácia, por apresentação.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 10 490/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo Crimi-
nal desta comarca, correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 75/98.0TACSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Marco António Abreu da Encar-
nação, nascido a 28 de Abril de 1976, solteiro, residente na Comu-
nidade Vida e Paz, Moimenta, Fátima, imputando-lhe a prática de
um crime de tráfico de menos gravidade, previsto e punido pelos
artigos 21.º, n.º 1, e 25.º, alínea a), todos do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 e Janeiro. Mais faz saber que, por despacho proferido em 20
de Janeiro de 2000, nos autos supra referidos, foi declarada cadu-
cada a declaração de contumácia, por apresentação.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 10 491/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
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Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 145/97.2TACSC, que o Ministério Públi-
co move contra a arguida Maria Manuela Pereira Mendes, nascido
a 12 de Setembro de 1960, filha de Manuel António da Silva Men-
des e de Deolinda dos Anjos Pereira Caçador, natural de Salvaterra
de Magos, Santarém, divorciada, portadora do bilhete de identida-
de n.º 6758681-3, emitido em 14 de Julho de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Geraldo, 172, rés-
-do-chão, direito, Amoreira, Estoril, que, por despacho de 11 de
Fevereiro de 2000, foi declarada caducada a declaração de contu-
mácia, por a mesma se ter apresentado em juízo.

11 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 10 492/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família e
Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 7 de Fevereiro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1187/96.0TACSC, pendentes neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Adão Costa Fer-nandes, natu-
ral de Rio Caldo, Terras de Bouro, filho de Francelino Lopes
Fernandes e de Maria da Conceição Oliveira Costa, casado, nascido
em 1964, com última residência conhecida no Bairro Girassol, Rua
da Encosta, Amoreira, Estoril, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6, do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição de o mes-
mo obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos jun-
to dos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade ou renovação deste, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução, e respectivas re-
novações; licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca,
livrete e/ou título de registo de propriedade de veículos automóveis
e embarcações; cartão de identificação de empresário em nome in-
dividual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas; atestado de residência e outros atestados admi-
nistrativos; caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas
entidades militares; documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3) e a imediata passagem de mandado de
detenção a fim de assegurar a comparência do arguido em juízo,
dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequente pres-
tação de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos
artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção intro-
duzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 10 493/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 540/95.1TACSC, pendentes no Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move contra António Jorge Sousa Morais
Ferreira, natural de São Martinho do Bispo, concelho de Coimbra,
filho de António Pinto de Morais Ferreira e de Maria do Céu Fer-
reira de Sousa, casado, profissão desconhecida, nascido a 2 de
Fevereiro de 1943, portador do bilhete de identidade n.º 0659900,
de 30 de Março de 1984, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Vicente
Arnoso, 57, 1.º, São João do Estoril, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia determinada por despacho de 19 de Outubro de 1998.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10 494/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,

registados sob o n.º 1302/94.9TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Rui Manuel Carvalho Paulo, solteiro, nas-
cido a 15 de Janeiro de 1960, natural de Aldeia Galega de Mar-
ceana, Alenquer, titular do bilhete de identidade n.º 6541219/3,
emitido em 28 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de José Augus-
to Lopes Júnior, 6, 1.º, Torres Vendas, imputando-lhe a prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal. Mais faz
saber que, por despacho proferido em 10 de Fevereiro de 2000, nos
autos supra referidos, foi declarada cessada a situação de contumácia,
por prescrição, artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 10 495/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 570/96.6GE.OER,
pendentes no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move à arguida Elisabete Ma-
ria dos Santos Feliciano, filha de Armando dos Santos Feliciano e
de Maria Aurora dos Santos Camarão Feliciano, natural de São
Pedro da Cadeira, Torres Vedras, nascida a 30 de Junho de 1974,
com o bilhete de identidade n.º 10736417-4, de 24 de Junho de
1996, emitido em Lisboa, com residência na Rua das Mimosas, 9,
Alto dos Gaios, Estoril, pela prática de um crime de furto, previsto
e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código
Penal, foi declarada a cessação da contumácia, devendo ser dado
sem efeito o anúncio de contumácia publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, em 22 de Setembro de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 10 496/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2385/94.7TACSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Tibério Peralta Salvador, nascido a 13 de Dezem-
bro de 1959, natural da Gafanha da Boa Hora, Vagos, titular do
bilhete de identidade n.º 12094896, emitido em 11 de Maio de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de D. Nuno Álvares Pereira, 6, cave esquerda,
Póvoa de Santo Adrião, imputando-lhe a prática de dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal. Mais faz
saber que, por despacho proferido em 10 de Fevereiro de 2000, nos
autos supra referidos, foi declarada cessada a situação de contumácia,
por prescrição, artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 10 497/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1304/94.5TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Manaces Brito da Silva, nascido a 27 de
Novembro de 1966, natural do Rio de Janeiro, Brasil, titular do
bilhete de identidade n.º 16012819/6, emitido em 20 de Setembro
de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de João da Rosa, 9, 1.º, Quelfes, Olhão,
imputando-lhe a prática de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal,
actualmente com referência ao artigo 217.º do Código Penal. Mais
faz saber que, por despacho proferido em 10 de Fevereiro de 2000,
nos autos supra referidos, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, por prescrição, artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 10 498/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo Crimi-
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nal desta comarca correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 538/96.2TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo José Dias de Sousa, nascido a
27 de Maio de 1956, casado, natural de Luanda, filho de Herculano
de Sousa e de Ilda dos Prazeres Dias de Sousa, com última resi-
dência conhecida no Bairro do Dr. Augusto Castro, Avenida de Mi-
nas Gerais, 4, 5.º, direito, Oeiras, por haver cometido crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, do
Código Penal, em que o tribunal declara o arguido contumaz, nos
termos dos artigos 336.º do Código de Processo Penal e 337.º do
mesmo Código, com as seguintes consequências: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da ad-
ministração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10 499/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1417/94.3TACSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Isabel Nicodemos Ladino, nascida a
5 de Outubro de 1952, natural de São Bartolomeu, Vila Viçosa,
titular do bilhete de identidade n.º 2353820, emitido em 17 de
Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Costa Pinto, lote 2, rés-do-
chão, D, em Cascais, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, actualmente com referência ao ar-
tigo 217.º do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho pro-
ferido em 10 de Fevereiro de 2000, nos autos supra referidos, foi
declarada cessada a situação de contumácia, por prescrição, artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 10 500/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo Criminal desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 538/96.2TACSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Ferreira de Oliveira Rego, nascido
a 29 de Maio de 1961, casado, natural de Alcântara, Lisboa, filho
de Antero José de Oliveira Rego e de Maria Leonor de Sousa Ferreira
de Oliveira Rego, com última residência conhecida na Rua de
Calvete de Magalhães, lote B, 1.º, esquerdo, Paço de Arcos, por haver
cometido crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, do Código Penal, em que o tribunal declara o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º do Código de Proces-
so Penal e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequências:
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10 501/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família

e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2506/94.0PBCSC, que o Ministério Público move
contra a arguida Rita Pinto Lima Valadas Preto, nascida a 9 de
Março de 1964, solteira, natural de Nossa Senhora de Fátima, Lis-
boa, titular do bilhete de identidade n.º 6697605, emitido em 26 de
Outubro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Joaquim Ereira, lote 14, 1.º,
frente, em Cascais, imputando-lhe a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, actualmente com refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal. Mais faz saber que, por
despacho proferido em 8 de Fevereiro de 2000, nos autos supra
referidos, foi declarada cessada a situação de contumácia, por pres-
crição, artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 10 502/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2608/94.2PBCSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Viktor Antonovitch Glugovsky, casado, nascido
a 1 de Julho de 1960, natural da União Soviética, filho de Anton
Ivanovitch Glugovsky e de Maria Lukianova Glugovsky, titular do
bilhete de identidade n.º 1115941, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida
do Duque de Ávila, 40, 3.º, direito, em Lisboa, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal. Mais faz saber que,
por despacho proferido em 8 de Fevereiro de 2000, nos autos su-
pra referidos, foi declarada cessada a situação de contumácia, por
prescrição � artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 10 503/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
sumário n.º 179/93.6GTCSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Juvenal Lopes Moreira, nascido a 24 de Maio de 1950,
filho de Gídio Tavares e de Etelvina Lopes Moreira, natural de Cabo
Verde, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 16019467,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Palma Branco, 153, Castanheira do
Ribatejo, que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2000, foi de-
clarada caducada a declaração de contumácia, por prescrição.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 10 504/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 2288/94.5PBCSC, pendentes
no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 3.º Juízo Crimi-
nal, que o Ministério Público move a Alexsandro Pereira Biccas
Silva, nascido a 7 de Dezembro de 1970, filho de José Pereira da
Silva e de Magda Dinorah Biccas Silva, natural do Rio de Janeiro,
Brasil, com última residência na Rua de Paris, lote 701, 3.º, direi-
to, Bairro da Fraternidade, Sacavém, Loures, pela prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada a cessação da contumácia, determinada por
despacho de 2 de Fevereiro de 1999.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 505/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cas-
cais, que, pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal Judicial, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 525/95.8PDCSC, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move contra o arguido José
António Marques da Silva, filho de Joaquim Maria Santos Silva e
de Conceição Marques Ferreira, natural de São Sebastião da Pe-
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dreira, Lisboa, onde nasceu aos 18 de Novembro de 1947, casado,
comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 4701249, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, aos 10 de Setembro de
1990, ausente em parte incerta, com última residência conhecida
na Urbanização Verde Sintra, lote 3-A, cave direita, Linhó, 2710
Sintra, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e por referência à data dos factos, ao disposto no artigo
313.º do Código Penal, e ora ao disposto no artigo 217.º do mesmo
diploma revisto, foi, por despacho de 9 de Dezembro de 1998, de-
clarado contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, ficando, ainda, proibido de obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens mó-
veis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do nota-
riado de qualquer serviço público português, interno ou consular,
a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documen-
tos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não
sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os
autos suspensos até à apresentação ou detenção do arguido. Para
constar se passou o presente edital e mais dois de igual teor, a fim
de serem afixados, à porta deste Tribunal, da última residência
conhecida ao arguido e da respectiva junta de freguesia.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 506/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Ca-
scais, que, pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal Judicial, nos autos
de processo comum, singular, n.º 515/94.8TACSC, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria de Lurdes Correia Es-
pírito Santo, filha de Raul Henrique do Espírito Santo e de Olím-
pia Correia do Espírito Santo, natural de Lisboa, onde nasceu aos
29 de Setembro de 1927, divorciada, ausente em parte incerta, com
última residência conhecida na Avenida de Florinda Leal, 8, 2765
São João do Estoril, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1, do Código
Penal de 1982, e 217.º do novo Código Penal, foi, por despacho
de 5 de Novembro de 1999, cessada a contumácia.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 507/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cas-
cais, que, pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal Judicial, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 1022/95.7GACSC, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido José Car-
los Salgado Moreira, filho de Jorge Caniço Moreira e de Manuela
da Piedade Alves Salgado Moreira, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, onde nasceu aos 28 de Junho de 1953, titular do
bilhete de identidade n.º 2204635, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, aos 20 de Março de 1996, ausente em parte
incerta, com última residência conhecida na Rua do Dr. António
José Almeida, 15, 7.º, A, Quinta do Marques, 2780 Oeiras, por
haver cometido dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e por
referência à data dos factos, ao disposto no artigo 313.º do Código
Penal, e ora ao disposto no artigo 217.º do mesmo diploma revis-
to, foi, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, declarado contu-
maz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
ficando, ainda, proibido de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte ou carta de condução, de efectuar registos nas conserva-
tórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando
vedada a qualquer dos servidos dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido. Para constar se passou o
presente edital e mais dois de igual teor, a fim de serem afixados,
à porta deste Tribunal, da última residência conhecida ao arguido
e da respectiva junta de freguesia.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 508/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cas-
cais, que, pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal Judicial, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 1175/91, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Pires Diogo, comerciante, natural
de Faro, nascido aos 4 de Janeiro de 1928, filho de José Diogo e de
Teresa Pires Mendonça, titular do bilhete de identidade n.º 7297425,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em parte
incerta, com última residência conhecida na Rua da Liberdade,
letras JAN, BR Santiago, Camarate, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro, integrando o disposto nos n.os 1 e 2, alíneas a) e
e) daquele preceito (artigo 24.º), foi, por despacho de 7 de Outu-
bro de 1999, cessada a contumácia.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 509/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cas-
cais, faz saber que, pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal Judicial,
nos autos de processo comum, singular, n.º 715/94.0PJLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Francisco Martins Tava-
res, filho de Francisco Tavares e de Madalena Joaquim Barbosa,
solteiro, operário especializado, natural de Angola, onde nasceu aos
2 de Outubro de 1969, titular do bilhete de identidade n.º 1614357/0,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, aos 18 de Outubro
de 1993, ausente em parte incerta, com última residência conheci-
da no Beco de São Nicolau, 2, Cova da Moura, Buraca, Amadora,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e
217.º do novo Código Penal, foi, por despacho de 13 de Dezem-
bro de 1999, cessada a contumácia.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 510/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família e
Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal desta comar-
ca correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1746/93.3TACSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Adelino João da Fonseca Martins, divorciado, nascido a
16 de Abril de 1949, natural de Santos-o-Velho, Lisboa, filho de
Manuel Ribeiro Martins e de Maria da Glória, titular do bilhete de
identidade n.º 362966, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Urbanização Pimenta e
Rendeiro, 2.ª Fase, lote 49-A, 2.º, A, em Queluz, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal. Mais faz saber que,
por despacho proferido em 8 de Fevereiro de 2000, nos autos supra
referidos, foi declarada cessada a situação de contumácia, por pres-
crição artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 10 511/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 796/95.0GEOER, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Álvaro José Meireles, casado, nascido a
20 de Novembro de 1958, natural de Candedo, Murça, Vila Real,
filho de Avelino Augusto e de Delmina Rosa, portador do bilhete
de identidade n.º 6494558-8, emitido pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, em 21 de Junho de 1995, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua F, casa 16, Bairro das
Faceiras, São Domingos de Rana, Cascais, por ter sido recebida
acusação deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática de um
crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo arti-
go 142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, actualmente como ofen-
sa à integridade física simples, pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal de 1995, foi o mesmo, por despacho de 16 de Fevereiro de
2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º a 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
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sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e a proibi-
ção de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, carta de con-
dução, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, predial e de automóveis.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 10 512/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 2311/90, que correm termos neste
Juízo contra o arguido Mário Fernando Sousa Rodrigues, nascido
a 13 de Outubro de 1949, natural de Castanheira do Ribatejo, Vila
Franca de Xira, filho de Mário Barbosa Rodrigues e de Noémia
Jesus Sousa, portador do bilhete de identidade n.º 1117609, com
última residência conhecida na Praceta de São Francisco Xavier,
lote 1, 10.º, D, Sacavém, de que foi julgada cessada a declaração
de contumácia do mesmo, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000,
cessando, por isso, os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, por extinção do procedimento cri-
minal, por desistência de queixa.

8 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 10 513/2000 � AP. � O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do Tribunal de Família e Menores
de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, com o n.º 14/94.8GEVFX, que correm termos neste Juízo,
que o Ministério Púbico move contra o arguido Prudêncio Inácio
Barrela, solteiro, nascido a 19 de Junho de 1964, natural de Alter
do Chão, filho de António José Barrelas e de Graciana Josefa
Inácio Barrelas, portador do bilhete de identidade n.º 10743169,
emitido em 13 de Dezembro de 1991, em Lisboa, com a última
residência conhecida no Bairro Carvalho de Janeiro, Crato, que foi
julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por despa-
cho de 9 de Fevereiro de 2000, que se encontrava indiciado nos
autos por haver cometido os crimes de ofensas corporais, com dolo
de perigo, previstos e punidos pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código
Penal, cessando por isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. � A Escrivã-Auxiliar, Sandra Rosa.

Aviso de contumácia n.º 10 514/2000 � AP. � O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e de Menos de Vila Nova Franca de Xira, faz saber que, por
despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 517/95.7TAVFX, pendentes neste Tri-
bunal, que o digno magistrado do Ministério Público e a ofendida
Maria Manuela Mendes Martins movem contra o arguido João
Eduardo Martins Mendes, casado, nascido a 10 de Setembro de 1948,
na freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho
de Pedro Mendes e de Maria Idalina Martins dos Santos, titular do
bilhete de identidade n.º 6016818, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro
Icesa, torre 6, 4.º, C, Vialonga, desde concelho e comarca de Vila
Franca de Xira, por estar indiciado nos autos de haver cometido

um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo ar-
tigo 256.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi o mesmo arguido
contumaz � artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção; a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a ce-
lebrar e, bem assim, a proibição de obtenção de documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas � artigos 336.º, n.º 1,
e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. � O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 10 515/2000 � AP. � O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do Tribunal de Família e Menores
de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 16 de Fe-
vereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registado sob o n.º 177/96.8PAVFX, pendente no 2.º Juízo Cri-
minal deste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Púbico
move contra o arguido Manuel Semedo Sacramento, divorciado,
músico, nascido a 12 de Junho de 1966, na República popular de
São Tomé e Príncipe, filho de Amílcar Joaquim e de Angelina,
titular do bilhete de identidade n.º 7674019, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Pedro de Sintra,
83, 1.º, esquerdo, Carregado, concelho e comarca de Alenquer, por
estar indiciado nos autos por haver cometido um crime de falsifi-
cação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, decretada por
despacho de 17 de Dezembro de 1998, e publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 20, apêndice nº 45, em 23 de Fevereiro de
1999, a fls. 64, por se ter apresentado em juízo.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. � O Escrivão-Adjunto, António Edral.

TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 516/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Isabel Sesifredo Benvinda, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso especial abreviado, registado sob o n.º 1783/99.4JDLSB, da
1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Mário Manuel Gaspar Cordas, filho de Luís Pinho Cordas e
de Marcelina Beiras Gaspar, natural de Pinhal Novo, Palmela, Se-
túbal, nascido em 10 de Fevereiro de 1964, portador do bilhete de
identidade n.º 7066856, com última residência conhecida na Rua
de Raul Brandão, lote 108, 2.º, direito, Pinhal Novo, e actualmen-
te ausente em parte incerta, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal).

15 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Sesifredo Benvinda. � O Oficial de Justiça, Mário Carvalho.
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